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C.N.P.J. 95.640.652/0001-05

Prefeitura Municipal de Cafezal do Sul
Estado do Paraná

Av. Italo Orcelli - Fone:(044)3655-8000 - CEP:87565000 - Cafezal do Sul - PR

E-mail: administracao@cafezaldosul.pr.gov.br

DECRETO  nº 139/2022 de 27 de maio de 2.022

  Art.  1º  -  Fica  aberto  no  corrente  Exercício  o  Crédito  ADICIONAL  SUPLEMENTAR  para  o  
exercício  de  2022,  no  valor  de  R$  2.000,00  (dois  mil  reais),  para  atendimento  das  seguintes  Dotações 
Orçamentárias.

              O  Prefeito  Municipal  de  Cafezal  do  Sul,  Estado  do  Paraná,  no  uso  de  suas  atribuições  legais  e 
das  que  lhe  foram  conferidas  pela  Lei   Orçamentária  nº  936/2021  de  15/12/2021.

Decreta:

SÙMULA: ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO 
CORRENTE ORÇAMENTO GERAL DO MUNICÍPIO E DA 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS

Suplementação
03 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

ADMINISTRAÇÃO GERAL03.001
03.001.04.122.1100.2.003 ATIVIDADES DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

18 3.3.90.47.00.00 OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E 
CONTRIBUTIVAS

2.000,00504

2.000,00Total Suplementação:

   Art.  2º  -  Para  cobertura  dos  créditos  adicionais  do  artigo  anterior  serão  utilizados  recursos  da  
redução  parcial  das  classificações  orçamentarias  seguintes:.

Redução
10 SEC. MUN. DE SERVICOS PUBLICOS E RODOV.

REDE RODOVIÁRIA MUNICIPAL10.002
10.002.26.782.1301.2.01 MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DA REDE RODOVIÁRIA MUNICIPAL

335 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

2.000,00504

2.000,00Total Redução:

  Art.  3º  -  A  alteração  orçamentária  acima  ocasionará  em  modificações  no  cronograma  de  
desembolso  mensal  e  anexos  da  LDO  e  PPA  vigentes.

  Art.  4º  -  Este  Decreto  entra  em  vigor  na  data  de  sua  publicação,  revogada  as  disposições  em  
contrário.

MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
Prefeito Municipal

Paço Municipal de Cafezal do Sul , Estado do Paraná, aos 27 dias do mês de maio de 2.022

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 073/2022
DISPENSA POR LIMITE   N.º 030/2022
CONTRATO ADMINISTRATIVO  N.º 073/2022
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CIDADE GAÚCHA, 
ESTADO DO PARANÁ E A EMRPESA ENGETEC GESTÃO EMPRESARIAL LTDA.
DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto a Contratação de Consultoria na área de engenharia, com analise 
de qualidade dos produtos endurecidos, em face de realização da obra “Rampa Náutica”, que se encontra embargada 
no Município de Cidade Gaúcha – PR.
DO VALOR CONTRATUAL: Pelo fornecimento do objeto ora contratado, a CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO 
o valor Global de R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais).
DO PRAZO DE VIGÊNCIA: O presente contrato é celebrado com a realização das analises, no local a ser instruído 
pela Administração do Município de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná.
E, por assim haverem justo e contratados, mandaram lavrar este termo que depois de lido e achado conforme, 
será assinado pelos representantes legais das partes integrantes, inicialmente nominados, juntamente com duas 
testemunhas.
Cidade Gaúcha - PR, 31 de Maio de 2022.
HENRIQUE DOMINGUES
Prefeito Municipal
Contratante 
SILAS JOSÉ VIANA DA COSTA
Representante Legal
Contratado
Testemunhas:

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA
Estado do Paraná
DESPACHO
ACOLHO o Parecer da Comissão de Licitação e do Procurador Jurídico referente ao Processo de Licitação n.º 
073/2022, Dispensa por Limite n.º 030/2022, cuja finalidade, consiste na Contratação de Consultoria na área de 
engenharia, com analise de qualidade dos produtos endurecidos, em face de realização da obra “Rampa Náutica”, 
que se encontra embargada no Município de Cidade Gaúcha – PR.
HOMOLOGO a presente decisão de Dispensa por Limite para a Contratação de Consultoria na área de engenharia, 
com analise de qualidade dos produtos endurecidos, em face de realização da obra “Rampa Náutica”, que se encontra 
embargada no Município de Cidade Gaúcha – PR.
Cidade Gaúcha – PR;   31 de Maio de 2022.
HENRIQUE DOMINGUES
Prefeito Municipal

RESOLUÇÃO N° 051/2022

SÚMULA: Abre  Crédito  Adicional  Suplementar  e  dá
outras providências.

O PRESIDENTE DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE – CISA/AMERIOS - 12ª R.S. 
no uso de suas atribuições e considerando o contido no Art. 6º, do Ato de Consócio nº 004/2021 
(orçamento): 

R E S O L V E:

Art.  1º.  Fica aberto no orçamento do corrente exercício
financeiro do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE – CISA AMERIOS, crédito Adicional
Suplementar do valor de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais),  para reforço das seguintes
dotações:

Fonte de Recursos: 1002 – Recursos de Contratos de Rateio – Outras Despesas Correntes

01.001.10.302.0002.2006 Central de Aquisição de Medicamentos e Bens de Consumo

33.90.30.00.00 Material de Consumo R$ 2.000.000,00

Total R$ 2.000.000,00

Art. 2º. Como recurso, para cobertura do Crédito aberto,
será utilizada a redução parcial ou integral das seguintes dotações do orçamento vigente:

Fonte de Recursos: 1002 – Recursos de Contratos de Rateio – Outras Despesas Correntes

01.001.10.302.0002.2006 Central de Aquisição de Medicamentos e Bens de Consumo

33.90.32.00.00 Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita R$ 2.000.000,00

Total R$ 2.000.000,00

Art. 3º Esta resolução entra em vigor a partir da data de
sua publicação.

SEDE DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE –
CISA/AMERIOS – 12ª R.S. aos 01 de junho de 2022.

CLÁUDIO SIDINEY DE LIMA
Presidente

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 142/2022
SÚMULA: Dispõe sobre a abertura de CRÉDITO  ADICIONAL ESPECIAL, no valor de R$200.000,00 (duzentos mil 
reais), destinados  a custear as obras de infraestrutura urbana decorrentes da Emenda Parlamentar nº 2021407400, 
oriunda de transferência especial prevista no art. 166-A da Emenda Constitucional nº 105/2019.
A PREFEITA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhes são 
conferidas pela Lei n.º 71, de 31/12/2021 (LEI ESPECIFICA) nos termos do art. 167 - § 2º da Constituição Federal.
CONSIDERANDO, a insuficiência de saldos nas rubricas de despesa específica no orçamento do legislativo municipal 
vigente.
DECRETA:
ART. 1º - Fica aberto na Contadoria da Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste um CRÉDITO  ADICIONAL 
ESPECIAL no valor de R$200.000,00 (duzentos mil reais), destinados  a custear as obras de infraestrutura urbana 
decorrentes da Emenda Parlamentar nº 2021407400, oriunda de transferência especial prevista no art. 166-A da 
Emenda Constitucional nº 105/2019, através do excesso de arrecadação da fonte de recursos 1016, na seguinte 
dotação orçamentária:
08.00 SECRETARIA DE OBRAS, VIAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS
08.01 – DIVISÃO DE SERVIÇOS RODOVIÁRIOS
15.451.0032.1.111 – Obras de infraestrutura urbana – Emenda 202140740001
Fonte de recursos: 1016 (Emendas Parlamentares Individuais Impositivas – Transf Especial)
4.4.90.30.00 – material de consumo 200.000,00
TOTAL DO CRÉDITO ESPECIAL............................................................ 200.000,00
ART. 2º - Como recursos para a abertura do Crédito previsto no Artigo 1º deste Decreto, o Executivo Municipal, 
utilizar-se-á do seguinte:
a) O produto do excesso de Arrecadação proveniente dos repasses da fonte de recursos 1016 Lei 4.320/64 
– artigo 43 – parágrafo 1º - item II  - parecer 214/01-DCM-TC.
Fonte -  1016 Emendas Parlamentares Individuais Impositivas – Transf. Especial (excesso de arrecadação previsto 
para o  exercício corrente)
200.000,00
ART. 3º - Fica alterada a Lei nº 27, de 19/07/2021, que trata das ações prioritárias da administração pública municipal, 
diretrizes gerais para elaboração da proposta orçamentária e normas da execução financeira para 2021 (LDO), onde 
o Programa instituído na presente lei fica acrescido no Anexo IX – Ações Prioritárias da Administração Municipal – 
Exercício 2022, na Secretaria de Obras, Viação e Serviços Públicos, ficando o referido Anexo da seguinte forma:
“(...)Obras de infraestrutura urbana – Emenda 202140740001
Unidade Orçamentária: 08.01 – DIVISÃO DE SERVIÇOS RODOVIÁRIOS
Programa:  0032 – PRAÇAS, PARQUES E JARDINS
Tipo:  PROJETO
Função: 15 - URBANISMO
Subfunção: 451 – INFRAESTRUTURA URBANA
DESCRIÇÃO METAS/VALORES
Descrição da Ação Produto (Bem ou Serviço) Tipo Unidade  Medida 
Recursos   Valores
Obras de infraestrutura urbana – Emenda 202140740001 Obras P Un.  
Ordinário
    Vinculado  200.000,00
    Meta na LDO 200.000,00
Data Inicio: 31/05/2022
Data Fim:    31/12/2021
ART. 4º -  Fica alterada a Lei nº 66, de 20/12/2021, que dispõe sobre o Plano Plurianual (PPA) para o período de 
2022/2025, onde o crédito aprovado na presente lei fica incluído no Anexo de Programações e Metas como ação:
Unidade Orçamentária: 08.01 – DIVISÃO DE SERVIÇOS RODOVIÁRIOS
Programa:   0032 – PRAÇAS, PARQUES E JARDINS
Objetivo:  Nosso município necessita de investimentos em canteiros e calçadas públicas. Tais recursos serão de suma 
importância para aquisição de concreto e grama para revitalização de canteiros e calçadas, inclusive com paisagismo.
DESCRIÇÃO METAS/VALORES
Descrição da Ação Produto (Bem ou Serviço) Tipo Unidade  Medida 
Metas Física Ano  Valores
Obras de infraestrutura urbana – Emenda 202140740001
 Obras
P
Un.
01 2021 200.000,00
    TOTAL 200.000,00
Função: 15 - Urbanismo
Subfunção: 451 – Infraestrutura urbana
ART. 5º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício do Paço Municipal de Cruzeiro do Oeste, aos 31(trinta e um) dias do mês de maio de 2022.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
Prefeita Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE
Estado do Paraná
LEI Nº 19/2022, DE 01 DE JUNHO DE 2022.
SÚMULA: Dispõe sobre a abertura de CRÉDITO  ADICIONAL SUPLEMENTAR, no valor de R$960.000,00 (novecentos 
e sessenta mil reais), destinados  ao custeio de dotações da saúde municipal para aquisição de veículos, conforme 
Resolução nº 933/2021 da Secretaria Estadual de Saúde (SESA), para transporte sanitário. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU, E A PREFEITA MUNICIPAL, 
SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º Fica aberto na Contadoria da Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste, um CRÉDITO  ADICIONAL 
SUPLEMENTAR, no valor de R$960.000,00 (novecentos e sessenta mil reais), destinados  ao custeio de dotações 
da saúde municipal para aquisição de 04(quatro)veículos, conforme Resolução nº 933/2021 da Secretaria Estadual 
de Saúde (SESA), para transporte sanitário, sendo a contrapartida municipal na fonte de recursos livres(fonte 1000), 
nas seguintes dotações orçamentárias:
09.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
09.01 – DIVISÃO REGIONAL DE SAÚDE
10.301.0020.1.035-Aquisição de equipamentos para Unidades de Saúde
Fonte: 500 – Bloco de Investimentos Rede de Serviços em Saúde
(188) 4.4.90.52.00 – equipamentos e material permanente...................680.000,00
10.301.0020.1.035-Aquisição de equipamentos para Unidades de Saúde
Fonte: 1000 – Recursos Ordinários Livres
(190) 4.4.90.52.00 – equipamentos e material permanente...................280.000,00
 TOTAL DO CRÉDITO SUPLEMENTAR ..............................................960.000,00
Art. 2º Como recursos para a abertura do Crédito previsto no Artigo 1º desta Lei, o Executivo Municipal, utilizar-se-á 
do seguinte:
a)O produto da estimativa do excesso de Arrecadação proveniente dos repasses da fonte de recursos 500 – Bloco de 
Investimentos da Rede de Serviços em Saúde, conforme  Lei 4.320/64 – artigo 43 – parágrafo 1º - item II  - parecer 
214/01-DCM-TC.
Fonte -  500 Bloco de Investimentos da Rede de Serviços em Saúde (excesso de arrecadação previsto para o  
exercício  corrente)  
680.000,00
 b)   O cancelamento parcial da seguinte dotação orçamentária:
09.00-SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
09.02-DIVISÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
09.002.10.301.0020.2.043 – Manutenção e encargos da Secr Municipal de Saúde
1000 – Recursos ordinários (livres ) - exercício corrente
(207) – 3.3.90.30.00 – material de consumo                                            100.000,00
(212) – 3.3.90.39.00 –Outros serviços de terceiros–pessoa jurídica       180.000,00
TOTAL DO CANCELAMENTO:                                                              280.000,00
Art. 3º Fica alterada a Lei nº 27, de 19/07/2021, que trata das ações prioritárias da administração pública municipal, 
diretrizes gerais para elaboração da proposta orçamentária e normas da execução financeira para 2021 (LDO), onde 
o Programa instituído na presente lei fica acrescido no Anexo IX – Ações Prioritárias da Administração Municipal – 
Exercício 2022, na Secretaria Municipal de  Saúde, ficando o referido Anexo da  seguinte forma:
AÇÃO: Aquisição de equipamentos para Unidades de Saúde
Unidade Orçamentária: 09.01 – DIVISÃO REGIONAL DE SAÚDE  
Programa:  0020 – Atendimento à Saúde Geral do Município  
Tipo:  PROJETO  
Função: 10 – Saúde  
Subfunção: 301 – Atenção Básica  
DESCRIÇÃO METAS/VALORES  
Descrição da Ação   Produto (Bem ou Serviço) Tipo Unidade  Medida 
Recursos    Valores  
Aquisição de equipamentos para Unidades de Saúde veículos P    Un. 
Ordinário   280.000,00  
    Vinculado    680.000,00  
    Meta na LDO 960.000,00  
Data Inicio: 19/04/2022           
Data Fim: 31/12/2022           
Art. 4º Fica alterada a Lei nº 66, de 20/12/2021, que dispõe sobre o Plano Plurianual (PPA) para o período de 
2022/2025, onde o crédito aprovado na presente lei fica incluído no Anexo de Programações e Metas como ação:    
AÇÃO: Aquisição de equipamentos para Unidades de Saúde
Unidade Orçamentária: 09.01 – DIVISÃO REGIONAL DE SAÚDE  
Programa:  0020 – Atendimento à Saúde Geral do Município  
Objetivo:  Aquisição de 04 (quatro) veículos Ambulâncias tipo suporte básico para qualificar o atendimento em atenção 
primária no município, conforme Resolução SESA 933/2021.  
DESCRIÇÃO METAS/VALORES  
Descrição da Ação Produto (Bem ou Serviço) Tipo Unidade  Medida 
Metas Física Ano  Valores  
Aquisição de equipamentos para Unidades de Saúde Veículos P Un. 04 
2022 960.000,00  
       
    TOTAL 960.000,00  
Função: 10 – Saúde           
Subfunção: 301 – Atenção Básica        
Art. 5º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
EDIFÍCIO DO PAÇO MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, AO 01 (PRIMEIRO) DIAS DO MÊS DE JUNHO DE 
2022.
  MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
Prefeita Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA
PORTARIA N.º 323
De 31/05/2022
DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE PROFESSOR.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e,
CONSIDERANDO o Processo Seletivo Simplificado-PSS, aberto através do Edital nº. 04/2022;
CONSIDERANDO o Decreto n.º 12, de 02/02/2022 – Homologação de Resultado e o Edital n.º 60, de 27/05/2022 – 
Convocação da candidata
RESOLVE:
Art. 1º - NOMEAR a Srta. SAMILE DORETTO , inscrita no CPF-N.º-005.941.889-38 e no RG-N.º-6.879.577-0-SSP/
PR, sob o Regime CLT, no cargo temporário de Professor, com carga horária de 20 horas semanais, a contar de 
01/06/2022.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos trinta e um dias do mês de maio do ano de dois mil e vinte e dois. 
(31/05/2022).
Oberdam José de Oliveira
Prefeito Municipal
Extrato de Contrato de Trabalho por Prazo determinado n.º 55/2022
Contratante: Município de Douradina/PR
Contratada: SAMILE DORETTO
Objeto: Prestação de serviços na função Professor, lotada na Secretaria de Educação, Cultura e Esportes de 
Douradina-PR, conforme Processo Seletivo Simplificado-PSS, aberto através do Edital n.º 04/2022.
Carga horária: 20 horas semanais
Valor contratado: R$-1.588,30-mensais
Vigência: 01/06/2022 até 30/09/2022 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE
ESTADO DO PARANÁ
TERMO ADITIVO Nº 87 /2022
REF. CONTRATO Nº 153 / 2022
MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interno, com 
sede junto a prefeitura Municipal, na Rua João Ormindo de Resende, 686, inscrito no CNPJ sob nº 76.381.854/0001-
27, neste ato representado pela sua Prefeita Municipal o Sra. MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES, brasileira, 
casada, portadora da cédula de identidade civil RG nº. 3.946.795-0 e do CPF nº. 795.588.109-59, residente e do-
miciliado, nesta cidade, de ora em diante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado, a Empresa 
CASA DO ASFALTO DISTRIB. IND E COM. DE ASFALTO LTDA inscrito no CNPJ:  06.218.782/0001-16 endereços 
comercial: RODOVIA BR 376 nº, Bairro, CEP 86990000, MARIALVA -  PR, doravante denominado CONTRATADO, 
neste ato repre-sentada pelo (a) Sr. ANTONIO CARLOS GASPAR portador do CPF: 163.230.339-68, tem entre si justo 
e acertado na melhor forma de direito, o presente Contrato, mediante as cláu-sulas e condições seguintes:
Cláusula Primeira: O objeto Contratação de empresa especializada para fornecimento de material asfáltico tipo CBUQ, 
emulsão asfáltica RL-1C e emulsão asfáltica RC-1C-E, com entrega de forma parcelada pelo período de 12 (doze) 
meses, em atendimento à solicitação da Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Públicos., da (o) Pregão 
14/2022, que passa a fazer parte integrante deste Contrato, nos itens adjudicados em favor da Contratada.
Cláusula Segunda:  O presente instrumento contratual é celebrado, pelo procedimento lici-tatório na Modalidade 
Pregão Eletrônico 14/2022, na forma da Lei 8.666/93, bem como pe-las demais disposições pertinentes a mesma, 
subsidiariamente o Código Civil Brasileiro.
Cláusula Terceira: Através do presente termo aditivo, decidem as partes, de comum acordo, alterar o preço dos 
produtos asfálticos do contrato 153/2022, neste sentido diminuir o valor total do contrato, R$17.387,70 (Dezessete mil 
trezentos e oitenta e sete reais e setenta cen-tavos), passando assim o valor unitário do produto RL-1C de R$4.248,09 
(Quatro mil duzen-tos e quarenta e oito reais e nove centavos)  para R$4.188,48 (Quatro mil centos e oitenta e oito 
reais e quarenta e oito centavos) e o produto RC 1C E de R$5.623,30 (Cinco mil seis-centos e vinte três reais e trinta 
centavos)  para R$5.561,70 (Cinco mil quinhentos e sessen-ta e um reais e setenta centavos).
 Termo aditivo de recomposição conforme justificativa, tabelas, nota fiscal em memorando 2022001280.
Cláusula Quarta: As partes comprometem-se a manterem as mesmas condições estabele-cidas pela licitação Pregão 
Eletrônico 14/2022, que não colidirem com as disposições deste aditivo, obedecendo ao Contrato nº 153 / 2022.
Cruzeiro do Oeste,24 de maio de 2022.
CASA DO ASFALTO DISTRIB. IND E COM. DE ASFALTO LTDA
Contratada
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
Prefeita Municipal
Testemunhas:
1-----------------------------------------
2 -----------------------------------------

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 140/2022
Fica declarado DESERTO procedimento licitatório na modalidade Pregão Eletrônico nº41/2022.
A PREFEITA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º.  Fica declarado DESERTO o procedimento licitatório nº 158/2022 na modalidade de Pregão Eletrônico 
nº41/2022, que trata da aquisição de componente hidráulico destinado a operação de guindaste hidráulico e caçambas 
de coleta de resíduos sólidos urbanos da construção civil oriundos de obras públicas e da poda e carpina de espaços 
públicos.
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Cruzeiro do Oeste, 01 de Junho de 2022.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
PREFEITA MUNICIPAL 

                    Prefeitura Municipal de Francisco Alves 

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ.77.356.665/0001-67  

e-mail: pmfranciscoalves@hotmail.com 
     Rua Jorge Ferreira, 627   - Fone: (44) 3643-8000  - CEP. 87570.000  - Francisco Alves  - Paraná 
 

                  

SEGUNDO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 064/2021 
PREGÃO ELETRÔNICO 034/2021  

 
 Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES – PREFEITURA 
MUNICIPAL, inscrita no CNPJ n.º 77.356.665/0001-67 doravante denominada CONTRATANTE, com sede 
administrativa na Rua Jorge Ferreira nº. 627, na cidade de Francisco Alves, Estado do Paraná, neste ato 
representado pela Prefeita Srª. MILENA SILVA ROSA, brasileira, solteira, portadora do RG nº 11.037.559-0 
SESP/PR e do CPF/MF nº 113.676.509-33, residente e domiciliada à Avenida Brasília, n° 717, distrito de Rio 
Bonito, Cep: 87.570-000,  município de Francisco Alves, Estado do Paraná e na qualidade de CONTRATADA 
a empresa RESTAURANTE SAN MANOEL LTDA - ME, inscrita no CNPJ sob nº 19.132.773/0001-50, com 
sede à Avenida Tiradentes, nº 2660, Jardim Paraíso, CEP: 87.505-090 na cidade de Umuarama, Estado do 
Paraná, neste ato representada pela pelo Sr. SERGIO MANOEL DE ALMEIDA, brasileiro, portador do 
CPF/MF Nº 017.408.769-11 e do RG. 7.048.558-3 SSP/PR, residente e domiciliado na cidade de Umuarama, 
Estado do Paraná, doravante denominada CONTRATADA, tem entre si justo e acertado o presente TERMO 
ADITIVO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 064/2021, oriundo do PREGÃO PRESENCIAL Nº 
034/2021, com as seguintes condições: 
1.0 CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 
1.1 O presente Termo Aditivo tem por objeto o aumento das quantidades inicialmente licitados no 
percentual de 25% dos ITENS, oriundo do PREGÃO PRESENCIAL nº 034/2021, considerando a 
vantajosidade à Administração Pública e observando a viabilidade técnica e econômica da contratação no 
que diz respeito à economia de recursos, agilidade, centralização dos serviços e principalmente dar 
continuidade ao objeto licitado. 
2.0 CLÁUSULA SEGUNDA – DOS VALORES ADITIVADOS: 
2.1 com a alteração nas quantidades inicialmente contratadas, o valor inicial do contrato passa de R$ 
40.000,00 (QUARENTA MIL REAIS) para R$ 50.000,00 (CINQUENTA MIL REAIS) considerando o 
acréscimo de R$ 10.000,00 (DEZ MIL REAIS) referente ao acréscimo de 25% das quantidades inicialmente 
licitados, conforme tabela abaixo: 
ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID QUANT VALOR UNI VALOR TOTAL QUANT. 

ADIT. (25%) 
VALOR UN VALOR ADIT. VALOR 

TOTAL 
MARCA 

01 

Refeições, do tipo self service, de primeira 
qualidade, servidas no próprio restaurante. 
As refeições deverão ter no cardápio no 
mínimo: arroz; feijão; dois tipos de carnes 
(vermelha e branca); um tipo de massa; salada 
fria ou cozida; um refrigerante 350 ml e 
sobremesa. 

Unid 2000 R$   20,00 R$   40.000,00 500 R$ 20,00 10.000,00 50.000,00 PRÓPRIA 

VALOR TOTAL DO LOTE   R$40.000,00 
 

  R$ 50.000,00 
 

4.0 – CLÁUSULA TERCEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 
4.1 A alteração contratual a qual se refere o presente Termo Aditivo, se faz com base no art. 57, II, e no art. 
65, §1º, ambos da Lei nº 8.666/93, e Cláusula Terceira do CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 064/2021. 
5.0 – CLÁUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO: 
5.1 Ficam ratificadas as demais Cláusulas e condições avençadas no Contrato. 

Francisco Alves, 01 de junho de 2021. 
______________________________________ 

MILENA SILVA ROSA 
PREFEITA MUNICIPAL 

Contratante 
 

________________________________ 
 RESTAURANTE SAN MANOEL LTDA - ME/CONTRATADA 

SERGIO MANOEL DE ALMEIDA/Representante 
Testemunhas: 
______________________________                                                                 __________________________ 
DANIEL DOS SANTOS T. CHAMORRO                                                          HELENA C. SABINO ISRAEL 
CPF: 077.076.779-57                                                                                        CPF: 094.499.089-40 

                    Prefeitura Municipal de Francisco Alves 

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ.77.356.665/0001-67  

e-mail: pmfranciscoalves@hotmail.com 
     Rua Jorge Ferreira, 627   - Fone: (44) 3643-8000  - CEP. 87570.000  - Francisco Alves  - Paraná 
 

                  

PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 064/2021 
PREGÃO ELETRÔNICO 034/2021  

 
 Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES – PREFEITURA 
MUNICIPAL, inscrita no CNPJ n.º 77.356.665/0001-67 doravante denominada CONTRATANTE, com sede 
administrativa na Rua Jorge Ferreira nº. 627, na cidade de Francisco Alves, Estado do Paraná, neste ato 
representado pela Prefeita Srª. MILENA SILVA ROSA, brasileira, solteira, portadora do RG nº 11.037.559-0 
SESP/PR e do CPF/MF nº 113.676.509-33, residente e domiciliada à Avenida Brasília, n° 717, distrito de Rio 
Bonito, Cep: 87.570-000,  município de Francisco Alves, Estado do Paraná e na qualidade de CONTRATADA 
a empresa RESTAURANTE SAN MANOEL LTDA - ME, inscrita no CNPJ sob nº 19.132.773/0001-50, com 
sede à Avenida Tiradentes, nº 2660, Jardim Paraíso, CEP: 87.505-090 na cidade de Umuarama, Estado do 
Paraná, neste ato representada pela pelo Sr. SERGIO MANOEL DE ALMEIDA, brasileiro, portador do 
CPF/MF Nº 017.408.769-11 e do RG. 7.048.558-3 SSP/PR, residente e domiciliado na cidade de Umuarama, 
Estado do Paraná, doravante denominada CONTRATADA, tem entre si justo e acertado o presente TERMO 
ADITIVO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 062/2021, oriundo do PREGÃO PRESENCIAL Nº 
032/2021, com as seguintes condições: 

1.0 CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 
1.1 O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo de vigência referente ao lote 

01, oriundo do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 034/2021, considerando a vantajosidade à Administração 
Pública e observando a viabilidade técnica e econômica da contratação no que diz respeito a economia de 
recursos, agilidade, centralização dos serviços e principalmente dar continuidade ao objeto licitado. 
ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID QUANT VALOR UNI VALOR TOTAL MARCA 

01 

Refeições, do tipo self service, de primeira qualidade, servidas no 
próprio restaurante. 
As refeições deverão ter no cardápio no mínimo: arroz; feijão; dois 
tipos de carnes (vermelha e branca); um tipo de massa; salada fria 
ou cozida; um refrigerante 350 ml e sobremesa. 

Unid 2000 R$   20,00 R$   40.000,00 

PRÓPRIA 

VALOR TOTAL DO LOTE    R$ 40.000,00 
 

2.0 CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: 
2.1 O prazo de vigência do CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 064/2021, que findaria em 08 de 

junho de 2022, fica prorrogado por mais 12 (doze) meses, findando em 08 de junho de 2023. 
3.0 – CLÁUSULA QUARTA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 
3.1 A alteração contratual a qual se refere o presente Termo Aditivo, se faz com base no art. 57, II, e no 

art. 65, §1º, ambos da Lei nº 8.666/93, e Cláusula Terceira do CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 
064/2021. 

4.0 – CLÁUSULA QUINTA - DA RATIFICAÇÃO: 
4.1 Ficam ratificadas as demais Cláusulas e condições avençadas no Contrato. 

   
E por assim acharem justos e contratados, determinaram a lavratura do presente Termo Aditivo para 

que produza seus efeitos jurídicos e legais que passará a integrar ao Contrato Primitivo e vai assinado pelas 
partes contratantes na presença de duas testemunhas. 

Francisco Alves/PR, 01 de junho de 2022. 
 

______________________________________ 
MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES/Contratante 

MILENA SILVA ROSA/Prefeita Municipal 
 

______________________________________ 
RESTAURANTE SAN MANOEL LTDA – ME/Contratada 

SERGIO MANOEL DE ALMEIDA/Representante 
Testemunhas: 
________________________________________                                           _______________________________ 
DANIEL DOS SANTOS T. CHAMORRO                                                    HELENA C. SABINO ISRAEL 
CPF: 077.076.779-57                                                                                  CPF: 094.499.089-40 

  

 
MUNICIPIO DE GUAIRA - ESTADO DO 
PARANÁ/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

AVISO DE LICITAÇÃO 
Modalidade: Pregão Presencial n° 116/2022 
Tipo: Menor Preço 
Tipo de Julgamento: Global 
Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços de 
Assessoria Técnica e Extensão Rural (ATER), destinado a 
incrementar a produção e a organização rural (associativismo, 
cooperativismo e ATER) aos agricultores familiares do Município de 
Guaíra.  
Data de Abertura: às 14h30min do dia 15 de junho de 2022. 

O edital e seus anexos poderão ser obtidos através do site 
www.guaira.pr.gov.br no link Processos Licitatórios. Demais 
informações: no Departamento de Compras e Licitações do 
Município de Guaíra, de segunda a sexta-feira, em horário normal de 
expediente. Fone (44) 3642-9924 – e-mail compras@guaira.pr.gov.br. 
Guaíra (PR), em 01 de junho de 2022. 
Marcelo Celestrino/Pregoeiro/Comissão Permanente de Licitações  

 
 
 
 

  
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAÍMA
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 6.295/2022
SÚMULA: Autoriza abertura de Créditos Adicional Suplementar por Anulação de Dotação e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 4º, 
inciso I da Lei Orçamentária nº 1.782 de 09 de Novembro de 2021.
DECRETA:
Art. 1º.  Fica aberto Créditos Adicionais Suplementar por Anulação de Dotação no corrente exercício financeiro de 
2022, inclusão/alteração dos anexos da Lei de Diretrizes Orçamentária para o exercício de 2022 e do Plano Plurianual 
de 2022 a 2025, no limite de                                R$ 20.000,00 (vinte mil reais), mediante a seguinte ordem classificatória:
13 SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE
13.003 DIVISÃO DO MEIO AMBIENTE
18.541.0020.2.155 MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DO MEIO AMBIENTE
3.3.90.30.00.00 828 MATERIAL DE CONSUMO 20.000,00
FONTE 1000 Recursos Ordinários (Livres) 20.000,00
Art. 2º. Como recurso para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo utilizar-se-á da anulação 
integral ou parcial de dotações do orçamento do exercício corrente, como segue:
08 SECRETARIA EDUCAÇÃO E ESPORTE
08.003 GABINETE DA SECRETARIA DE ESPORTES
27.812.0018.2.056 MANUTENÇÃO DO GABINETE DE ESPORTES
3.3.90.31.00.00 643 PREMIAÇÕES CULTURAIS, ARTÍSTICAS, CIENTÍFICAS, DESPORTIVAS E OUTRAS 
5.000,00
3.3.90.32.00.00 644 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 
10.000,00
3.3.90.36.00.00 645 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 5.000,00
FONTE 1000 Recursos Ordinários (Livres) 20.000,00
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário e este Decreto entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 01 dias do  mês de Junho de 2022.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAÍMA
ESTADO DO PARANÁ
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO
DECRETO Nº 6.292/2022
SÚMULA: Autoriza abertura de Créditos Suplementar por Superávit Financeiro e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 4º, 
inciso VIII, da Lei Orçamentária nº 1.782 de 09 de Novembro de 2021.
DECRETA:
Art. 1º. Fica aberto Créditos Suplementar por Superávit Financeiro no corrente exercício financeiro de 2022, inclusão/
alteração dos anexos da Lei de Diretrizes Orçamentária para o exercício de 2022 e do Plano Plurianual de 2022 a 
2025 e Programação Financeira no limite de                         R$ 136.363,26 (cento e trinta e seis mil e trezentos e 
sessenta e três reais e vinte e seis centavos), referente aos saldos disponíveis em banco do exercício financeiro de 
2021, sem comprometimento financeiro, nos termos da Instrução Técnica nº 038/2005 e suas atualizações, de acordo 
com a seguinte ordem classificatória:
06 SECRET. OBRAS, SERV. PUB. E RODOVIARIO
06.001 DIVISAO DE OBRAS
15.451.0005.1.004 PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS
4.4.90.51.00.00 116 OBRAS E INSTALAÇÕES 93,88
FONTE 619 OPERAÇÃO DE CREDITO 2020 93,88
06 SECRET. OBRAS, SERV. PUB. E RODOVIARIO
06.003 DIVISÃO DOS SERV. RODOVIARIO MUNICIPAL
26.782.0006.2.019 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS RODOVIARIO
3.3.90.30.00.00 184 MATERIAL DE CONSUMO 7.438,21
FONTE 512 CIDE (Lei 10866/04, art. 1oB) 7.438,21
06 SECRET. OBRAS, SERV. PUB. E RODOVIARIO
06.003 DIVISÃO DOS SERV. RODOVIARIO MUNICIPAL
26.782.0006.2.019 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS RODOVIARIO
3.3.90.30.00.00 886 MATERIAL DE CONSUMO 40.000,00
FONTE 830 CONV 054/2021 - SEAB - RECUPERAÇÃO DE TRAFEGABILIDADE DE ESTRADAS RURAIS 
40.000,00
07 SECRETARIA DE SAUDE
07.001 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
10.301.0009.2.141 MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE SAÚDE - ATENÇÃO BASICA
3.3.90.30.00.00 267 MATERIAL DE CONSUMO 65.000,00
3.3.90.39.00.00 280 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 23.831,17
FONTE 360 ESTADUAL CUSTEIO SAÚDE (FR PADRÃO TCE 494) 88.831,17
Art. 2º. Como recurso, para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo Municipal utilizar-
se-á do superávit financeiro, referente aos saldos disponíveis em banco do exercício financeiro de 2021, sem 
comprometimento financeiro, nos termos da Instrução Técnica nº 038/2005 e suas atualizações, de acordo com a 
seguinte fonte de recurso:
FONTE DESCRIÇÃO VALOR
360 ESTADUAL CUSTEIO SAÚDE (FR PADRÃO TCE 494) 88.831,17
512 CIDE (Lei 10866/04, art. 1oB) 7.438,21
619 OPERAÇÃO DE CREDITO 2020 93,88
830 CONV 054/2021 - SEAB - RECUPERAÇÃO DE TRAFEGABILIDADE DE ESTRADAS RURAIS 
40.000,00
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário e este Decreto entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 30 dias do mês de Maio de 2022.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ
ESTADO DO PARANÁ                       
Termo de Rescisão Contratual
Pelo presente instrumento de contrato, de um lado, como CONTRATANTE, o 
Município de Mariluz, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público inscrito 
no CNPJ nº 76.404.136/0001-29, através de seu representante legal, o prefeito 
Paulo Armando da Silva Alves, portador do RG nº 3.070.035-0 – SSP/PR, inscrito 
no CPF/MF sob o nº 805.330.519-91, aqui denominado Contratante, do outro lado, 
como CONTRATADO, o Sr. Gedeon Lourenço da Silva, brasileiro, inscrito no CPF/
MF sob o nº 088.750.109-07, residente e domiciliado na  Rua Prudente de Moraes, 
nº 797 - Mariluz, Estado do Paraná, Prestador de Serviços Temporário de Operário 
(Masculino), conforme PSS 001/2021 tem entre si justo e certo o presente TERMO 
DE RESCISÃO CONTRATUAL, que será regido pela cláusula a seguir expressa:
Cláusula Primeira: Fica rescindido amigavelmente e de pleno direito, á pedido, o 
Contrato nº 015/2021, Prestação de Serviços Temporário de Operário (masculino), 
na Secretaria Municipal de Obras e Viação, com carga horária de 40 horas semanais, 
a partir de 01/06/2022.
E, por estarem justas e acertadas, as partes assinam o presente termo de Recisão 
em 02(duas) vias de igual teor e forma, nesta cidade de Mariluz- PR.                                          Mariluz, 
31 de maio de 2022.
Paulo Armando da Silva Alves                                         Gedeon Lourenço da Silva 
    Prefeito Municipal                                                            Operário (masculino)
      Contratante                                                                       Contratado
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PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná

Exercício: 2022

Secretaria Municipal de Fazenda

Divisão de Posturas

No dia 14 de maio de 2022, na função de agente fiscal, dando cumprimento ao processo administrativo protocolado sob n°. 989 

/ 2022, constatou-se que o sujeito passivo da obrigação acessória, abaixo identificado cometeu a seguinte infração:  

Sujeito Passivo: 

EDSON RODRIGUES, inscrito(a) no CPF Nº. 522.578.789-49, legítimo(a) proprietário(a), possuidor(a) ou seu sucessor(a) do 

imóvel, sito Quadra 0002 Lote 021B, JARDIM COLORADO, RUA YOSHIE KABAYASHI, nº. S/Nº, nesta cidade, cadastrado como 

contribuinte Imobiliário n°. 5648350.

Da Infração:

Deixou de agir com presteza nos cumprimentos de seus deveres administrativos, concernentes à limpeza, do imóvel acima 

identificado, violando assim o disposto nos art. 16, § 1° e art. 20, da Lei Complementar nº 439/2017, culminando na penalidade prevista no 

art. 21 da mesma Lei Complementar.

Da Penalidade Pecuniária: 

Na qualidade de proprietário do imóvel acima identificado, fica o sujeito AUTUADO, pela infração cometida, a recolher aos 

cofres desta municipalidade o valor de R$ 640,82 (Seiscentos e Quarenta Reais e Oitenta e Dois Centavos), nos termos do artigo 21, da 

Lei Complementar nº 439/2017

Ante o exposto, fica o infrator notificado de que, deverá no prazo de 30 (trinta) dias, recolher aos cofres públicos do Município 

de Umuarama, o valor da respectiva multa pecuniária, ou no prazo de 10 dias, apresentarem defesa, conforme prevê o artigo 225, da mesma 

Lei Complementar nº 439/2017.

Caso o recolhimento seja efetuado no prazo estipulado no parágrafo anterior o proprietário do imóvel terá direito a desconto de 

50% (cinqüenta por cento) no valor a ser cobrado a título de multa. Caso o recolhimento não seja efetuado no prazo estabelecido, a 

cobrança será feita com os acréscimos legais, inscrita em dívida ativa,conforme art. 21, caput, da Lei Complementar nº 439/2017.

Os dados constantes neste auto de infração têm como base as informações obtidas do Cadastro Imobiliário Municipal atualizado 

até esta data.

Umuarama, terça-feira, 31 de maio de 2022.

Fiscal

GILBERTO TOESCA DE AQUINO

Fiscal

Matricula: 37214

AUTO DE INFRAÇÃO DE POSTURA Nº 989 / 2022

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

AUTO DE INFRAÇÃO:   989 / 2022   CADASTRO: 1-5648350  ZONA: 0007    QUADRA: 0002 LOTE: 021B  

CONTRIBUINTE: EDSON RODRIGUES - CPF/CNPJ:  522.578.789-49

ENDEREÇO: R HONORATO TERTO RODRIGUES, Nº 130  - CONJUNTO HABITACIONAL SUMARE, PARANAVAI-PR, CEP: 87720--220

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná

Exercício: 2022

Secretaria Municipal de Fazenda

Divisão de Posturas

No dia 14 de maio de 2022, na função de agente fiscal, dando cumprimento ao processo administrativo protocolado sob n°. 969 

/ 2022, constatou-se que o sujeito passivo da obrigação acessória, abaixo identificado cometeu a seguinte infração:  

Sujeito Passivo: 

FABIANE PEREIRA XAVIER, inscrito(a) no CPF Nº. 041.822.409-95, legítimo(a) proprietário(a), possuidor(a) ou seu 

sucessor(a) do imóvel, sito Quadra 0003 Lote 029A, PARQUE PORTUGAL, RUA DANIEL MARQUES MENDONÇA, nº. S/N°, 

nesta cidade, cadastrado como contribuinte Imobiliário n°. 6636250.

Da Infração:

Deixou de agir com presteza nos cumprimentos de seus deveres administrativos, concernentes à limpeza, do imóvel acima 

identificado, violando assim o disposto nos art. 16, § 1° e art. 20, da Lei Complementar nº 439/2017, culminando na penalidade prevista no 

art. 21 da mesma Lei Complementar.

Da Penalidade Pecuniária: 

Na qualidade de proprietário do imóvel acima identificado, fica o sujeito AUTUADO, pela infração cometida, a recolher aos 

cofres desta municipalidade o valor de R$ 640,82 (Seiscentos e Quarenta Reais e Oitenta e Dois Centavos), nos termos do artigo 21, da 

Lei Complementar nº 439/2017

Ante o exposto, fica o infrator notificado de que, deverá no prazo de 30 (trinta) dias, recolher aos cofres públicos do Município 

de Umuarama, o valor da respectiva multa pecuniária, ou no prazo de 10 dias, apresentarem defesa, conforme prevê o artigo 225, da mesma 

Lei Complementar nº 439/2017.

Caso o recolhimento seja efetuado no prazo estipulado no parágrafo anterior o proprietário do imóvel terá direito a desconto de 

50% (cinqüenta por cento) no valor a ser cobrado a título de multa. Caso o recolhimento não seja efetuado no prazo estabelecido, a 

cobrança será feita com os acréscimos legais, inscrita em dívida ativa,conforme art. 21, caput, da Lei Complementar nº 439/2017.

Os dados constantes neste auto de infração têm como base as informações obtidas do Cadastro Imobiliário Municipal atualizado 

até esta data.

Umuarama, terça-feira, 31 de maio de 2022.

Fiscal

GILBERTO TOESCA DE AQUINO

Fiscal

Matricula: 37214

AUTO DE INFRAÇÃO DE POSTURA Nº 969 / 2022

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

AUTO DE INFRAÇÃO:   969 / 2022   CADASTRO: 1-6636250  ZONA: 0005    QUADRA: 0003 LOTE: 029A  

CONTRIBUINTE: FABIANE PEREIRA XAVIER - CPF/CNPJ:  041.822.409-95

ENDEREÇO: RUA JOSE HONORIO RAMOS, Nº 4504, CEP: 87502230 - JARDIM ALVORADA - UMUARAMA-PR 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná

Exercício: 2022

Secretaria Municipal de Fazenda

Divisão de Posturas

No dia 14 de maio de 2022, na função de agente fiscal, dando cumprimento ao processo administrativo protocolado sob n°. 958 

/ 2022, constatou-se que o sujeito passivo da obrigação acessória, abaixo identificado cometeu a seguinte infração:  

Sujeito Passivo: 

ANDERSON SCHMIDT DO AMARAL FRANCA, inscrito(a) no CPF Nº. 983.774.779-04, legítimo(a) proprietário(a), 

possuidor(a) ou seu sucessor(a) do imóvel, sito Quadra 0009 Lote 001A, PARQUE PORTUGAL, RUA AYANE KAROLINE 

ROMANO DA SILVA, nº. S/N°, nesta cidade, cadastrado como contribuinte Imobiliário n°. 6652620.

Da Infração:

Deixou de agir com presteza nos cumprimentos de seus deveres administrativos, concernentes à limpeza, do imóvel acima 

identificado, violando assim o disposto nos art. 16, § 1° e art. 20, da Lei Complementar nº 439/2017, culminando na penalidade prevista no 

art. 21 da mesma Lei Complementar.

Da Penalidade Pecuniária: 

Na qualidade de proprietário do imóvel acima identificado, fica o sujeito AUTUADO, pela infração cometida, a recolher aos 

cofres desta municipalidade o valor de R$ 640,82 (Seiscentos e Quarenta Reais e Oitenta e Dois Centavos), nos termos do artigo 21, da 

Lei Complementar nº 439/2017

Ante o exposto, fica o infrator notificado de que, deverá no prazo de 30 (trinta) dias, recolher aos cofres públicos do Município 

de Umuarama, o valor da respectiva multa pecuniária, ou no prazo de 10 dias, apresentarem defesa, conforme prevê o artigo 225, da mesma 

Lei Complementar nº 439/2017.

Caso o recolhimento seja efetuado no prazo estipulado no parágrafo anterior o proprietário do imóvel terá direito a desconto de 

50% (cinqüenta por cento) no valor a ser cobrado a título de multa. Caso o recolhimento não seja efetuado no prazo estabelecido, a 

cobrança será feita com os acréscimos legais, inscrita em dívida ativa,conforme art. 21, caput, da Lei Complementar nº 439/2017.

Os dados constantes neste auto de infração têm como base as informações obtidas do Cadastro Imobiliário Municipal atualizado 

até esta data.

Umuarama, terça-feira, 31 de maio de 2022.

Fiscal

GILBERTO TOESCA DE AQUINO

Fiscal

Matricula: 37214

AUTO DE INFRAÇÃO DE POSTURA Nº 958 / 2022

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

AUTO DE INFRAÇÃO:   958 / 2022   CADASTRO: 1-6652620  ZONA: 0005    QUADRA: 0009 LOTE: 001A  

CONTRIBUINTE: ANDERSON SCHMIDT DO AMARAL FRANCA - CPF/CNPJ:  983.774.779-04

ENDEREÇO: RUA  CAMBE, Nº 4326  - ZONA 02, UMUARAMA/PR-PR, CEP: 87.50-2.160

 

 
 

RESOLUÇÃO Nº 013/2022 
 
 

 
 

SÚMULA – Aprova Crédito Adicional Especial, no 
valor de R$163.632,00 (cento e sessenta e três mil, 
seiscentos e trinta e dois reais), destinados a custear 
as ações de enfrentamento da COVID-19 com 
recursos do Programa CV 19/SAPS, do Piso em 
Atenção Primária em Saúde. 
 

 
 
O CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CRUZEIRO DO OESTE – PR, NO 
USO DAS ATRIbUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR LEI Nº 
013/2015, 

 
RESOLVE 

 
 
Art. 1º - Aprovar Crédito Adicional Especial no valor de R$163.632,00 (cento e 
sessenta e três mil, seiscentos e trinta e dois reais), destinados a custear as 
ações de enfrentamento da COVID-19 com recursos do Programa CV 
19/SAPS, do Piso em Atenção Primária em Saúde. 

 
 
 
Art. 2º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
 
 
 
 

Cruzeiro do Oeste, 31 de Maio de 2022. 
 
 
 
 

 
 

Jocielle Cristina Zampieri Ribeiro 
Presidente do Conselho Municipal de Saúde 

 

Jocielle C. Z. 
Ribeiro - 
Presidente CMS

Assinado de forma digital por 
Jocielle C. Z. Ribeiro - Presidente 
CMS 
Dados: 2022.05.31 15:23:45 
-03'00'

    Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste 
                                                ESTADO DO PARANÁ 
                     Rua João Ormindo de Rezende, 686, Centro, CEP 87400-000                                                                        
          CNPJ 76.381.854/0001-27 - Fone: (44) 3676-8150    
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 56/2022 
(Retificado) 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 189/2022 

LICITAÇÃO AMPLA CONCORRENCIA 

O MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE, Estado do Paraná, torna público que ás do 09:00 dia 15 de 
junho de 2022, através do Portal da BLL (http:bll.org.br) realizará licitação, na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO, Menor Preço, Global, por meio da utilização de recursos de tecnologia da informação 
INTERNET, conforme especifica abaixo. 

ObJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços comodato e de 
impressão e fornecimento de todos os insumos e consumíveis necessários, conforme 
especificações e quantidades estimadas constantes nas condições estabelecidas neste 
Instrumento. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: DIVERSAS SECRETARIAS  

PERÍODO: 12 meses 

VALOR MÁXIMO: R$ 598.519,44 (quinhentos e noventa e oito mil, quinhentos e dezenove reais 
e quarenta e quatro centavos) 

O Critério de julgamento será o Menor Preço, Global 

O Edital estará à disposição dos interessados na Seção de Licitações, da Prefeitura Municipal, no 
horário das 08:30 às 11:00 e das 13:30 às 16:00 horas, em dias úteis e no site 
www.cruzeirodooeste.pr.gov.br, bem como no portal da BLL (http://bll.org.br/), maiores informações 
poderão ser obtidas pelos telefones 0xx 44 3676-8150. 

Cruzeiro do Oeste, 20 de maio de 2022 

 

LUCIANO IAbLANSKI 

Pregoeiro 

••••PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 189/2022 

PREGÃO Nº 56/2022 – ELETRÔNICO 

INÍCIO DO RECEbIMENTO DOS DOCUMENTOS DE HAbILITAÇÃO E PROPOSTAS: 02 de 
Junho de 2022 

FIM DO RECEbIMENTO DOS DOCUMENTOS DE HAbILITAÇÃO E PROPOSTAS: 08:30 do dia 
15 de junho de 2022 

AbERTURA DAS PROPOSTAS: 08:45 do dia 15 de junho de 2022 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 09:00 do dia 15 de junho de 2022 
 

        

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA 
ESTADO DO PARANÁ. 

 
 

Avenida Juvenal Silva Braga, 400 – Centro – CEP 87545-000 – Fone PABX ( 44)  3640–8000 - Fax 3640-8024 
                 Site – esperancanova.pr.gov.br  -  E-mail prefeitura@esperancanova.pr.gov.br. 

CNPJ  01.612.269/0001-91  –  ESPERANÇA NOVA – PARANÁ. 

DECRETO Nº. 070/2022 

Homologa e adjudica o julgamento proferido pela Pregoeira e 

Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas ao Pregão 

Presencial nº 14/2022-PMEN. 

O Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, no uso de 

suas atribuições legais, 

 RESOLVE: 

Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pela Pregoeira e 

Equipe de Apoio sobre proposta apresentada no Pregão Presencial nº 14/2022, A presente licitação 

tem por objeto o Registro de Preços para eventual e futura contratação de empresa para o 

fornecimento de materiais de construção, ferramentas e acessórios elétricos para manutenção dos 

bens imóveis em atendimento as necessidades das Secretarias e Divisões deste Município de 

Esperança Nova, Estado do Paraná, conforme especificado no termo de referência constante no 

anexo I, do presente edital., Estado do Paraná, tendo sido declarada vencedoras as empresas abaixo 

especificadas, nos termos da ata anexada no referido processo: 

 
1) V. CASSIANO DA CUNHA - MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA inscrito no CNPJ/CPF Nº 
14.788.852/0001-08 no valor total dos itens vencidos de R$ 378.364,53 (trezentos e setenta e oito 
mil, trezentos e sessenta e quatro reais e cinquenta e três centavos). 
 
2) M A ZOLIM COMERCIO DE MATERIAIS PARA CONSTRUCOES inscrito no CNPJ/CPF Nº 
29.201.304/0001-07 no valor total dos itens vencidos de R$ 55.757,47 (cinquenta e cinco mil, 
setecentos e cinquenta e sete reais e quarenta e sete centavos). 
 
 

Art. 2º. Fica adjudicado em favor do licitante vencedor o objeto do 

respectivo certame licitatório. 

 
Art. 3º. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogada as disposições em contrário. 

                             Esperança Nova/PR, 31/05/2022. 

 

EVERTON BARBIERI 
Prefeito 

        

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA 
ESTADO DO PARANÁ. 

 
 

Avenida Juvenal Silva Braga, 400 – Centro – CEP 87545-000 – Fone PABX ( 44)  3640–8000 - Fax 3640-8024 
                 Site – esperancanova.pr.gov.br  -  E-mail prefeitura@esperancanova.pr.gov.br. 

CNPJ  01.612.269/0001-91  –  ESPERANÇA NOVA – PARANÁ. 

DECRETO Nº. 069/2022 

Homologa e adjudica o julgamento proferido pela Pregoeira e 

Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas ao Pregão 

Presencial nº 13/2022-PMEN. 

 

O Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, no uso de 

suas atribuições legais, 

 RESOLVE: 

Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pela Pregoeira e 

Equipe de Apoio sobre proposta apresentada no Pregão Presencial nº 13/2022, Aquisição de veículo 

Sedan 0 (zero)/KM, Fabricação/Modelo 2022/2022 novo, potência mínima de 75 CV (E) 72 CV (G). 

capacidade 5 passageiros e demais características técnicas constantes no modelo 07, com recursos 

provenientes do Convênio n.º 573/2022, firmado entre a Secretaria do Desenvolvimento Urbano e de 

Obras Públicas – SEDU, e o Município de Esperança Nova/PR, conforme especificações abaixo., 

Estado do Paraná, tendo sido declarada vencedora a empresa abaixo especificada, nos termos da ata 

anexada no referido processo: 

 
1) VETOR AUTOMOVEIS LTDA inscrito no CNPJ/CPF Nº 21.212.879/0001-05 no valor total dos itens 
vencidos de R$ 84.540,00 (oitenta e quatro mil, quinhentos e quarenta reais). 
 
 
 

Art. 2º. Fica adjudicado em favor do licitante vencedor o objeto do 

respectivo certame licitatório. 

 
Art. 3º. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogada as disposições em contrário. 

 

                             Esperança Nova/PR, 31/05/2022. 

 

 

EVERTON BARBIERI 
Prefeito 

        

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA 
ESTADO DO PARANÁ. 

 
 

Avenida Juvenal Silva Braga, 400 – Centro – CEP 87545-000 – Fone PABX ( 44)  3640–8000 - Fax 3640-8024 
                 Site – esperancanova.pr.gov.br  -  E-mail prefeitura@esperancanova.pr.gov.br. 

CNPJ  01.612.269/0001-91  –  ESPERANÇA NOVA – PARANÁ. 

DECRETO Nº. 071/2022 

Homologa e adjudica a Tomada de Preços nº 2/2022. 

 

 

O Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, no uso de 

suas atribuições legais, 

 RESOLVE: 

Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pela Comissão 

Permanente de Licitação sobre propostas apresentadas na Tomada de Preços nº 2/2022, que trata da 

Contratação de empresa por empreitada global para execução de pavimentação asfáltica em CBUQ 

das Estradas Sertania, Cascalho e Terra Virgem, com recursos provenientes do Convênio n.º 29/2022, 

firmado entre a Secretária de Infraestrutura e Logística - SEIL, e o município de Esperança Nova/PR, 

com a interveniência do Departamento de Estradas de Rodagem – DER, e com contrapartida do 

Município de Esperança Nova/PR tendo sido declarada vencedora a empresa abaixo especificada, nos 

termos da ata anexada no referido processo: 

 

 

1) SOTRAM- CONSTRUTORA E TERRAPLANAGEM LTDA inscrito no 

CNPJ/CPF Nº 67.156.943/0002-60 no valor total dos itens vencidos de R$ 1.312.306,94 (um milhão, 

trezentos e doze mil, trezentos e seis reais e noventa e quatro centavos). 

 

 

Art. 2º. Fica adjudicado em favor do licitante vencedor o objeto do 

respectivo certame licitatório. 

Art. 3º. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

                             Esperança Nova/PR, 31/05/2022. 

 

EVERTON BARBIERI 
Prefeito 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 047/2022. 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2022 – PROCESSO LICITATÓRIO Nº 036/2021. 

 
Contratante: MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 
Contratada: J.C.B. MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA - EPP , CNPJ nº 16.850.663/0001-35. 
Objeto: a aquisição de 02 (dois) veículos novos zero km tipo furgão  original de fábrica, adaptada, para 
ambulância tipo a simples remoção,  ano/modelo: 2021/2021 ou ultimo modelo2021/2021 acima, através do  
programa vigia/sus, de acordo com a necessidade da Secretaria Municipal de Saúde do município de Francisco 
Alves/Paraná. 
Valor global: O preço global para a execução do objeto deste contrato é de R$ 505.800,00 (quinhentos e cinco 
mil e oitocentos reais). 
Vigência: O presente Contrato terá validade por 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura até o dia 25 
de maio de 2023, ressalvada o direito de prorrogação previsto no art. 57, da Lei 8.666/93. 
Pelo fornecimento do objeto deste contrato, a CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, o valor abaixo 
discriminado conforme especificação dos itens a seguir: 

ITEM 
 

DESCRIÇÃODO PRODUTO 
UNID QUANT. VALOR UNIT. 

VALOT 
TOTAL MARCA MODELO 

01 

Veículo O km, novo, tipo furgão original de 
fábrica, adaptada, para AMBULÂNCIA TIPO A 
SIMPLES REMOÇÃO combustível diesel 
Ano/Modelo: 2021/2021 ou último modelo 
2021/2021 acima; cor branca tração 
traseira/dianteira; Características mínimas: 
Potência mínima 130 CV, Injeção eletrônica, 
freios ABS, Apoio de cabeça em todos os bancos 
com regulagem de altura, Pneus  novos e 
originais conforme especificação da fabricante 
do veículo, Direção hidráulica/elétrica, Ar 
condicionado, Vidros e Travas elétricas, volante 
com regulagem de altura, com travamento 
remoto; Computador de bordo; Câmbio manual 
de 6(seis) marchas, 06(seis) a frente e uma(1) à 
Ré; Tanque de Combustível de no mínimo: 70 
litros; Comprimento total mínimo 5.990 e altura 
mínima de 2400  mm; Equipado com todos os 
equipamentos de série não especificados e 
exigidos pelo CONTRAN; A estrutura da cabine 
e da carroceria será original, construída em aço. O 
painel elétrico interno, deverá possuir 2 tomadas 
p/ 12V (DC). As tomadas elétricas deverão 
manter uma distância mínima de 31cm de 
qualquer tornada de Oxigênio. A iluminação do 
comp. de atendimento deve ser de 2 tipos: Natural 
e Artificial – deverá ser feita por no mínimo 4 
luminárias, instaladas no teto, com diâmetro 
mínimo de 150mm, em base estampada em 
alumino ou injetada em plástico em modelo LED. 
A iluminação externa deverá contar com holofote 
tipo farol articulado reg. manualmente na parte 
traseira da carroceria, com acionamento 
independente e foco direcional ajustável 180 0 na 
vertical. Deverá possuir 1 sinalizador principal do 
tipo barra linear ou em formato de arco ou 
similar, com módulo único; 2 sinalizadores na 
parte, traseira da AMBULANCIA na cor 
vermelha, com freq. mínima de 90 flashes por 
minuto, quando acionado com lente injetada de 
policarbonato. Podendo utilizar um dos conceitos 

UNID 2 R$ 
252.900,00 

R$ 
505.800,00 

RENAULT MASTER 
L3H2 

de Led. Sinalizador acústico com amplificador de 
potência mínima de 100 W RMS @13,8 VCC, 
mínimo de 3 tons distintos, sistema de megafone 
c/ ajuste de ganho e pressão-sonora a 1m. de no 
mínimo 100 dB @13,8 VCC; Sistema fixo de 
Oxigênio (rede integrada): contendo 1 cilindro de 
oxigênio de no mínimo. 16L. Em suporte 
individual, com cintas reguláveis e mecanismo 
confiável resistente a vibrações, trepidações e/ou 
capotamentos, possibilitando receber cilindros de 
capacidade diferentes, equipado com válvula pré-
regulada p/ 3,5 a 4,0 kgf/cm2 e manômetro; na 
região da bancada, deverá existir uma régua e 
possuir: fluxômetro, umidificador p/02 e 
aspirador tipo venturi, c/ roscas padrão ABNT. 
Conexões IN/OUT normatizadas pela ABNT. A 
climatização do salão deverá permitir o 
resfriamento/aquecimento. O compartimento do 
motorista deverá ser fornecido com o sistema 
original do fabricante do chassi ou homologado 
pela fábrica para ar condicionado, ventilação, 
aquecedor e desembaçador. Para o compartimento 
paciente. deverá ser fornecido original do 
fabricante do chassi ou homologado pela fábrica 
um sist. de Ár Condicionado, c/ aquecimento e 
ventilação tipo exaustão lateral nos termos do 
item 5.12 da NBR 14.561. Sua capacidade 
térmica deverá ser com no mínimo de 26.000 
BTUs e unidade condensadora de teto. Maca 
retrátil, com no mínimo 1.900 mm de 
comprimento, com a cabeceira voltada para 
frente; c/ pés dobráveis, sist. escarnoteável; 
provida de rodízios, 3 cintos de segurança fixos, 
que permitam perfeita segurança e desengate 
rápido. Acompanham: colchonete. Balaústre. 
Deverá ter 2 pega-mão no teto do salão de 
atendimento. Ambos posicionados próximos às 
bordas da maca, sentido traseira-frente do 
veículo.Confeccionado em alumínio de no 
mínimo 1 polegada de diâmetro, com 3 pontos de 
fixação no teto, instalados sobre o eixo 
longitudinal do compartimento através de 
parafusos e c/ 2 sistema de suporte de soro 
deslizável, devendo possuir 02 ganchos cada para 
frascos de soro. Piso: Deverá ser resistente a 
tráfego pesado, revestido com material tipo vinil 
ou similar em cor clara, de alta. resistência, 
lavável, impermeável, antiderrapante mesmo 
quando molhado. Armário em um só lado da 
viatura (lado esquerdo). As portas devem ser 
dotadas de trinco para impedir a abertura 
espontânea das mesmas durante o deslocamento. 
Deverá possuir um armário tipo bancada para 
acomodação de equipamentos com batente frontal 
de 50 mm, para apoio de equipamentos e 
medicamentos, com aproximadamente 1 m de  
altura de 0,70 m; Fornecimento de vinil adesivo 
para grafismo do veículo, composto por (cruzes) e 
palavra (ambulância) no capô vidros laterais e 
vidros traseiros; Bem como, as marcas do 
Governo Federal. 

EQUIPADO COM TODOS OS 
EQUIPAMENTOS DE SÉRIE 
ESPECIFICADOS E EXIGIDOS PELO 

 

 
Francisco Alves - PR, 25 de maio de 2022. 

 
____________________________________ 

MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES/Contratante 
MILENA SILVA ROSA/Prefeita Municipal  

DENATRAN. Além das demais especificações 
supramencionadas, deverão acompanhar o veículo 
todos os equipamentos obrigatórios de segurança, 
bem como todos os itens obrigatórios do Código 
de Trânsito.  A garantia de veículo deverá ser 
total, inclusive abarcando os acessórios instalados 
pela empresa, com cobertura pelo período mínimo 
de 12 (doze) meses e sem limite de 
quilometragem a contar do efetivo recebimento 
do veículo pelo contratante. Será de 
responsabilidade da empresa fornecedora a 
Alteração Marca Modelo de van para ambulância 
junto ao DENATRAN - Departamento Nacional 
de Trânsito e obtenção do CAT - Certificado de 
Adequação a Legislação de Trânsito. 

VALOR TOTAL DO LOTE ...............................................................................................................................      R$ 505.800,00 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES
Estado do Paraná

VALOR DATA

20.150,00      11/05/2022
56.111,68      11/05/2022

8.078,64        11/05/2022
28.100,86 18/05/2022

MS/FNS - AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE
MS/FNS - INCENTIVO FINANCEIRO DA APS - CAPITAÇÃO PONDERADA

E MUN. PARA VIGILÂNCIA EM SAÚDE - DESPESAS DIVERSAS
MS/FNS -  ASSISTÊNCIA FINANCEIRA COMPLEM AOS ESTADOS,

232,50           05/05/2022
DISTR. FEDERAL E MUNIC P/ AGENTES DE COMBATE À ENDEMIAS

05/05/2022

MS/FNS - INCENTIVO FINANCEIRO DA APS - DESEMPENHO

MS/FNS - ATENÇÃO À SAÚDE DA POPULAÇÃO PARA 
4.717,05        11/05/2022

PROCEDIMENTOS NO MAC

ME/FNDE - ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - PROGRAMA NACIONAL
8.530,72        04/05/2022

DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR
MS/FNS -INCENTIVO FINANCEIRO AOS ESTADOS, DISTR. FEDERAL 

05/05/2022

ME/FNDE - PROGRAMA NACIONAL DE APOIO 
188,05           06/05/2022

AO TRANSPORTE DO ESCOLAR

DISTR. FEDERAL E MUNIC P/ AGENTES DE COMBATE À ENDEMIAS
MS/FNS -INCENTIVO FINANCEIRO AOS ESTADOS, DISTR. FEDERAL 

1.373,33        

ÓRGÃO REPASSADOR/PROGRAMA

ME/FNDE - PROGRAMA NACIONAL DE APOIO 
2.126,50        09/05/2022

AO TRANSPORTE DO ESCOLAR

05/05/2022
E MUN. PARA EXECUÇÃO DE AÇÕES DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA
MS/FNS -  ASSISTÊNCIA FINANCEIRA COMPLEM. AOS ESTADOS,

1.000,00        

4.417,50        

__________________________________________

PREFEITURA MUNICIPAL DE IVATÉ 
CNPJ. 95.640.553/0001-15

SECRETARIA DE FAZENDA
Notificação de Liberação de Recursos Federais

Empresariais, com sede no município de Ivaté, da liberação dos seguintes Recursos 
Federais para o município.

1997, NOTIFICAMOS aos partidos políticos, sindicatos de trabalhadores e as Entidades 
         Em atenção ao disposto no Art. 2º da Lei Federal nº 9.452/97, de 20 de março de 

ME/FNDE - QUOTA - SALÁRIO EDUCAÇÃO

TÂNIA ROBERTA SANTOS STEVANATO

IVATÉ, 01 DE JUNHO DE 2022

SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO E FAZENDA 

 

ATO DA MESA Nº 55/2022

Súmula: Autoriza Viagem e concede diária.

A Mesa Executiva da Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná,no
uso de suas prerrogativas legais, com base na resolução nº 01/2021 de 11 de março
de 2021, publicada em 12 de março de 2021 e tendo em vista a solicitação
formulada pelo vereador Antônio Marcos Toth.
Resolve:

Autorizar viagem com direito a diária:

Vereador/Servidor: Antônio Marcos Toth
Matrícula e/ou RG: 8.733.617-4/SESP/PR
Destino: Curitiba-PR
Finalidade da Viagem: Participar do curso: Lei 13.709 / 2018 –Lei Geral de

Proteção de Dados-Aplicada na Administração Pública.
Fiscalização, Responsabilidade, Transparência, Acesso
e Proteção dos Dados, junto a RAS Consultoria e
Treinamento em Gestão Pública.

Justificativa: Aprimorar o conhecimento para o perfeito desempenho
de seu mandato enquanto agente fiscalizador.

Data de saída: 08/06/2022
Data de retorno: 10/06/2022.
Dias solicitados: 08,09 e 10/06/2022
Valor diário: R$ 550,80
Valor total: R$ 1652,40
Transporte: Próprio, sem ônus ao Legislativo Municipal.

Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste-PR, 31 de maio de 2022.

Assinado digitalmente Assinado digitalmente
Rosy Anne Almodovas Rodrigues Ribeiro               Nádya Corrêa Massé das Neves
Presidente do Legislativo                                      1ª Secretária

Assinado digitalmente
Maria Aparecida Dosso Ferreira
2ª Secretária
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 056 DE 31 DE MAIO DE 2022.
SUMULA: HOMOLOGA O JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO PROFERIDO PELO 
PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO REFERENTE AO PROCESSO LICITATÓRIO N.º 
044/2022 PREGÃO ELETRÔNICO N.º 025/2022 E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.
O MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de 
direito público interno, na pessoa de seu representante legal o Prefeita Municipal Srª. 
MILENA SILVA ROSA, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o julgamento proferido pelo Pregoeiro e equipe de apoio, nomeado 
pela portaria do executivo sob n.º 002/2022; e;
Considerando os termos e trâmites legais atendidos em conformidade com o que 
determina o Edital Licitatório amparado pela Lei federal nº. 10.520, de 17 de julho de 
2002, Decreto Municipal nº. 030/2006, de 15 de maio de 2006, Decreto 5.450/2005 
de 31 de maio de 2005, Decreto 5.504/2005 de 05 de agosto de 2005 e aplicando-
se subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei federal nº 8.666, de 
21 de junho de 1993, com alterações introduzidas posteriormente e demais normas 
regulamentares aplicáveis à espécie
D E C R E T A:
Art. 1° - FICA HOMOLOGADO o julgamento proferido e ADJUDICADO pelo pregoeiro 
e equipe de apoio de que trata o PROCESSO LICITATÓRIO N.º 044/2022 - PREGÃO 
ELETRÔNICO n.º 025/2022 para o(s) seguinte(s) licitante(s): a) CLICK - PAPELARIA 
E MULTICOISAS LTDA, por ter apresentado proposta mais vantajosa com o resultado 
de melhor proposta realizado em sessão pública em forma de lance sequencial em 
conformidade com sua proposta inicial, e proposta final registrado e homologada em 
ata de sessão pública para o Lote 01, itens n°01, 02, 03, 04, 05, 09, 10, 11, 12, 
13, 14, 15, 16, 17, e 18; b) ELO TEXTIL LTDA - EPP, por ter apresentado proposta 
mais vantajosa com o resultado de melhor proposta realizado em sessão pública em 
forma de lance sequencial em conformidade com sua proposta inicial, e proposta 
final registrado e homologada em ata de sessão pública para o Lote 01, itens n°06, 
07, 08 e 19.
Art. 2° - Fica fazendo parte integrante ao presente DECRETO, Ata de Sessão 
Publica Parecer Final da Comissão de Licitações, Extrato de Contrato e/ou Contrato 
na sua integra, anexo de proposta de preços, Publicações Legais no Diário Oficial 
do Município e demais documentações pertinentes ao processo licitatório, em 
conformidade com o que determina a Lei Federal n.º 8.666/93, posteriores alterações 
e demais legislações inerentes.
Art. 3° - Pelo presente, fica intimado o participante da licitação supramencionado, da 
decisão estabelecida neste decreto.
Art. 4° – Fica autorizado a formalizar o devido contrato nos termos do Artigo 54 e 
dos demais artigos seguintes da Lei Federal 8.666/1993 e das demais legislações 
pertinente em vigor.
Art. 5° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Francisco Alves, em 31 de maio de 2022, 201º da Independência e 134º da República.                                                 
MILENA SILVA ROSA
Prefeita Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE PREGÃO
PREGÃO ELETRONICO Nº 030/2022
PROCESSO N° 054/2022
O MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, Estado do Paraná, torna público, para 
conhecimento a quem interessar possa, que de acordo com a legislação em 
vigor, encontra-se aberta LICITAÇÃO, NA MODALIDADE PREGAO, NA FORMA 
ELETRONICA, para o seguinte.
OBJETO: A presente licitação tem por objeto: a seleção de proposta para Contratação 
de empresa, para a prestação de serviços de horas máquina com maquinários de 
graus pesados incluindo operadores, combustível e transporte para os locais 
de trabalho, para a Construção e reforma de Terraço Base Larga no município, 
proveniente do convênio entre a ITAIPU Binacional e o município de Francisco Alves, 
Paraná, observadas as características e demais condições definidas neste Edital e 
em seus Anexos.
TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE.
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 08:00 horas do dia 14/06/2022.
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 08:00 às 09:00 horas do dia 
14/06/2022.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:00 horas do dia 14/06/2022.
VALOR TOTAL DA LICITAÇÃO: R$ 396.000,00 (trezentos e noventa e seis mil reais).
   LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10520/02, Lei 8666/93, as Leis Complementares nº 
123/06, 147/2014 e Decreto Federal 10.024/2019.
O EDITAL ESTARÁ DISPONÍVEL NO SITE DO MUNICÍPIO DE FRANISCO ALVES – 
http://www.franciscoalves.pr.gov.br–Licitações, ou diretamente no Setor de Licitações 
e Contratos da Prefeitura Municipal de Francisco Alves, situado à Rua Jorge Ferreira, 
627, mediante preenchimento da solicitação de edital.
OUTROS ESCLARECIMENTOS PODERÃO SER FORNECIDOS NA DIVISÃO DE 
LICITAÇÃO E CONTRATOS, à Rua Jorge Ferreira, 627, FRANCISCO ALVES – 
PARANÁ, OU ATRAVÉS DO TELEFONE Nº (44) 3643-000.
FRANCISCO ALVES/PR, 01 de Junho de 2022.
DANIEL DOS S. T. CHAMORRO
Diretor de Dpto de Licitações e Cadastros
Portaria n°181/2021
MILENA SILVA ROSA
Prefeita Municipal

MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
 ESTADO DO PARANÁ
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 121/2022
Inexigibilidade de Licitação nº 057/2022
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Contratada: UNYFLEX CAPACITACAO E TREINAMENTO LTDA - ME, CNPJ nº 
36.731.728/0001-30.
Objeto do Contrato: Contratação da empresa UNYFLEX CAPACITAÇÃO E 
TREINAMENTO LTDA, que será responsável pela realização do Curso: E-SOCIAL 
PARA ÓRGÃOS PÚBLICOS (ESOCIAL PARA ÓRGÃOS PÚBLICOS 3ª E 4ª FASE 
– FOLHA DE PAGAMENTO E SST), curso técnico, em dinâmica de imersão, com 
foco no treinamento de servidores públicos, fornecendo a devida habilitação 
profissional. Com este curso, o aluno vai adquirir conhecimentos sobre o tema 
e seus desmembramentos, de maneira objetiva e prática, já que os professores 
possuem titulação e vivência na área. Reforçará a competência e desempenhará 
suas atividades com eficiência; crescerá na carreira, e contribuirá no combate às 
irregularidades e responsabilizações, a ser ofertado a servidores da Secretaria de 
Administração.
Valor Total: R$ 5.601,00 (cinco mil e seiscentos e um reais).
Prazo de Vigência: início em 01 de junho de 2022 e término em 01 de setembro 
de 2022.
Data de Assinatura: 01 de junho de 2022.
Foro: Guaíra – Paraná
Guaíra, Paraná, 01 de junho de 2022.

EXTRATO DO CONTRATO DE COMPRA E VENDA Nº 122/2022, Dispensa de 
Licitação por Limite nº 044/2022
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Contratada: BARBOSA & KOCHEN LTDA - ME, CNPJ Nº 11.722.968/0001-48
Objeto do Contrato: Contratação da empresa BARBOSA & KOCHEN LTDA. - ME, 
inscrita no CNPJ nº 11.722.968/0001-48, que será responsável pelo fornecimento 
de vasos de plástico preto que serão utilizados na confecção de armadinhas para 
controle de ovoposição de mosquitos Aedes Aegypt. 
Valor Total: R$ 168,00 (cento e sessenta e oito reais).
Prazo de Vigência: O prazo de vigência tem início na data de assinatura do contrato e 
término em 01 de setembro de 2022.
Data de Assinatura: 01 de junho de 2022.
Foro: Guaíra – Paraná
Guaíra, Paraná, 01 de junho de 2022.
HERALDO TRENTO - Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 095/2022
PREGÃO ELETRONICO Nº 040/2022
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA,
CONTRATADA: CICERO A. FERREIRA - ME, mediante as Cláusulas e condições 
seguintes
1. DO OBJETO
1.1. O objeto do presente contrato é Contratação de empresa com mão de obra 
especializada na execução de serviços de MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 
CORRETIVA do sistema de ILUMINAÇÃO PÚBLICA e demais serviços auxiliares 
em vias públicas urbanas e rurais, praças e parques do Município de Maria 
Helena, incluindo a execução dos serviços e fornecimento de TODOS os materiais 
necessários, conforme especificações descritas no Termo de Referência, parte 
integrante do presente edital.
2. DO FORNECIMENTO:
2.1. O fornecimento do objeto da presente licitação, no prazo de até 12 horas para 
serviço de urgência e 24 horas para demais serviços, contados da solicitação de 
entrega emitida pela Secretaria solicitante, na cidade de Maria Helena-PR
2.2. A contratada deverá fornecer o item nº. 01, conforme especificação constante 
no Termo de referência, parte integrante deste contrato, na Secretaria Municipal 
solicitante, conforme solicitação e dentro do prazo estipulado no Termo de Referência.
2.3. O Licitante vencedor se obriga a fornecer produtos de boa qualidade, de acordo 
com as normas pertinentes em vigor;
2.4. O Contratante reserva o direito de recusar o recebimento dos Materiais licitados, 
na sua totalidade ou em parte, caso os mesmos não sejam de boa qualidade, 
conforme consta no anexo I do Edital, hipótese em que a Contratada deverá substituir 
os produtos rejeitados, no prazo máximo de até 03 (três) dias não sendo substituídos 
neste prazo o processo licitatório será considerado nulo e sem nenhum efeito, caso a 
rejeição ocorra na totalidade da contratação
3. DA VIGÊNCIA:
3.1. O presente contrato terá vigência a partir de 01/06/2022 e termino no dia 
01/06/2023, encerrando – se também com a aquisição total dos itens licitados;
4. DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO:
4.1. O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelo fornecimento objeto da 
presente contratação, o valor de R$ 63.600,00.
Maria Helena - PR, 01 de junho de 2022.

MUNICÍPIO DE bRASILâNDIA DO SUL - PR
AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 044/2022
PREGÃO (PRESENCIAL) Nº 030/2022
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE CONCRETO 
BETUMINOSO USINADO A QUENTE – FAIXA “D” - CBUQ PARA O MUNICÍPIO DE 
BRASILÂNDIA DO SUL.
RECURSOS: Tesouro Municipal.
ABERTURA: Às 09h00min. (NOVE HORAS) do dia 20/06/2022 (vinte de junho de 
dois mil e vinte e dois).
PREÇOS MÁXIMOS ADMITIDOS: R$46.800,00 (quarenta e seis mil e oitocentos reais).
Brasilândia do Sul - PR, 01 de junho 2022.
Ricardo Sampaio dos Santos
Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA N.º 050 DE 01 DE JUNHO DE 2022
SÚMULA: Concede licença prêmio, ao servidor (a) JOAQUIM CARLOS SALDEIRA.
MILENA SILVA ROSA, Prefeita Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, 
usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,
CONSIDERANDO:
• O requerimento formulado pelo servidor (a) JOAQUIM CARLOS SALDEIRA, 
ocupante da função de Fiscal Fazendário I, dessa municipalidade;
• A disponibilidade de servidores lotados no quadro de servidores, que em gozo de 
licença prêmio simultaneamente não é superior a 1/3 da lotação do respectivo órgão;
• O preenchimento legal contido nos artigos 102/103 da Lei Municipal nº 248/93 e 
da Lei 623/2008, para concessão do beneficio.
      RESOLVE:
Conceder LICENÇA  PRÊMIO, ao referido servidor, pelo período de (03) 
meses ininterruptos, iniciando-se em 01/06/2022 encerrando-se em 29/08/2022.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Francisco Alves, em 01 de junho de 2022, 201º da Independência e 134º da República.
Registre-se,
Publique-se,
Cumpra-se.
MILENA SILVA ROSA
Prefeita Municipal
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MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
 ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE HABILITAÇÃO 
CHAMAMENTO PÚBLICO N° 001/2022
OBJETO: Credenciamento de pessoas jurídicas prestadores de serviços médicos, para complementar o regime de 
plantão presencial semanal e finais de semana / feriados, no âmbito da Unidade de Pronto Atendimento “UPA” (Sito a 
Rua Osvaldo Cruz, nº 2097, Jardim América, Guaíra/PR), conforme Lei Municipal nº 2019/2017.
A Comissão Permanente de Licitações torna público, para o conhecimento dos interessados, que a empresa 
DIONÍSIO SERVIÇOS MÉDICOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 44.335.828/0001-76, apresentou documentos para 
credenciamento junto ao Edital de Chamamento Público nº 001/2022, mediante Processo Digital nº 3046/2022 e foi 
declarada HABILITADA perante o certame, por apresentar toda documentação exigida no Edital.
Todos os documentos poderão ser obtidos através do site www.guaira.pr.gov.br no link Portal do Cidadão > Consulta 
de Processo Digital, devendo ser informado o nº do Processo Digital (3046/2022) e o Código Verificador (T6LK0E11). 
Demais informações: no Departamento de Compras e Licitações do Município de Guaíra, de segunda a sexta-feira, 
em horário normal de expediente. Fone (44) 3642-9924 – e-mail compras@guaira.pr.gov.br.
Publique-se.
Guaíra (PR), em 01 de junho de 2022.
Marcelo Celestrino
Comissão Permanente de Licitações

AVISO DE HABILITAÇÃO 
CHAMAMENTO PÚBLICO N° 001/2022
OBJETO: Credenciamento de pessoas jurídicas prestadores de serviços médicos, para complementar o regime de 
plantão presencial semanal e finais de semana / feriados, no âmbito da Unidade de Pronto Atendimento “UPA” (Sito a 
Rua Osvaldo Cruz, nº 2097, Jardim América, Guaíra/PR), conforme Lei Municipal nº 2019/2017.
A Comissão Permanente de Licitações torna público, para o conhecimento dos interessados, que a empresa 
E. MARCONDES DE CAMPOS - ME, inscrita no CNPJ 32.816.950/0001-85, apresentou documentos para 
credenciamento junto ao Edital de Chamamento Público nº 001/2022, mediante Processo Digital nº 2957/2022 e foi 
declarada HABILITADA perante o certame, por apresentar toda documentação exigida no Edital.

Todos os documentos poderão ser obtidos através do site www.guaira.pr.gov.br no link Portal do Cidadão > Consulta 
de Processo Digital, devendo ser informado o nº do Processo Digital (2957/2022) e o Código Verificador (IQV3525A). 
Demais informações: no Departamento de Compras e Licitações do Município de Guaíra, de segunda a sexta-feira, 
em horário normal de expediente. Fone (44) 3642-9924 – e-mail compras@guaira.pr.gov.br.
Publique-se.
Guaíra (PR), em 01 de junho de 2022.
Marcelo Celestrino
Comissão Permanente de Licitações

AVISO DE HABILITAÇÃO 
CHAMAMENTO PÚBLICO N° 001/2022
OBJETO: Credenciamento de pessoas jurídicas prestadores de serviços médicos, para complementar o regime de 
plantão presencial semanal e finais de semana / feriados, no âmbito da Unidade de Pronto Atendimento “UPA” (Sito a 
Rua Osvaldo Cruz, nº 2097, Jardim América, Guaíra/PR), conforme Lei Municipal nº 2019/2017.
A Comissão Permanente de Licitações torna público, para o conhecimento dos interessados, que a empresa 
NORTE SUL SERVIÇOS DE SAÚDE LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.850.311/0001-78, apresentou documentos para 
credenciamento junto ao Edital de Chamamento Público nº 001/2022, mediante Processo Digital nº 2633/2022 e foi 
declarada HABILITADA perante o certame, por apresentar toda documentação exigida no Edital.
Todos os documentos poderão ser obtidos através do site www.guaira.pr.gov.br no link Portal do Cidadão > Consulta 
de Processo Digital, devendo ser informado o nº do Processo Digital (2633/2022) e o Código Verificador (1NAFYMY0). 
Demais informações: no Departamento de Compras e Licitações do Município de Guaíra, de segunda a sexta-feira, 
em horário normal de expediente. Fone (44) 3642-9924 – e-mail compras@guaira.pr.gov.br.
Publique-se.
Guaíra (PR), em 01 de junho de 2022.
Marcelo Celestrino
Comissão Permanente de Licitações

PREFEITura MUNICIPAL DE iporã
ESTADO DO PARANÁ      
 PORTARIA Nº 703/2022
CONCEDE AFASTAMENTO POR MOTIVO DE DOENÇA A SERVIDORA EDNA APARECIDA DE SOUZA ZANIN E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
 SÉRGIO LUIZ BORGES – Prefeito Municipal de Iporã, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições e considerando:
a)o disposto no Art. 34, § 4º da Lei nº. 835/2006;
b)o atestado Médico;
RESOLVE;
I – Conceder, no dia 26 de maio de 2022, ½ (meio) período de AFASTAMENTO POR MOTIVO DE DOENÇA a 
Servidora EDNA APARECIDA DE SOUZA ZANIN, brasileira, casada, portadora da Cédula de Identidade RG nº 
6.261.237-1 - SSP/PR, e inscrita no CPF/MF sob nº 050.187.089-05, residente e domiciliada nesta Cidade e Comarca 
de Iporã, Estado do Paraná, servidora Pública Municipal, aprovada em Concurso Público, para o cargo de AGENTE 
COMUNITÁRIO DE SAÚDE, nomeada através da Portaria nº. 096/2012 de 27 de fevereiro de 2012, lotada na 
Secretaria de Assistência à Saúde.
II – Retroagir os efeitos desta Portaria a contar de 26 de maio de 2022.
Registre-se,
 Publique-se, e
 Cumpra-se.
 Iporã-(PR), 01 de junho de 2022.
 SÉRGIO LUIZ BORGES
 Prefeito Municipal

 PORTARIA Nº 704/2022
CONCEDE AFASTAMENTO POR MOTIVO DE DOENÇA A SERVIDORA VILMA ALVES SILVA, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.
 SÉRGIO LUIZ BORGES – Prefeito Municipal de Iporã, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições e considerando 
o Edital de Processo Seletivo Simplificado nº 001/2021(aberto através do Edital N° 002/2021), de 04/08/2021, Edital 
nº 006/2021 de 09/09/2021, que homologou o resultado final, Edital de Convocação n° 007/2021 de 20 de setembro 
de 2021.
RESOLVE;
I – Conceder, no dia 30 de maio de 2022, 01 (um) dia de AFASTAMENTO POR MOTIVO DE DOENÇA a Servidora 
VILMA ALVES SILVA, brasileira, Divorciada, portadora da Cédula de Identidade RG nº 8.268.350-0 - SSP/PR, e inscrita 
no CPF/MF sob nº 030.604.449-86, residente e domiciliada nesta cidade e Comarca de Iporã, Estado do Paraná, 
servidora Pública Municipal, servidora pública Municipal, contratada através do contrato nº. 09/2021, aprovada em 
Processo Seletivo Simplificado no Regime CLT, para o cargo de SERVENTE DE SERVIÇOS GERAIS (FEMININO), 
lotada na Secretaria de Assistência à Saúde.
II – Retroagir os efeitos desta Portaria a contar de 30 de maio de 2022.
Registre-se,
 Publique-se, e
 Cumpra-se.
 Iporã-(PR), 01 de junho de 2022.
 SÉRGIO LUIZ BORGES
 Prefeito Municipal

 PORTARIA Nº 705/2022
CONCEDE AFASTAMENTO POR MOTIVO DE DOENÇA A SERVIDORA INÊZ BRIZZI, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.
 SÉRGIO LUIZ BORGES – Prefeito Municipal de Iporã, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições e considerando:
c)o disposto no Art. 34, § 4º da Lei nº. 835/2006;
d)o atestado Médico;
RESOLVE;
I – Conceder, no dia 30 de maio de 2022, 01 (um) dia de AFASTAMENTO POR MOTIVO DE DOENÇA a Servidora 
INÊZ BRIZZI, brasileira, separada, portadora da Cédula de Identidade RG nº 3.374.183-9 - SSP/PR, e inscrita no CPF/
MF sob nº 038.743.759-27, residente e domiciliada nesta cidade e Comarca de Iporã, Estado do Paraná, servidora 
Pública Municipal, aprovada em Concurso Público, para o cargo de AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE, nomeada 
através da Portaria nº. 098/2012 de 27 de fevereiro de 2012, lotada na Secretaria de Assistência à Saúde.
II – Retroagir os efeitos desta Portaria a contar de 30 de maio de 2022.
Registre-se,
 Publique-se, e
 Cumpra-se.
 Iporã-(PR), 01 de junho de 2022.
 SÉRGIO LUIZ BORGES
 Prefeito Municipal

 PORTARIA Nº 706/2022
CONCEDE AFASTAMENTO POR MOTIVO DE DOENÇA A SERVIDORA EDILENE CRISTINA DA SILVA OLIVEIRA, 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
 SÉRGIO LUIZ BORGES – Prefeito Municipal de Iporã, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições e considerando:
e)o disposto no Art. 34, § 4º da Lei nº. 835/2006;
f)o atestado Médico;
RESOLVE;
I – Conceder, no dia 26 de maio 2022, 02 (dois) dias de AFASTAMENTO POR MOTIVO DE DOENÇA a Servidora 
EDILENE CRISTINA DA SILVA OLIVEIRA, brasileira, solteira, portadora da Cédula de Identidade RG nº 10.299.484-
1 - SSP/PR, e inscrita no CPF/MF sob nº 061.265.329-37, residente e domiciliada nesta cidade e Comarca de Iporã, 
Estado do Paraná, servidora Pública Municipal, aprovada em Concurso Público, para o cargo de PROFESSOR DE 
EDUCAÇÃO INFANTIL, nomeada através da Portaria nº. 425/2011 de 29 de agosto de 2011, lotada na Secretaria de 
Educação e Cultura, nomeada através da portaria n° 181/2020 de 02 de março de 2020.
II – Retroagir os efeitos desta Portaria a contar de 26 de maio de 2022.
Registre-se,
 Publique-se, e
 Cumpra-se.
 Iporã-(PR), 01 de junho de 2022.
 SÉRGIO LUIZ BORGES
 Prefeito Municipal
 
PORTARIA Nº 707/2022
CONCEDE AFASTAMENTO POR MOTIVO DE DOENÇA A SERVIDORA IVANETE PEREIRA DA SILVA, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
 SÉRGIO LUIZ BORGES – Prefeito Municipal de Iporã, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições e considerando:
g)o disposto no Art. 34, § 4º da Lei nº. 835/2006;
h)o atestado Médico;
RESOLVE;
I – Conceder, no dia 20 de maio de 2022, 01 (um) dia de AFASTAMENTO POR MOTIVO DE DOENÇA a Servidora 
IVANETE PEREIRA DA SILVA, brasileira, solteira, portadora da Cédula de Identidade RG nº 9.927.168-0 - SSP/PR, 
e inscrita no CPF/MF sob nº 059.557.209-01, residente e domiciliada nesta cidade e Comarca de Iporã, Estado do 
Paraná, servidora Pública Municipal, aprovada em Concurso Público, para o cargo de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO 
INFANTIL, nomeada através da Portaria nº. 310/2015 de 15 de abril de 2015, lotada na Secretaria de Educação e 
Cultura.
II – Retroagir os efeitos desta Portaria a contar de 20 de maio de 2022.
Registre-se,
 Publique-se, e
 Cumpra-se.
 Iporã-(PR), 01 de junho de 2022.
 SÉRGIO LUIZ BORGES
 Prefeito Municipal
 
PORTARIA Nº 708/2022
CONCEDE AFASTAMENTO POR MOTIVO DE DOENÇA A SERVIDORA ANDREIA APARECIDA MARTINS, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
 SÉRGIO LUIZ BORGES – Prefeito Municipal de Iporã, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições e considerando:
i)o disposto no Art. 34, § 4º da Lei nº. 835/2006;
j)o atestado Médico;
RESOLVE;
I – Conceder, no dia 26 de maio de 2022, ½ (meio) período de AFASTAMENTO POR MOTIVO DE DOENÇA a 
Servidora ANDREIA APARECIDA MARTINS, brasileira, solteira, portadora da Cédula de Identidade RG nº 7.679.200-
3 - SSP/PR, e inscrita no CPF/MF sob nº 042.656.549-59, residente e domiciliada nesta cidade e Comarca de Iporã, 
Estado do Paraná, servidora Pública Municipal, aprovada em Concurso Público, para o cargo de PROFESSOR DE 
ENSINO FUNDAMENTAL, nomeada através da Portaria nº. 058/2014 de 04 de fevereiro de 2014, lotada na Secretaria 
de Educação e Cultura.
II – Retroagir os efeitos desta Portaria a contar de 26 de maio de 2022.
Registre-se,
 Publique-se, e
 Cumpra-se.
 Iporã-(PR), 01 de junho de 2022.
 SÉRGIO LUIZ BORGES
 Prefeito Municipal

 PORTARIA Nº 709/2022
CONCEDE AFASTAMENTO POR MOTIVO DE DOENÇA A SERVIDORA ELIZETE DANTAS TENÓRIO, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
 SÉRGIO LUIZ BORGES – Prefeito Municipal de Iporã, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições e considerando:
a)o disposto no Art. 34 da Lei nº. 835/2006;
b)o atestado Médico
RESOLVE;
I – Conceder, a partir de 29 de maio de 2022 a 03 de junho de 2022, 06 (seis) dias de AFASTAMENTO POR MOTIVO 
DE DOENÇA a Servidora ELIZETE DANTAS TENÓRIO, brasileira, solteira portadora da Cédula de Identidade RG nº. 
2566200-7 - SSP/MT, e inscrita no CPF/MF sob nº. 785.454.049-72, residente e domiciliada nesta Cidade e Comarca 
de Iporã, Estado do Paraná, no cargo de SERVENTE DE SERVIÇOS GERAIS (FEMININO), nomeada através da 
Portaria nº. 393/2018 de 02 de maio de 2018, lotada na Secretaria de Educação e Cultura.
II – Retroagir os efeitos desta Portaria a contar de 29 de maio de 2022.
Registre-se,
 Publique-se, e
 Cumpra-se.
 Iporã-(PR), 01 de junho de 2022.
 SÉRGIO LUIZ BORGES
 Prefeito Municipal

 PORTARIA Nº 710/2022
CONCEDE AFASTAMENTO POR MOTIVO DE DOENÇA A SERVIDORA PATRICIA DA SILVA FAZAN, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.
 SÉRGIO LUIZ BORGES – Prefeito Municipal de Iporã, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições e considerando:
k)o disposto no Art. 34, § 4º da Lei nº. 835/2006;
l)o atestado Médico;
RESOLVE;
I – Conceder, no dia 30 de maio de 2022, ½ (meio) período de AFASTAMENTO POR MOTIVO DE DOENÇA a 
Servidora PATRICIA DA SILVA FAZAN, brasileira, solteira, portadora da Cédula de Identidade RG nº 9.715.661-1 - 
SSP/SP, e inscrita no CPF/MF sob nº 064.493.379-82, residente e domiciliada nesta cidade e Comarca de Iporã, 
Estado do Paraná, servidora Pública Municipal, aprovada em Concurso Público, para o cargo de PROFESSOR DE 
EDUCAÇÃO INFANTIL, nomeada através da Portaria nº. 063/2012 de 15 de fevereiro de 2012, lotada na Secretaria 
de Educação e Cultura.
II – Retroagir os efeitos desta Portaria a contar de 30 de maio de 2022.
Registre-se,
 Publique-se, e
Cumpra-se.
 Iporã-(PR), 01 de junho de 2022.
SÉRGIO LUIZ BORGES
Prefeito Municipal

ÓRGÃO REPASSADOR / PROGRAMA DATA VALORES
UNIÃO - Cota Parte do Fundo de Participação dos Municípios 31/05/2022 2.597,48                     
TOTAL REPASSE 2.597,48                     

PROTEÇÃO BÁSICA SUAS 01/06/2022 2.113,19                     
TOTAL REPASSE 2.113,19                     

DERCIO JARDIM JUNIOR
Prefeito Municipal

Alto Paraíso, 01 de Junho 2022.

 Prefeitura Municipal de Alto Paraíso-PR
      CNPJ 95.640.736/0001-30               CEP 87528-000

   Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 – Fone (0xx)  44 3664 1320
  e-mail – altoparaiso@pref.pr.gov.br

Dando cumprimento ao contido no Art. 2º da Lei nº 9.452/97, NOTIFICAMOS os Partidos
Políticos, os Sindicatos de Trabalhadores e Entidades Empresariais do Município, quanto ao
recebimento dos seguintes recursos financeiros:

NOTIFICAÇÃO

www.altoparaiso.pr.gov.br
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O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12ª R.S, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, mediante as condições estipuladas neste Edital, em conformidade com a Constituição Federal e com 
as demais normas infraconstitucionais atinentes à matéria, TORNA PÚBLICO o Deferimento das Solicitações de 
Isenção da Taxa de Inscrição do Concurso para Emprego Público n.º 001/2022, nos seguintes termos: 
 
Art.1º     Fica divulgado no ANEXO ÚNICO deste Edital, conforme estabelece o regramento contido nos itens 5.24, 5.25,  

5.27 e 5.28 do Edital de Abertura, a relação dos candidatos que tiveram o pedido de isenção DEFERIDO. 
 
Art.2º    Registra-se que todos os pedidos de isenção INDEFERIDOS, possuem justificativas quanto a posição adotada 

pela Banca examinadora, as quais encontram-se dispostas na “Área do candidato” disponível no endereço 
eletrônico www.fundacaofafipa.org.br. 

 
Art.3º    Quanto ao INDEFERIMENTO da solicitação de Isenção da taxa de Inscrição, caberá interposição de recurso 

no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir das 0h do dia 02/06/2022 às 23h59min do dia 
03/06/2022, observando o horário oficial de Brasília - DF. O candidato interessado em interpor recurso deverá 
acessar a “Área do Candidato”, disponível no endereço eletrônico www.fundacaofafipa.org.br. 

 Art.4º     Este Edital entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Umuarama, 01 de junho de 2022. 

 
 

Cláudio Sidiney de Lima  
Presidente 

CISA - CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE AMERIOS - 12ª R.S
CONCURSO PÚBLICO - 001/2022

ORGANIZAÇÃO: FUNDAÇÃO FAFIPA | CNPJ 05.566.804/0001-76 |

ANEXO ÚNICO DO EDITAL N.º 02.001/2022 - DEFERIMENTO DAS SOLICITAÇÕES DE ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO 

3964 - Motorista

INSCRIÇÃO NOME TIPO

0038039 ALEX JOSÉ AZUMI CadÚnico

0038386 DENIVAN ALVES DE ARAÚJO CadÚnico

0038235 JOSÉ SANTO DISPOSTI CadÚnico

0037951 MAIKON RENATO DE SOUZA RIBEIRO DE COITO CadÚnico

0037938 MARCIO CAETANO DOS SANTOS CadÚnico

0038303 REGINALDO DOS SANTOS QUEIROZ CadÚnico
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3965 - Assistente Administrativo

INSCRIÇÃO NOME TIPO

0038288 ANA CAROLINA REIS DOS SANTOS CadÚnico

0037903 ANA CRISTINA DA SILVA GOOD CadÚnico

0038269 ANDRESSA APARECIDA DA SILVA DOMINGUES BATISTA Doador de Medula Óssea

0037912 ANDRESSA DA SILVA MARTINUSSI Doador de Sangue

0038456 ANTONY FERNANDES MEDEIROS CadÚnico

0038402 CINTHIA ALVES DA SILVA Doador de Medula Óssea

0038366 DAIARA CLARA DE GOIS SILVA RODRIGUES CadÚnico

0038186 DÂMARIS SANABRIA RODRIGUES CadÚnico

0038314 DANIELE MANSANO SANTANA PEREIRA Doador de Sangue

0038134 DIOGO LEONARDO COLOMBARI CadÚnico

0038447 EDUARDA ROBERTA NUNES TEIXEIRA CadÚnico

0038435 ELIAN BARROS SOBREIRA RODRIGUES CadÚnico

0038455 ENEDY NATAN DE PAULA DE SOUZA CadÚnico

0037986 FABIANA CHRISTINA JANUARIO CadÚnico

0038321 FERNANDO DOS SANTOS MEDEIROS CadÚnico

0038462 FRANCIELLE APARECIDA FERREIRA CadÚnico

0038020 GEISA DA SILVA ALMEIDA OLIVEIRA CadÚnico

0037948 GRACIELE FIDELIS GALDINO Doador de Medula Óssea

0037945 HELLEN APARECIDA DE FREITAS Doador de Medula Óssea

0038478 JANDERSON DE SOUZA FONSECA CadÚnico

0037923 JAQUELINE GEGRIOLA GARCIA BAZANELA Doador de Medula Óssea

0038363 JAQUELINE PEREIRA DA SILVA FURTUOSO Eleitor Convocado e Nomeado pela Justiça Eleitoral do Paraná

0038144 JOSIANE SANTANA MARTINS CadÚnico

0038176 JULLY MÁDOKA KONISHI YAMAMOTO Doador de Medula Óssea

0038160 LOURDES KAROLAYNE CUTRIM GOMES CadÚnico

0038033 LUCAS HULALA NASCIMENTO Doador de Sangue

0037979 LUIS FERNANDO CANCI DE MOURA CadÚnico

0038396 MARCIA GOMES MARQUES CadÚnico

0038486 MARCOS SELL CadÚnico

0038405 MARCUS VINICIUS RIBEIRO RUGGERI CadÚnico

0038279 MARI FRACHINI Doador de Sangue

0038142 MARIA ALICE DOS SANTOS NASCIMENTO CadÚnico

0038060 MARIA ELOISA BENEVIDES DA SILVA CadÚnico

0038151 MIGUEL LEONIR DE MARINHO CadÚnico

0038161 RAMILDE TAVARES GOMES CadÚnico

0038048 RENATO APARECIDO TEIXEIRA Eleitor Convocado e Nomeado pela Justiça Eleitoral do Paraná

0038224 RENDSON CUTRIM GOMES CadÚnico

0038133 RICARDO PEREIRA DA SILVA CadÚnico

0038335 ROBERTA THAIS ROCHA MARTINS CadÚnico

0038485 SABRINA FERNANDA MARTINS FARIA CadÚnico

0038263 SILVANA PEREIRA DA SILVA CadÚnico

0038306 SIMONE FERNANDES DE ALMEIDA COUTO Doador de Medula Óssea

0038410 SOLANGE DE CÁSSIA FARIA Doador de Medula Óssea

0038035 TAMARA RUBIN DA SILVA CadÚnico

0037952 UBIRAJARA PEREIRA LIMA CadÚnico

0038239 VÂNIA ARCHANGELO CadÚnico

0038324 WESLEY DIVINO ALVES DE ARAÚJO CadÚnico
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3966 - Técnico em Enfermagem

INSCRIÇÃO NOME TIPO

0038299 ALINE CORREA DA SILVA DOS SANTOS CadÚnico

0038261 ANA PAULA AURELIO DE FIGUEIREDO CadÚnico

0038500 ANDRESSA OLIVEIRA FERREIRA Doador de Medula Óssea

0038461 ARLI HELENA DE ALCANTARA BERTOLO CadÚnico

0038425 BRUNNA FREGONEZI SIMÕES Doador de Medula Óssea

0038252 CAROLINE DE OLIVEIRA SILVA CadÚnico

0038054 ELENILDE PRUDENTE CAMARGO CadÚnico

0038062 LAIANE MENDES DAS NEVES Doador de Sangue

0038192 LUIZ HENRIQUE ARAUJO Eleitor Convocado e Nomeado pela Justiça Eleitoral do Paraná

0038031 PAULO CESAR PEREIRA Doador de Sangue

0038312 ROSANGELA ESTER ALMEIDA MOTA CadÚnico

0038475 RUTE GABRIELLE SILVA SANTOS CadÚnico

0038448 THAYNARA DA SILVA SCHMITZ Doador de Sangue
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3967 - Advogado

INSCRIÇÃO NOME TIPO

0038471 ADILSON IVAN CAROPRESO PINHEIRO CadÚnico

0038227 ALEXANDRA CLARA BOTARELI SALADINI Doador de Sangue

0038459 ANA CAROLINA DA CRUZ DE OLIVEIRA Doador de Medula Óssea

0037922 ANATIELLE TAVARES LECZKO CadÚnico

0038291 ANDRÉ SILVA ALVES Doador de Medula Óssea

0038316 AYUMI KARINE PASQUARELLO IZAKI CadÚnico

0038226 BRUNO EDUARDO SEFRIN SALADINI Eleitor Convocado e Nomeado pela Justiça Eleitoral do Paraná

0038117 BRUNO FELIPE COCULO GONÇALVES Eleitor Convocado e Nomeado pela Justiça Eleitoral do Paraná

0038383 CAROLINE BIANCA NARDIM Doador de Sangue

0038040 CAROLINE SCHUTZ RIBEIRO Doador de Medula Óssea

0038507 CINTHIA MAYUMI OYAMA Doador de Medula Óssea

0037927 EDUARDO LEMES DA COSTA CadÚnico

0038210 ELIEL ELEUTERIO Doador de Sangue

0038088 ELISANGELA ROSSETTO Doador de Medula Óssea

0038063 ELLAN RIBEIRO SANTOS CadÚnico

0038232 FELIPE ALVES DA SILVA CadÚnico

0038225 FERNANDO HENRIQUE AMARAL GOMES Doador de Sangue

0038341 FRANCIELLE APARECIDA LAVAGNOLI CadÚnico

0038078 GISELLE THAIS DE MELLO Doador de Medula Óssea

0037920 GRACIELLY RODRIGUES CARDOSO CadÚnico

0038357 JEAN FELIPE MIRANDA CadÚnico

0037924 JÉSSICA GALASSI BORTOLOCI CadÚnico

0038509 KATIA MAYARA FRANCHINI VALÉRIO Doador de Medula Óssea

0038065 KELLY KAWANA RIBEIRO Doador de Medula Óssea

0037984 LAÍSE BRANCO JACOMEL Doador de Medula Óssea

0037925 LARISSA FERNANDA VIEIRA DE SOUZA CadÚnico

0038254 LAYS OLIVEIRA VEDOVOTO Doador de Medula Óssea

0038490 LUCIELLY CRISTINE MONTEIRO Doador de Medula Óssea

0037978 LUIZ MARCOS GUEDES Doador de Medula Óssea

0038015 LUPECINIO RODRIGO GARBIN Doador de Medula Óssea

0038246 MANUELA MARQUES DE CARVALHO GASPARETO Doador de Medula Óssea

0038445 MAQUELY JOANA CARDOSO Doador de Sangue

0038346 MARIA RITA PRATES FREGADOLI Doador de Sangue

0038496 MAURO JUNIOR OLIVEIRA CadÚnico

0037894 MELYNE MOVIO SANTOS Eleitor Convocado e Nomeado pela Justiça Eleitoral do Paraná

0038199 PATRICIA DAYANE MOESCH RIEDEL BECKER Doador de Medula Óssea

0037901 PATRÍCIA GOMES DA SILVA CadÚnico

0038011 PRISCILLA HORWAT DELAPORTE Doador de Medula Óssea

0038066 REGINALDO APARECIDO BIAZON CadÚnico

0038021 SARA ALEXANDRINO Doador de Medula Óssea

0038230 SILVANA ANTUNES DE OLIVEIRA CadÚnico

0038249 SIMONE FATIMA DE OLIVEIRA CadÚnico

0037896 STEPHANIE TURBAY COSTA Eleitor Convocado e Nomeado pela Justiça Eleitoral do Paraná

0038476 SUELYN TOSAWA Doador de Medula Óssea

0038275 TAMARA MARIN DE OLIVEIRA Doador de Medula Óssea

0037998 THAIS OSTRUFKA CORDEIRO Doador de Medula Óssea

0038037 VALENTIN FERREIRA MORAES CadÚnico

0038004 VANDERLEIA LOPES DA SILVA NICOLETTE Doador de Medula Óssea

0038506 VICTOR SILVESTRE DA SILVA Doador de Medula Óssea
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INSCRIÇÃO NOME TIPO

0038251 VITOR MARTINS DAVI VILAR Eleitor Convocado e Nomeado pela Justiça Eleitoral do Paraná

0038017 VIVIANE COSTA BORGES DOS SANTOS CadÚnico
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3968 - Assistente Social

INSCRIÇÃO NOME TIPO

0037926 ADRIANA DE CARVALHO Eleitor Convocado e Nomeado pela Justiça Eleitoral do Paraná

0038494 ANDRESA NATIELE DOS SANTOS BROCANELLO DE LIMA Eleitor Convocado e Nomeado pela Justiça Eleitoral do Paraná

0037990 CAMILA THAÍS SKODOWSKI CadÚnico

0038058 CÂNDIDA MIRELA AIRES DE OLIVEIRA CadÚnico

0037953 CLEDI BAIRROS FLORES DOS PASSOS Eleitor Convocado e Nomeado pela Justiça Eleitoral do Paraná

0038344 CLEIDIANE MIORANZA FERREIRA Eleitor Convocado e Nomeado pela Justiça Eleitoral do Paraná

0038172 DANIEL ZANON CadÚnico

0037890 ELISA DOS SANTOS RODRIGUES CadÚnico

0038085 ERIK ROBERTO VICENTINI TEIXEIRA Doador de Medula Óssea

0038310 JAQUELINE BATISTA FARIA Doador de Medula Óssea

0038313 JAQUELINE DEYSE DE OLIVEIRA VIEIRA CadÚnico

0038184 LARISSE MAURA BEZERRA Doador de Medula Óssea

0038483 MARIA APARECIDA REIS Doador de Medula Óssea

0037936 MARIA JOSE BORGES DOS SANTOS CadÚnico

0038107 MARIANA DA SILVA FARIAS CadÚnico

0038115 RAQUEL GOMES SLIACHTICAS Doador de Medula Óssea

0037944 SABRINA BEZERRA MACHADO CadÚnico

0038505 SARA CAROLINE DAL ZOTTO PAIANO CadÚnico

0038193 TALTINE GASPAR MOSCARDINI CadÚnico

0038384 VANESSA DA SILVA COSTA Eleitor Convocado e Nomeado pela Justiça Eleitoral do Paraná

0038157 VANESSA LOPES DA SILVA MACCEO Doador de Sangue
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3969 - Assistente Social (CAPS)

INSCRIÇÃO NOME TIPO

0037893 ALINE MANI DE OLIVEIRA Doador de Medula Óssea

0038041 ANGELO JOSE FONINI NETO Doador de Sangue

0037909 KAREN SCHENDROSKI JUNCKER CadÚnico

0037943 ROSILÉIA APARECIDA FANTIN SANTOS Eleitor Convocado e Nomeado pela Justiça Eleitoral do Paraná

0038433 SAMUEL SANTANA DE LIMA CadÚnico

0038348 SOLANGE APARECIDA  PEREIRA WOLFF CadÚnico

0038477 TAYHARA MARTINS DE CARVALHO CadÚnico

0038228 THAIS MILENA SILVA VIEIRA CadÚnico

Página 7 de 10

CISA - CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE AMERIOS - 12ª R.S
CONCURSO PÚBLICO - 001/2022

ORGANIZAÇÃO: FUNDAÇÃO FAFIPA | CNPJ 05.566.804/0001-76 |

ANEXO ÚNICO DO EDITAL N.º 02.001/2022 - DEFERIMENTO DAS SOLICITAÇÕES DE ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO 

3970 - Contador

INSCRIÇÃO NOME TIPO

0038096 ANDRÉA CHRISTINA GONÇALVES Doador de Medula Óssea

0038016 ÉDER BORGES DOS SANTOS CadÚnico

0038284 ELLEN DA SILVA WASILEWSKI Doador de Medula Óssea

0037949 HERIC GARCIA DE MORAIS Eleitor Convocado e Nomeado pela Justiça Eleitoral do Paraná

0038320 JULIANE SPOHR Doador de Medula Óssea

0038029 LUCAS WATANABE Doador de Medula Óssea

0038362 MICHELLE ROGERIO DOS SANTOS Doador de Medula Óssea

0038023 NATHAN MURILO BILL HERTZ Doador de Sangue

0037908 NAYANE VIEIRA NUNES Doador de Medula Óssea

0038143 WHELITON VIANA POLLI DOS SANTOS CadÚnico
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3971 - Enfermeiro

INSCRIÇÃO NOME TIPO

0037997 ANDIARA DE PAIVA DOURADO CadÚnico

0038101 GILCELLI RENATA PINTO DA SILVA Doador de Medula Óssea

0037985 HELLEN BRENDA DA SILVA ROCHA Doador de Medula Óssea

0038162 KASSIA CARDOSO DE CARVALHO Doador de Sangue

0038118 LUCAS CASTILHO ABRAMI MONTEIRO Doador de Medula Óssea

0038156 MARIANE MAIARA BECKER Doador de Medula Óssea

0038205 NELSON BRANDT Doador de Medula Óssea

0038215 RAFAEL LOPES NICOLETTE Doador de Medula Óssea

0037914 WEVERTON DOS SANTOS Doador de Medula Óssea
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3972 - Psicólogo (CAPS)

INSCRIÇÃO NOME TIPO

0037965 ANDREIA DE PAULA GUIMARAES Doador de Medula Óssea

0038051 BERNADETE DA ROSA CadÚnico

0038061 DAIANA OLIVEIRA DOS SANTOS CadÚnico

0038027 EDUARDO VORONIUK ROSSETO Doador de Medula Óssea

0038083 GABRIELA MARQUEZI BORGES Doador de Medula Óssea

0038072 KAMILA MOREIRA SCACO Doador de Medula Óssea

0038194 MARIA EDUARDA DIAS DE MELO Eleitor Convocado e Nomeado pela Justiça Eleitoral do Paraná

0038437 NATYELE VANESSA DA SILVA Doador de Medula Óssea
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ESPERANÇA NOVA 
Divisão de Licitações e Contratos 

ESTADO DO PARANÁ. 
 
 

 
TOMADA DE PREÇOS Nº. 04/2022 
PROCESSO Nº. 24/2022 
Contratação de empresa por empreitada global para execução de pavimentação asfáltica em 
CBUQ, das Estradas Caviúna, Cascalho e Jordão, com recursos provenientes do Convênio n.º 
57/2022, firmado entre a Secretaria de Infraestrutura e Logística – SEIL, e o município de 
Esperança Nova/PR, com a interveniência do Departamento de Estradas de Rodagem – DER, e com 
contrapartida do Município de Esperança Nova/PR, conforme projetos, planilhas de serviços e 
cronograma em anexo, no Município de Esperança Nova, Estado do Paraná. 
 
 
 

CONVOCAÇÃO 
 
 

Considerando que todas as proponentes apresentaram carta de renúncia ao 
prazo recursal no que tange ao Edital de Habilitação publicado no dia 31/05/2022, fica Vossas 
Senhorias CONVOCADAS, para abertura dos envelopes n° 02 referentes a Tomada de Preços nº 
04/2022, no dia 03/06/2022, às 09h, para dar prosseguimento ao presente processo licitatório. 

 
 
Comunique-se os interessados com a devida publicidade no Portal Transparência 

e envio por endereços eletrônicos. 
 
 

Esperança Nova/PR, 01 de junho de 2022. 
 

 
 

Adriano Bazan 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

 
 

PREFEITura MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA
ESTADO DO PARANÁ      
PORTARIA Nº. 165/2022
Súmula: Concede férias regulamentares a servidora Maria Santíssima Fernandes Lomba, e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Conceder férias regulamentares a servidora Maria Santíssima Fernandes Lomba, Portadora da Carteira de 
Identidade RG nº 4.302.768-9, relativas ao período aquisitivo 10/11/2020 a 09/11/2021, por 30 (trinta) dias devendo 
entrar em gozo da mesma a partir de 01 de junho de 2022.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Publique-se, Cumpra-se e Arquive-se.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, ao um dia do mês de junho do ano de dois 
mil e vinte e dois.
Everton Barbieri
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 164/2022
Súmula: Concede férias regulamentares a servidora Maria das Graças, e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Conceder férias regulamentares a servidora Maria das Graças, Portadora da Carteira de Identidade RG nº 
4.587.075-8, relativas ao período aquisitivo 10/11/2020 a 09/11/2021, por 30 (trinta) dias devendo entrar em gozo da 
mesma a partir de 01 de junho de 2022.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Publique-se, Cumpra-se e Arquive-se.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, ao um dia do mês de junho do ano de dois 
mil e vinte e dois.
Everton Barbieri
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 163/2022
Súmula: Concede férias regulamentares ao servidor Valdemir Garcia munhoz, e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Conceder férias regulamentares ao servidor Valdemir Garcia Munhoz, Portador da Carteira de Identidade RG 
nº 20.996.856, relativas ao período aquisitivo 22/02/2021 a 21/02/2022, por 30 (trinta) dias devendo entrar em gozo 
da mesma a partir de 01 de junho de 2022.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Publique-se, Cumpra-se e Arquive-se.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, ao um dia do mês de junho do ano de dois 
mil e vinte e dois.
Everton Barbieri
refeito Municipal

PORTARIA Nº. 162/2022
Súmula: Concede férias regulamentares a servidora LUZINETE RODRIGUES G. XAVIER, e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Conceder férias regulamentares a servidora LUZINETE RODRIGUES G. XAVIER, Portadora da Carteira de 
Identidade RG nº 5.686.382-6, relativas ao período aquisitivo 01/08/2019 a 31/07/2020, por 30 (trinta) dias devendo 
entrar em gozo da mesma a partir de 01 de junho de 2022.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Publique-se, Cumpra-se e Arquive-se.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, ao um dia do mês de junho do ano de dois 
mil e vinte e dois.
Everton Barbieri
Prefeito Municipal

municipio DE pérola
ESTADO DO PARANÁ
LEI N° 3.175, DE 01 DE JUNHO DE 2022.
Súmula: Autoriza abrir Crédito Especial por Excesso de Arrecadação para 2022, incluir nos anexos do cronograma de 
desembolso, na programação financeira, nas Diretrizes Orçamentárias para 2022 e no Plano Plurianual de 2022-2025.
A PREFEITA MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a 
Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:
	 Art. 1º Autoriza abrir no corrente exercício financeiro e incluir nos anexos do cronograma de desembolso, 
na programação financeira, no Plano Plurianual e Lei de Diretrizes Orçamentárias, Crédito Especial no valor de até R$ 
510.000,00 (quinhentos e dez mil reais) por excesso de arrecadação de acordo com a seguinte ordem classificatória:
Órgão...............:  08   SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária: 08.02 Fundo Municipal de Saúde
10.301.0010.3092 Aquisição de veículos - Transporte Sanitário
4.4.90.52.00.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE (FR 518)                                                  R$ 510.000,00
TOTAL                                                                                                                                                                       R$ 510.000,00
			   Art. 2º A cobertura do crédito adicional a que se refere o artigo anterior 
se fará através do Excesso de Arrecadação da seguinte fonte de recurso:
518 – Bloco de Investimento na Rede de Serviços Públicos de Saúde                                                          R$ 510.000,00
TOTAL  				                                          R$ 510.000,00
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola/PR, no 1º dia do mês de junho de 2022.
VALDETE CUNHA
Prefeita Municipal

D. Cristina dos Reis- Reciclagem e Recuperação de Materiais torna público que irá 
requerer ao Instituto Água e Terra, a Licença Ambiental Simplificada para atividade 
no barracão de reciclagem a ser implantada em Francisco Alve/PR
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PREFEITura MUNICIPAL DE perobal
ESTADO DO PARANÁ   
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato n°46/2022.
Contratante: Município de Perobal
Contratado: H F ENGENHARIA LTDA. 
Objeto: contratação de empresa para execução de emissário de águas pluviais 
denominado Emissário Cedro I, no distrito do Cedro.
Valor Total: R$ 114.495,25.
Prazo de Vigência: 360 (trezentos sessenta) dias.
Prazo de Execução: 180 (cento e oitenta) dias.
Fundamentação: Tomada de Preços nº3/2022.
Data de assinatura: 30/05/2022

municipio DE pérola
ESTADO DO PARANÁ
LEI Nº 3.176, DE 01 DE JUNHO DE 2022.
SÚMULA: Institui Programa de Limpeza de Fossas Sépticas, Negras ou Similares no 
Município de Pérola, Paraná - Fossa Limpa e dá outras providências.
A PREFEITA MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais, resolve propor à Câmara Municipal o seguinte Projeto de Lei:
Art. 1°. Esta Lei institui o Programa de Limpeza de Fossas Sépticas, Negras ou 
Similares - Fossa Limpa a ser prestado pelo Município de Pérola mediante o 
pagamento de tarifa estabelecida nesta lei.
Parágrafo único. O programa instituído no caput deste artigo visa assegurar o acesso 
à limpeza de fossas sépticas, negras e similares em condições mais benéficas aos 
munícipes que ainda não sejam servidos de rede de esgotamento sanitário em suas 
residências.
Art. 2°. O serviço de limpeza de fossas sépticas, negras ou similares de regiões que 
não são dotadas de rede de esgotamento sanitário administrados pela SANEPAR, 
poderá ser realizado por meio da utilização de caminhão de auto fossa próprio 
municipal.
Art. 3°. Para a realização do programa instituído no artigo 1° desta Lei, o município fica 
autorizado a se valer de maquinários, ferramentas e de servidores da municipalidade 
para atender a todos os pedidos de limpeza de fossas no Município de Pérola.
Art. 4°. O serviço de limpeza de fossa séptica, negra ou similares será realizada 
mediante requerimento do interessado e, pagamento prévio de tarifa correspondente 
a 2 UFM (Duas Unidade Fiscal do Município).
Parágrafo único. O prazo para a realização do serviço descrito no caput é de 15 
(quinze) dias a contar da comprovação do efetivo pagamento da tarifa, podendo ser 
prorrogado uma única vez por igual período em caso de excesso de serviço ou falta 
de pessoal para a realização do serviço.
Art. 5°. Será isenta da tarifa descrita no caput do artigo 4º, no caso de vulnerabilidade 
social do requerente mediante a comprovação da inscrição no cadastro único do 
governo Federal (CADÚNICO) ou ser beneficiário(a) de programa social para famílias 
de baixa renda prestadas ou executadas pelo município de Pérola.
Parágrafo único. O requisito acima poderá ser substituído por laudo técnico de 
vulnerabilidade social expedido pela assistência social do Município de Pérola.
Art. 6°. O Programa Fossa Limpa é aplicável às unidades de consumo residenciais 
sendo extensíveis as unidades de consumo comerciais desde que a limpeza das 
fossas se limite aos dejetos provenientes do esgotamento sanitário, sendo proibida a 
limpeza de resíduos, dejetos e efluentes industriais.
Art. 7º. É proibida a utilização dos dejetos de esgotamento sanitários provenientes da 
limpeza de fossas sépticas, negras ou similares em áreas de pastagens ou agrícola, 
como fertilizante.
Art. 8º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
Pérola/PR, no 1º dia do mês de junho de 2022.
VALDETE CUNHA
Prefeita Municipal

PREFEITura MUNICIPAL DE douradina
ESTADO DO PARANÁ    
AVISO DE LICITAÇÃO EXCLUSIVO PARA MICRO EMPRESA (ME) E EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE (EPP)
A Prefeitura Municipal de Douradina-PR, através de seu Prefeito, torna público que se 
acha aberta no setor de licitações, a licitação abaixo relacionada:
PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 49/2022
PREGÃO PRESENCIAL N°. 20/2022
OBJETO: Contratação de empresa especializada para o preparo e fornecimento de 
refeições, no sistema self-service e marmitex, na cidade de Douradina-PR, visando 
atender às necessidades das repartições da Prefeitura Municipal de Douradina-PR.
Tipo: MENOR PREÇO (Item).
ENTREGA DOS ENVELOPES E INICIO DA SEÇÃO DE LANCES: “Credenciamento, 
Proposta e documentação”, às 09h00min do dia 15 de junho de 2022, no setor de 
licitações, situado à Avenida Barão do Rio Branco, n° 767, Centro, Douradina-PR.
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei 
Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Municipal nº. 2.147/2018, Decreto 
Municipal nº. 73, de 19 de abril de 2.021.
AQUISIÇÃO DO EDITAL: A pasta contendo o edital completo poderá ser adquirida, 
junto ao setor de licitações, no endereço acima e no site: www.douradina.pr.gov.br.
DEMAIS INFORMAÇÕES: Poderão ser obtido no setor de licitações ou pelo fone 
(44)3663-1579, ramal 217.
Douradina-PR, 01 de junho de 2022.
OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

municipio DE pérola
ESTADO DO PARANÁ  
DECRETO Nº 174/2022
Ratifica Inexigibilidade de Licitação nº 22/2022
A PREFEITA MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
DECRETA:
Art. 1º. Fica ratificado, nos termos das razões constantes no procedimento de 
Inexigibilidade de Licitação nº 22/2022, os atos praticados que autorizou a contratação 
da seguinte empresa: FRITCHY E LIMA SERVIÇOS MÉDICOS LTDA, que tem por 
objeto o credenciamento de pessoa jurídica da área da saúde, para prestação de 
serviços de saúde – atendimento urgência, emergência e ambulatorial, e demais 
especialidades médicas existentes na Secretaria Municipal de Saúde de Pérola para 
o período 12 (doze) meses, para atendimento em caráter complementar aos usuários 
do Sistema Único de Saúde – SUS.
 Art. 2º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
Pérola/PR, 01 de junho de 2022.
VALDETE CUNHA
Prefeita Municipal.

municipio DE pérola
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 175/2022
TERMO DE RATIFICAÇÃO
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 39/2022
A PREFEITA MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições legais, ratifica por este termo, a Dispensa de Licitação 
Por Justificativa nº 39/2022, visando locação de imóvel localizado na Rua 
do Rosário, nº 457, da Quadra nº 33, Lote nº 10-B/11-B, Centro, na cidade 
de Pérola, contendo uma residência em alvenaria com área construída de 
137 m2, com terreno de 592,77 m2, destinado para funcionamento da 
UBS Conceição dos Anjos, pelo período de 12 (doze) meses., em favor do 
contratado abaixo:
CONTRATADO	 VALOR TOTAL R$
JOSÉ MANOEL DA SILVA JUNIOR	 R$ 13.200,00
Com base no art. 24, Inciso X, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações 
posteriores, de acordo com Parecer da Assessoria Jurídica, e tendo em vista 
os elementos que instruem o Procedimento.                                           
Pérola/PR., 01 de junho de 2022.
VALDETE CUNHA
Prefeita.

municipio DE pérola
ESTADO DO PARANÁ  
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato de Locação de Imóvel nº 75/2022
Fundamentação: Dispensa por Justificativa nº 39/2022
Contratante: MUNICÍPIO DE PÉROLA
Contratado: JOSÉ MANOEL DA SILVA JUNIOR
Objeto: Locação de imóvel localizado na Rua do Rosário, nº 457, da Quadra nº 
33, Lote nº 10-B/11-B, Centro, na cidade de Pérola, contendo uma residência em 
alvenaria com área construída de 137 m2, com terreno de 592,77 m2, destinado para 
funcionamento da UBS Conceição dos Anjos, pelo período de 12 (doze) meses.
Valor Total: R$ 13.200,00 (treze mil e duzentos reais).
Vigência: 01/06/2022 à 31/05/2023.
Adjudicada e Homologada: 01/06/2022.
Data de Assinatura: 01/06/2022.

municipio DE pérola
ESTADO DO PARANÁ  
EXTRATO DE TERMO ADITIVO
5º Termo Aditivo do Contrato de Empreitada Global nº 29/2020
Fundamentação: Tomada de Preços nº 02/2020-PMP
Contratante: MUNICÍPIO DE PÉROLA
Contratada: CONSTRUTORA LONGUINI LTDA-EPP
Cláusula Primeira: Fica prorrogado o prazo de execução por mais 90 (noventa) dias, 
de acordo com o previsto na cláusula sexta do presente contrato, de 02/06/2022 para 
30/08/2022, conforme Parecer Técnico e Jurídico anexo.
Cláusula Segunda: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data da Assinatura: 01/06/2022.

municipio DE pérola
ESTADO DO PARANÁ  
EXTRATO DE TERMO ADITIVO
5º Termo Aditivo ao Contrato de Prestação de Serviços nº 108/2020
Pregão Presencial nº 47/2019
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PÉROLA
CONTRATADA: COMETA PRESTADORA DE SERVIÇOS LTDA-ME 
Cláusula Primeira: Fica acrescido na cláusula terceira do presente instrumento o 
valor de R$ 416.156,68 (Quatrocentos e dezesseis mil cento e cinquenta e seis reais 
e sessenta e oito centavos), referente a prorrogação dos serviços, estabelecido na 
cláusula segunda, conforme parecer jurídico e anexo I.
Cláusula Segunda: Fica prorrogado o prazo da vigência do presente contrato 
estabelecido na Cláusula Quinta, com término previsto para 30 de dezembro de 2022.
Cláusula Terceira: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data da Assinatura: 30/05/2022

PREFEITura MUNICIPAL DE tapejara
ESTADO DO PARANÁ     
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL – REGISTRO DE PREÇOS Nº. 047/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 101/2022
O Pregoeiro Oficial do Município de Tapejara/PR, no uso das atribuições que 
lhe foram conferidas pela Portaria nº. 060 de 10 de março de 2022, através da 
Divisão de Licitação e Compras, faz saber que se encontra aberta a licitação na 
modalidade Pregão Presencial para Registro de Preços nº. 047/2022, visando 
ao VALOR REFERENTE À PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ARBITRAGEM, 
SENDO 02 (DOIS) ÁRBITROS E 01 (UM) ANOTADOR POR PARTIDA, NOS 
CAMPEONATOS MUNICIPAIS E REGIONAIS DE FUTEBOL DE SALÃO 
(FUTSAL) ADULTO E CATEGORIA LIVRE,conforme descrição constante no 
Termo de Referência – Anexo I do Edital. O certame deste Aviso realizar-se-á 
no dia 14 de junho de 2022, às 15h00min, e será regido consoante a Lei 
Federal nº. 10.520/02, o Decreto Municipal nº. 001/06, e tendo a aplicação 
subsidiária da Lei Federal nº. 8.666/93, sem prejuízo das demais regras 
aplicáveis ao caso. Maiores informações na Sede Administrativa da Prefeitura 
Municipal de Tapejara, junto a Divisão de Licitação e Compras. Tapejara/PR, 
01 de junho de 2022. Pregoeiro Oficial.

PREFEITura MUNICIPAL DE tapejara
ESTADO DO PARANÁ     
LEI Nº 2295/2022, DE 18 DE MAIO DE 2022.
(Autoria: Chefe do Poder Executivo Municipal)
SÚMULA: Autoriza o Poder Executivo do Município firmar convênio ou termo de 
cooperação e prevê outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEJARA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU, E EU 
PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1°. O Poder Executivo Municipal de Tapejara-PR fica autorizado a firmar convênio 
ou termo de cooperação com a Câmara de Vereadores de Tapejara-PR, Autarquia do 
SAMAE, e Entidades sem fins lucrativos, que tenha como finalidade  de possibilitar 
fazer o razoável e proporcional uso compartilhado de veículos do Poder Executivo.
Parágrafo único. Não poderá ocorrer prejuízo aos serviços e efetivação de interesses 
públicos do Município.
Art. 2°. O uso compartilhado de veículos do Poder Executivo, por parte de 
representantes da administração pública direta ou indireta, sejam Vereadores ou 
servidores efetivos, bem como funcionários ou servidores da Autarquia e entidades 
sem fins lucrativos, será possível e colocado em prática por meio de formalização de 
termo de requisição.
§ 1°. Termo de Requisição de veículo, por parte de representante dos interessados, 
deverá conter:
a)	 a identificação do responsável pelo pedido;
b)	  pela retirada do veículo junto ao Executivo;
c)	 vistoria do estado e condições de uso que o veículo apresente, no momento que 
é retirado da posse e uso do Poder Executivo;
d)	 especificação do interesse público e serviços ao Município, que decorrerão do 
uso e/ou emprego do veículo;
e)	 identificação da pessoa habilitada que será o responsável pela condução 
do veículo e dever de cumprimento das regras de trânsito vigentes, bem como, 
responder pelas consequencias da utilização do bem público;
f)	 identificação das pessoas que serão transportadas no veículo do Município, 
emprestado ao uso compartilhado com o Poder Legislativo, Autarquia e entidades e, 
sendo vedado dar carona ou atos afins;
g)	 cumprimento dos deveres pertinentes ao preenchimento e prestação das 
informações exigidas e pertinentes ao diário de bordo e controle de frota decorrente 
da utilização do veículo que tiver compartilhado o uso;
§ 2°. Veículo que for pego para o uso compartilhado só poderá ser utilizado na 
execução de serviço de natureza, caráter, fim e atendimento de interesse público 
e necessidade afim.
§ 3°. Fica vedada a utilização dos bens públicos e aplicação do previsto nos artigos 
1° e 2° dessa lei, para atender demanda e interesses de particulares, pessoas físicas 
ou jurídicas.
§ 4°. Em casos e caráter de necessidade, urgência e ou emergência, a cooperação 
e ajuda mútua entre os entes públicos pode ser efetivada de imediato conforme a 
categoria, grau e intensidade da resposta esperado do Poder Público, com os 
registros e formalidades em tempo oportuno, válida a mera requisição emergencial.
§ 5°. Em sendo necessário, em caso de tempo de uso prolongado, deverão ser 
atendidas as regras e diretrizes específicas de cessão de pessoal, observado o 
balizamento legal previsto no inciso III, do artigo 93, da LEI Federal n° 8.112, de 
1990 e Decreto Federal n° 4.050, de 2001, bem como o previsto no artigo 43, da 
Constituição do Estado do Paraná, tanto quanto o que prevêem o artigo 158, inciso III, 
da Lei Estadual n° 6.174, de 1970 e Decreto Estadual n° 8.466, de 2013 que dispõem 
sobre o tema e mais o que recomendar o Tribunal de Contas do Estado do Paraná.
Art. 3°. Visa-se eliminar ociosidade ou subemprego dos meios ou recursos materiais 
e de pessoal previsto no artigo 2° dessa lei, ao mesmo tempo que se aplica o objetivo 
que evitar despesas correntes a cargo dos órgãos, ao fazer a concretização dos fins 
de maior economicidade, contribuir com a eficiência da atuação Poder Executivo e 
buscar conquistar benefícios ao Município, maior e melhor atendimento da população.
Art. 4°. O responsável pela utilização do veículo requisitado arcará com as 
consequências e efeitos do não cumprimento das normas de trânsito vigentes.
Art. 5°. Danos ao veículo objeto da utilização compartilhada será arcado por aquele 
que tenha praticado ato ilícito e o causara.
Parágrafo único. Os custos decorrentes da efetivação dos fins dessa lei serão 
arcados pelo Poder Executivo, conforme previsão orçamentária em Lei Municipal 
própria e atendimento do equivalente ao previsto nos incisos I e II, do artigo 62, da Lei 
Complementar Federal n° 101, de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).
Art. 6°. O uso compartilhado será efetivado conforme a disponibilidade.
Parágrafo único. Efetiva utilização de veículo requisitado visa atender cooperação 
mútua prevista nesta lei, devendo ser cumpridos demais preceitos, formas, modo, 
termos, exigências ou recomendações específicas decorrentes do Tribunal de Contas 
do Estado do Paraná pertinentes.
Art. 7°. O responsável por fazer a utilização de veículo requisitado deve fazer a 
devolução do mesmo, em igual estado de conservação, uso e condição, do bem 
público recebido para o uso em mútua cooperação.
Art. 8°. A cooperação ou ajuda mútua entre o Poder Executivo e os órgãos da 
Administração Pública direta ou indireta, deverá ser formalizada e firmada por escrito 
e poderá trazer a previsão de mais detalhamentos de sua colação em prática, dando-
se a devida publicidade.
Art. 9°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário.
Tapejara - PR, em 18 de Maio de 2022.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE
Prefeito Municipal

SAMAE – SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE 
ÁGUA E ESGOTO CONVENIADO COM A FUNDAÇÃO 

NACIONAL DE SAÚDE
Rua Pref. Carlito S. Villela, 376 - Centro - Caixa Postal: 13 - Fone: (44) 3677-1229
CGC/MF - 80.907.835/0002-69 - CEP: 87.430-000 - TAPEJARA - PARANÁ
AVISO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 006/2022
1) TIPO:		  MENOR PREÇO POR LOTE
2) PROCESSO DE LICITAÇÃO:	 nº 027/2022
3) OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de desobstrução de 
rede pluvial e esgoto, com aspiração vacal de alta potência tipo roots ou turbina, com 
mangueira mínima de 10”, com braço mecânico com giro de 180 graus e hidrojato 
com pressão mínima de 200 bar.
4) PREÇO MAXIMO:	 PREÇO MÁXIMO TOTAL DO LOTE - R$ 94.500,00 
(noventa e quatro mil e quinhentos reais).
5) DATA E HORÁRIO:	 15 de junho de 2022 às 09:00.
6) LOCAL:		  Rua Pref. Carlito S. Villela, 376 – Centro – Tapejara-PR
7) INFORMAÇÕES:	 O edital e seus anexos estão à disposição.
Informações no local ou pelo telefone (44) 3677-1229
Tapejara, em 01 de junho de 2022.
Ramiro Cândido de Souza Junior
Diretor

CIUENP - CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE URGÊNCIA E 
EMERGÊNCIA DO NOROESTE DO PARANÁ SAMU 192  

 

PORTARIA Nº 169/2022 
            

 
Prorroga o prazo do contrato temporário de 
GEOVANE ALVES DA COSTA, contratado através 
do Processo Seletivo Simplificado nº 001/2021, 
regido pelo Edital n° 001/2021 – CIUENP. 

 
 
 
O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgências e Emergências do Noroeste do Paraná 

CIUENP, usando de suas atribuições legais, especialmente as contidas na Lei Federal nº 11.107, 

de 06 de abril de 2005, no Decreto Federal nº 6.017, de 17 de janeiro de 2007, no Protocolo de 

Intenções e Estatuto,  

RESOLVE: 

 

Art. 1º. Prorrogar até o dia 30 de novembro de 2022, o prazo do contrato temporário do Sr. 

GEOVANE ALVES DA COSTA, portador da Cédula de Identidade R.G. sob nº 98335960 

SESP/PR, contratado através do Processo Seletivo Simplificado nº 001/2021, regido pelo Edital nº 

001/2021, ocupante do emprego público por prazo determinado de Técnico de Enfermagem 

Socorrista- 36 horas semanais, conforme subitem 1.6 do Regulamento Especial, a contar de 02 de 

maio de 2022.  

 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Publique-se, notifique-se, registre-se e cumpra-se. 

 

 

Umuarama-PR, 01 de junho de 2022. 

 

 

 

OTÁVIO HENRIQUE GRENDENE BONO  

PRESIDENTE EM EXERCÍCIO 

 

PREFEITura MUNICIPAL DE tapejara
ESTADO DO PARANÁ  
PORTÁRIA  117/2022   DE  01  DE JUNHO    DE  2.022
SÚMULA: Nomeia servidores,  para comporem a Comissão Permanente de Licitação 
da Prefeitura Municipal de Tapejara e da outras providências..
 RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE, Prefeito Municipal de Tapejara, Estado 
do Paraná, no uso de suas atribuições que lhes confere o art. 71, inciso VI da Lei 
Orgânica do Município de Tapejara,
CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal n. 8.666, de 21 de Junho de 1993 e no 
art.  30 da Lei Estadual n.º 15.608, de 16 de agosto de 2007,
CONSIDERANDO  o disposto da Lei Federal 14.133, de 01 de abril de 2021,
RESOLVE:
Art. 1º - Nomear os  Servidores   Sr. LOURIVAL PERRUD, CPF 021.782.169-35,(mat. 
14370)  o  Sr. ADILSON BUSCHINI (mat. 89630), CPF: 745.222.729-87  e o Sr. 
JOSÉ CARLOS LACERDA PEREIRA , (mat. 9806), CPF:  555.489.119-53,  para, 
sob a presidência do Primeiro, abrir, receber, analisar e julgar todos os documentos 
e procedimentos licitatórios promovidos pela Prefeitura Municipal de Tapejara, com 
exceção da modalidade Pregão Presencial.
Parágrafo Único -  Fica autorizado o Presidente da Comissão a expedir Convites 
específicos, bem como atuar nos procedimentos de dispensa de Licitação.
Art. 2º - O presidente poderá solicitar previamente ao órgão competente que designa 
um servidor pertencente a seu quadro de funcionários para compor a referida 
Comissão.
Art. 3º -  Os serviços prestados pelos Membros da Comissão serão considerados 
relevantes interesse público, sendo indevida remuneração aos mesmos pela 
Prefeitura Municipal de Tapejara.
Art. 4º - O prazo de mandato do membro nomeado para a respectiva Comissão será 
de 02.06.2022 a 31.12.2022,  observado o disposto no Parágrafo 4º do art. 51 da Lei 
Federal n.º 8.666/1993.
Art. 3º - Esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação, ficando revogada a 
portaria 001/2022 de 03/01/2022.
Paço Municipal de Tapejara, em 01 de  Junho   de 2.022
 RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE

Câmara Municipal de Tapira
ESTADO DO PARANÁ  
Ata da Audiência Pública da Câmara Municipal de Tapira - Paraná para demonstrar e 
avaliar o cumprimento das metas fiscais do 1º Quadrimestre de 2022.
Aos trinta e um dias do mês de maio do ano de dois mil e vinte e dois, às nove 
horas, reuniram na Câmara Municipal de Tapira, o presidente da câmara Claudemir, 
controladora Interna Rosiane, vereadores, contador e demais pessoas (que constam 
na lista de presença que faz parte integrante desta ata). Ao iniciar os trabalhos o 
presidente da câmara apresentou seus cumprimentos e agradeceu a presença de 
todos. Disse que estavam reunidos para a realização de Audiência Pública que visa 
demonstrar e avaliar o cumprimento das metas fiscais do 1º Quadrimestre de 2022, 
conforme Edital de Audiência Pública da Câmara N.º02/2022 publicado no Diário 
Oficial do Município “Jornal Umuarama Ilustrado” no dia vinte e quatro de maio do 
corrente ano, na página B3. Esta audiência é realizada para o cumprimento contido 
no Parágrafo 4º do artigo 9º da Lei de Responsabilidade Fiscal. Fez uso da palavra 
o contador da câmara Joel, que apresentou o balancete da despesa da câmara do 
período de janeiro a abril do ano de dois mil e vinte e dois. Após suas explicações 
como não houve nenhum questionamento dos presentes, encerrou. Continuando não 
havendo mais nada a tratar, o Presidente da câmara Claudemir agradeceu a presença 
de todos e declarou encerrada esta Audiência Pública da Câmara Municipal de Tapira, 
da qual foi lavrada a presente ata, que após lida e aprovada segue assinada pelos 
membros da Comissão de Economia, Finanças e Fiscalização da Câmara e pelos 
demais presentes que assim desejarem.

PREFEITura MUNICIPAL DE Tuneiras do Oeste
ESTADO DO PARANÁ
5º TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 199/2019
Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE, 
pessoa jurídica de direito público interno, com sede à Rua Santa Catarina, 409, 
Centro, Paço Municipal, nesta cidade, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 76.247.329/0001-
13, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Taketoshi Sakurada, brasileiro, 
casado, portador da CI/RG nº 1.642.664-4 SSP/PR, inscrito no CPF/MF nº 
281.629.279-72, doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE e, por 
outro lado, a empresa A. L. R. DE BARROS - INFORMÁTICA, inscrita no CNPJ/MF 
sob o nº 11.079.000/0001-45, com estabelecimento à Avenida Tiradentes, n° 3247, 
fundos, Jardim Paraíso, na cidade de Umuarama, Estado do Paraná, com telefone de 
contato (44)99824-1660, representada neste ato por Anderson Luiz Ricci de Barros, 
brasileiro, empresário, portador da CI/RG sob o nº 6.364.507-9 SSP/PR, inscrito(a) no 
CPF/MF sob o nº 006.623.599-50, doravante denominada CONTRATADA, tem entre 
si justo e acertado o presente TERMO ADITIVO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 
Nº 199/2019, oriundo do CONVITE Nº 004/2019, com as seguintes condições:
1.0 CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:
1.1	 O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo de 
vigência do Contrato Administrativo nº 199/2019, oriundo do Convite n° 004/2019, 
considerando a vantajosidade à Administração Pública e observando a viabilidade 
técnica e econômica da contratação no que diz respeito a economia de recursos, 
agilidade, centralização dos serviços e principalmente dar continuidade ao objeto 
licitado.
2.0 – CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO ADITIVADO:
2.1 O prazo de vigência do CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 199/2019, que findaria 
em 04 de junho de 2022, fica prorrogado por mais 90 (noventa) dias, findando, 
portanto, em 02 de setembro de 2022.
3.0 – CLÁUSULA TERCEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:
3.1 A alteração contratual a qual se refere o presente Termo Aditivo, se faz com base 
no art. 57, II, da Lei nº 8.666/93 e Cláusula Quarta do CONTRATO ADMINISTRATIVO 
N° 199/2019.
4.0 – CLÁUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO:
4.1 Ficam ratificadas as demais Cláusulas e condições avençadas anteriormente no 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 199/2019.
Tuneiras do Oeste, 01 de junho de 2022.
MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
Taketoshi Sakurada
Prefeito Municipal
A. L. R. DE BARROS - INFORMÁTICA
Anderson Luiz Ricci de Barros
Representante Legal
Contratante	 Contratada
Testemunhas:
1 . ______________________________	 2. 
Nome: Carolini Mendes Miranda	 Nome: Juliana C. Santos Tamura Bispo
R.G.  : 10.719.792-3 SSP/PR		 R.G.  : 9.205.965-0 SSP/PR
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municipio DE pérola
ESTADO DO PARANÁ    
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº053/2022
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO, a realização do PSS – Processo Seletivo Simplificado, aberto pelo Edital nº 001/2021, e seus 
anexos, Homologado pelo Edital nº 004/2021.
CONSIDERANDO, os Ofícios nº019/2022 e nº032/2022, da Secretaria Municipal de Educação Cultura Esporte e 
Lazer, do Município de Pérola, Estado do Paraná.
CONSIDERANDO, o pedido de exoneração do servidor Robson Poloto da Silva, do cargo de Motorista do PSS – 
Processo Seletivo Simplificado nº001/2021.
RESOLVE:
Convocar os candidatos(as) aprovados(as), abaixo nominados(as), em primeira chamada, para entrega dos 
documentos comprobatórios que foram descritos no ato da inscrição, em atendimento ao item 8 – DA COMPROVAÇÃO 
DOS TÍTULOS, do PSS – Processo Seletivo Simplificado, aberto pelo Edital nº001/2021, homologado pelo Edital 
nº004/2021, e a Relação de Documentos abaixo descritos, até as 17h00m do dia 15/06/2022, no Departamento de 
Recursos Humanos.
O candidato convocado para ocupar a vaga temporária, terá 24(vinte e quatro) horas, para manifestar interesse, caso 
contrário, o Município reserva-se no direito de encaminha-lo para o final da lista e convocar o próximo candidato.
O candidato que não tiver interesse ou possua alguma objeção em assumir o cargo assim que convocado deverá 
entrar em contato através do e-mail spperola@gmail.com, solicitando seu deslocado para o final da lista, que 
obedecerá a mais uma convocação respeitando a ordem de classificação. Caso esta segunda convocação não seja 
atendida pelo candidato, este será automaticamente desclassificado do certame.
Cargo:	 MOTORISTA
Classificação	 Nome	 Data de Nascimento	 Pontuação do Candidato
7	 ALEX STANISCHESK (convocado)	 01/05/1985	 70.00
Cargo:	 PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL - 40HORAS
Classificação	 Nome	 Data de Nascimento	 Pontuação do Candidato
6	 GISLAINE DA SILVA BORGHI RODRIGUES (convocada)	 25/09/1994	 90.00
7	 ROBERTA COSTA DE SOUZA (convocada)	 24/12/1994	 90.00
8	 FERNANDA CARVALHO DA SILVA (convocada)	 22/05/1995	 90.00
9	 LUANA BRUNA AZEVEDO (convocada)	 16/08/1988	 80.00
Cargo:	 PROFESSOR DO ENSINO FUNDAMENTAL - 20HORAS
Classificação	 Nome	 Data de Nascimento	 Pontuação do Candidato
12	 FABIANA DIAS DE ALMEIDA (convocada)	 05/11/2000	 51.50
13	 JULIANA DE OLIVEIRA DOS SANTOS (convocada)	 23/04/2001	 51.50
14	 THAIS FURTADO ALVES GONÇALVES (convocada)	 12/07/1996	 51.00
RELAÇÃO DE DOCUMENTOS (CÓPIA SIMPLES) ACOMPANHADO DOS ORIGINAIS:
01 - Carteira de Identidade (RG);
02 - Cadastro de Pessoa Física (CPF);
03 - Carteira de Trabalho e Número do PIS - (CTPS - folha de identificação frente e verso);
04 - Comprovante de abertura de conta no Banco Itaú, contendo o número da agência e conta;
05 - Comprovante de endereço atualizado (últimos 60dias contados da convocação);
06 - Título de Eleitor e comprovante da última votação ou Certidão de Quitação Eleitoral;
07 - Certidão de Nascimento ou Casamento;
08 - Certificado de Reservista;
09 - Certidão de Nascimento dos filhos menores de 14 anos, com número do CPF;
10-Declaração emitida pelo próprio candidato de que não foi demitido ou exonerado do serviço Público Federal, 
Estadual, Distrital ou Municipal em consequência de aplicação de pena disciplinar após sindicância, nos últimos 2 
(dois) anos, contados de forma retroativa a partir da data da Contratação, e de que não perdeu o cargo em razão de 
ordem judicial transitada em julgamento a ser julgado a ser cumprida ou em cumprimento;
11-Declaração emitida pelo próprio candidato de que não está recebendo proventos de aposentadoria de Cargo 
Público, e/ou Cargo de Função Pública ressalvada os Cargos Públicos acumuláveis na atividade, previstos na 
Constituição Federal;
12-Certidões Negativas de Antecedentes Criminais fornecidas pela Justiça Estadual-(Fórum), e Justiça Federal-(www.
jfpr.jus.br), onde o candidato residiu nos últimos 05 (cinco) anos;
13-Declaração de bens e valores que constituem seu patrimônio.
14-Registro no Órgão de Classe e comprovante de pagamento da última anuidade, quando for requisito do cargo;
15-Certidão de Condutor expedida pelo CIRETRAN onde o candidato possui seu prontuário da CNH, Curso para 
condução de veículo de transporte coletivo de passageiros, de escolares e de emergência, Ensino Fundamental 
Completo e Carteira Nacional de Habilitação, Categoria D ou E, (Exigido para o cargo de Motorista);
16-Certificado de Conclusão do Curso/Escolaridade exigida para requisito do cargo;
17-01(uma) foto 3x4 recente.
Pérola - Paraná, 01 de junho de 2022.
VALDETE CUNHA
Prefeita Municipal

EDITAL Nº 052/2022
RECLASSIFICAÇÃO DOS CONVOCADOS ATRAVÉS DOS EDITAIS – Nº050/2021.
PSS - PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO EDITAL Nº001/2021.
Cargo:	 FONOAUDIÓLOGO
Classificação	 Nome	 Data de Nascimento	 Pontuação do Candidato
1	 RENATA DO COUTO DA SILVA - (contratada)	 31/12/1984	 51.00
2	 ISABELA CAROLINE CARDOSO DIAS ESTEVES	 09/12/1994	 50.50
3	 MARIANA JUNKES VILVERT	 14/08/1997	 50.50
4	 LAUDICEIA BARBOSA DE LIRA	 24/05/1978	 50.00
5	 ARIADINI ANDRESSA MELISINAS CITRON	 12/05/1995	 50.00
6	 REGIANE LARISSA CORTONEZI DO CARMO - (Final lista)	 06/08/1993	 75.00
7	 ANDRESSA ALCAIDE DOMINGOS DA SILVA - (Final lista)	 25/03/1992	 64.50
8	 GLAUCIELE DE OLIVEIRA VALDEZ FURLANETO - (Exonerada)	 31/07/1981	 60.50
Cargo:	 MOTORISTA
Classificação	 Nome	 Data de Nascimento	 Pontuação do Candidato
1	 RUBENS BIANCATTO - (contratado)	 06/03/1958	 80.00
2	 VALDOMIRO PEREIRA DA SILVA - (contratado)	 01/03/1967	 80.00
3	 MAURO NICOLAU DOS SANTOS - (contratado)	 21/11/1973	 76.00
4	 ANDRE DO NASCIMENTO ARANHA - (contratado)	 12/10/1991	 71.00
5	 ROBSON POLOTO DA SILVA - (contratado)	 04/05/1983	 70.00
6	 FABIANO GAZANI CAMPOS - (contratado)	 18/12/1983	 70.00
7	 ALEX STANISCHESK (convocado)	 01/05/1985	 70.00
8	 VALDEIR BISPO DOS SANTOS	 04/10/1985	 70.00
9	 MARCIO ROGERIO A ALVES	 08/12/1985	 70.00
10	 DOUGLAS DE MOURA CANTON - (reclassificado)	 09/10/1988	 70.00
11	 THIAGO PEREIRA DE AGUIAR	 21/02/1992	 70.00
12	 DIONE NEWTON PEREIRA DE SOUZA	 11/03/1993	 70.00
13	 VALDIR ZAFALON JUNIOR	 09/12/1994	 70.00
14	 WELINGTON PORCELA DE OLIVEIRA	 26/02/1997	 70.00
15	 FERNANDA DE FATIMA PIZZOLIO DE OLIVEIRA	 12/05/1997	 70.00
16	 NATALIA APARECIDA BARBOSA DA SILVA	 21/12/2000	 70.00
17	 FABIO GONÇALVES DA SILVA	 30/06/1985	 68.00
18	 CLAUDENIR DE ALMEIDA	 14/05/1959	 66.50
19	 ABRAO GUEDES DE FIGUEIREDO	 24/09/1956	 61.00
20	 MARCOS PEREIRA DA SILVA	 16/11/1994	 61.00
21	 EDILSON GONÇALVES MENDES	 08/05/1969	 60.00
22	 EDSON APARECIDO NERI	 27/04/1973	 60.00
23	 SERGIO DA SILVA GRACIANO	 09/03/1974	 60.00
24	 ANGELO MARCIO PANTA DA SILVA	 01/11/1977	 60.00
25	 EVERTON GOMES DOS SANTOS	 14/07/1981	 60.00
26	 LUCAS SANTOS DE PAULA GOUVEA	 09/05/1995	 60.00
27	 BRUNO CESAR ANGELO DOS SANTOS	 31/01/2000	 60.00
28	 JAIRO VIEIRA RIBEIRO- (final de lista).	 01/02/1977	 86.00
29	 WELINGTON SANTOS DO CARMO - (Final Lista)	 29/06/1979	 80.00
30	 RUBENS DA SILVA - (Final Lista)	 14/02/1971	 79.00
31	 BENICIO MARTINS RAMOS - (Final Lista)	 27/10/1969	 77.00
32	 PAULO LUIZ DE ANDRADE - (Final Lista)	 06/06/1984	 80.00
33	 LEANDRO RICARDO - (Final Lista)	 13/01/1986	 80.00
34	 HENRIQUE VITAL FERREIRA - (Final Lista)	 22/10/1987	 75.50
35	 WELLINGSON LEONARDO AZEVEDO TIZOLIN - (Final Lista)	 01/10/1990	 75.50
36	 JEAN MICHEL COUTINHO - (Final Lista)	 03/09/1977	 74.00
37	 FABIO PINHEIRO DE ANDRADE - (Final Lista)	 06/11/1983	 74.00
38	 JOAO PAULO MANGINI - (Final Lista)	 22/03/1990	 73.00
39	 THIAGO REIS DE PAULA - (Final Lista)	 02/01/1997	 73.00
40	 JUNIOR ROGERIO ASTOLAS CAETANO - (Final Lista)	 20/09/1999	 72.00
41	 HIGOR DA SILVA ARRIGONI - (Final Lista)	 31/10/2001	 72.00
42	 MURILO MODENESE BARTELOCHI - (Final Lista)	 17/05/1988	 71.50
43	 LUIZ ALEXANDRE DAVANZO RANGEL - (Final Lista)	 27/07/1995	 71.50
44	 SIDNEI BARBIERI DUENHA - (Final Lista)	 06/10/1979	 71.00
45	 FERNANDO APARECIDO DE SOUZA PIRES - (Final Lista)	 29/01/1988	 71.00
46	 JULIANO CORTONEZI GOMES - (Final Lista)	 18/04/1980	 70.50
47	 MARCELO DA SILVA SANTOS - (Final Lista)	 11/03/1986	 71.00
48	 WILLIAN GASPAR FANECO - (Final Lista)	 27/09/1991	 71.00
49	 KALIL FELIX DA SILVA - (Final Lista)	 14/11/1981	 70.50
50	 ROBERTO BERTOCO CRUZ - (Final Lista)	 01/04/1989	 70.50
51	 ROQUE COELHO DE OLIVEIRA - (Final Lista)	 16/08/1961	 70.00
52	 JOSE FELICIANO DA SILVA - (Final Lista)	 16/05/1964	 70.00
53	 DIVANILTON XAVIER DA SILVA - (Final Lista)	 24/06/1970	 70.00
54	 VALDENIR RIBEIRO - (Final Lista)	 05/11/1974	 70.00
55	 JODNEY DARIO PERON - (Final Lista)	 28/07/1975	 70.00
56	 JOSUE CANDELLORIO DA SILVA - (Final Lista)	 02/10/1978	 70.00
57	 HELITON TONIATO CARVALHO - (Final Lista)	 31/03/1981	 70.00
58	 VALDINEI CORREA CAROLINA - (Final Lista)	 22/11/1981	 70.00
59	 ROSELI ARNALDO DE ALENCAR - (Final Lista)	 27/05/1983	 70.00
60	 APARECIDO ADAUTO PINHEIRO -(desclassificado segunda chamada)	 01/04/1966	 80.00
61	 RODRIGO VIEIRA MACHADO - (desclassificado segunda chamada)	 19/01/1987	 76.00
62	 JORGE ZARDI FILHO - (desclassificado segunda chamada)	 06/10/1982	 73.00
Cargo:	 PROFESSOR DE ARTES
Classificação	 Nome	 Data de Nascimento	 Pontuação do Candidato
1	 IGOR DODO FERMINO - (contratado)	 06/02/1996	 71.50
2	 KETLEN FRANCISLAINE ELIAS DA SILVA - (Final Lista)	 21/07/1991	 74.00
3	 SUELEN SILVEIRA ZAMPARONI - (Final Lista)	 04/02/1993	 72.00
4	 GISELY CRISTINA BATISTA - (Final Lista)	 25/07/1980	 71.00
5	 DEBORA DAYANE DOS ANJOS - (Final Lista)	 21/12/1993	 70.00
6	 MARTA FERREIRA GOUVEA MELISINAS - (Final Lista)	 12/04/1971	 64.50
7	 GRALCIA LAVERDE - (Final Lista)	 11/03/1989	 60.00
8	 FRANCINI MARROQUIO BRAGA - (Final Lista)	 18/09/1998	 52.00
9	 ROBERTA COSTA DE SOUZA - (Fina Lista)	 24/12/1994	 50.50
10	 SANDRA REGINA BUDIA CAETANO - (Final Lista)	 15/10/1972	 50.00
11	 TAMILI DE FRANÇA PIRES - (Final Lista)	 03/06/1997	 50.00
Cargo:	 PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA
Classificação	 Nome	 Data de Nascimento	 Pontuação do Candidato
1	 CLEBER APARECIDO DA SILVA - (Contratado).	 10/10/1985	 80.00
2	 ALEXANDRE FREIRE DE ALMEIDA - (Contratado)	 05/02/1980	 79.00
3	 JOHNES MATIAS DOS SANTOS	 06/01/1994	 73.00
4	 KAROLINE DE LIMA SANTOS	 16/12/1996	 72.50
5	 FELIX CORBACHO RIBEIRO JUNIOR	 09/12/1988	 70.00
6	 DANIELA FERMINO MARTINS	 25/05/1990	 70.00
7	 LUIZ GUILHERME PACHECO DOS SANTOS	 17/05/1995	 70.00
8	 EDSON LANZA	 14/03/1974	 65.00
9	 ADRIANA JACIRA DOS PRAZERES	 19/11/1972	 62.00
10	 MARCIO HENRIQUE DA SILVA	 07/03/1994	 61.50
11	 ALAN CARLOS ROCHA	 12/06/1987	 58.50
12	 FRANCIELE CRISTINA DE ARAÚJO SOUZA	 29/05/1990	 58.50
13	 LEANDRO DA SILVA PITONDO	 02/01/1987	 52.00
14	 FERNANDA ROTTA DOS SANTOS	 18/06/1996	 50.50
15	 ARIELE MARTINS	 12/04/1998	 50.50
16	 JOSE WALTER MACIEL	 31/03/1964	 50.00
17	 CLAUDEMAR BRANDÃO DE OLIVEIRA	 01/04/1981	 50.00
18	 MARCOS ROGERIO FRAGUAS PIROTA	 03/03/1982	 50.00
19	 NAIARA DE OLIVEIRA DUENHA	 15/08/1995	 50.00
20	 LUCAS CRUZ VENANCIO	 06/06/1996	 50.00
21	 CAYO AUGUSTO SERVELHERE RIBEIRO	 25/09/1999	 50.00
22	 RENATO RODRIGUES DE SOUZA -(Final Lista).	 01/12/1984	 80.00
Cargo:	 PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL - 40HORAS
Classificação	 Nome	 Data de Nascimento	 Pontuação do Candidato
1	 THAIS CAMARGO DE OLIVEIRA - (contratada)	 09/11/1997	 94.00
2	 THAYNE HORWAT CARVALHO - (contratada)	 20/05/1997	 91.50
3	 ANGELA MARIA SATIN MAESTRO - (contratada)	 01/06/1965	 91.00
4	 CARLA GIGLIOLI KRAIEWSKI DE FREITAS - (contratada)	 08/04/1983	 91.00
5	 ANDREIA LILIAN BARONI BIZARRI - (contratada)	 17/07/1980	 90.50
6	 GISLAINE DA SILVA BORGHI RODRIGUES (convocada)	 25/09/1994	 90.00
7	 ROBERTA COSTA DE SOUZA (convocada)	 24/12/1994	 90.00
8	 FERNANDA CARVALHO DA SILVA (convocada)	 22/05/1995	 90.00
9	 LUANA BRUNA AZEVEDO (convocada)	 16/08/1988	 80.00
10	 SUZANA MARIA VITI	 04/03/1981	 79.00
11	 EUVILHEIDE MAXIMO PEREIRA DA SILVA	 27/09/1993	 75.00
12	 MARTA FERREIRA GOUVEA MELISINAS	 12/04/1971	 74.50
13	 BEATRIZ MARIA SALESSE	 18/03/1993	 73.50
14	 TAIS TRISTAO CAMARGO	 13/02/1992	 73.00
15	 TAYLINE MACIEL BERNAL	 27/01/0995	 72.00
16	 PATRICIA PEREIRA DE AMORIM FERREIRA	 06/05/1988	 72.00
17	 FLAVIA DERMONDES DA SILVA	 12/06/1997	 72.00
18	 JESSICA FABRAO LODI	 04/10/1997	 72.00
19	 ALINE FERNANDA MENEZES DA SILVA	 29/06/1994	 71.50
20	 ANA PAULA COSTA RODRIGUES BUTARELLO	 24/08/1986	 71.00
21	 CINTIA TROSZCZANCZUK DOS SANTOS	 13/09/1994	 71.00
22	 RUTTE FABIANE TENORIO FERREIRA	 18/04/1999	 71.00
23	 BRUNA DA SILVA MENDONÇA	 13/01/2000	 71.00
24	 BARBARA PEREIRA PALOTA	 26/04/2000	 71.00
25	 LETICIA GUEDES PEREIRA SAMPAIO	 20/04/1988	 70.50
26	 IVAN BARROS	 09/11/1995	 70.50
27	 LUDEMILA REGINA PICCIRILO	 24/11/1980	 70.00
28	 SOLANGE DA SILVA PEREIRA	 28/11/1983	 70.00
29	 GRALCIA LAVERDE	 11/03/1989	 70.00
30	 DEBORA RAITZ SILVA	 28/07/1992	 70.00
31	 ANA CAROLINA PEREIRA DA CUNHA GASPARETI	 05/10/1995	 70.00
32	 ANDREIA AMORIM ZARELLI	 01/04/1997	 70.00
33	 GABRIELA DONDA MENEGHETI	 07/08/1997	 70.00
34	 ANDREINA CRISTINA EZIQUIEL	 13/12/2000	 70.00
35	 MARINA RAMIRES COSTA	 05/02/1987	 54.50
36	 VERA LUCIA DO AMARAL CORDEIRO DEZEN	 16/08/1971	 54.00
37	 KEILLA MARA RODRIGUES DA SILVA	 30/12/1998	 52.50
38	 RAQUEL JULIAO DE ALMEIDA RODRIGUES	 14/10/1992	 52.00
39	 VANESSA SOUZA BARBOSA	 20/01/1996	 52.00
40	 JULIANA EVANGELISTA MARTINS	 14/10/1997	 52.00
41	 GLEICIANE OLIVEIRA RASO	 17/11/1997	 52.00
42	 JULLYENE DE ALMEIDA JANA	 27/06/1999	 52.00
43	 MARIA LETICIA DE SOUSA BARALDI	 19/10/1999	 52.00
44	 ITAMAR LUIZ PEREIRA JUNIOR	 23/03/1994	 51.50
45	 ADRIELE DE ALMEIDA HERNANDES	 13/12/1999	 51.50
46	 FABIANA DIAS DE ALMEIDA	 05/11/2000	 51.50
47	 JULIANA DE OLIVEIRA DOS SANTOS	 23/04/2001	 51.50
48	 VITORIA LOPES DOS PRAZERES	 31/07/2001	 51.50
49	 ARIELE DOS SANTOS SOARES	 04/07/1994	 51.00
50	 NAIELE BARBOSA CALORY	 29/12/1994	 51.00
51	 KEMILY DE SOUZA SOSAI	 14/03/2003	 51.00
52	 DANIELLY BALEEIRO DA SILVA	 26/06/2003	 51.00
53	 EMILY BEATRIZ DA COSTA SILVA	 28/06/2003	 51.00
54	 ELIANE LOPES MELO RICARDO	 18/04/1984	 50.50
55	 DEBORA FESTA ROSA	 21/07/1984	 50.50
56	 LUANA MARIA ZIROLDO	 17/04/1997	 50.50
57	 THAIS DA SILVA RIBEIRO	 14/07/1998	 50.50
58	 LAYLA CRISTINA MACIEL BERNAL	 31/08/2001	 50.50
59	 MICHELE REIZNER SCHIRRMANN	 19/12/2001	 50.50
60	 JOELMA DOS SANTOS DE OLIVEIRA	 07/11/1972	 50.00
61	 VALERIA SOARES DE OLIVEIRA LACERDA	 14/05/1979	 50.00
62	 DENISE DE LIMA SANTOS	 28/08/1979	 50.00
63	 CRISTIANE MARIA GONÇALVES DA SILVA	 25/03/1980	 50.00
64	 EDMEIA APARECIDA ORRUTIA DE SOUZA	 09/08/1980	 50.00
65	 VIVIAN FERNANDES ROCHA SILVA	 11/09/1980	 50.00
66	 FERNANDA DOS SANTOS FERNANDES OLIANI	 02/01/1982	 50.00
67	 SOLAINE REBERTE CAPIOTTO	 25/05/1982	 50.00
68	 LETICIA GONÇALVES HORTA	 04/04/1984	 50.00
69	 ANA PAULA DA SILVA BRITO	 14/01/1985	 50.00
70	 ANA MARIA PINGUELLO MARIANO MAROSTICA	 17/07/1985	 50.00
71	 ANSELMA PATRICIA SOUZA	 23/08/1985	 50.00
72	 SELMA APARECIDA MACHADO PROENÇO - (reclassificada)	 05/11/1985	 50.00
73	 CASSIA TALITA MOREIRA TOMAZ	 14/10/1986	 50.00
74	 PAULA APARECIDA SANTOS RISSATO	 28/10/1987	 50.00
75	 JOSILAINE CLAUDIANO TERUEL	 19/10/1988	 50.00
76	 DEIZE REGINA VIGO CRIVELARO	 22/03/1989	 50.00
77	 ANGELICA CRISTINA MEDEIROS MILANI	 30/03/1990	 50.00
78	 ANDREIA DA SILVA ZAMPERONI	 28/04/1990	 50.00
79	 JAQUELINE DESTRO	 24/05/1990	 50.00
80	 ELLEN ANDRESSA ZACARIAS DE SOUZA	 26/08/1991	 50.00
81	 ALAN JUNIO DA SILVA ALVES BOVE	 05/12/1991	 50.00
82	 PATRICIA GIMENES LONGO	 30/10/1992	 50.00
83	 JESSICA CRISTIANE FIGUEIREDO FAVERO	 10/01/1993	 50.00
84	 ANDREIA PAULA DE SOUZA	 25/01/1994	 50.00
85	 JACKELINE SIMÃO DOS SANTOS	 01/10/1994	 50.00
86	 BRUNA SUELEN TELVA DE OLIVEIRA	 29/09/1995	 50.00
87	 AMARILLIS ELLEN DE AZEVEDO MARTINS	 23/02/1996	 50.00
88	 SILVIANE MARTINS RODRIGUES	 03/06/1996	 50.00
89	 THAIS FURTADO ALVES GONÇALVES	 12/07/1996	 50.00
90	 FRANCIELE RODRIGUES ROSSETTO	 08/04/1997	 50.00
91	 TÂMILI DE FRANÇA PIRES	 03/06/1997	 50.00
92	 MAYARA RIBEIRO DA SILVA CORTONEZ	 12/08/1997	 50.00
93	 RAIANE CRISTINA ZANON DA SILVA	 22/08/1997	 50.00
94	 LAIS APARECIDA DAS GRAÇAS	 16/02/1998	 50.00
95	 LETICIA STEFANE BACHIN	 30/01/1999	 50.00
96	 ANA PAULA PRADO SILVA	 14/02/1999	 50.00
97	 IRIS NADIA DE ABEU EMERIQUE	 02/05/1999	 50.00
98	 AMANDA LORENA DE ALMEIDA	 30/05/1999	 50.00
99	 RAFAELA BATISTA PALHÃO	 12/06/1999	 50.00
100	 VITÓRIA MARIA OLIVA SILVA	 15/06/1999	 50.00
101	 YASMIN VOLPE BERNARDELLI	 17/08/1999	 50.00
102	 POLLYANA BOTELHO JORGE	 06/04/2000	 50.00
103	 NUBIA BATISTA DE SOUSA	 28/09/2000	 50.00
104	 ELOISA RODRIGUES ALVES DE OLIVEIRA	 06/08/2001	 50.00
105	 ALESSANDRA COSTA DOS SANTOS	 05/10/2001	 50.00
106	 ALINE GRAZIELE ALMEIDA DE OLIVEIRA	 05/04/2002	 50.00
107	 MARIA VITORIA DOS SANTOS	 01/05/2002	 50.00
108	 HELOISA DE ALMEIDA RIGOTTO	 17/03/2003	 50.00
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109	 NICOLLY GABRIELA GARCIA LISSONI	 24/05/2003	 50.00
110	 BEATRIZ PACIFICO FILITE	 14/08/2003	 50.00
111	 LETICIA RAIANE DE AGUIAR PIRES	 16/08/2003	 50.00
112	 GISELY CRISTINA BATISTA - (Final Lista)	 25/07/1980	 100.00
113	 LETICIA CRISTINA FRANÇA - (Final Lista)	 17/01/1989	 100.00
114	 DELI LEMOS DOS SANTOS -(Final Lista)	 19/09/1973	 99.50
115	 JESIELY TEIXEIRA ALVES DA SILVA SAPUCAIA - (Final Lista)	 29/06/1994	 93.50
116	 KAMILA BARRETO DE OLIVEIRA - (Final Lista)	 06/12/1995	 92.50
117	 ANA CLAUDIA DA SILVA CARDOSO POIARES - (Final Lista)	 17/09/1992	 92.00
118	 SILVANA PACHECO MICHALCZUK - (Final Lista)	 29/07/1973	 91.50
119	 IGOR DODO FERMINO - (Final Lista)	 06/02/1996	 91.50
120	 SOLANGE PEREIRA RIBEIRO BERNAL - (Final Lista)	 19/02/1985	 91.00
121	 GISELI DE OLIVEIRA DA SILVA - (Final Lista)	 03/05/1991	 91.00
122	 GISELE DA SILVA CARVALHO - (Final Lista)	 29/10/1981	 90.50
123	 CLAUDEMAR BRANDAO DE OLIVEIRA - (Final Lista)	 01/04/1981	 90.00
124	 MARIA LUIZA GILIO FERLA - (Final Lista)	 19/11/1987	 90.00
125	 CIBELE DA CUNHA - (Fina Lista)	 30/11/1989	 90.00
126	 JESSICA PAULA MAROCHIO BONIN - (Final Lista)	 12/11/1990	 90.00
127	 GLORIAPARECIDA LIMONI FARIAS - (Final Lista)	 14/07/1991	 90.00
128	 KETLEN FRANCISLAINE ELIAS DA SILVA - (Final Lista)	 21/07/1991	 90.00
129	 JOICE ALINE DOS SANTOS (Final Lista)	 14/12/1991	 90.00
130	 SUELEN SILVEIRA ZAMPARONI (Final Lista)	 04/02/1993	 90.00
131	 DEBORA DAYANE DOS ANJOS (Final Lista)	 21/12/1993	 90.00
Cargo:	 PROFESSOR DO ENSINO FUNDAMENTAL - 20HORAS
Classificação	 Nome	 Data de Nascimento	 Pontuação do Candidato
1	 DELI LEMOS DOS SANTOS - (contratado)	 19/09/1973	 99.50
2	 GRACIELE SILVESTRE DOS SANTOS - (Contratada)	 22/10/1977	 97.50
3	 SILVANA PACHECO MICHALCZUK - (contratada)	 29/071973	 91.50
4	 FERNANDA CARVALHO DA SILVA - (contratada)	 22/05/1995	 90.00
5	 ALINE FERNANDA MENEZES DA SILVA - (contratada)	 29/06/1994	 71.50
6	 CLAUDIA CASAGRANDE TRINK - (contratada)	 08/02/1982	 70.00
7	 DEBORA RAITZ SILVA - (contratada)	 28/07/1992	 70.00
8	 ANA CAROLINA PEREIRA DA CUNHA GASPARETI - (contratada)	05/10/1995	 70.00
9	 ANDREINA CRISTINA EZIQUIEL - (contratada)	 13/12/2000	 70.00
10	 MARINA RAMIRES COSTA - (contratada)	 05/02/1987	 54.50
11	 SANDRA REGINA BUDIA CAETANO - (contratada)	 15/10/1972	 53.00
12	 FABIANA DIAS DE ALMEIDA (convocada)	 05/11/2000	 51.50
13	 JULIANA DE OLIVEIRA DOS SANTOS (convocada)	 23/04/2001	 51.50
14	 THAIS FURTADO ALVES GONÇALVES (convocada)	 12/07/1996	 51.00
15	 LUIS HENRIQUE APOLINARIO	 09/02/2000	 51.00
16	 LUANA APARECIDA PEREIRA DE ALMEIDA	 29/01/2002	 51.00
17	 KEMILY DE SOUZA SOSAI	 14/03/2003	 51.00
18	 DANIELLY BALEEIRO DA SILVA	 26/06/2003	 51.00
19	 EMILY BEATRIZ DA COSTA SILVA	 28/06/2003	 51.00
20	 DEBORA FESTA ROSA	 21/07/1984	 50.50
21	 AMARILLIS ELLEN DE AZEVEDO MARTINS	 23/02/1996	 50.50
22	 THAIS DA SILVA RIBEIRO	 14/07/1998	 50.50
23	 LAYLA CRISTINA MACIEL BERNAL	 31/08/2001	 50.50
24	 SHIRLEI RAMOS LUZ	 18/12/1971	 50.00
25	 SIVANILDE APARECIDA RIGOTTO - (reclassificada)	 03/07/1974	 50.00
26	 ALZIRA TOLIN REIS	 12/07/1976	 50.00
27	 VALERIA SOARES DE OLIVEIRA LACERDA	 14/05/1979	 50.00
28	 DENISE DE LIMA SANTOS	 28/08/1979	 50.00
29	 CRISTIANE MARIA GONÇALVES DA SILVA	 25/03/1980	 50.00
30	 EDMEIA APARECIDA ORRUTIA DE SOUZA	 09/08/1980	 50.00
31	 LUDEMILA REGINA PICCIRILO	 24/11/1980	 50.00
32	 CINTHIA REGINA TONETE LORENCETO	 30/09/1981	 50.00
33	 EDIVALDO FACIN DE ALMEIDA	 28/11/1981	 50.00
34	 JUCILENE CANDELLORIO DA SILVA	 27/01/1982	 50.00
35	 LETICIA GONÇALVES HORTA	 04/04/1984	 50.00
36	 ELIANE LOPES MELO RICARDO	 18/04/1984	 50.00
37	 RUBIA MARIA GASPAROTO DA SILVA	 16/05/1985	 50.00
38	 ANA MARIA PINGUELLO MARIANO MAROSTICA	 17/07/1985	 50.00
39	 ALINE PAGANELLI PEREIRA	 31/05/1987	 50.00
40	 MARIA LUIZA GILIO FERLA	 19/11/1987	 50.00
41	 ANGELICA CRISTINA MEDEIROS MILANI	 30/03/1990	 50.00
42	 ANDREIA DA SILVA ZAMPERONI	 28/04/1990	 50.00
43	 JAQUELINE DESTRO	 24/05/1990	 50.00
44	 KETLEN FRANCISLAINE ELIAS DA SILVA	 21/07/1991	 50.00
45	 ELLEN ANDRESSA ZACARIAS DE SOUZA	 26/08/1991	 50.00
46	 ALAN JUNIO DA SILVA ALVES BOVE	 05/12/1991	 50.00
47	 JESSICA GILIO PEREIRA DA SILVA	 15/04/1992	 50.00
48	 PAMELA BRUNA RAMOS	 09/07/1992	 50.00
49	 JOSEANE DA SILVA AQUINO LIMA	 06/09/1992	 50.00
50	 ANDREIA PAULA DE SOUZA	 25/01/1994	 50.00
51	 AMANDA GOMES DA SILVA	 26/04/1994	 50.00
52	 JESIELY TEIXEIRA ALVES DA SILVA SAPUCAIA	 29/06/1994	 50.00
53	 REGINALDO DE ABREU EMERIQUE VOLPATO	 07/08/1994	 50.00
54	 JACKELINE SIMAO DOS SANTOS	 01/10/1994	 50.00
55	 KAMILA BARRETO DE OLIVEIRA	 06/12/1995	 50.00
56	 VANESSA SOUZA BARBOSA	 20/01/1996	 50.00
57	 SILVIANE MARTINS RODRIGUES	 03/06/1996	 50.00
58	 FRANCIELE RODRIGUES ROSSETTO	 08/04/1997	 50.00
59	 TAMILI DE FRANÇA PIRES	 03/06/1997	 50.00
60	 MAYARA RIBEIRO DA SILVA CORTONEZ	 12/08/1997	 50.00
61	 LAIS APARECIDA DAS GRAÇAS	 16/02/1998	 50.00
62	 KEILLA MARA RODRIGUES DA SILVA	 30/12/1998	 50.00
63	 ANA PAULA PRADO SILVA	 14/02/1999	 50.00
64	 AMANDA LORENA DE ALMEIDA	 30/05/1999	 50.00
65	 VITORIA MARIA OLIVA SILVA	 15/06/1999	 50.00
66	 NUBIA BATISTA DE SOUSA	 28/09/2000	 50.00
67	 MARIA CLARA DARI GOMES	 21/10/2000	 50.00
68	 CAIO VINICIUS SILVA BICUDO	 21/02/2002	 50.00
69	 ALINE GRAZIELE ALMEIDA DE OLIVEIRA	 05/04/2002	 50.00
70	 MARIA VITORIA DOS SANTOS	 01/05/2002	 50.00
71	 ALANA COSTA ARAUJO	 27/03/2003	 50.00
72	 NICOLLY GABRIELA GARCIA LISSONI	 24/05/2003	 50.00
73	 GISELY CRISTINA BATISTA - (Final Lista)	 25/07/1980	 100.00
74	 LETICIA CRISTINA FRANÇA - (Final Lista)	 17/01/1989	 100.00
75	 DULCIELE MARTINELLI AUGUSTO - (Final Lista)	 18/05/1992	 96.50
76	 CRISTIANE TAVARES DA SILVA FERREIRA  - (Final Lista)	 05/02/1983	 95.50
77	 THAIS CAMARGO DE OLIVEIRA - (Final Lista)	 09/11/1997	 94.00
78	 ANA CLAUDIA DA SILVA CARDOSO POIARES - (Final Lista)	 17/09/1992	 92.00
79	 RAFAELA JULIAO DE ALMEIDA - (Final Lista)	 14/10/1992	 91.50
80	 ANGELA MARIA SATIN MAESTRO - (Final Lista)	 01/06/1965	 91.00
81	 CARLA GIGLIOLI KRAIEWSKI DE FREITAS - (Final Lista)	 08/04/1983	 91.00
82	 SOLANGE PEREIRA RIBEIRO BERNAL - (Final Lista)	 19/02/1985	 91.00
83	 ANDREIA LILIAN BARONI BIZARRI - (Final Lista)	 17/07/1980	 90.50
84	 GISELE DA SILVA CARVALHO -  (Final Lista)	 29/10/1981	 90.50
85	 BRUNO SERGIO ROCHA PEIXOTO - (Final Lista)	 01/05/1993	 90.50
86	 POLIANA DE SOUZA PERROUD - (Final Lista)	 15/11/1995	 90.50
87	 CLAUDEMAR BRANDÃO DE OLIVEIRA - (Final Lista)	 01/04/1981	 90.00
88	 CIBELE DA CUNHA - (Final Lista)	 30/11/1989	 90.00
89	 GLORIAPARECIDA LIMONI FARIAS - (Final Lista)	 14/07/1991	 90.00
90	 JOICE ALINE DOS SANTOS - (Final Lista)	 14/12/1991	 90.00
91	 PATRICIA GIMENES LONGO - (Final Lista)	 30/10/1992	 90.00
92	 DEBORA DAYANE DOS ANJOS - (Final Lista)	 21/12/1993	 90.00
93	 MARTA DOS SANTOS - (Final Lista)	 23/06/1970	 80.00
94	 SUZANA MARIA VITI - (Final Lista)	 04/03/1981	 79.00
95	 EUVILHEIDE MAXIMO PEREIRA DA SILVA - (Final Lista)	 27/09/1993	 75.00
96	 BEATRIZ MARIA SALESSE - (Final Lista)	 18/03/1993	 73.50
97	 ANA LUCIA PINGUELLO XAVIER - (Final Lista)	 22/06/1988	 72.50
98	 ROBERTA ADRIANA EXPEDITO DOS SANTOS - (Final Lista)	 04/02/1984	 72.00
99	 ROSEMEIRE THAÍS EXPEDITO - (Final Lista)	 11/09/1993	 72.00
100	 ALESSANDRA CHIQUETTI FRANCO JAMARCHI - (Final Lista)	 23/12/1974	 71.00
101	 CARLOS EDUARDO DE ARAUJO TORRES - (Final Lista)	 26/09/1993	 71.00
102	 CINTIA TROSZCZANCZUK DOS SANTOS - (Final Lista)	 13/09/1994	 71.00
103	 RUTTE FABIANE TENORIO FERREIRA - (Final Lista)	 18/04/1999	 71.00
104	 BARBARA PEREIRA PALOTA - (Final Lista)	 26/04/2000	 71.00
105	 PATRICIA PEREIRA DE AMORIM FERREIRA - (Final Lista)	 06/05/1988	 70.50
106	 APOLIANA CARVALHO DE OLIVEIRA RAMINELI - (Final Lista)	 26/12/1977	 70.00
107	 SOLANGE DA SILVA PEREIRA - (Final Lista)	 28/11/1983	 70.00
108	 DEIZE REGINA VIGO CRIVELARO - (Final Lista)	 22/03/1989	 70.00
109	 ANDREIA AMORIM ZARELLI - (Final Lista)	 01/04/1997	 70.00
110	 LUCAS CRUZ VENANCIO - (Final Lista)	 06/06/1996	 55.00
111	 TAYLINE MACIEL BERNAL - (Final Lista)	 27/01/0995	 52.50
112	 LUANA BICUDO SILVA - (Final Lista)	 23/01/2000	 52.50
113	 GLEICIANE OLIVEIRA RASO - (Final Lista)	 17/11/1997	 52.00
114	 MARIA LETICIA DE SOUSA BARALDI - (Final Lista)	 19/10/1999	 52.00
115	 MICHELE REIZNER SCHIRRMANN - (Final Lista)	 19/12/2001	 52.00
116	 ELIANE MORAIS DE SIQUEIRA MULEZINI (Final Lista)	 11/11/1979	 51.50
117	 LETICIA STEFANE BACHIN (Final Lista)	 30/01/1999	 51.50
Cargo	 PROFESSOR TRADUTOR E INTERPRETE DE LIBRAS - 20HORAS
Classificação	 Nome	 Data de Nascimento	 Pontuação do Candidato
1	 GRACIELE SILVESTRE DOS SANTOS  - (contratada)	 22/10/1977	 77.50
2	 CLAUDIA MARIA CAMPOS SILVA MARCORI	 21/02/1973	 72.00
3	 MIRIAN DA SILVA PAULINO MONTEIRO	 17/09/1985	 61.00
4	 IVAN BARROS	 09/11/1995	 60.00
5	 TAYLINE MACIEL BERNAL	 27/01/0995	 52.00
6	 CAIO VINICIUS SILVA BICUDO	 21/02/2002	 50.00
7	 SIMONE NARDINO TANGANELLI - (Final Lista)	 24/02/1978	 78.00
Cargo:	 PSICÓLOGO
Classificação	 Nome	 Data de Nascimento	 Pontuação do Candidato
1	 LUCIANE CRISTINA DE OLIVEIRA VILLELA	 10/02/1976	 77.50
2	 ADRIANA CRISTINA MARCATO KONDO	 07/03/1990	 77.50
3	 ADEVIELLY RIBEIRO DE CASTRO	 22/01/1979	 74.50
4	 KAMYLLA CAETANO MAIA	 24/12/1995	 71.50
5	 GABRIEL HENRIQUE DA SILVA HONORIO	 19/11/1996	 71.00
6	 ROSEANE DOS SANTOS OLIVEIRA NERI	 23/03/1989	 64.00
7	 KARINA DA SILVA SOUZA	 03/10/1987	 63.00
8	 JULIANA TEIXEIRA DOS SANTOS SELETE	 07/04/1985	 62.00
9	 LUCAS DE JESUS CRUZ	 14/04/1993	 60.00
10	 ALINY PEREIRA RIBEIRO BRANCO	 14/12/1991	 59.00
11	 ANSELMA PATRICIA SOUZA	 23/08/1985	 54.50
12	 EVELLYN CAROLINE WIRBOWSKY SILVA	 12/05/1995	 52.50
13	 ADRIELEN AMORIM GARCIA DE SOUZA	 07/02/1995	 50.50
14	 FABRICIO EMANUEL DAS NEVES SILVA	 20/08/1996	 50.50
15	 RAQUEL BALEEIRO MANTOVANI	 05/03/1998	 50.50
16	 NATALIA STOFALETE	 13/12/1998	 50.50
17	 IZABELY BIMBATO NERI	 29/01/1999	 50.50
18	 ELIANE APARECIDA CALHIARI	 01/01/1981	 50.00
19	 EDUARDA MARSCHNER ANDRICH	 17/03/1991	 50.00
20	 LUCAS AWADALLAK	 26/09/1991	 50.00
Cargo:	 TÉCNICO EM ENFERMAGEM
Classificação	 Nome	 Data de Nascimento	 Pontuação do Candidato
1	 MARCOS VAGNER LIMA DO AMARAL - (contratado)	 27/09/1976	 60.00
2	 DAYANA HONORATO DE CARVALHO - (contratada)	 19/03/1986	 56.00
3	 ANGELA ROSA SEEHAGEN - (contratada)	 09/08/1979	 55.00
4	 ROSELY APARECIDA BRAGA - (contratada)	 08/12/1974	 54.00
5	 ANA PAULA ALVES	 01/07/1979	 54.00
6	 LUCINEIA CRISTIANE MAIN DOS SANTOS	 29/09/1976	 53.00
7	 REGINALDO DE ABREU EMERIQUE VOLPATO	 07/08/1994	 53.00
8	 ANGELITA DE SOUZA FERREIRA TACONI - (reclassificada)	 02/12/1977	 52.50
9	 CLEUSA ALMEIDA PROENÇA	 05/11/1973	 52.00
10	 MARIANA ROSSI PINA	 06/02/1998	 50.50
11	 THAIS DA SILVA RIBEIRO	 14/07/1998	 50.50
12	 BRUNO TEIXEIRA COLUCCI	 02/09/1998	 50.50
13	 KARINA EDUARDA COELHO DE OLIVEIRA	 03/01/2002	 50.50
14	 NATHIELE GASS BERGAMO - (Reclassificada)	 22/01/2002	 50.50
15	 ELIZANETI MORELLI VITAL  - (Reclassificada)	 13/02/1974	 50.00
16	 LEILA GARCIA ALVES	 14/08/1975	 50.00
17	 MARIANA DE LIMA	 21/07/1978	 50.00
18	 MARCELO DA SILVA	 24/04/1982	 50.00
19	 TATHIANE FERNANDA DA COSTA SILVA	 12/08/1983	 50.00
20	 RENATA DO COUTO DA SILVA	 31/12/1984	 50.00
21	 VALERIA SOARES FERRAZ QUARESMA - (Reclasssificada)	 14/10/1985	 50.00
22	 REGINA FERNANDES SILVERIO DA CRUZ	 16/02/1986	 50.00
23	 ANA RAQUEL PORTELA NERY DA CRUZ	 04/06/1987	 50.00
24	 ALZELIA DE SOUZA TONIATO DE FREITAS	 26/05/1988	 50.00
25	 DAIANE VASCONCELLOS	 18/11/1988	 50.00
26	 BRUNA CARSONI	 01/01/1989	 50.00
27	 DEIZE REGINA VIGO CRIVELARO	 22/03/1989	 50.00
28	 CRISTIANE CAMILA GONÇALVES DA SILVA - (Reclassificada)	 06/10/1991	 50.00
29	 ALANA PAULA DE SOUZA AMORIM	 26/08/1993	 50.00
30	 TAMIRES AMORE RAMOS DE SOUZA - (Reclassificada)	 30/10/1993	 50.00
31	 GILSON RODRIGUES DE SOUSA	 28/10/1994	 50.00
32	 JOSILEY DOS SANTOS TASCA	 10/05/1995	 50.00
33	 MONICA DA SILVA BRITO - (reclassificada)	 10/05/1996	 50.00
34	 EDIVANE FERREIRA DA SILVA - (reclassificada)	 12/06/1996	 50.00
35	 ELEN KARLA DA SILVA	 05/11/1996	 50.00
36	 VICTOR GUILHERME SOUZA SANTOS - (reclassificado)	 03/08/1997	 50.00
37	 NUBIA BATISTA DE SOUSA	 28/09/2000	 50.00
38	 THALITA ARAUJO GUIMARAES	 09/03/2001	 50.00
39	 LORENA CALIANI PEDRO	 25/08/2001	 50.00
40	 RAFAEL RODRIGUES DE OLIVEIRA	 04/10/2001	 50.00
41	 ANDRESSA BRITO JACINTO	 03/01/2002	 50.00
42	 ELOIZA DA SILVA OLIVEIRA	 24/07/2002	 50.00
43	 VALQUIRIA SPAGNOL DE SOUZA -(final de lista).	 10/06/1980	 80.00
44	 WANIA DIAS DE ARAUJO - (Final Lista)	 27/05/1972	 70.50
45	 RENATA DE SOUZA BIS - (Final Lista)	 16/02/1990	 70.00
46	 BRUNA CARLA SANTOS SOMEIRA - (Final Lista)	 27/05/1993	 55.00
Pérola – Paraná, 01 de junho de 2022.
VALDETE CUNHA
Prefeita Municipal

municipio DE pérola
ESTADO DO PARANÁ    
LEI N° 3.174, DE 01 DE JUNHO DE 2022.
Súmula: Autoriza abrir Crédito Especial por provável Excesso de Arrecadação para 2022, incluir nos anexos do 
cronograma de desembolso, na programação financeira, nas Diretrizes Orçamentárias para 2022 e no Plano 
Plurianual de 2022-2025.
A PREFEITA MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais resolve propor a 
Câmara Municipal o seguinte Projeto de Lei:
Art. 1º Autoriza abrir no corrente exercício financeiro e incluir nos anexos do cronograma de desembolso, na 
programação financeira, no Plano Plurianual e Lei de Diretrizes Orçamentárias, Crédito Especial no valor de até R$ 
334.250,00 (trezentos e trinta e quatro mil e duzentos e cinquenta reais) por provável Excesso de Arrecadação, de 
acordo
Órgão...............:  10   S.M DE AGRIC., PECUÁRIA, MEIO AMBIENTE E SERVIÇOS PÚBLICOS
Unidade Orçamentária: 10.01 Dep. de Agric., Pecuária e Meio Ambiente
20.606.0014.3037 Aquisição de Máquinas e Equipamentos Agrícolas
4.4.90.52.00.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE (FR 896)                                                  R$ 334.250,00
TOTAL                                                                                                                                                                       R$ 334.250,00
			   Art. 2º A cobertura do crédito adicional a que se refere o artigo anterior 
se fará através do provável Excesso de Arrecadação da seguinte fonte de recurso:
896 – Convênio 909172/2020 - Aquisição de Máquinas e Equipamentos Agrícolas                                  R$ 334.250,00
TOTAL  				                                          R$ 334.250,00
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola/PR, no 1º dia do mês de junho de 2022.
VALDETE CUNHA
Prefeita Municipal

municipio DE pérola
ESTADO DO PARANÁ    
PORTARIA Nº 239/2022
Concede Férias a servidora ADEVIELLY RIBEIRO DE CASTRO, e da outras providências.
A PREFEITA DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e
CONSIDERANDO o contido na Lei Complementar nº 02/2010, de 12 de abril de 2010 (Estatuto dos Servidores 
Públicos).
RESOLVE:
Art. 1º Conceder a servidora ADEVIELLY RIBEIRO DE CASTRO, matrícula nº 2461-9, ocupando o cargo de Comissão 
de Diretor do Departamento de Saúde Mental, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, 15 (quinze) dias de férias, 
referente ao período aquisitivo (2021/2022), a partir de 01 de junho de 2022 a 15 de junho de 2022.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Registre-se, publique-se, dê-se ciência e cumpra-se.
Pérola – Paraná, 01 de junho de 2022.
VALDETE CUNHA
Prefeita

PORTARIA Nº 240/2022
Concede Férias ao servidor JOSÉ CARLOS PESTANA DA CUNHA, e da outras providências.
A PREFEITA DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e
CONSIDERANDO o contido na Lei Complementar nº 02/2010, de 12 de abril de 2010 (Estatuto dos Servidores 
Públicos).
RESOLVE:
Art. 1º Conceder ao servidor JOSÉ CARLOS PESTANA DA CUNHA, matrícula nº 1752-3, ocupando o cargo de 
Secretário Geral, lotado na Secretaria Geral, 30 (trinta) dias de férias, referente ao período aquisitivo (2020/2021), a 
partir de 13 de junho de 2022 a 12 de julho de 2022.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Registre-se, publique-se, dê-se ciência e cumpra-se.
Pérola – Paraná, 01 de junho de 2022.
VALDETE CUNHA
Prefeita

PORTARIA Nº 238/2022
Exonera a pedido ROBSON POLOTO DA SILVA do cargo de Motorista - PSS e dá outras providências.
A PREFEITA DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO, o Requerimento protocolado sob o nº 1223/2022, datado de 01/06/2022.
RESOLVE:
Art. 1º Exonerar a pedido ROBSON POLOTO DA SILVA, matrícula nº 2488-0, do cargo de Motorista - PSS, lotado na 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer, a partir de 01 de junho de 2022.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Registre-se, publique-se, dê-se ciência e cumpra-se.
Pérola - Paraná, 01 de junho de 2022.
VALDETE CUNHA
Prefeita

municipio DE pérola
ESTADO DO PARANÁ    
DECRETO N° 176, DE 01 DE JUNHO DE 2022.
Súmula: Autoriza abrir Crédito Especial por provável Excesso de Arrecadação para 2022, incluir nos anexos do 
cronograma de desembolso, na programação financeira, nas Diretrizes Orçamentárias para 2022 e no Plano 
Plurianual de 2022-2025.
A PREFEITA MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e considerando as 
disposições da Lei nº 3174 de 01 de junho de 2022, DECRETA:
Art. 1º Autoriza abrir no corrente exercício financeiro e incluir nos anexos do cronograma de desembolso, na 
programação financeira, no Plano Plurianual e Lei de Diretrizes Orçamentárias, Crédito Especial no valor de até R$ 
334.250,00 (trezentos e trinta e quatro mil e duzentos e cinquenta reais) por provável Excesso de Arrecadação, de 
acordo
Órgão...............: 10 S.M DE AGRIC., PECUÁRIA, MEIO AMBIENTE E SERVIÇOS PÚBLICOS
Unidade Orçamentária: 10.01 Dep. de Agric., Pecuária e Meio Ambiente
20.606.0014.3037 Aquisição de Máquinas e Equipamentos Agrícolas
4.4.90.52.00.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE (FR 896) R$ 334.250,00
TOTAL R$ 334.250,00
Art. 2º A cobertura do crédito adicional a que se refere o artigo anterior se fará através do provável Excesso de 
Arrecadação da seguinte fonte de recurso:
896 – Convênio 909172/2020 - Aquisição de Máquinas e Equipamentos Agrícolas R$ 334.250,00
TOTAL 				     R$ 334.250,00
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola, 01 de junho de 2022.
VALDETE CUNHA
Prefeita

municipio DE pérola
ESTADO DO PARANÁ   
DECRETO N° 177, DE 01 DE JUNHO DE 2022.
Súmula: Autoriza abrir Crédito Especial por Excesso de Arrecadação para 2022, incluir nos anexos do cronograma de 
desembolso, na programação financeira, nas Diretrizes Orçamentárias para 2022 e no Plano Plurianual de 2022-2025.
A PREFEITA MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e considerando as 
disposições da Lei nº 3175 de 01 de junho de 2022, DECRETA:
	 Art. 1º Autoriza abrir no corrente exercício financeiro e incluir nos anexos do cronograma de desembolso, 
na programação financeira, no Plano Plurianual e Lei de Diretrizes Orçamentárias, Crédito Especial no valor de até R$ 
510.000,00 (quinhentos e dez mil reais) por excesso de arrecadação de acordo com a seguinte ordem classificatória:
Órgão...............: 08 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária: 08.02 Fundo Municipal de Saúde
10.301.0010.3092 Aquisição de veículos - Transporte Sanitário
4.4.90.52.00.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE (FR 518) R$ 510.000,00
TOTAL R$ 510.000,00
			   Art. 2º A cobertura do crédito adicional a que se refere o artigo anterior 
se fará através do Excesso de Arrecadação da seguinte fonte de recurso:
518 – Bloco de Investimento na Rede de Serviços Públicos de Saúde R$ 510.000,00
TOTAL 				     R$ 510.000,00
	 Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola, 01 de junho de 2022.
VALDETE CUNHA
Prefeita

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

EDITAL DE INTIMAÇÃO 
 
 
 
O BACHAREL EUDES JOSÉ TONELLI, ESCREVENTE DO 1º OFÍCIO DE 
REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, ETC... 
FAZ SABER a quanto o presente edital vir ou dele conhecimento tiver, que se 
encontram neste Ofício, débitos referentes a encargos vencidos e não pagos relativos ao 
período de 18/05/2022 a 01/06/2022, do contrato de financiamento Imobiliário nº 
8.4444.1297815, garantido por Alienação Fiduciária, firmado em 14/07/2016, registrado 
sob nº 4, na matrícula nº 16352 deste Ofício, com saldo devedor de responsabilidade de 
VITOR PEDRO VITORIANO GROSELLI - CPF: 109.251.229/20, referente ao 
imóvel situado na AV. Antonio S. Villela nº 1368, Qda. 194, Lt. 13, Centro, Tapejara-PR, 
CEP 87430-000. O valor dos encargos, posicionado em 01/06/2022, corresponde a R$ 
5.828,02, sujeito à atualização monetária, aos juros de mora, às despesas de cobrança até 
a data do efetivo pagamento, somando-se também, os encargos que vencerem no prazo 
desta intimação. Assim, procedo à INTIMAÇÃO de Vossa Senhoria, para que se dirija a 
este 1º Ofício de Registro de Imóveis, situado na Rua Edmundo Mercer Junior, nº 243, 
Centro, em Cruzeiro do Oeste-PR, onde poderá efetuar a purga do débito acima 
discriminado, no prazo improrrogável de 15 dias, contados a partir desta data. Nesta 
oportunidade, ficam Vossas Senhorias cientificadas que o não cumprimento da referida 
obrigação no prazo ora estipulado, garante o direito de consolidação da propriedade do 
imóvel em favor da credora fiduciária Caixa Econômica Federal CEF, nos termos do Art. 
26 §7º da Lei 9.514/97. Cruzeiro do Oeste-PR, 01/06/2022. (aa) Eudes José Tonelli. 
Escrevente 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
COMARCA DE CRUZEIRO DO OESTE    -          ESTADO DO PARANÁ 

1º OFÍCIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 
Bel. Durvalino Inácio Pinto 

Oficial 
Eudes José Tonelli    Marcelo Mendes de Oliveira 
Escrevente                       Escrevente Substituto 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA
EDITAL N.º 61
De 01/06/2022
CONVOCA CANDIDATO CLASSIFICADO NO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO-PSS, ABERTO ATRAVÉS DO 
EDITAL N.º 08 DE 21/01/2022.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o Edital n.º 28/2022-Classificação final do referido PSS;
CONSIDERANDO que o item 9.1 do Edital nº 08/2022 estabeleceu que a convocação, composta por 2 (duas) fases, 
Fase I, de comprovação de títulos, a Fase II, convocação para contratação, poderão ocorrer simultaneamente;
RESOLVE:
1.	 CONVOCAR o candidato abaixo relacionado, para, no dia 03/06/2022, às 14 horas, comparecerem na 
Divisão de Recursos Humanos, localizada na Avenida Barão do Rio Branco, nº 767, Centro, na cidade de Douradina–
PR, para apresentarem os documentos comprobatórios dos títulos, nos termos do item 9.1 do Edital nº 08/2022, para 
fins de comprovação da pontuação informada na ficha de inscrição e para apresentarem os documentos elencados 
no item 9.9 do Edital nº 08/2022, para fins de contratação, que será efetivada caso o candidato  apresente toda a 
documentação exigida.
CARGO: AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS MASCULINO
Insc.	 Nome do Candidato	 N.º do Documento	 Classificação
15	 Marcos Miguel Batista	 007.231.739-66	10º-Ampla Concorrência
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, ao primeiro dia do mês de junho do ano de dois mil e vinte e dois. 
(01/06/2022).
OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

municipio DE pérola
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato de Prestação de Serviços nº 74/2022
Contratante: MUNICÍPIO DE PÉROLA
Contratada: FRITCHY E LIMA SERVIÇOS MÉDICOS LTDA
Objeto: Credenciamento de pessoa jurídica da área da saúde, para prestação de serviços de saúde atendimento 
urgência, emergência e ambulatorial, e demais especialidades médicas existentes na Secretaria Municipal de Saúde 
de Pérola para o período 12 (doze) meses, para atendimento em caráter complementar aos usuários do Sistema Único 
de Saúde-SUS, para serviços médicos Clínico Geral.
Valor Total: R$ 128.000,00 (cento e vinte e oito mil reais).
Vigência: 01/06/2022 à 28/02/2023.
Fundamentação: Inexigibilidade nº 22/2022.
Adjudicada e Homologada: 01/06/2022.

PREFEITura MUNICIPAL DE tapejara
ESTADO DO PARANÁ      
DECRETO Nº. 065, DE 01 DE JUNHO DE 2022
Dispõe sobre a alteração de ação do PPA 2022-2025 Lei nº 2.263/2021, altera meta no Anexo de Metas da LDO 2022 
Lei nº 2.216/2021, abre crédito adicional suplementar em dotação do orçamento corrente e inclui fonte de recurso.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 71 inciso VI, da Lei 
Orgânica do Município, e tendo em vista o Art. 30, Inciso III da Lei de Diretrizes Orçamentárias nº. 2.216/2021 e a Lei 
Orçamentária Anual nº. 2.266/2021.
DECRETA
Art. 1 o  Fica incluída a seguinte fonte de recurso na seguinte dotação no Orçamento vigente:
06.003.28.846.0006.0.003 - Encargos Financeiros de Outras Dividas
Fonte: 33336 - Convênio Estadual nº. 101/20149- Seab - Ref. e Amp. Abatedouro Municipal
Art. 2o Passa a vigorar com o seguinte valor a ação do PPA 2022-2025 para exercício de 2022:
06.000.00.000.0000.0.000 - Secretaria de Finanças
06.003.00.000.0000.0.000 - Divisão de Tesouraria
06.003.28.000.0000.0.000 - Encargos Especiais
06.003.28.846.0000.0.000 - Outros Encargos Especiais
06.003.28.846.0006.0.000 - Administração Geral
06.003.28.846.0006.0.003 - Encargos Financeiros de Outras Dividas             R$: 1.699.297,35
Art. 3o Passa a vigorar com o seguinte valor a meta constante no Anexo de Meta da LDO 2022:
06.003.28.846.0000.0.000 - Outros Encargos Especiais
06.003.28.846.0006.0.000 - Administração Geral
06.003.28.846.0006.0.003 - Encargos Financeiros de Outras Dividas             R$: 1.699.297,35
Art. 4o Fica aberto o crédito adicional suplementar no Orçamento do Executivo para o corrente exercício o valor de R$: 
141.195,32 (Cento e quarenta e um mil; cento e noventa e cinco reais e trinta e dois centavos), destinados a ocorrer 
com despesa classificada, na operação especial e no elemento a seguir discriminado:
06.000.00.000.0000.0.000 - Secretaria de Finanças
06.003.00.000.0000.0.000 - Divisão de Tesouraria
06.003.28.000.0000.0.000 - Encargos Especiais
06.003.28.846.0000.0.000 - Outros Encargos Especiais
06.003.28.846.0006.0.000 - Administração Geral
06.003.28.846.0006.0.003 - Encargos Financeiros de Outras Dividas
Fonte: 33336 - Convênio Estadual nº. 101/20149- Seab - Ref. e Amp. Abatedouro Municipal
4.4.90.93.00.00 (546) Indenizações e Restituições                                              R$: 141.195,32
Art. 5o Para cobertura do crédito aberto no artigo 4º, será utilizado como recurso o superávit financeiro do exercício 
anterior:
SUPERÁVIT FINANCEIRO (disponível + realizável – passivo financeiro) do exercício de 2021
Fonte: 33336 - Conv. Estadual nº. 101/20149- Seab - Ref. e Amp. Abat. Mun. R$: 141.195,32
Art. 6o  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 01 de Junho de 2022.
DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE

PREFEITura MUNICIPAL DE tapejara
ESTADO DO PARANÁ
( REPUBLICADA POR INCORREÇÕES)
LEI Nº 2296/2022  DE 18 DE MAIO DE 2022.
(Autoria: Chefe do Poder Executivo Municipal)
Autoriza o município de Tapejara/PR à conceder remissão de créditos tributários.
A CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEJARA, Estado do Paraná, aprovou, e eu, Prefeito Municipal, sancionarei a seguinte 
Lei:
Art. 1º.  Fica o Município Tapejara/PR, por meio da Divisão de Tributação e Fiscalização, autorizado a conceder 
remissão total dos créditos tributários, constantes no cadastro mobiliário dos taxistas, nos termos da Lei Municipal nº 
1.798 de 2015, que tiveram o alvará de outorga de permissão ou concessão revogados por decisão administrativa, que 
procederam, voluntariamente, a devolução do alvará de outorga e aos que informaram a suspensão das atividades.
Parágrafo Único. A remissão total será concedida por meio de despacho fundamentado do Diretor de Tributação e 
Fiscalização.
Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara/PR, 18 de maio de 2022.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE
PREFEITO MUNICIPAL
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PREFEITura MUNICIPAL DE Tuneiras do Oeste
ESTADO DO PARANÁ  
ERRATA DE CORREÇÃO AO EDITAL
PREGÃO PRESENCIAL Nº 023/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 039/2022
OBJETO: AQUISIÇÃO DE 1 (UM) CAMINHÃO PRANCHA, NOVO (ZERO KM), 
CONFORME CONVÊNIO SEAB Nº 365/2021 DESTINADO À SECRETARIA DE 
AGRICULTURA DE TUNEIRAS DO OESTE PR.
No Termo de Referência (Anexo I) junto ao descritivo do Item 1, onde se lê:
CAMINHÃO (NOVO), CONFIGURAÇÃO 6X2R (TRUCADO), ANO/MODELO 
MÍNIMO 2021/2021, COMO MOTOR DIESEL DE POTÊNCIA MÍNIMA DE 270 CV 
E TOQUE DE, NO MÍNIMO, 950 NM, COM 06 CILINDROS EM LINHA E 7,2 DM3, 
COM SISTEMA DE INJEÇÃO DIRETA COMMON RAIL COM GERENCIAMENTO 
ELETRÔNICO E FREIO MOTOR VM-EB COM POTÊNICA MÍNIMA DE FRENAGEM 
DE 235 CV, SISTEMA DE PÓS-TRATAMENTO DE EMISSÕES DO TIPO SCR 
ATENDENDO AS NORMAS DE EMISSÕES VIGENTES CONAMA PRONCOVE 
VII (EURO 5), COM CAIXA MECÂNICA COM, NO MÍNIMO 08 MARCHAS + 
SUPER-REDUZIDA À FRENTE E 01 RÉ, COM EIXO TRASEIRO DE SIMPLES 
REDUÇÃO, COM CABINE DIURNA, FEITA COM AÇO EM ALTA RESISTÊNCIA COM 
CHAPAS GALVANIZADAS, EQUIPADO COM AR CONDICIONADO, BANCO COM 
SUSPENSÃO A AR, PILOTO AUTOMÁTICO, DIREÇÃO HIDRÁULICA, SISTEMA 
DE FREIOS A AR COM TAMBOR, TANQUE DE COMBUSTÍVEL DE, NO MÍNIMO, 
280 LITROS, COM PBT (LEGAL) DE, NO MÍNIMO, 23.000 KGF E CMT DE, NO 
MÍNIMO, 35.000 KGF; ACOMPANHADO DE PRANCHA CARREGA TUDO COM, 
NO MÍNIMO 8.500MM DE COMPRIMENTO E 2.600MM DE LARGURA, COM 
ASSOALHO LATERAL PRANCHA PINUS DE, NO MÍNIMO, 50MM E O CENTRO EM 
AÇO, CHASSI MONOBLOCO E PARA-CHOQUE DE ACORDO COM AS NORMAS 
DO CONTRAN, ACOMPANHA FAIXAS REFLETIVAS E PROTETOR DE CICLISTA E 
PARA-LAMAS DE PLÁSTICO, PÉS DE APOIO NA TRASEIRA E RAMPA TRASEIRA 
COM ACIONAMENTO ELETRO-HIDRÁULICO (CENTRAL HIDRÁULICA), PINTURA 
EM FUNDO ANTICORROSIVO E PINTURA ACABAMENTO NA COR DA CABINE DO 
VEÍCULO. (GRIFO NOSSO)
Leia-se:
CAMINHÃO (NOVO), CONFIGURAÇÃO 6X2R (TRUCADO), ANO/MODELO 
MÍNIMO 2022/2022, COMO MOTOR DIESEL DE POTÊNCIA MÍNIMA DE 270 CV 
E TOQUE DE, NO MÍNIMO, 950 NM, COM 06 CILINDROS EM LINHA E 7,2 DM3, 
COM SISTEMA DE INJEÇÃO DIRETA COMMON RAIL COM GERENCIAMENTO 
ELETRÔNICO E FREIO MOTOR VM-EB COM POTÊNICA MÍNIMA DE FRENAGEM 
DE 235 CV, SISTEMA DE PÓS-TRATAMENTO DE EMISSÕES DO TIPO SCR 
ATENDENDO AS NORMAS DE EMISSÕES VIGENTES CONAMA PRONCOVE 
VII (EURO 5), COM CAIXA MECÂNICA COM, NO MÍNIMO 08 MARCHAS + 
SUPER-REDUZIDA À FRENTE E 01 RÉ, COM EIXO TRASEIRO DE SIMPLES 
REDUÇÃO, COM CABINE DIURNA, FEITA COM AÇO EM ALTA RESISTÊNCIA COM 
CHAPAS GALVANIZADAS, EQUIPADO COM AR CONDICIONADO, BANCO COM 
SUSPENSÃO A AR, PILOTO AUTOMÁTICO, DIREÇÃO HIDRÁULICA, SISTEMA 
DE FREIOS A AR COM TAMBOR, TANQUE DE COMBUSTÍVEL DE, NO MÍNIMO, 
280 LITROS, COM PBT (LEGAL) DE, NO MÍNIMO, 23.000 KGF E CMT DE, NO 
MÍNIMO, 35.000 KGF; ACOMPANHADO DE PRANCHA CARREGA TUDO COM, 
NO MÍNIMO 8.500MM DE COMPRIMENTO E 2.600MM DE LARGURA, COM 
ASSOALHO LATERAL PRANCHA PINUS DE, NO MÍNIMO, 50MM E O CENTRO EM 
AÇO, CHASSI MONOBLOCO E PARA-CHOQUE DE ACORDO COM AS NORMAS 
DO CONTRAN, ACOMPANHA FAIXAS REFLETIVAS E PROTETOR DE CICLISTA E 
PARA-LAMAS DE PLÁSTICO, PÉS DE APOIO NA TRASEIRA E RAMPA TRASEIRA 
COM ACIONAMENTO ELETRO-HIDRÁULICO (CENTRAL HIDRÁULICA), PINTURA 
EM FUNDO ANTICORROSIVO E PINTURA ACABAMENTO NA COR DA CABINE DO 
VEÍCULO. (GRIFO NOSSO)
Tendo em vista que a alteração não afeta a formulação das propostas e por haver 
prazo suficiente para a ciência dos interessados, a data para a sessão do Pregão 
023/2022 permanecerá a de 13/06/2022, às 08:30h., nos termos do artigo 21, § 4º 
da Lei 8.666/93.
INFORMAÇÕES: Maiores informações poderão ser obtidas no Paço Municipal, 
situado na Rua Santa Catarina, 409 – Centro, CEP 87450-000, em Tuneiras do Oeste, 
pelo telefone 44-3653-1301, através do acesso ao link do Portal da Transparência no 
site www.tuneirasdooeste.pr.gov.br, ou através do e-mail licitacao@tuneirasdooeste.
pr.gov.br.
Tuneiras do Oeste, 01 de junho de 2022.
Claudiney Batista
Secretário da Agricultura
Portaria nº 015/2021

PREFEITura MUNICIPAL DE Tuneiras do Oeste
ESTADO DO PARANÁ  
PORTARIA Nº 145/2022
TAKETOSHI SAKURADA, Prefeito do Município de Tuneiras do Oeste, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo Anexo I da Lei nº 069, 
de 10 de janeiro de 2011,
NOMEAR:
Art. 1º - A cidadã CAROLINI MENDES MIRANDA, inscrita no CPF nº 088.988.179-08, 
para ocupar o cargo de Provimento em Comissão de ASSESSOR DE GABINETE, 
conforme a Lei Complementar nº 069, de 10 de janeiro de 2011, alterada pela Lei 
Complementar nº 008, de 10 de setembro de 2014, com subsídios fixados símbolo 
CC-05, do anexo III desta Lei, a partir de 01 de junho de 2022.
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando as 
disposições em contrário, com seus efeitos a partir da data supracitada.
PUBLIQUE-SE.
CUMPRA-SE.
Tuneiras do Oeste, 01 de junho de 2022.
TAKETOSHI SAKURADA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 144/2022
TAKETOSHI SAKURADA, Prefeito do Município de Tuneiras do Oeste, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei, nº 069/2011, de 
10 de janeiro de 2011, com nova redação dada pela Lei complementar nº 008/2014, 
Resolve;
NOMEAR:
Art. 1º A Servidora NILSA CLAUDINA DE MELO, inscrita no CPF nº 668.954.809-00, 
ocupante do cargo efetivo de RECEPCIONISTA, para ocupar o cargo de Provimento 
em Comissão de ASSESSOR DE GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO E CULTURA, conforme a Lei Complementar nº 069, de 10 de janeiro de 
2011, alterada pela Lei Complementar nº 008/2014, de 10 de setembro de 2014, com 
subsídios fixados símbolo CC-20, do Anexo III desta Lei.
Art. 2º Fica revogada a Portaria nº 085/2022.
Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando as 
disposições em contrário com seus efeitos retroativos, a partir de 01 de junho de 
2022.
PUBLIQUE-SE
CUMPRA-SE
Tuneiras do Oeste, 01 de junho de 2022.
TAKETOSHI SAKURADA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 143/2022
TAKETOSHI SAKURADA, Prefeito do Município de Tuneiras do Oeste, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo Anexo I da Lei nº 069, 
de 10 de janeiro de 2011,
NOMEAR:
Art. 1º - A cidadã IVONETE MESSIAS, inscrita no CPF nº 006.817.439-05, para ocupar 
o cargo de Provimento em Comissão de ASSESSOR DE GABINETE, conforme a Lei 
Complementar nº 069, de 10 de janeiro de 2011, alterada pela Lei Complementar nº 
008, de 10 de setembro de 2014, com subsídios fixados símbolo CC-05, do anexo III 
desta Lei, a partir de 01 de junho de 2022.
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando as 
disposições em contrário, com seus efeitos a partir da data supracitada.
PUBLIQUE-SE.
CUMPRA-SE.
Tuneiras do Oeste, 01 de junho de 2022.
TAKETOSHI SAKURADA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 142/2022
TAKETOSHI SAKURADA, Prefeito do Município de Tuneiras do Oeste, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo Anexo I da Lei nº 069, 
de 10 de janeiro de 2011,
NOMEAR:
Art. 1º - A cidadã FRANCIELLY ALVES COSTA, inscrita no CPF nº 075.128.399-10, 
para ocupar o cargo de Provimento em Comissão de ASSESSOR EXECUTIVO DO 
CMDCA-CMPI, conforme a Lei Complementar nº 069, de 10 de janeiro de 2011, 
alterada pela Lei Complementar nº 008, de 10 de setembro de 2014, com subsídios 
fixados símbolo CC-06, do anexo III desta Lei, a partir de 01 de junho de 2022.
   Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando as 
disposições em contrário, com seus efeitos a partir da data supracitada.
PUBLIQUE-SE.
CUMPRA-SE.
Tuneiras do Oeste, 01 de junho de 2022.
TAKETOSHI SAKURADA
Prefeito Municipal

PREFEITura MUNICIPAL DE Xambrê
ESTADO DO PARANÁ   
DECRETO Nº 81/2022
SÚMULA: Define a Seleção de família beneficiária e descrição do respectivo lote, com o objetivo de efetivação do Projeto de Redução do Déficit Habitacional do Município de Xambrê 
do Programa Família Paranaense.
O Prefeito Municipal de Xambrê, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
DECRETA:
Art. 1º - Fica formalizada pela Câmara Técnica a Seleção das famílias a serem beneficiadas pelo Projeto de Redução do Déficit Habitacional do Município de Xambrê do Programa 
Família Paranaense. Segue abaixo a lista das famílias beneficiarias e com seus respectivos lotes:
Nº	 Quadra	 Lote	 Beneficiário		  Casa Padrão	 CPF		  RG
01	 Q 64 A/B	 1/2/310-A	 VERA LUCIA DOS SANTOS	 32	 248.261.228-45		 108367423
Art. 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se todas as disposições em contrário.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
Gabinete de Prefeito Municipal de Xambrê, Estado do Paraná, aos 25 (dois) dias do mês de maio de 2022.
DECIO JARDIM
Prefeito Municipal

PREFEITura MUNICIPAL DE Xambrê
ESTADO DO PARANÁ   
LEI Nº 2.409, de 01 de junho de 2022.
 SÚMULA: Declara de utilidade pública a Associação Protetora dos Animais Podemos 
Mais Xambrê - APAP MAIS XAMBRÊ, e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE XAMBRÊ, ESTADO DO PARANÁ, aprovou e eu, Prefeito 
Municipal, sanciono a seguinte Lei:  
Art. 1º. Fica declarada de Utilidade Pública a Organização Não Governamental – 
ONG “Associação Protetora dos Animais Podemos Mais Xambrê – APAP MAIS 
XAMBRÊ”, pessoa jurídica, de direito privado, devidamente inscrito no CNPJ sob o 
n.º 44.463.395/0001-34, com sede na Av. Suécia n.º 4940, Centro, nesta cidade de 
Xambrê/PR, CEP: 87.535-000.
Art. 2º. A Entidade deverá apresentar ao chefe do Poder Executivo Municipal, até o 
dia 30 (trinta) de maio de cada ano, relatório circunstanciado dos serviços prestados 
à coletividade no ano precedente.
Parágrafo único. O Poder Executivo enviará à Câmara Municipal, num prazo de 30 
(trinta) dias a contar da data de seu recebimento, cópia do relatório circunstanciado.
Art. 3º. Será objeto de Lei revogando os efeitos da declaração de Utilidade Pública 
concedida à entidade, quando:
I – substituir os fins estatutários ou negar-se a prestar serviços nestes compreendidos 
ou quando solicitados pela municipalidade, salvo este último por justo motivo;
II – alterar sua denominação e dentro de 30 (trinta) dias contados da averbação no 
Registro Público, deixar de enviar a mesma à Câmara Municipal para tornar-se objeto 
de nova lei.
Art. 4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Xambrê, 01 de junho de 2022.
DECIO JARDIM
Prefeito

PREFEITura MUNICIPAL DE Xambrê
ESTADO DO PARANÁ   
LEI Nº 2.410, de 01 de junho de 2022.
Súmula: Declara expansão do perímetro urbano do Distrito de Casa Branca do Oeste, 
localizado no Município de Xambrê – Paraná.
A CÂMARA MUNICIPAL DE XAMBRÊ, ESTADO DO PARANÁ, aprovou e eu, Prefeito 
Municipal, sanciono a seguinte Lei:  
Art. 1º. Fica declarada a expansão do PERÍMETRO URBANO do Distrito de Casa 
Branca do Oeste, localizado no Município e Comarca de Xambrê – Paraná, os 
trechos georreferenciados no Sistema Geodésico Brasileiro, e representadas no 
Sistema UTM, referenciadas ao Meridiano Central 51° WGr, tendo como Datum WGS-
84. Todos os rumos e distâncias, áreas e perímetros foram calculados no plano de 
projeção UTM, a saber: 
“Inicia-se a descrição deste perímetro no V 01, de coordenadas                         N 
7.374.573,836 m., e E 234.323,005 m., deste, segue o rumo SO 51º43’ NE a distância 
de 89,00 metros, até o vértice V 02, de coordenadas N 7.374.643,654 m., e E 
234.378,122 m., deste, segue o rumo NO 25º55’ SE a distância de 535,00 metros, 
até o vértice V 03, de coordenadas N 7.374.409,520 m., e E 234.859,782 m., deste, 
segue o rumo SO 80º49’ NE a distância de 129,00 metros, até o vértice V 04, de 
coordenadas N 7.374.537,067 m., e E 234.880,383 m., deste, segue o rumo NO 13º00’ 
SE a distância de 331,00 metros, até o vértice V 05, de coordenadas N 7.374.462,614 
m., e E 235.202,879 m., deste, segue o rumo NE 88º50’ SO a distância de 288,00 
metros, até o vértice V 06, de coordenadas N 7.374.174,507 m., e E 235.196,987 m., 
deste, segue o rumo NO 25º40’ SE a distância de 110,00 metros, até o vértice V 07, de 
coordenadas N 7.374.126,509 m., e E 235.296,841 m., deste, segue o rumo NE 63º28’ 
SO a distância de 48,00 metros, até o vértice V 08, de coordenadas N 7.374.082,984 
m., e E 235.275,101 m., deste, segue o rumo NO 26º32’ SE a distância de 259,00 
metros, até o vértice V 09, de coordenadas N 7.373.967,081 m., e E 235.507,192 m., 
deste, segue o rumo NO 17º33’ SE a distância de 194,00 metros, até o vértice V 10, de 
coordenadas N 7.373.908,667 m., e E 235.691,879 m., deste, segue rumo NE 53º41’ 
SO a distância de 524,00 metros, até o vértice V 11, de coordenadas N 7.373.599,027 
m., e E 235.467,797 m., deste, segue com rumo SE 29º20’ NO a distância de 615,00 
metros, até o vértice V 12, de coordenadas N 7.373.879,343 m., e E 234.773,688 m., 
deste, segue com rumo SE 46º09’ NO a distância de 129,00 metros, até o vértice 
V 13, de coordenadas N 7.373.972,246 m., e E 234.684,456 m., deste, segue com 
rumo SO 52º27’ NE a distância de 228,00 metros, até o vértice V 14, de coordenadas 
N 7.374.151,233 m., e E 234.819,178 m.,  deste, segue com rumo SE 34º23’ NO a 
distância de 609,00 metros, até o vértice V 15,  de coordenadas N 7.374.496,084 m., e 
E 234.320,973 m., deste, segue o rumo SO 56º38’ NE a distância de 63,00 metros, até 
o vértice V 16, de coordenadas N 7.374.548,770 m., e E 234.355,662 m., deste, segue 
o rumo SE 37º30’ NO a distância de 41,00 metros, até o vértice V 01, de coordenadas 
N 7.374.573,836 m., e E 234.323,005 m., ponto inicial da descrição deste perímetro. 
Todos os rumos e distâncias referem-se ao Norte Verdadeiro”.
Art. 2º. Ficam revogadas as disposições em contrário.
Art. 3º. Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 
Xambrê, 01 de junho de 2022.
DECIO JARDIM
Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO  DO  PARANÁ
Secretaria de Administração
Divisão de Licitações e Contratos
AVISO DE SUSPENSÃO DA SESSÃO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N º. 046/2022 - PMU
O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, Estado do Paraná, torna público, a suspensão da 
sessão pública de abertura do Edital de Pregão Eletrônico n°. 046/2022 - PMU, 
objetivando a contratação de empresa para fornecimento parcelado de estabilizante 
e impermeabilizante de solo para aumento do suporte de base de pavimentação 
asfáltica a ser aplicado na Estrada Jurupoca, no Município de Umuarama – PR, 
inclusive acompanhamento técnico e laboratorial, além de análise do solo após 
a aplicação do produto, para fins de julgamento de impugnação ao edital, fica 
determinada a suspensão da  sessão de abertura e  julgamento, que seria realizada 
no dia 02 de junho de 2022, às 09:00 horas.
Umuarama, 01 de junho de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
SARA DAMIANA BORGES URBANO
Secretária de Administração
GLEISON ALVES DE ANDRADE
Secretário de Obras, Planejamento Urbano e Projetos Técnicos - Designado

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO  DO  PARANÁ
AVISO DE PREGÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 058/2022 – PMU
(Processo Administrativo nº 391 de 31/03/2022)
PARA PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICRO EMPRESAS, EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL
LICITAÇÃO  LOCAL – PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA DE EMPRESAS 
SEDIADAS NO MUNICÍPIO DE UMUARAMA
O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, Estado do Paraná, torna público, para conhecimento 
a quem interessar possa, que de acordo com a legislação em vigor, encontra-se 
aberta LICITAÇÃO, NA MODALIDADE PREGAO, NA FORMA ELETRONICA, para 
o seguinte.
OBJETO: Contratação de empresa especializada para realização de serviços de 
chaveiro, incluindo a confecção de cópias  de chaves de portas de imóvel, consertos  
de miolos de porta, abertura de fechaduras e cadeados, para departamentos da 
Prefeitura  Municipal de Umuarama.
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL -  PELO MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO 
OFERTADO.
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 08:00 horas do dia 01/07/2022.
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 08:00 às 09:00 horas do dia 
01/07/2022.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:00 horas do dia 01/07/2022.
VALOR TOTAL DA LICITAÇÃO: R$ 80.000,00 (Oitenta mil reais)
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10520/02, Lei 8666/93 e o Decreto Municipal nº 
021/2021 e as Leis Complementares nº 123/06 e 147/2014 e  Lei Municipal nº. 
4.201/17 e Decreto Federal 10.024/2019.
O EDITAL ESTARÁ DISPONÍVEL NO SITE DO MUNICÍPIO DE UMUARAMA – www.
umuarama.pr.gov.br – Licitações, ou diretamente no Setor de Licitações e Contratos 
da Prefeitura Municipal de Umuarama, situado à Av. Rio Branco, 3717 ou em (www.
bll.org.br).
OUTROS ESCLARECIMENTOS PODERÃO SER FORNECIDOS NA DIVISÃO DE 
LICITAÇÃO E CONTRATOS, NA AVENIDA RIO BRANCO, 3717, UMUARAMA – 
PARANÁ, OU ATRAVÉS DO TELEFONE Nº (44) 3621-4141 RAMAL 127 e 129.
UMUARAMA/PR, 27 de maio de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal Interino
SARA DAMIANA BORGES URBANO
Secretária de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
P O R T A R I A  Nº 2.122/2022
Fica declarado deserto o procedimento licitatório na modalidade de Pregão Eletrônico 
nº 001/2022 – FUNREBOM.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Fica declarado deserto o procedimento licitatório na modalidade de Pregão 
Eletrônico sob nº 001/2022 - FUNREBOM, que tem por objeto a contratação de 
empresa para o fornecimento de materiais diversos (rolo de lona, telhas onduladas, 
capa cumeeira e trena), para atender as necessidades da Defesa Civil de Umuarama, 
no atendimento ao público.
Art. 2º.  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
UMUARAMA, 01 de junho de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
SARA DAMIANA BORGES URBANO
Secretária de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
P O R T A R I A  Nº 2.123/2022
Adjudica e homologa o julgamento proferido pela Comissão Especial de Licitação 
sobre propostas apresentadas na Concorrência nº 007/2022 – PMU.
    O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Fica adjudicado e homologado o julgamento proferido pela Comissão Especial 
de Licitação sobre propostass apresentada na Concorrência nº 007/2022 – PMU, que 
tem por objeto a concessão de direito real de uso de bem imóvel, a título gratuito, com 
doação futura, mediante o cumprimento de encargos e possibilidade de reversão do 
bem ao Município. Lote Urbano: Lote 3-A-1, da subdivisão do lote 3-A, do loteamento 
denominado Parque Industrial 3-A, nesta cidade de Umuarama/PR., com área de 
819,00m2, devidamente matriculado sob o n° 53.770, no Cartório de Registro de 
Imóveis do 1° Ofício de Umuarama/PR., tendo sido declarada vencedora a empresa  
J.N.S. TÊXTIL LTDA.
Art. 2°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
UMUARAMA, 01 de junho de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
SARA DAMIANA BORGES URBANO
Secretária de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
P O R T A R I A  Nº 2.124/2022
Adjudica e homologa o julgamento proferido pela Comissão Especial de Licitação 
sobre propostas apresentadas na Concorrência nº 009/2022 – PMU.
    O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Fica adjudicado e homologado o julgamento proferido pela Comissão Especial 
de Licitação sobre propostas apresentadas na Concorrência nº 009/2022 – PMU, 
que tem por objeto a concessão de Direito Real de Uso Onerosa, para exploração 
comercial dos espaços físicos do prédio da Estação Rodoviária de Passageiros do 
Município de Umuarama/PR, objeto da matrícula nº. 29.352, expedida pelo Cartório 
do Registro de Imóveis – 2º. Ofício desta Comarca e Município de Umuarama/PR., 
situado na Rua Romeu Zolin, nº. 3.768 – Parque Interlagos, em Umuarama/PR., 
conforme especificações e exigências descritas no Edital e seus Anexos, mediante 
condições estabelecidas na Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, assim como 
na legislação municipal e demais documentos integrantes do Edital., tendo sido 
declaradas vencedoras as empresas  GISLAINE RODRIGUES GARCIA PEREIRA 
04451846986, para o lote 01 – Box 06; M T MARTINS DA SILVA CARVALHO - ME, 
para o lote 02 – Box 07 e LANCHONETE ROD VAP LTDA, para o lote 11 – Box 17.
Art. 2°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
UMUARAMA, 01 de junho de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
SARA DAMIANA BORGES URBANO
Secretária de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 005/2022 – DISPENSA DE LICITAÇÃO
Ofício nº 057/2022 - SAD, solicita ratificação do ato por mim praticado, na autorização 
concedida à SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, para a contratação emergencial 
das empresas PROMEFARMA MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALARES 
LTDA, ATIVA MEDICO CIRURGICA LTDA, ELLO DISTRIBUIÇÃO LTDA, DIMEVA 
DISTRIBUIDORA E IMPORTADORA LTDA, HEALTH SOLUTION PHARMA LTDA, 
WERBRAN DRISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA, SOMA/PR COMERCIO 
DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA e SULMED ARTIGOS HOSPITALARES 
LTDA, para fornecimento de medicamentos para atender as necessidades da Central 
Farmacêutica da Secretaria Municipal de Saúde de Umuarama - PR, com dispensa 
de licitação, de acordo com o artigo 24, inciso IV e V da Lei Federal nº 8.666/93.
DESPACHO/HOMOLOGAÇÃO: RATIFICO, nos termos das razões elencadas no          
procedimento nº 005/2022, anexo. Em 01 de junho de 2022.
Assina: Herison Cleik da Silva Lima – Secretário Municipal de Saúde.
RATIFICO EM 01/06/2022
HERISON CLEIK DA SILVA LIMA
Secretário Municipal de Saúde.

PREFEITura MUNICIPAL DE Umuarama
ESTADO DO PARANÁ   
EXTRATO DE CONTRATO DE TRABALHO Nº 66/2022
DOS ADMITIDOS NO REGIME ADMINISTRATIVO ESPECIAL– PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO – EDITAL Nº 05/2021
Objeto do Edital nº 39 de 19 de abril de 2022 – 11ª Chamada
AGENTE DE CONTROLE E COMBATE A ENDEMIAS – 40 HORAS SEMANAIS
Item	 Class.	 Nome	 Lotação	 Admissão	 CPF	 Salário
1	 145º	 FRANCISCO CARLOS RIBEIRO DE MORAES JUNIOR	 Secretaria Municipal de Saúde	 06/06/2022	 375.150.178-99	 R$ 1.713,68
PAÇO MUNICIPAL, Umuarama 01 de junho de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal.
ALEXANDRE FAKER RIBEIRO
Diretor de Recursos Humanos

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
RESUMO DE TERMOS ADITIVOS
Termo Aditivo 025 ao Convênio N° 004/2017
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado:  ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE DE SAÚDE DO NOROESTE DO 
PARANÁ - NOROSPAR
Cláusula Primeira: Fica aditado ao presente convênio, o valor de até R$ 750.000,00 
(setecentos e cinquenta mil reais) parcela única, referente a Portaria n° 4.169 de 
30 de dezembro de 2021, perfazendo o valor deste aditivo, passando e atualizando 
o valor total do convênio de R$ 120.077.757,94 (cento e vinte milhões setenta e 
sete mil setecentos e cinquenta e sete reais e noventa e quatro centavos), para R$ 
120.827.757,94 (cento e vinte milhões oitocentos e vinte e sete mil setecentos e 
cinquenta e sete reais e noventa e quatro centavos).
Cláusula Segunda: Fica adicionada a este termo aditivo a seguinte dotação 
orçamentária:
70.001.10.302.0025.2.096. - ED 3.3.90.39.00.00 - D: 223 - F: 360128
70.001.10.302.0025.2.096. - ED 3.3.90.39.00.00 - D: 224 - F: 60128
Cláusula Terceira: Os valores postos a título de reequilibro são referentes ao art. 
2° da Portaria n° 4.169, de 30 de dezembro de 2021, referem-se à aplicação das 
emendas parlamentares para incremento temporário ao custeio dos serviços de 
Atenção Especializada à Saúde.
Cláusula Quarta: Fica alterado o representante da empresa para o Sr. LUIZ BATISTA 
DE FRANÇA, brasileiro, casado, médico, portador da cédula de identidade RG n° 
130.128-RJ, inscrito no CPF sob o nº 022.330.967-20, residente e domiciliado na 
cidade de Umuarama, Estado do Paraná.
Cláusula Quinta: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 27/05/2022
Umuarama, 01 de junho de 2022.
SARA DAMIANA BORGES URBANO
Secretária Municipal de Administração
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PREFEITura MUNICIPAL DE tapejara
ESTADO DO PARANÁ    
DECRETO Nº. 066, DE 01 DE JUNHO DE 2022
Dispõe sobre a alteração de ações do PPA 2022-2025 Lei nº 2.263/2021, altera metas no Anexo de Metas da LDO 
2022 Lei nº 2.216/2021, abre crédito adicional suplementar em dotações do orçamento corrente e inclui fontes de 
recursos.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 71 inciso VI, da Lei Orgânica 
do Município, e tendo em vista o Art. 30, Inciso IV da Lei de Diretrizes Orçamentárias nº. 2.216/2021 e a Lei 
Orçamentária Anual nº. 2.266/2021.
DECRETA
Art. 1 o  Fica incluída as seguintes fontes de recursos nas seguintes dotações no Orçamento vigente:
06.003.28.846.0006.0.003 - Encargos Financeiros de Outras Dividas
Fonte: 336 - Convênio Estadual nº. 101/20149 Seab - Reforma e Ampliar Abatedouro Munic.
07.001.15.451.0043.2.013 - Manutenção e Encargos da Divisão de Obras
Fonte: 1015 - Cessão Onerosa Bônus de Assinatura Pré-sal
07.002.15.452.0045.2.061 - Manutenção e Encargos do Serviços de Iluminação Público
Fonte: 808 - Convênio nº. 581/2020 - Sedu - Iluminação Público (substituição de iluminarias)
Art. 2o Passam a vigorar com os seguintes valores as ações do PPA 2022-2025 para exercício de 2022:
06.000.00.000.0000.0.000 - Secretaria de Finanças
06.003.00.000.0000.0.000 - Divisão de Tesouraria
06.003.28.000.0000.0.000 - Encargos Especiais
06.003.28.846.0000.0.000 - Outros Encargos Especiais
06.003.28.846.0006.0.000 - Administração Geral
06.003.28.846.0006.0.003 - Encargos Financeiros de Outras Dividas             R$: 1.711.667,10
07.000.00.000.0000.0.000 - Secretaria de Obras Viação e Serviços Urbanos
07.001.00.000.0000.0.000 - Divisão de Obras
07.001.15.000.0000.0.000 - Urbanismo
07.001.15.451.0000.0.000 - Infra-Estrutura Urbano
07.001.15.451.0043.0.000 - Cidade Organizada
07.001.15.451.0043.2.013 - Manutenção e Encargos da Divisão de Obras      R$: 4.514.100,42
07.000.00.000.0000.0.000 - Secretaria de Obras Viação e Serviços Urbanos
07.002.00.000.0000.0.000 - Divisão de Serviços Urbanos
07.002.15.000.0000.0.000 - Urbanismo
07.002.15.452.0000.0.000 - Serviços Urbanos
07.002.15.452.0045.0.000 - Cidade Luz
07.002.15.452.0045.2.061 - Man. e Enc. do Serv. de Iluminação Público       R$: 1.284.504,70
08.000.00.000.0000.0.000 - Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente
08.001.00.000.0000.0.000 - Divisão de Agricultura e Meio Ambiente
08.001.20.000.0000.0.000 - Agricultura
08.001.20.606.0000.0.000 - Extensão Rural
08.001.20.606.0014.0.000 - Desenvolvimento Sustentável da Agricultura
08.001.20.606.0014.2.016 - Manutenção e Encargos da Agricultura               R$: 1.428.031,63
11.000.00.000.0000.0.000 - Secretaria de Saúde
11.001.00.000.0000.0.000 - Fundo Municipal de Saúde
11.001.10.000.0000.0.000 - Saúde
11.001.10.301.0000.0.000 - Atenção Básica
11.001.10.301.0023.0.000 - Desenvolvimento da Atenção Básica
11.001.10.301.0023.2.166 - Enfrentamento da Emergência Covid19                 R$: 299.791,72
Art. 3o Passam a vigora com os seguintes valores as metas constantes no Anexo de Metas da LDO 2022:
06.003.28.846.0000.0.000 - Outros Encargos Especiais
06.003.28.846.0006.0.000 - Administração Geral
06.003.28.846.0006.0.003 - Encargos Financeiros de Outras Dividas             R$: 1.711.667,10
07.001.15.451.0000.0.000 - Infra-Estrutura Urbano
07.001.15.451.0043.0.000 - Cidade Organizada
07.001.15.451.0043.2.013 - Manutenção e Encargos da Divisão de Obras      R$: 4.514.100,42
07.002.15.452.0000.0.000 - Serviços Urbanos
07.002.15.452.0045.0.000 - Cidade Luz
07.002.15.452.0045.2.061 - Man. e Enc. do Serv. de Iluminação Público       R$: 1.284.504,70
08.001.20.606.0000.0.000 - Extensão Rural
08.001.20.606.0014.0.000 - Desenvolvimento Sustentável da Agricultura
08.001.20.606.0014.2.016 - Manutenção e Encargos da Agricultura               R$: 1.428.031,63
11.001.10.301.0000.0.000 - Atenção Básica
11.001.10.301.0023.0.000 - Desenvolvimento da Atenção Básica
11.001.10.301.0023.2.166 - Enfrentamento da Emergência Covid19                 R$: 299.791,72
Art. 4o Fica aberto o crédito adicional suplementar no Orçamento do Executivo para o corrente exercício o valor de 
R$: 397.841,27 (trezentos e noventa e sete mil; oitocentos e quarenta e um reais e vinte e sete centavos), destinados 
a ocorrer com despesas classificadas na operação especial, nas atividades e nos elementos a seguir discriminados:
06.000.00.000.0000.0.000 - Secretaria de Finanças
06.003.00.000.0000.0.000 - Divisão de Tesouraria
06.003.28.000.0000.0.000 - Encargos Especiais
06.003.28.846.0000.0.000 - Outros Encargos Especiais
06.003.28.846.0006.0.000 - Administração Geral
06.003.28.846.0006.0.003 - Encargos Financeiros de Outras Dividas
Fonte: 336 - Convênio Estadual nº. 101/20149 Seab - Reforma e Ampliar Abatedouro Munic.
4.4.90.93.00.00 (547) Indenizações e Restituições                                                R$: 12.369,75
07.000.00.000.0000.0.000 - Secretaria de Obras Viação e Serviços Urbanos
07.001.00.000.0000.0.000 - Divisão de Obras
07.001.15.000.0000.0.000 - Urbanismo
07.001.15.451.0000.0.000 - Infra-Estrutura Urbano
07.001.15.451.0043.0.000 - Cidade Organizada
07.001.15.451.0043.2.013 - Manutenção e Encargos da Divisão de Obras
Fonte: 1015 - Cessão Onerosa Bônus de Assinatura Pré-sal
4.4.90.51.00.00 (549) Obras e Instalações                                                           R$: 236.135,62
07.000.00.000.0000.0.000 - Secretaria de Obras Viação e Serviços Urbanos
07.002.00.000.0000.0.000 - Divisão de Serviços Urbanos
07.002.15.000.0000.0.000 - Urbanismo
07.002.15.452.0000.0.000 - Serviços Urbanos
07.002.15.452.0045.0.000 - Cidade Luz
07.002.15.452.0045.2.061 - Manutenção e Encargos do Serviços de Iluminação Público
Fonte: 808 - Convênio nº. 581/2020 - Sedu - Iluminação Público (substituição de iluminarias)
3.3.90.30.00.00 (548) Material de Consumo                                                              R$: 247,90
08.000.00.000.0000.0.000 - Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente
08.001.00.000.0000.0.000 - Divisão de Agricultura e Meio Ambiente
08.001.20.000.0000.0.000 - Agricultura
08.001.20.606.0000.0.000 - Extensão Rural
08.001.20.606.0014.0.000 - Desenvolvimento Sustentável da Agricultura
08.001.20.606.0014.2.016 - Manutenção e Encargos da Agricultura
Fonte: 1015 - Cessão Onerosa Bônus de Assinatura Pré-sal
4.4.90.52.00.00 (550) Equipamentos e Material Permanente                                R$: 40.000,00
11.000.00.000.0000.0.000 - Secretaria de Saúde
11.001.00.000.0000.0.000 - Fundo Municipal de Saúde
11.001.10.000.0000.0.000 - Saúde
11.001.10.301.0000.0.000 - Atenção Básica
11.001.10.301.0023.0.000 - Desenvolvimento da Atenção Básica
11.001.10.301.0023.2.166 - Enfrentamento da Emergência Covid19
Fonte: 1019 - Covid-19 - Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde
3.3.90.30.00.00 (342) Material de Consumo                                                          R$: 70.000,00
3.3.90.34.00.00 (343) Outras Desp. de Pessoal Dec. de Contratos de Terceiros   R$: 39.088,00
TOTAL R$: 397.841,27
Art. 5o Para cobertura do crédito aberto no artigo 4º, será utilizado como recurso o excesso de arrecadação de fontes 
vinculadas:
Fonte: 336 - Conv. Estadual nº. 101/20149 Seab - Ref. e Ampliar Abat. Munic. R$: 12.369,75
Fonte: 1015 - Cessão Onerosa Bônus de Assinatura Pré-sal                               R$: 276.135,62
Fonte: 1019 - Covid-19 - Bloco de Cust das Ações e Serv. Públicos de Saúde  R$: 109.088,00
Fonte: 808 - Convênio nº. 581/2020 - Sedu - Ilum. Público (subst. de iluminarias)  R$: 247,90
TOTAL R$: 397.841,27
Art. 6o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 01 de Junho de 2022.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE

PREFEITura MUNICIPAL DE tapejara
ESTADO DO PARANÁ    
PORTARIA Nº 116, DE 01 DE JUNHO DE 2022
Concede férias regulamentares.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso de suas atribuições,
RESOLVE:
Art. 1o Conceder aos servidores abaixo relacionados, férias regulamentares, conforme segue:
NOME	 Matrícula	 Período Aquisitivo	 Período de gozo das Férias
Ana Claudia Frediani Francischini	 92491	 2021/2022	 10/05/2022 a 08/06/2022
Cecília Aparecida Ignácio Baraviera	 89222	 2020/2021	 17/05/2022 a 15/06/2022
Dayane da Silva Costa Campanholi	 91065	 2020/2021	 16/05/2022 a 16/06/2022
João Kevin Batista de Souza	 90867	 2020/2021	 20/05/2022 a 19/06/2022
João Lídio Xavier	 8907	 2014/2015	 19/05/2022 a 17/06/2022
Juliana Carbonera Biguetti	 89583	 2020/2021	 02/05/2022 a 16/05/2022
Marcia Lima dos Santos	 10030	 2020/2021	 05/07/2022 a 03/08/2022
Oséias dos Santos Fazolin	 9563	 2020/2021	 02/05/2022 a 31/05/2022
Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, 01 de junho de 2022
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE

PREFEITura MUNICIPAL DE Umuarama
ESTADO DO PARANÁ    
DECRETO Nº 158/2022
Abre Crédito Adicional Suplementar, altera o PPA e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e considerando 
as disposições da Lei Municipal nº 4.507 de 22 de dezembro de 2021;
CONSIDERANDO o contido na Comunicação Interna nº 080/2022 da Secretaria Municipal de Fazenda;
D E C R E T A:
 Art. 1º Fica aberto um crédito adicional suplementar ao Orçamento Geral do Fundo Municipal de Saúde, aprovado 
pela Lei Municipal n° 4.507, de 22 de dezembro de 2021, no valor de R$ 885.000,00 (oitocentos e oitenta e cinco mil 
reais), para atender à programação constante do Anexo I.
Art. 2º Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o art. 1° decorrem de:
I - superávit financeiro apurado no Balanço Patrimonial do exercício de 2021, da Fonte 300303 - SAUDE/Percentual 
Vinc.S/ Rec.Imp. - exercício anterior, no valor de R$ 695.000,00 (seiscentos e noventa e cinco mil reais), conforme 
indicado no Anexo II.
II - provável excesso de arrecadação da Fonte 1032 - Recursos de Custeio para Oferta de Leitos de Unidade de 
Terapia Intensiva-SESA nº 864/2020-COVID-19, no valor de R$ 190.000,00 (cento e noventa mil reais),  considerando 
a tendência do exercício nos termos do art. 43, § 3º da Lei Federal nº 4.320/64.
Art. 3º Este Decreto altera as despesas previstas nos anexos da Lei Municipal nº 4.506/21 - PPA, a seguir relacionada:
I – PPA:
a) - Programas e Ações;
b) - Demonstrativo por Unidade Executora;
c) - Demonstrativo por Função;
d) - Demonstrativo por Subfunção;
e) - Demonstrativo por Programa;
f) - Demonstrativo por Projetos, Atividades e Operações Especiais.
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 30 de maio de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
GISLAINE ALVES VIEIRA DE MARINS
Secretária Municipal de Fazenda
ANEXO I
ANEXO AO DECRETO N° 158 DE 30/05/2022
Crédito Adicional Suplementar - Inciso I, do art. 41, da Lei Federal n° 4.320/64
SUPLEMENTAÇÃO DE DESPESA (APLICAÇÃO)
ÓRGÃO:	 70. - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
UNIDADE: 	 70.001. - COORDENAÇÃO GERAL - S.M.S
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA	 ATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIAL	 NATUREZA DA 
DESPESA	 FONTE	 VALOR
 10.122.0002.2.281 	 Enfrentamento da Emergência COVID19	 3.3.90.39.00.00	OUTROS SERVIÇOS 
DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA	 1032	  R$    190.000,00
 10.301.0024.2.145 	 Manutenção dos Serviços de Atenção Basica	 3.1.90.04.00.00	C O N T R A T A Ç Ã O 
POR TEMPO DETERMINADO	 300303	  R$      15.000,00
 10.304.0027.2.098 	 Manutenção da Vigilância em Saúde	 3.1.90.04.00.00	C O N T R A T A Ç Ã O 
POR TEMPO DETERMINADO	 300303	  R$      15.000,00
 10.122.0028.2.060 	 Manutenção de Materiais do Serviço Social	 3.3.90.32.00.00	MATERIAL, BEM OU 
SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA	 300303	  R$    500.000,00
 10.122.0002.2.159 	 Manutenção do Apoio Administrativo	 3.3.90.14.00.00	DIÁRIAS - CIVIL	
300303	  R$      10.000,00
 10.301.0024.2.145 	 Manutenção dos Serviços de Atenção Basica	 3.3.90.14.00.00	DIÁRIAS - CIVIL	
300303	  R$        5.000,00
 10.302.0025.2.015 	 Manutenção dos Serviços Judiciais	 3.3.90.32.00.00	MATERIAL, BEM OU 
SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA	 300303	  R$      50.000,00
 10.302.0025.2.015 	 Manutenção dos Serviços Judiciais	 3.3.90.39.00.00	OUTROS SERVIÇOS 
DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA	 300303	  R$    100.000,00
TOTAL GERAL	  R$    885.000,00
 TOTAL GERAL 	                             885.000,00
ANEXO II
ANEXO AO DECRETO N° 158 DE 30/05/2022
Crédito Adicional Suplementar - Inciso I, do art. 41, da Lei Federal n° 4.320/64
CANCELAMENTO DE DESPESA
SUPERÁVIT FINANCEIRO
EM 31/12/2021
DEMONSTRATIVO DO SUPERÁVIT FINANCEIRO
DESCRIÇÃO DAS FONTES DE RECURSOS	 ATIVO FINANCEIRO 	  PASSIVO FINANCEIRO 	  
SUPERÁVIT FINANCEIRO
			    N° Fonte 	  Valor
SAUDE/Percentual Vinc.S/ Rec.Imp. - exercício anterior	         3.813.544,90 	 789.330,34	
.300303	        3.024.214,56
Valor utilizado pelo Decreto nº 048/2022	 .300303	            80.000,00
Valor utilizado pelo Decreto nº 158/2022	 .300303	          695.000,00
Saldo atual	 .300303	        2.249.214,56

PREFEITura MUNICIPAL DE Umuarama
ESTADO DO PARANÁ    
DECRETO Nº 159/2022
Abre Crédito Adicional Suplementar, altera o PPA e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e considerando 
as disposições da Lei Municipal nº 4.507 de 22 de dezembro de 2021;
CONSIDERANDO o contido na Comunicação Interna nº 081/2022 da Secretaria Municipal de Fazenda;
D E C R E T A:
 Art. 1º Fica aberto um crédito adicional suplementar ao Orçamento Geral do Município, aprovado pela Lei Municipal 
n° 4.507, de 22 de dezembro de 2021, no valor de R$ 384.500,00 (trezentos e oitenta e quatro mil e quinhentos reais), 
para atender à programação constante do Anexo I.
Art. 2º Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o art. 1° decorrem de:
I - superávit financeiro apurado no Balanço Patrimonial do exercício de 2021, da  Fonte  300107 - Salário Educação 
- exercício anterior, no valor de R$ 210.000,00 (duzentos e dez mil reais), e da Fonte 300511 - Taxas - Prestação de 
Serviços - exercício anterior, no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), conforme indicado no Anexo II.
II - provável excesso de arrecadação da Fonte 1015 - Cessão Onerosa - Pré-Sal - Lei nº 13.885/2019, no valor de R$ 
124.500,00 (cento e vinte e quatro mil e quinhentos reais), considerando a tendência do exercício nos termos do art. 
43, § 3º da Lei Federal nº 4.320/64.
Art. 3º Este Decreto altera as despesas previstas nos anexos da Lei Municipal nº 4.506/21 - PPA, a seguir relacionada:
I – PPA:
a) - Programas e Ações;
b) - Demonstrativo por Unidade Executora;
c) - Demonstrativo por Função;
d) - Demonstrativo por Subfunção;
e) - Demonstrativo por Programa;
f) - Demonstrativo por Projetos, Atividades e Operações Especiais.
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 30 de maio de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
GISLAINE ALVES VIEIRA DE MARINS
Secretária Municipal de Fazenda
ANEXO I
ANEXO AO DECRETO N° 159 DE 30/05/2022
Crédito Adicional Suplementar - Inciso I, do art. 41, da Lei Federal n° 4.320/64
SUPLEMENTAÇÃO DE DESPESA (APLICAÇÃO)
ÓRGÃO:	 09. - SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS
UNIDADE: 	 09.001. - COORDENAÇÃO GERAL - S.M.S.P
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA	 ATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIAL	 NATUREZA DA 
DESPESA	 FONTE	 VALOR
15.452.0006.1026	 S.M.S.P - Aquisição de Equipamentos de Proteção Induvidual	 3.3.90.30.00.00	
MATERIAL DE CONSUMO	 300511	  R$      50.000,00
TOTAL GERAL	  R$      50.000,00
ÓRGÃO:	 08. - SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, PLANEJAMENTO URBANO E PROJETOS TÉCNICOS
UNIDADE: 	 08.002. - DIRETORIA DE OBRAS
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA	 ATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIAL	 NATUREZA DA 
DESPESA	 FONTE	 VALOR
12.361.0015.1095	 Reformas, Reparos, Adequações e Ampliac. da Estrutura Física das Unid. Escolares	
4.4.90.51.00.00	 OBRAS E INSTALAÇÕES	 300107	  R$    210.000,00
TOTAL GERAL	  R$    210.000,00
ÓRGÃO:	 20. - SECRETARIA MUNICIPAL DE DEFESA SOCIAL
UNIDADE: 	 20.001. - COORDENAÇÃO GERAL - S.M.D.S
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA	 ATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIAL	 NATUREZA DA 
DESPESA	 FONTE	 VALOR
06.181.0016.1154	 S.M.D.S - Aquisição e Reposição de Equipamentos e Material Permanente	
4.4.90.52.00.00	 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE	1015	  R$    124.500,00
TOTAL GERAL	  R$    124.500,00
 TOTAL GERAL 	                             384.500,00
ANEXO II
ANEXO AO DECRETO N° 159 DE 30/05/2022
Crédito Adicional Suplementar - Inciso I, do art. 41, da Lei Federal n° 4.320/64
SUPERÁVIT FINANCEIRO
EM 31/12/2021
DEMONSTRATIVO DO SUPERÁVIT FINANCEIRO
DESCRIÇÃO DAS FONTES DE RECURSOS	 ATIVO FINANCEIRO 	  PASSIVO FINANCEIRO 	  
SUPERÁVIT FINANCEIRO
			    N° Fonte 	  Valor
Salário Educação - exercício anterior	         2.661.255,15 	 12.985,44	 .300107	        
2.648.269,71
Valor utilizado pelo Decreto nº 072/2022	 .300107	        1.970.000,00
Valor utilizado pelo Decreto nº 093/2022	 300107	          135.030,00
Valor utilizado pelo Decreto nº 159/2022	 300107	          210.000,00
Saldo atual	 .300107	          333.239,71
DEMONSTRATIVO DO SUPERÁVIT FINANCEIRO
DESCRIÇÃO DAS FONTES DE RECURSOS	ATIVO FINANCEIRO	  PASSIVO FINANCEIRO 	  
CANC. RESTOS A PAGAR 	  SUPERÁVIT FINANCEIRO
				     N° Fonte 	  Valor
Taxas - Prestação de Serviços - exercício anterior	                                                 1.161.584,57 	           
852.787,89 	 127.367,69	 .300511	          436.164,37
Valor utilizado pelo Decreto nº 083/2022	 300511	            83.000,00
Valor utilizado pelo Decreto nº 134/2022	 300511	          225.796,68
Valor utilizado pelo Decreto nº 159/2022	 300511	            50.000,00
Saldo atual	 .300511	            77.367,69

PREFEITura MUNICIPAL DE Umuarama
ESTADO DO PARANÁ  
REPUBLICADA POR INCORREÇÃO
PORTARIA Nº 1.870/2022
Revoga a Portaria nº 1795 de 12 de agosto de 2020 que concedeu Adicional Periculosidade a 
servidora VANESSA CRISTINA DE ALENCAR SANTOS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E :
Art. 1º Revogar a Portaria nº 1795 de 12 de agosto de 2020 que concedeu Adicional Periculosidade 
a servidora VANESSA CRISTINA DE ALENCAR SANTOS, matrícula 902201, portadora da Cédula 
de Identidade RG nº 7.653.501-9-SSP-PR e inscrita no CPF nº 027.041.259-02, admitida em 01 de 
agosto de 2006, para exercer a função de emprego público de Auxiliar Administrativo, pelo regime 
CLT, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, a partir de 04 de maio de 2022.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 9 de maio de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
SARA DAMIANA BORGES URBANO
Secretária Municipal de Administração

PORTARIA Nº 2.108/2022
Concede licença maternidade a servidora VANESSA BACARIN ZAVILENSKI FREGATTO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais;
R E S O L V E :
Art. 1º Conceder a servidora VANESSA BACARIN ZAVILENSKI FREGATTO, matricula 1080419, 
portador da Cédula de Identidade RG nº 9.537.923-0 – SSP-PR e inscrita no CPF nº 046.961.789-
60, nomeada em 11 de abril de 2022, para ocupar o cargo de carreira de Professora, pelo regime 
Estatutário, lotada na Secretaria Municipal da Educação, licença maternidade no período de 18 de 
maio de 2022 a 17 de setembro de 2022, sem prejuízo de seu vencimento.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 31 de maio de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
SARA DAMIANA BORGES URBANO
Secretária Municipal de Administração

PORTARIA Nº 2.109/2022
Concede licença maternidade a servidora ALINE DANIELLE CASQUEL SARUHASHI.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais;
R E S O L V E :
Art. 1º Conceder a servidora ALINE DANIELLE CASQUEL SARUHASHI, matricula 1008445, 
portador da Cédula de Identidade RG nº 9.884.015-0 – SSP-PR e inscrita no CPF nº 053.558.049-
50, nomeada em 02 de fevereiro de 2022, para ocupar o cargo de carreira de Professora de 
Educação Infantil, pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria Municipal da Educação, licença 
maternidade no período de 27 de maio de 2022 à 23 de setembro de 2022, sem prejuízo de seu 
vencimento.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 31 de maio de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
SARA DAMIANA BORGES URBANO
Secretária Municipal de Administração

PORTARIA Nº 2.112/2022
Concede Função de Gestão Pública ao servidor CLODOALDO ROGERIO SARLO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais;
R E S O L V E :
Art. 1º Conceder ao servidor CLODOALDO ROGERIO SARLO, matrícula n° 997031, portador da 
Cédula da Identidade RG n° 5.443.082-5-SSP-PR, inscrito no CPF n° 020.816.909-18, nomeado 
em 03 de novembro de 2014, para ocupar o cargo de carreira de Analista de Contabilidade, pelo 
regime Estatutário, lotado na Secretaria Municipal de Fazenda, Função Gratificada de nível de 
Direção e Chefia, símbolo FDC-4, com fundamento na alínea “a”, do inciso II do Artigo 1º e item II 
do Anexo I, ambos da Lei Complementar nº 492 de 17 de dezembro de 2021, para responder pelo 
cargo em comissão de Chefe de Média e Alta Complexidade, na Secretaria Municipal de Saúde, 
a partir de 02 de junho de 2022.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 31 de maio de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
SARA DAMIANA BORGES URBANO
Secretária Municipal de Administração

PORTARIA Nº 2.115/2022
Demitir a pedido VINICIUS KAZUO DE SOUZA YAMACHITA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais;
R E S O L V E :
Art. 1º Demitir a pedido VINICIUS KAZUO DE SOUZA YAMACHITA, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 13.378.149-8 SESP/PR, inscrito no CPF nº 114.234.319-79, admitido em 21 
de Março de 2022, ocupante do cargo de Agente de Controle e Combate a Endemias, Regime 
Administrativo Especial - Edital nº 005/2021, lotado no Fundo Municipal de Saúde, a partir de 03 
de Junho de 2022, revogando o Extrato de Contrato de Trabalho nº 36/2022.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 31 de maio de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
SARA DAMIANA BORGES URBANO
Secretária Municipal de Administração

PORTARIA Nº 2.116/2022
Demitir a pedido WERICA CRISTINA DOS SANTOS STREY FARINHA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais;
R E S O L V E :
Art. 1º Demitir a pedido WERICA CRISTINA DOS SANTOS STREY FARINHA, portadora da 
Cédula de Identidade RG nº 10.304.439-1-SESP/PR, inscrita no CPF nº 077.748.209-65, admitida 
em 22 de novembro de 2021, ocupante do emprego público de Auxiliar de Serviços Gerais-40hs, 
Regime CLT - Processo Seletivo Simplificado - Edital nº 082/2019, lotado na Secretaria Municipal 
de Educação, a contar de 01 de junho de 2022, revogando o Extrato de Contrato de Trabalho nº  
92/2021.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, em 1º de junho de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
SARA DAMIANA BORGES URBANO
Secretária Municipal de Administração

PORTARIA Nº 2.117/2022
Concede licença luto ao servidor IRACILA DIAS VIRGENS CAMARGO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais;
R E S O L V E :
Art. 1º Conceder ao servidor IRACILA DIAS VIRGENS CAMARGO, matricula 884471, portadora 
da Cédula de Identidade RG nº 4.915.663-4 – SSP-PR e inscrita no CPF n.º 705.146.409-44, 
nomeada em 13 de junho de 2006, para ocupar o cargo de carreira de Professora, pelo regime 
Estatutário, lotada na Secretaria Municipal de Educação, licença luto por 8 (oito) dias no período 
de 28 de maio de 2022 à 04 de junho de 2022, sem prejuízo de seu vencimento, de acordo com a 
alínea “b”, inciso III, do art. 111 da Lei Complementar nº 018/1992.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, em 1º de junho de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
SARA DAMIANA BORGES URBANO
Secretária Municipal de Administração

PORTARIA Nº 2.118/2022
Concede licença luto a servidora IRACILA DIAS VIRGENS CAMARGO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais;
R E S O L V E :
Art. 1º Conceder a servidora IRACILA DIAS VIRGENS CAMARGO, matricula 884472, portadora 
da Cédula de Identidade RG nº 4.915.663-4 – SSP-PR e inscrita no CPF nº 705.146.409-44, 
nomeada em 22 de julho de 2013, para ocupar o cargo de carreira de Professora, pelo regime 
Estatutário, lotada na Secretaria Municipal de Educação, licença luto por 8 (oito) dias no período 
de 28 de maio de 2022 à 04 de junho de 2022, sem prejuízo de seu vencimento, de acordo com a 
alínea “b”, inciso III, do artigo 111 da Lei Complementar n.º 018/1992.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, em 1º de junho de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
SARA DAMIANA BORGES URBANO
Secretária Municipal de Administração

PREFEITura MUNICIPAL DE Umuarama
ESTADO DO PARANÁ  
PORTARIA Nº 2.119/2022
Concede licença luto ao servidor WELLINGTON CORREIA MOTA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais;
R E S O L V E :
Art. 1º Conceder ao servidor WELLINGTON CORREIA MOTA, matricula 999111, portador da 
Cédula de Identidade RG nº 9.940.616-0 – SESP-PR e inscrito no CPF n.º 057.624.469-48, 
nomeado em 03 de agosto de 2015, para ocupar o cargo de carreira de Gari Coletor, pelo regime 
Estatutário, lotado na Secretaria Municipal de Educação, licença luto por 8 (oito) dias no período 
de 20 de maio de 2022 à 27 de maio de 2022, sem prejuízo de seu vencimento, de acordo com a 
alínea “b”, inciso III, do artigo 111 da Lei Complementar n.º 018/1992.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, em 1º de junho de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
SARA DAMIANA BORGES URBANO
Secretária Municipal de Administração

PORTARIA Nº 2.120/2022
Concede Adicional Insalubridade à servidora ELIANE CRISTINA HUMAINSKI BIGOTE.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais;
CONSIDERANDO Decisão Judicial proferida nos Autos nº 0000770-16.2020.5.09.0325 junto à 2ª 
Vara do Trabalho de Umuarama;
R E S O L V E :
Art. 1º Conceder à servidora ELIANE CRISTINA HUMAINSKI BIGOTE, matrícula nº 845141, 
portadora da Cédula de Identidade RG nº 7.747.453-6-SSP-PR, e inscrita no CPF sob n.º 
036.024.399-17, admitida em 19 de fevereiro de 2001, pelo regime CLT, para exercer o emprego 
público de Auxiliar de Serviços Gerais, lotada na Secretaria Municipal de Educação, Adicional 
Insalubridade no percentual de 40% (quarenta por cento), sobre o salário mínimo nacional, em 
consonância com a consolidação das Leis Trabalhistas - CLT, a partir de 01 de junho de 2022.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, em 1º de junho de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
SARA DAMIANA BORGES URBANO
Secretária Municipal de Administração

PORTARIA Nº 2.121/2022
Concede promoção por conhecimento ao servidor VALMIR DA SILVA LIMA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais;
R E S O L V E :
Art. 1º Promover por conhecimento o servidor VALMIR DA SILVA LIMA, matrícula 818171, 
portador da Cédula de Identidade RG nº 6.290.456-9-SSP-PR, inscrito no CPF nº 797.773.849-
04, nomeado em 01 de março de 1995, para ocupar o cargo de carreira de Auxiliar de Serviços 
Gerais, pelo regime Estatutário, lotado na Secretaria Municipal de Educação, passando do item 
“c”, Classe “C”, para o item “d”, Classe “D”, com base no art. 7º e seus parágrafos, e inciso I do 
art. 8º da Lei Complementar nº 188/2007, nos termos do Processo nº 6782/2022, a partir de 27 
de maio de 2022.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, em 1º de junho de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
SARA DAMIANA BORGES URBANO
Secretária Municipal de Administração
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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2022 - CREDENCIAMENTO DE SERVIÇOS DE 
SAÚDE
1 - PREÂMBULO
1.1. O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, através do Fundo Municipal de 
Saúde, inscrito no CNPJ sob o nº 08.931.506/0001-26, com sede à Rua Dr. Paulo Pedrosa de 
Alencar, 4253, de conformidade com a Lei nº 8.666/93, suas alterações, Lei nº 8.080/90, Lei 
Estadual nº 15.608/2007, art. 24 e demais legislações aplicáveis à espécie, torna pública a 
realização de CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS DA ÁREA DE SAÚDE, nos termos 
das condições estabelecidos no presente Instrumento de Chamamento.
1.2. A análise da documentação dos interessados será realizada pelos membros da Comissão 
Técnica de Credenciamento do Fundo Municipal de Saúde, com avaliação final em conformidade 
com os parâmetros e requisitos estabelecidos neste Edital;
1.3. O processo de credenciamento contempla a análise documental dos interessados, vistoria 
técnica e o cumprimento das demais exigências contidas no presente Edital.
2 - OBJETO DO CREDENCIAMENTO
2.1. O presente Chamamento Público tem por objeto o Credenciamento de pessoas jurídicas na 
Área de Saúde para a prestação de serviços de consultas, exames e atendimentos especializados, 
nos pacientes encaminhados pela Secretaria Municipal de Saúde, que serão pagos de acordo 
com os valores constantes na tabela SIA/SUS, disponível no endereço eletrônico - sigtap.datasus.
gov.br.
OBS: SERÃO FORNECIDAS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE AS MODALIDADES 
PARA O CREDENCIAMENTO DA ÁREA DE SAÚDE, CONFORME DISCRIMINAÇÃO 
CONSTANTE NO ANEXO DESTE EDITAL.
3 - REGÊNCIA LEGAL
O presente credenciamento é regido pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com 
alterações posteriores e demais legislação pertinente, aplicando-se, caso necessário, os princípios 
de direito público, suplementados pelo direito privado.
4 - PRAZOS
4.1. O requerimento de credenciamento deverá ser dirigido à Comissão Técnica de 
Credenciamento, acompanhado de toda a documentação exigida de acordo com o item 5 deste 
Edital, devendo ser protocolado junto à Secretaria Municipal de Saúde, a qualquer momento, entre 
o dia 24 de janeiro de 2022 e o dia 31 de dezembro de 2022, durante o horário de funcionamento 
da Secretaria Municipal de Saúde, em envelope lacrado;
4.2. O prazo de vigência do contrato a ser celebrado em decorrência do credenciamento será de 
até 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, por iguais e 
sucessivos períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme legislação aplicável à espécie;
4.3. O prazo para assinatura do contrato será de 05 (cinco) dias corridos, contados da convocação 
do interessado.
5 - DOS DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA CREDENCIAMENTO
5.1. Os seguintes documentos abaixo relacionados deverão ser apresentados juntamente com o 
pedido de credenciamento:
a) Contrato Social e suas alterações;
b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Seguridade Social, mediante 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da 
União, nos termos da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº1.751, de 02/10/2014. A regularidade com a 
Fazenda Federal e com a Seguridade Social, poderá ser comprovada individualmente, mediante 
a apresentação da Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais, expedida pela 
Receita Federal e Certidão Quanto a Dívida Ativa da União expedida pela Procuradoria Geral da 
República e a Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS-CND),desde que dentro 
do prazo de validade;
d) Prova de Regularidade junto a Fazenda Estadual, mediante a apresentação da Certidão 
Negativa de Débitos Tributários e a Dívida Ativa Estadual, em plena validade;
e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, mediante apresentação do alvará de 
funcionamento (licença) e certidão negativa emitida pela Secretaria de Fazenda do Município da 
sede da proponente, ou outra equivalente, na forma da lei, em plena validade.
f) Prova de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; (FGTS), emitido pela 
Caixa Econômica Federal, em plena validade;
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT).
h) Licença de Funcionamento da Secretaria Municipal de Saúde;
i) Inscrição do profissional no Conselho Regional pertinente;
j) Prova de inscrição da empresa no Conselho Regional pertinente;
k) Memorial descritivo com os seguintes itens;
* Recursos humanos;
* Equipamentos;
* Área física;
* Relação do Corpo Clínico para atendimento Ambulatorial, com seu respectivo título de 
especialidade na área, exclusivamente para hospitais e clinicas.
l)Certificado de Filantropia para entidades filantrópicas emitido pelo CNAS (quando couber);
m) Anexo I preenchido
n) Anexo II preenchido
5.2. Os documentos exigidos poderão ser apresentados em original ou em qualquer outro 
processo de cópia autenticada, sendo recepcionado o pedido de credenciamento somente 
mediante a documentação completa estabelecida; devendo ser protocolado no Setor de Media e 
Alta Complexidade da Secretaria Municipal de Saúde de Umuarama.
5.3. A Comissão Técnica de Credenciamento poderá, durante a análise da documentação, 
convocar os interessados para quaisquer esclarecimentos que porventura se fizerem necessários;
5.4. Será inabilitado o interessado que não apresentar toda a documentação exigida no presente 
Edital.
5.5. A classificação será de acordo com a ordem de entrega dos envelopes com a documentação 
exigida.
5.6.  Na ocasião da assinatura do contrato a contratada deverá apresentar as seguintes certidões 
abaixo descritas em atendimento a  Lei Municipal nº 4.384, de 29 de agosto de 2019, conforme 
segue:
a) As certidões negativas  em nome da proponente e seus sócios (em plena validade), referente 
à Justiça Federal podendo ser expedidas nos sítios eletrônicos disponibilizados pelos Tribunais 
Regionais Federais.
b) As certidões negativas em nome da proponente e seus sócios (em plena validade), referente 
à Justiça Estadual podendo ser expedidas na Comarca da sede ou principal endereço comercial, 
ressalvado do direito do Município requerer certidões de outras comarcas, após a devida 
motivação.
c) Em caso de certidões positivas de ações não transitadas em julgado, as pessoas jurídicas 
tratadas na presente Lei deverão apresentar conjuntamente a respectiva certidão de inteiro teor.
d) Quando o prazo de validade não estiver expresso na certidão, o mesmo será considerado 
validado até  o prazo de 180(cento e oitenta) dias, contados da data de emissão.
6 - DO PROCESSAMENTO DO CREDENCIAMENTO.
6.1. Serão credenciados os interessados que preencherem os requisitos previstos neste Edital, de 
acordo com as necessidades e conforme disponibilidade financeira e orçamentária;
6.2. Após análise da documentação e com base no parecer técnico elaborado pela Comissão 
Técnica de Credenciamento, esta emitirá um Relatório Conclusivo sobre a viabilidade do 
credenciamento, por especialidade e/ou área de interesse, o qual será submetido de imediato 
para a contratação;
6.3. Das decisões da Comissão Técnica de Credenciamento caberá recurso à Comissão Especial, 
no prazo de 05 dias, a contar da data da ciência da decisão;
7. DA CONTRATAÇÃO
7.1. Com a conclusão da análise de toda a documentação, estejam os requisitos atendidos ou 
não para o credenciamento, os interessados serão comunicados no prazo máximo de até 60 
(sessenta) dias corridos, a contar da data final de entrada das propostas;
7.2. Os interessados que forem habilitados ao credenciamento serão Contratados por meio de 
instrumento de prestação de serviços, de natureza precária, caracterizado pela unilateralidade e 
discricionariedade, onde se estabelecerão os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, 
podendo o contrato ser rescindido, a qualquer tempo, sem que caibam aos contratados quaisquer 
direitos, vantagens ou indenizações;
7.3. São de inteira responsabilidade das empresas e profissionais contratados, as obrigações pelos 
encargos previdenciários, fiscais, trabalhistas e comerciais resultantes de execução do Contrato;
7.4. As empresas e profissionais contratados são responsáveis pelos danos causados diretamente 
a Secretaria Municipal de Saúde, Instituto e seus segurados ou terceiros, decorrentes da execução 
do contrato.
8. DO PREÇO
A remuneração pela prestação de serviços será de acordo com o repasse do Ministério da Saúde 
ao Município de Umuarama, conforme valores constantes da Tabela do Sistema Único de Saúde, 
conforme relatório de serviços realizados.
9. DOS RECURSOS FINANCEIROS
Para atender as despesas decorrentes do credenciamento, valer-se-á de recursos próprios e que 
estejam livres e não comprometidos, conforme DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA vigente do Fundo 
Municipal de Saúde, a serem discriminadas no ato da contratação.
1 -O pagamento será efetuado mensalmente, até o ____ (_____) dia do mês subsequente ao da 
prestação dos serviços, e após a emissão da competente Nota Fiscal (fatura), que obrigatoriamente 
deverá vir acompanhada pelos relatórios de faturamento do Sistema Informatizado da 
CONTRATANTE contendo o nome do paciente, procedimento e data da realização dos exames/e/
ou consultas, sendo que a empresa CONTRATADA deverá autenticar o código de barras das 
requisições de autorização emitidas pela Secretaria Municipal de Saúde para comprovação dos 
pacientes atendidos.
2-.  As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu 
vencimento ocorrerá após a reapresentação da mesma.
3 -  O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da Contratada.
4 – Quando o CONTRATANTE atrasar o pagamento de contas decorrentes das contratações será 
aplicado o índice oficial INPC/IBGE para atualização monetária, nos termos do art. 40, inciso XIV, 
alínea “c”, da Lei n.º 8.666/93.
Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA deverá manter-se regularizada perante a Fazenda Federal, 
Municipal e Estadual, apresentar a CRF (FGTS), bem como manter-se regularizada perante a 
Justiça do Trabalho, para que o CONTRATANTE possa efetuar os devidos pagamentos.
Parágrafo Segundo: O pagamento a que se refere esta cláusula fica condicionado à apresentação 
da CNDs e CNDT por parte da CONTRATADA.
Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA deve manter durante toda a execução do contrato todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação/contratação de acordo com o Artigo 
55, inciso XIII da Lei 8.666/93.
Parágrafo Quarto: Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente 
de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 
inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento dos preços ou correção 
monetária;
Parágrafo Quinto: As notas fiscais deverão ser encaminhadas diretamente a Secretaria de Saúde.
Parágrafo Sexto: Caso se faça necessária reapresentação de qualquer fatura por culpa 
da CONTRATADA, o prazo para pagamento reiniciar-se-á a contar da data da respectiva 
representação;
10. DAS SANÇÕES
O inadimplemento contratual implicará em sanções previstas na Lei de Licitações e no contrato, 
assegurando o direito de ampla defesa.
- DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO: Além das sanções previstas na 
cláusula décima primeira, a Contratada ficará impedida de licitar e contratar com a Administração 
direta pelo prazo de até 02 (dois) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição, a pessoa, física ou jurídica, que praticar quaisquer atos previstos na Lei federal nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993 e posteriores alterações.
– DAS MULTAS DE SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
A CONTRATADA sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, definidas neste 
instrumento ou em outros que o complementem, as seguintes multas, sem prejuízo das sanções 
legais, Art. 86 a 88 da Lei 8.666/93 e responsabilidades civil e criminal:
a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto licitado, 
calculado sobre o valor correspondente a parte inadimplida, até o limite de 9,9% (nove vírgula 
nove por cento);
b) até 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de qualquer cláusula 
do contrato, exceto prazo de entrega;
c) Ao proponente que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o 
contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, exigida para a licitação e/ou 
contrato, ensejar o retardamento da execução do certame e/ou contrato, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa 
ou cometer fraude fiscal, poderão ser aplicadas, conforme o caso, as seguintes sanções, sem 
prejuízo da reparação dos danos causados à (citar o órgão) pelo infrator:
1) advertência;
2) multa;
3) suspensão temporária do direito de licitar, de contratar com a Administração pelo prazo de até 
05 (cinco) anos;
4) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade;
d) nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia 
do interessado e recursos nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo.
– DAS CONDIÇÕES E RESCISÃO CONTRATUAL:
a) - Pagará a CONTRATADA, o valor da multa calculada sobre o valor de contrato, por dia de 
atraso, conforme disposto na cláusula décima quarta, independente de interpelação judicial ou 
extrajudicial podendo, a critério do MUNICÍPIO DE UMUARAMA, ser descontado de preço previsto 
no presente instrumento, sem prejuízo da ação de perdas e danos e das responsabilidades daí 
decorrentes.
b) - A CONTRATADA não poderá ceder ou transferir à terceiros os direitos e obrigações decorrentes 
deste Contrato.
c) - Dará também causa à rescisão do presente contrato, pleno direito, independente de quaisquer 
procedimentos judiciais e extrajudiciais, a ocorrência das seguintes hipóteses:
 - O requerimento de falência, liquidação judicial ou extrajudicial, e alteração social ou modificação 
da finalidade ou estrutura interna da CONTRATADA que, à juízo do MUNICÍPIO DE UMUARAMA/
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, prejudique a execução deste contrato;
- Quando a CONTRATADA transferir este contrato no todo ou em parte, sem anuência do 
MUNICÍPIO DE UMUARAMA/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE.
11 DISPOSIÇÕES FINAIS
11.1. O Fundo Municipal de Saúde poderá, a qualquer tempo, motivadamente, aditar, revogar total 
ou parcialmente, ou mesmo anular o presente processo, sem que disso decorra qualquer direito ou 
indenização ou ressarcimento para os interessados, seja de que natureza for;
11.2. O Fundo Municipal de Saúde poderá, a qualquer tempo, realizar novos credenciamentos, 
através da divulgação de um novo regulamento;
11.3. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas de interpretação do 
presente Edital deverá ser encaminhado por escrito à Comissão Técnica de Credenciamento.
12. Este chamamento público será publicado mensalmente no diário oficial do município e na 
internet através do site. www.umuarama.pr.gov.br
Umuarama, 13 de janeiro de 2022.
HERISON CLEIK DA SILVA LIMA
 Secretário Municipal de Saúde
ANEXO I
MODELO DE DECLARAÇÃO

DECLARAÇÃO
Razão Social/Nome da Pessoa Física:
Endereço:
Cidade/Estado:
CNPJ/CPF:
(Nome da Empresa ou Pessoa Física)_______________________________, inscrito (a) no 
CNPJ/CPF nº_______________________, DECLARA, sob as penas da lei, que:
-	       - não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública;
-	       - em cumprimento ao inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal de que 
não possui em seu quadro funcional pessoas menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e, de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na 
condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos;
-	        - não possui em seu quadro de pessoal servidor público municipal, seus fundos, 
fundações e autarquias.
- a pessoa jurídica (a empresa e seus sócios) e/ou a pessoa física a ser contratada preenche os 
requisitos da Lei Municipal nº 4.384 de 29 de agosto de 2019.
Por ser expressão de verdade, firmamos o presente.
________________, em ______ de __________________ de 2022.
ASSINAR E CARIMBAR
(Assinatura do representante legal da pessoa jurídica (empresa) ou pessoa física)
ANEXO II
MODELO I – PESSOA JURÍDICA (ADEQUAR COM A ÁREA PRETENDIDA)
(em papel timbrado/personalizado da empresa ou prestador)
A Prefeitura Municipal de Umuarama – Secretaria Municipal de Saúde
O interessado abaixo qualificado requer sua inscrição no CREDENCIAMENTO DE EMPRESAS 
NA ÁREA MÉDICA divulgado pelo Município de Umuarama – Secretaria Municipal de 
Saúde, objetivando a prestação de serviços médicos nos termos do chamamento público 
n°_____________________.
Razão Social: 
Nome Fantasia: 
Endereço Comercial: 	
CEP:___________________________ Cidade: ______________ Estado: 
_______________________
Telefone: 
CNPJ:___________________________ Home Page: 
e-mail. 
Conta Bancária da Pessoa Jurídica nº________________________, Agência _______________, 
Banco ________________________, Cidade ______________, Estado__________.
Especialidade:__________________________, para realização de até (tipo e quantidade de 
procedimentos/consultas        (informar) mensal.
Procedimentos (relacionar os códigos de acordo com a Tabela de Procedimentos Médicos)
Médico Responsável:
CRM do Médico Responsável:____________________R.G. do Médico Responsável 
:____________ CPF do Médico Responsável: 
Inscrição da empresa no CRM : CIE Nº____________
Data: 
(assinatura do solicitante)
____________________________
(nome do solicitante)
ANEXO III
a) Consultas Especializadas:
- Angiologista
- Cardiologista
- Cirurgião cabeça e pescoço
- Cirurgião geral
- Cirurgião vascular
- Cirurgião pediátrico
- Dermatologista
- Endocrinologista/ Endocrinologista pediátrico
- Gastroenterologista/ Gastroenterologista pediátrico
- Homeopata
- Hematologista
- Neurocirurgião
- Neurologista/ neurologista pediátrico
- Oftalmologista
- Oncologista
- Ortopedista
- Otorrinolaringologista
- Psiquiatria
- Reumatologista
- Urologista
- Traumatologista buco maxilo facial
- Traumatologista
- Proctologista
- Pneumologista
- Traumatologista buco maxilo facial
b)  Exames especializados:
- Ultrassonografias com e sem Doppler
- Análises clínicas
- Patologia clínica
- Radiodiagnóstico
- Audiometria
- Imitanciometria
- Tomografia computadorizada
- Mamografia
- Ressonância magnética
- Eletrocardiograma
- Densitometria óssea
- Ecocardiograma
- Teste de esforço
- Anatomo Patológico
- Himunohistoquímica
- Cintilografia
- Eletroneumiografia
- Endoscopia
- Colonoscopia
- Retossigmoidoscopia
 c) Atendimentos especializados:
- Atendimento hospitalar de média e alta complexidade
- Procedimentos ambulatoriais especializados de média e alta complexidade
-Atendimento/acompanhamento de pacientes em reabilitação do desenvolvimento neuropsicomotor
- Terapia renal
- Procedimentos oftalmológicos
- Saúde mental
- Órtese/prótese
- Fisioterapia
- Pequenas cirurgias ambulatoriais
- Cirurgia cardiovascular e procedimentos em cardiologia intervencionista – adulto e infantil
- Litotripsia extracorpórea
- Avaliação/acompanhamento e tratamento do glaucoma com fornecimento de colírio.
- Procedimentos odontológicos especializados
Outros procedimentos, exames e consultas, bem como os detalhamentos dos códigos, valores e 
procedimentos estão no Sistema de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos, disponível no 
site sigtap.datasus.gov.br.
ANEXO IV - MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS nº ____/2022
           Pelo presente instrumento de contrato que entre si celebram de um lado o FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE UMUARAMA, inscrito no CNPJ sob n° 08.931.506/0001-26, com 
sede à Rua Dr. Paulo Pedrosa de Alencar, 4253, nesta cidade de Umuarama - Pr, neste ato 
representado pelo Secretário de Saúde o Sr. HERISON CLEIK DA SILVA LIMA, brasileiro, casado, 
servidor público, inscrito no CPF sob nº 055.559.169-73, portador da Cédula de Identidade RG 
nº 9.885.007-4 SSP/PR, residente e domiciliado nesta cidade de Umuarama, Estado do Paraná, 
doravante denominada CONTRATANTE e a empresa __________________________________
_, pessoa jurí¬dica de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº _______________, 
com sede à Rua ____________, nº _____ – CEP: ___________, na cidade de Umuarama-PR, 
doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu sócio administrador 
o Sr. _________________________, nacionalidade, estado civil, profissão, portador do RG nº 
_____________/SSP-__ e inscrito no CPF sob o nº _________________, residente e domiciliado 
nesta cidade de Umuarama-PR, resolvem firmar o presente Contrato, mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas:
CLÁUSULA PRIMEIRA – FUNDAMENTAÇÃO: O presente instrumento é celebrado com 
fundamento no Processo Administrativo - Protocolo nº ____, de ___ de ____ de ______ , 
Inexigibilidade nº ____/2022, ratificado em ___ de ____________ de 2022, publicado no jornal 
Umuarama Ilustrado no dia ___ de ____________ de 2022, edição nº ____, regido pelo Artigo 25 
da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e posteriores alterações.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto a contratação de 
empresa para a prestação de serviços de __________________ aos usuários do Sistema Único 
de Saúde – SUS, do Município de Umuarama, conforme Edital de Chamamento Público nº 
_____/2022 – Credenciamento de Serviços de Saúde.
Procedimentos	 Previsão de quant. de exames/ano	 Valor unitário Tabela SUS 
(recurso federal)	 Valor do complemento (recurso próprio)	Valor total Unitário 	
Valor total
Total anual
CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR: O valor total anual do presente contrato em R$ __________
(_____________), de acordo com os valores constantes na Tabela do Chamamento _____/2022 
– Credenciamento de Serviços de Saúde.
Parágrafo Primeiro: Dos valores que a se refere esta cláusula, será abatido o montante devido a 
título de ISSQN, nos termos da Legislação Municipal em vigor;
Parágrafo Segundo: Caso o objeto deste contrato se enquadre na Legislação em vigor, o Município 
fará a retenção de 11% (onze por cento) de INSS sobre a mão de obra utilizada, nos termos da IN-
SRP 03/2005, devendo, para apuração da base de cálculo, deduzir os valores relativos à utilização 
de equipamentos e materiais previstos neste contrato.
CLÁUSULA QUARTA – DAS CONDIÇÕES GERAIS:
Na execução do presente contrato, os partícipes deverão observar as seguintes condições gerais:
I - o acesso aos serviços do SUS faz-se exclusivamente pela Secretaria Municipal de Saúde;
II - encaminhamento e atendimento do usuário, de acordo com as regras estabelecidas para a 
referência e contra-referência;
III - gratuidade das ações e dos serviços de saúde executados, não podendo haver cobrança, aos 
usuários ou seus acompanhantes, de qualquer complementação aos valores pagos pelos serviços 
prestados nos termos deste contrato;
IV - a eventual prescrição de medicamentos deve observar a Política Nacional de Medicamentos, 
conformando-se às listagens Municipal, Estadual e Federal;
V – a eventual prescrição de exames e procedimentos deve conformar-se àqueles preconizados 
na Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais do SUS;
VI – as solicitações de exames, procedimentos e medicamentos não contemplados nos 
instrumentos referidos no inciso anterior, uma vez geradas pela CONTRATADA, passam a 
configurar como direito do usuário, e deverão ser atendidas exclusivamente pela CONTRATADA, 
sem expectativa de remuneração adicional pelo CONTRATANTE, a qualquer título;
VII - atendimento humanizado, de acordo com a Política Nacional de Humanização do SUS;
VIII - observância integral dos protocolos técnicos de atendimento e regulamentos estabelecidos 
pelo Ministério da Saúde e respectivos gestores do SUS;
IX - sem prejuízo do acompanhamento, da fiscalização e da normatividade suplementar exercidos 
pelo CONTRATANTE sobre a execução do objeto deste contrato, fica desde já reconhecida a 
prerrogativa de controle e a autoridade normativa genérica da direção nacional e municipal do 
SUS, decorrente da Lei Orgânica da Saúde 8.080/90.
X - É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA a utilização de pessoal para 
execução do objeto deste contrato, incluídos encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais 
e comerciais resultantes de vínculo empregatício, cujos ônus e obrigações em nenhuma hipótese 
poderão ser transferidos para o CONTRATANTE ou para o Ministério da Saúde.
XI - É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA o fornecimento de todos 
os insumos necessários à execução do objeto deste contrato, aí incluídos equipamentos, 
medicamentos, insumos, órteses, próteses e materiais comuns ou especiais, cujos ônus e 
obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o CONTRATANTE.
XII - Os serviços serão prestados diretamente por profissionais da CONTRATADA, ou seja, por 
membro do seu corpo técnico e de profissionais, por profissional que tenha vínculo empregatício 
com a CONTRATADA ou por profissional autônomo, empresa, grupo, sociedade ou conglomerado 
de profissionais que exerçam atividades na área de saúde e que prestem serviços à CONTRATADA.
CLÁUSULA QUINTA – DA INDICAÇÃO DO GESTOR/FISCAL: De acordo com os requisitos 
exigidos no artigo 2º, da Instrução Normativa nº 03/2009 de 22 de junho de 2009 da Divisão 
de Controle Interno da Prefeitura Municipal de Umuarama-Pr, indica-se como GESTOR (A) DE 
CONTRATO do presente contrato o Sr.(Sra.) ____________, inscrito no CPF sob nº _________, 
__________, da Secretaria Municipal de Saúde de Umuarama, e como FISCAL DE CONTRATO: 
Sr.(Sra.) ____________, inscrito no CPF sob nº _________, __________,, da Secretaria Municipal 
de Saúde de Umuarama - Pr.
CLÁUSULA SEXTA – DA FORMA DE PAGAMENTO:
1 - O pagamento será efetuado mensalmente, até o _____ (_____) dia do mês subsequente ao da 
prestação dos serviços, e após a emissão da competente Nota Fiscal (fatura), que obrigatoriamente 
deverá vir acompanhada pelos relatórios de faturamento do Sistema Informatizado da 
CONTRATANTE contendo o nome do paciente, procedimento e data da realização dos exames/e/
ou consultas, sendo que a empresa CONTRATADA deverá autenticar o código de barras das 
requisições de autorização emitidas pela Secretaria Municipal de Saúde para comprovação dos 
pacientes atendidos.
2 - As Notas Fiscais (faturas) que apresentarem incorreções ou as que não vierem acompanhadas 
da documentação exigida no item 01 desta cláusula serão devolvidas à CONTRATADA e seu 
vencimento ocorrerá após a reapresentação da mesma.
3 - O pagamento será feito mediante depósito (crédito) em conta corrente em nome da 
CONTRATADA.
4 – Quando o CONTRATANTE atrasar o pagamento de contas decorrentes das contratações será 
aplicado o índice oficial INPC/IBGE para atualização monetária, nos termos do art. 40, inciso XIV, 
alínea “c”, da Lei n.º 8.666/93.
Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA deverá manter-se regularizada perante a Fazenda Federal, 
Municipal e Estadual, apresentar a CRF (FGTS), bem como manter-se regularizada perante a 
Justiça do Trabalho, para que o CONTRATANTE possa efetuar os devidos pagamentos.
Parágrafo Segundo: O pagamento a que se refere esta cláusula fica condicionado à apresentação 
da CNDs e CNDT por parte da CONTRATADA.
Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA deve manter durante toda a execução do contrato todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação/contratação de acordo com o Artigo 
55, inciso XIII da Lei 8.666/93.
Parágrafo Quarto: Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente 

de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 
inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento dos preços ou correção 
monetária;
Parágrafo Quinto: As notas fiscais deverão ser encaminhadas diretamente a Secretaria de Saúde.
Parágrafo Sexto: Caso se faça necessária reapresentação de qualquer fatura por culpa 
da CONTRATADA, o prazo para pagamento reiniciar-se-á a contar da data da respectiva 
representação;
CLÁUSULA SÉTIMA – DA EXECUÇÃO:
I - O objeto do presente contrato será realizado conforme encaminhamento a ser efetuado pela 
Secretaria Municipal de Saúde, a carga horária estabelecidos na Cláusula Segunda do presente 
contrato.
II -  Os serviços ora contratados serão prestados diretamente pela CONTRATADA.
III - A execução do objeto dar-se-á segundo princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde, 
regulamentados pela Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990.
Parágrafo Primeiro: Sem prejuízo do acompanhamento, da regulação, da fiscalização e da 
normatividade suplementar, exercidos pelo CONTRATANTE sobre a execução do objeto deste 
contrato, fica desde já reconhecida a prerrogativa de controle e a autoridade normativa genérica 
da direção municipal da Secretaria Municipal de Saúde, decorrente da Lei Orgânica da Saúde.
Parágrafo Segundo: É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA a utilização de 
pessoal
para execução do objeto deste contrato, devendo a mesma também arcar com todos os encargos 
trabalhistas, previdenciários, sociais e fiscais resultantes de vínculo empregatício, cujo ônus e 
obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o CONTRATANTE.
Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA se eximirá da responsabilidade de prestar os serviços 
constantes no presente Contrato, na hipótese de ocorrer atraso superior a noventa (90) dias no 
pagamento devido pelo CONTRATANTE, ressalvadas às situações de calamidade pública ou 
grave ameaça da ordem interna ou as situações de urgência e/ou emergência.
Parágrafo Quarto: A CONTRATADA fica obrigada a fornecer ao paciente, demonstrativo dos 
valores pagos pela Secretaria Municipal de Saúde, pelo seu atendimento, quando solicitado.
CLÁUSULA OITAVA – OUTRAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
A CONTRATADA ainda se obriga a:
I - Manter sempre atualizado o prontuário médico dos pacientes;
II - Não utilizar nem permitir que terceiros utilizem o paciente para fins de experimentação;
III - Atender aos pacientes com dignidade e respeito, de modo universal e igualitário, mantendo-se 
sempre a qualidade na prestação de serviços;
IV - Justificar ao paciente ou ao seu representante, por escrito, as razões técnicas alegadas 
quando da decisão de não realização de qualquer ato profissional decorrente deste contrato;
Parágrafo Primeiro: A Contratada deverá atender a todos com dignidade e respeitos, de modo 
universal e igualitário, mantendo-se sempre a qualidade na prestação de serviços;
Parágrafo Segundo: Notificar o CONTRATANTE de eventual alteração de sua razão social 
ou de seu controle acionário e de mudança em sua diretoria, contrato ou estatuto, enviado 
ao CONTRATANTE, no prazo de sessenta (60) dias, contados a partir da data do registro da 
alteração, cópia autenticada da Certidão da Junta Comercial ou do Cartório de Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas.
CLÁUSULA NONA – DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA: A CONTRATADA 
é responsável pela indenização de dano causado ao paciente e a terceiros a eles vinculados, 
decorrentes de ação ou omissão voluntária ou de negligência, imperícia ou imprudência, 
praticadas pelo profissional e seus empregados, ficando assegurado ao CONTRATANTE o direito 
de regresso.
PARÁGRAFO ÚNICO: A fiscalização ou o acompanhamento da execução deste contrato pelos 
órgãos competentes da Secretaria Municipal de Saúde não exclui nem reduz a responsabilidade 
da CONTRATADA, nos termos da legislação referente a licitações e contratos administrativos.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA VIGÊNCIA: O presente contrato terá vigência com início em ___ de 
______ de 2022 e com término previsto para _____de _________ de 2022, podendo, contudo 
ser prorrogável  até o limite previsto na Lei nº 8.666/93, se for de interesse do CONTRATANTE.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: Para cobertura das 
despesas do presente contrato, os recursos correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:
Dotação Orçamentária  – Recursos Próprios / Recurso Estadual / Recurso Federal
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA APRESENTAÇÃO DAS CONTAS E DAS CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO: Os valores pactuados neste Contrato serão pagos da seguinte forma:
I - A CONTRATADA apresentará mensalmente ao CONTRATANTE, até o quinto (5º) dia útil do mês 
subsequente à prestação dos serviços.
II - O CONTRATANTE, após revisão dos documentos, os encaminhará à Secretaria Municipal de 
Fazenda, para que esta efetue o pagamento do valor finalmente apurado, até o _____ dia do mês 
subsequente à prestação de serviços;
III - Para fins de prova da data de apresentação das contas e observância dos prazos de pagamento 
será entregue à CONTRATADA recibo, assinado ou rubricado pelo servidor do CONTRATANTE, 
com aposição do respectivo, carimbo funcional.
IV - As contas rejeitadas pelo serviço de processamento de dados serão devolvidas à 
CONTRATADA para as correções cabíveis, no prazo de 30 (trinta) dias, devendo ser representadas 
até o quinto (5º) dia útil do mês subsequente àquele em que ocorreu a devolução. O documento 
reapresentado será acompanhado do correspondente documento original devidamente inutilizado 
por meio de carimbo.
V - Ocorrendo erro, falha ou falta de processamento das contas, por culpa do CONTRATANTE, 
este garantirá a CONTRATADA, o pagamento no prazo avençado neste contrato, pelos valores 
do mês imediatamente anterior, acertando-se as diferenças que houver, no pagamento seguinte, 
mas ficando a Secretaria Municipal de Saúde exonerada do pagamento de multas e sanções 
financeiras obrigando-se, entretanto, a corrigir monetariamente os critérios da CONTRATADA.
VI - As contas rejeitadas quanto ao mérito serão objeto de análise pelos órgãos de controle, 
avaliação e auditoria da Secretaria Municipal de Saúde.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EMISSÃO DA NOTA FISCAL: A CONTRATADA quando da 
emissão das notas fiscais/faturas, deverá fazer constar na mesma o nº do Processo Inexigibilidade 
nº _________ – Saúde e Contrato nº ______ – Saúde.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO CONTROLE, AVALIAÇÃO, VISTORIA E FISCALIZAÇÃO:
A execução do presente contrato será avaliada pelos setores competentes da Secretaria Municipal 
de Saúde, mediante procedimentos de supervisão, os quais observarão o cumprimento das 
cláusulas e condições estabelecidas neste contrato, a verificação do movimento dos atendimentos 
e de quaisquer outros dados necessários ao controle e avaliação dos serviços prestados.
Parágrafo Primeiro: A fiscalização exercida pelo CONTRATANTE sobre os serviços contratados, 
não eximirá a CONTRATADA de suas responsabilidades perante o próprio CONTRATANTE, ou 
para com os pacientes ou terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato.
Parágrafo segundo: A CONTRATADA facilitará ao CONTRATANTE o acompanhamento e a 
fiscalização permanente dos serviços, e prestará todos os esclarecimentos que lhes forem 
solicitados.
Parágrafo terceiro: Em qualquer hipótese estará assegurado à CONTRATADA o direito à ampla 
defesa e ao contraditório, nos moldes da legislação em vigor.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS PENALIDADES: Fica a CONTRATADA, sujeita a multa de 
20% (vinte por cento) do valor total do contrato, por infração de qualquer cláusula ou condição 
deste Contrato, sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação referente às 
licitações e contratos administrativos, assegurado o direito à ampla defesa.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS MULTAS DE SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: A CONTRATADA 
sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, definidas neste instrumento ou em 
outros que o complementem, as seguintes multas, sem prejuízo das sanções legais, Art. 86 a 88 
da Lei 8.666/93 e responsabilidades civil e criminal:
a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto licitado, 
calculado sobre o valor correspondente a parte inadimplida, até o limite de 9,9% (nove vírgula 
nove por cento);
b) até 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de qualquer cláusula 
do contrato, exceto prazo de entrega;
c) Ao proponente que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o 
contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, exigida para a licitação e/ou 
contrato, ensejar o retardamento da execução do certame e/ou contrato, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa 
ou cometer fraude fiscal, poderão ser aplicadas, conforme o caso, as seguintes sanções, sem 
prejuízo da reparação dos danos causados à (citar o órgão) pelo infrator:
1) advertência;
2) multa;
3) suspensão temporária do direito de licitar, de contratar com a Administração pelo prazo de até 
02 (dois) anos;
4) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade;
d) nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia 
do interessado e recursos nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo.
Parágrafo Único: O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos devidos pelo 
CONTRATANTE à CONTRATADA.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO:
Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta pelo prazo de até 02 (dois) 
anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa, física ou jurídica, 
que praticar quaisquer atos previstos na Lei 8.666/93, e posteriores alterações, bem como na 
legislação correlata em vigor.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – ANTICORRUPÇÃO: As partes declaram conhecer as normas 
de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade 
Administrativa (Lei nº 8.429/1992), a Lei nº 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem 
que para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer 
a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto 
por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, 
vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento 
que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio 
econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste 
contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da 
mesma forma.
CLÁUSULA DECIMA NONA  – RESCISÃO PELO CONTRATANTE: O CONTRATANTE poderá 
rescindir administrativamente o presente contrato nas hipóteses e condições previstas nos artigos 
78 e 79, no que couber, da Lei 8.666/93, sem que caiba à contratada direito a indenização e sem 
prejuízo das penalidades. Poderá ainda, ser rescindido por interesse da administração, devendo 
nesta hipótese o CONTRATANTE notificar a CONTRATADA com antecedência de 30 (trinta) 
dias, não sendo devida neste caso nenhuma indenização ou pagamento além do estabelecido 
na Cláusula Terceira, pelos dias que efetivamente tenha prestado os serviços e/ou produtos que 
tenham sido entregues.
CLÁUSULA VIGÉSIMA– DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO: O presente contrato terá duração 
até 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, limitado a 60 
(sessenta) meses, nos termos do Art. 57, da Lei 8.666/93 e suas alterações;
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO/
PROPOSTA: O presente contrato é oriundo do processo administrativo – Protocolo nº _____, 
de ____ de ______ de _____ - Inexigibilidade nº _____/2022 – Saúde, bem como vincula-se à 
proposta da empresa vencedora, ora CONTRATADA.
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – A CONTRATADA deverá conceder livre acesso aos 
documentos e registros contábeis da empresa, referentes ao objeto contratado, para os servidores 
dos órgãos e entidades públicas concedentes e dos órgãos de controle interno e externo, conforme 
Portaria Interministerial nº 424 de 30 de dezembro de 2016, bem como alterações posteriores e/
ou legislação correlata.
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES E RESCISÃO CONTRATUAL:
a) - Pagará a CONTRATADA, o valor da multa calculada sobre o valor de contrato, por dia de 
atraso, conforme disposto na cláusula décima sexta, independente de interpelação judicial ou 
extrajudicial podendo, a critério do MUNICÍPIO DE UMUARAMA, ser descontado de preço previsto 
no presente instrumento, sem prejuízo da ação de perdas e danos e das responsabilidades daí 
decorrentes.
b) - A CONTRATADA não poderá ceder ou transferir à terceiros os direitos e obrigações decorrentes 
deste Contrato.
c) - Dará também causa à rescisão do presente contrato, pleno direito, independente de quaisquer 
procedimentos judiciais e extrajudiciais, a ocorrência das seguintes hipóteses:
 - O requerimento de falência, liquidação judicial ou extrajudicial, e alteração social ou modificação 
da finalidade ou estrutura interna da CONTRATADA que, à juízo do MUNICÍPIO DE UMUARAMA/
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, prejudique a execução deste contrato;
- Quando a CONTRATADA transferir este contrato no todo ou em parte, sem anuência do 
MUNICÍPIO DE UMUARAMA/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE.
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DA TRANSFERÊNCIA DO CONTRATO – A cessão total ou 
parcial a terceiros dos direitos decorrentes deste contrato, dependerá da prévia anuência da 
CONTRATANTE, sob pena de rescisão de pleno direito, sujeitando o inadimplemento às condições 
previstas neste contrato.
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – DESPESAS E ENCARGOS SOCIAIS: Correrão à conta da 
CONTRATADA todas as despesas e encargos de natureza trabalhista, previdenciária, social ou 
tributária, incidentes sobre os serviços objeto deste Contrato.
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA: Por determinação da CONTRATANTE, a CONTRATADA fica 
obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessárias, em até 25% do preço inicial atualizado do contrato.
CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA – DA RESCISÃO: Constituem motivos para rescisão do presente 
Contrato, o não cumprimento de quaisquer de suas cláusulas e condições, bem como os motivos 
previstos na legislação referente às licitações e contratos administrativos, sem prejuízo das multas 
cominadas na Cláusula Décima Sexta.
Parágrafo Único: Em caso de rescisão contratual, se a interrupção das atividades em andamento 
puder causar prejuízo à população, será observado o prazo de (60) sessenta dias para a 
ocorrência de tal rescisão. Se durante este período, a CONTRATADA cometer qualquer infração, 
seja ela causada por culpa ou dolo, que trague prejuízo à prestação dos serviços contratados, a 
multa cabível poderá ser duplicada.
CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES: Qualquer alteração do presente contrato 
será objeto de Termo Aditivo, em atendimento à legislação referente às licitações e contratos 
administrativos.
CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA – DOS CASOS OMISSOS: Os casos omissos serão dirimidos de 
comum acordo entre as partes, com base na legislação em vigor, sobretudo na Lei 8.666/93 e 
alterações posteriores.
CLAUSULA TRIGÉSIMA – DO FORO: As partes elegem o Foro da Comarca de Umuarama-PR, 
com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir questões oriundas 
do presente contrato que não puderem ser resolvidas pelas partes e pelo Conselho Municipal de 
Saúde.
Justas e contratadas, as partes firmam este instrumento com as testemunhas presentes ao ato, a 
fim de que produza seus efeitos legais.
Umuarama, ___ de _________ de 2022.
HERISON CLEIK DA SILVA LIMA
 Secretário Municipal de Saúde
Contratante
Empresa Prestadora dos Serviços
CONTRATADA
GESTORES:
 (Gestor do contrato)
 (Fiscal de Contrato)
TESTEMUNHAS:

PREFEITura MUNICIPAL DE Umuarama
ESTADO DO PARANÁ  
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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 002/2022 - CREDENCIAMENTO DE SERVIÇOS DE SAÚDE
1 - PREÂMBULO
1.1. O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, através do Fundo Municipal de Saúde, 
inscrito no CNPJ sob o nº 08.931.506/0001-26, com sede à Rua Dr. Paulo Pedrosa de Alencar, 4253, de 
conformidade com a Lei nº 8.666/93, suas alterações, Lei nº 8.080/90, Lei Estadual nº 15.608/2007, art. 24 e 
demais legislações aplicáveis à espécie, torna pública a realização de CREDENCIAMENTO DE PESSOAS 
JURÍDICAS DA ÁREA DE SAÚDE, nos termos das condições estabelecidos no presente Instrumento de 
Chamamento.
1.2. A análise da documentação dos interessados será realizada pelos membros da Comissão Técnica de 
Credenciamento do Fundo Municipal de Saúde, com avaliação final em conformidade com os parâmetros 
e requisitos estabelecidos neste Edital;
1.3. O processo de credenciamento contempla a análise documental dos interessados, vistoria técnica e o 
cumprimento das demais exigências contidas no presente Edital.
2 - OBJETO DO CREDENCIAMENTO
2.1. O presente Chamamento Público tem por objeto o Credenciamento de pessoas jurídicas na Área de 
Saúde para a prestação de serviços de consultas, exames e atendimentos especializados, nos pacientes 
encaminhados pela Secretaria Municipal de Saúde, que serão pagos de acordo com os valores constantes 
na tabela SIA/SUS, disponível no endereço eletrônico – sigtap.datasus.gov.br e complemento com recurso 
próprio.
2.2. O Chamamento tem como objetivo otimizar os recursos disponíveis, qualificar a atenção e o acesso 
da população às ações e aos serviços de saúde no aspecto qualiquantitativo, e garantir a legalidade dos 
serviços, ordenar a rede de serviço de saúde em cumprimento as diretrizes do Plano Municipal de Saúde, 
Termo de Compromisso de Gestão e Plano Diretor Regionalizado - PDR e da Programação Pactuada. 
Sendo assim necessário complementar os serviços por meio de prestador privado, para garantir o 
atendimento a população usuária dos serviços de saúde, nos termos da Portaria de consolidação n° 01 
de 28 de setembro de 2017 (Normas sobre o direito e deveres dos usuários da saúde, a organização e o 
funcionamento do Sistema Único de Saúde, em seu título VI – Da Participação Complementar).
OBSERVAÇÕES:
I - SERÃO FORNECIDAS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE AS MODALIDADES PARA O 
CREDENCIAMENTO DA ÁREA DE SAÚDE, CONFORME DISCRIMINAÇÃO CONSTANTE NO ANEXO 
DESTE EDITAL.
II - CASO O PRESTADOR REALIZE O CREDENCIAMENTO, E JÁ TENHA CONTRATO DO MESMO 
SERVIÇO VIGENTE COM A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, O NOVO CONTRATO SOMENTE 
ENTRARA EM VIGOR APÓS O VENCIMENTO DO CONTRATO QUE ESTIVER VIGENTE.
3 - REGÊNCIA LEGAL
O presente credenciamento é regido pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com alterações 
posteriores e demais legislação pertinente, aplicando-se, caso necessário, os princípios de direito público, 
suplementados pelo direito privado.
4 - PRAZOS
4.1. O requerimento de credenciamento deverá ser dirigido à Comissão Técnica de Credenciamento, 
acompanhado de toda a documentação exigida de acordo com o item 5 deste Edital, devendo ser 
protocolado junto à Secretaria Municipal de Saúde, a qualquer momento, entre o dia 02 de maio de 2022 
e o dia 10 de junho de 2022, durante o horário de funcionamento da Secretaria Municipal de Saúde, em 
envelope lacrado;
4.2. O prazo de vigência do contrato a ser celebrado em decorrência do credenciamento será de até 12 
(doze) meses, contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, por iguais e sucessivos 
períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme legislação aplicável à espécie;
4.3. O prazo para assinatura do contrato será de 05 (cinco) dias corridos, contados da convocação do 
interessado.
5 - DOS DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA CREDENCIAMENTO
5.1. Os seguintes documentos abaixo relacionados deverão ser apresentados juntamente com o pedido 
de credenciamento:
a) Contrato Social e suas alterações;
b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Seguridade Social, mediante apresentação de 
Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, nos termos da 
Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014. A regularidade com a Fazenda Federal e com 
a Seguridade Social, poderá ser comprovada individualmente, mediante a apresentação da Certidão 
de Quitação de Tributos e Contribuições Federais, expedida pela Receita Federal e Certidão Quanto a 
Dívida Ativa da União expedida pela Procuradoria Geral da República e a Prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social (INSS-CND), desde que dentro do prazo de validade;
d) Prova de Regularidade junto a Fazenda Estadual, mediante a apresentação da Certidão Negativa de 
Débitos Tributários e a Dívida Ativa Estadual, em plena validade;
e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, mediante apresentação do alvará de funcionamento 
(licença) e certidão negativa emitida pela Secretaria de Fazenda do Município da sede da proponente, ou 
outra equivalente, na forma da lei, em plena validade.
f) Prova de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; (FGTS), emitido pela Caixa 
Econômica Federal, em plena validade;
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT).
h) Licença de Funcionamento da Secretaria Municipal de Saúde ( Licença Sanitaria);
i) Inscrição do profissional no Conselho Regional pertinente;
j) Prova de inscrição da empresa no Conselho Regional pertinente;
k) Anexo II Preenchido;
l) Anexo III preenchido;
m) Memorial descritivo com os seguintes itens;
- Recursos humanos;
- Equipamentos;
- Área física;
- Relação do Corpo Clínico para atendimento Ambulatorial, com seu respectivo título de especialidade na 
área, exclusivamente para hospitais e clinicas.
n) Certificado de Filantropia para entidades filantrópicas emitidas pelo CNAS (quando couber);
1.2.Os documentos exigidos poderão ser apresentados em original ou em qualquer outro processo de 
cópia autenticada, sendo recepcionado o pedido de credenciamento somente mediante a documentação 
completa estabelecida.
6 - DO PROCESSAMENTO DO CREDENCIAMENTO.
6.1. Serão credenciados os interessados que preencherem os requisitos previstos neste Edital, de acordo 
com as necessidades e conforme disponibilidade financeira e orçamentária;
6.2. Após análise da documentação e com base no parecer técnico elaborado pela Comissão Técnica 
de Credenciamento, esta emitirá um Relatório Conclusivo sobre a viabilidade do credenciamento, por 
especialidade e/ou área de interesse, o qual será submetido de imediato para a contratação;
6.3. Das decisões da Comissão Técnica de Credenciamento caberá recurso à Comissão Especial, no prazo 
de 05 dias, a contar da data da ciência da decisão;
7. DA CONTRATAÇÃO
7.1. Com a conclusão da análise de toda a documentação, estejam os requisitos atendidos ou não para o 
credenciamento, os interessados serão comunicados no prazo máximo de até 60 (sessenta) dias corridos, 
a contar da data final de entrada das propostas;
7.2. Os interessados que forem habilitados ao credenciamento serão Contratados por meio de instrumento 
de prestação de serviços, de natureza precária, caracterizado pela unilateralidade e discricionariedade, 
onde se estabelecerão os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, podendo o contrato 
ser rescindido, a qualquer tempo, sem que caibam aos contratados quaisquer direitos, vantagens ou 
indenizações;
7.3. São de inteira responsabilidade das empresas e profissionais contratados, as obrigações pelos 
encargos previdenciários, fiscais, trabalhistas e comerciais resultantes de execução do Contrato;
7.4. As empresas e profissionais contratados são responsáveis pelos danos causados diretamente 
a Secretaria Municipal de Saúde, Instituto e seus segurados ou terceiros, decorrentes da execução do 
contrato.
8. DO PREÇO
A remuneração pela prestação de serviços será de acordo com o repasse do Ministério da Saúde ao 
Município de Umuarama, conforme valores constantes da Tabela do Sistema Único de Saúde e Valor do 
complemento (recurso próprio), conforme relatório de serviços realizados.
9. DOS RECURSOS FINANCEIROS
Para atender as despesas decorrentes do credenciamento, valer-se-á de recursos próprios e que estejam 
livres e não comprometidos, conforme DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA vigente do Fundo Municipal de Saúde, 
a serem discriminadas no ato da contratação.
1 -O pagamento será efetuado mensalmente, até o ____ (_____) dia do mês subsequente ao da prestação 
dos serviços, e após a emissão da competente Nota Fiscal (fatura), que obrigatoriamente deverá vir 
acompanhada pelos relatórios de faturamento do Sistema Informatizado da CONTRATANTE contendo o 
nome do paciente, procedimento e data da realização dos exames/e/ou consultas, sendo que a empresa 
CONTRATADA deverá autenticar o código de barras das requisições de autorização emitidas pela 
Secretaria Municipal de Saúde para comprovação dos pacientes atendidos.
2-.  As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu vencimento 
ocorrerá após a reapresentação da mesma.
3 -  O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da Contratada.
4 – Quando o CONTRATANTE atrasar o pagamento de contas decorrentes das contratações será aplicado 
o índice oficial INPC/IBGE para atualização monetária, nos termos do art. 40, inciso XIV, alínea “c”, da Lei 
n.º 8.666/93.
Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA deverá manter-se regularizada perante a Fazenda Federal, Municipal 
e Estadual, apresentar a CRF (FGTS), bem como manter-se regularizada perante a Justiça do Trabalho, 
para que o CONTRATANTE possa efetuar os devidos pagamentos.
Parágrafo Segundo: O pagamento a que se refere esta cláusula fica condicionado à apresentação da CNDs 
e CNDT por parte da CONTRATADA.
Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA deve manter durante toda a execução do contrato todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas na licitação/contratação de acordo com o Artigo 55, inciso XIII da 
Lei 8.666/93.
Parágrafo Quarto: Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso 
gere direito ao pleito de reajustamento dos preços ou correção monetária;
Parágrafo Quinto: As notas fiscais deverão ser encaminhadas diretamente a Secretaria de Saúde.
Parágrafo Sexto: Caso se faça necessária reapresentação de qualquer fatura por culpa da CONTRATADA, 
o prazo para pagamento reiniciar-se-á a contar da data da respectiva representação;
10. DAS SANÇÕES
O inadimplemento contratual implicará em sanções previstas na Lei de Licitações e no contrato, 
assegurando o direito de ampla defesa.
- DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO: Além das sanções previstas na cláusula décima 
primeira, a Contratada ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta pelo prazo de até 02 
(dois) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa, física ou jurídica, que 
praticar quaisquer atos previstos na Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e posteriores alterações.
– DAS MULTAS DE SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
A CONTRATADA sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, definidas neste instrumento 
ou em outros que o complementem, as seguintes multas, sem prejuízo das sanções legais, Art. 86 a 88 da 
Lei 8.666/93 e responsabilidades civil e criminal:
a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto licitado, calculado sobre 
o valor correspondente a parte inadimplida, até o limite de 9,9% (nove vírgula nove por cento);
b) até 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de qualquer cláusula do 
contrato, exceto prazo de entrega;
c) Ao proponente que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o contrato, 
deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, exigida para a licitação e/ou contrato, ensejar 
o retardamento da execução do certame e/ou contrato, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 
execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, 
poderão ser aplicadas, conforme o caso, as seguintes sanções, sem prejuízo da reparação dos danos 
causados à (citar o órgão) pelo infrator:
1) advertência;
2) multa;
3) suspensão temporária do direito de licitar, de contratar com a Administração pelo prazo de até 05 (cinco) 
anos;
4) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade;
d) nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do 
interessado e recursos nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo.
– DAS CONDIÇÕES E RESCISÃO CONTRATUAL:
a) - Pagará a CONTRATADA, o valor da multa calculada sobre o valor de contrato, por dia de atraso, 
conforme disposto na cláusula décima quarta, independente de interpelação judicial ou extrajudicial 
podendo, a critério do MUNICÍPIO DE UMUARAMA, ser descontado de preço previsto no presente 
instrumento, sem prejuízo da ação de perdas e danos e das responsabilidades daí decorrentes.
b) - A CONTRATADA não poderá ceder ou transferir à terceiros os direitos e obrigações decorrentes deste 
Contrato.
c) - Dará também causa à rescisão do presente contrato, pleno direito, independente de quaisquer 
procedimentos judiciais e extrajudiciais, a ocorrência das seguintes hipóteses:
 - O requerimento de falência, liquidação judicial ou extrajudicial, e alteração social ou modificação da 
finalidade ou estrutura interna da CONTRATADA que, à juízo do MUNICÍPIO DE UMUARAMA/FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE, prejudique a execução deste contrato;
- Quando a CONTRATADA transferir este contrato no todo ou em parte, sem anuência do MUNICÍPIO DE 
UMUARAMA/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE.
11 DISPOSIÇÕES FINAIS
11.1. O Fundo Municipal de Saúde poderá, a qualquer tempo, motivadamente, aditar, revogar total ou 
parcialmente, ou mesmo anular o presente processo, sem que disso decorra qualquer direito ou indenização 
ou ressarcimento para os interessados, seja de que natureza for;
11.2. O Fundo Municipal de Saúde poderá, a qualquer tempo, realizar novos credenciamentos, através da 
divulgação de um novo regulamento;
11.3. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas de interpretação do presente 
Edital deverá ser encaminhado por escrito à Comissão Técnica de Credenciamento.
12. Este chamamento público será publicado mensalmente no diário oficial do município e na internet 
através do site. www.umuarama.pr.gov.br
Umuarama, 18 de abril de 2022.
HERISON CLEIK DA SILVA LIMA
 Secretário Municipal de Saúde
ANEXO I
MODELO DE DECLARAÇÃO
DECLARAÇÃO
Razão Social/Nome da Pessoa Física:
Endereço:
Cidade/Estado:
CNPJ/CPF:
(Nome da Empresa ou Pessoa Física)_______________________________, inscrito (a) no CNPJ/CPF 
nº_______________________, DECLARA, sob as penas da lei, que:
-	       - não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública;
-	       - em cumprimento ao inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal de que não possui 
em seu quadro funcional pessoas menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e, de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 
(quatorze) anos;
-	        - não possui em seu quadro de pessoal servidor público municipal, seus fundos, fundações 
e autarquias.
Por ser expressão de verdade, firmamos o presente.
________________, em ______ de __________________ de 2022.
ASSINAR E CARIMBAR
(Assinatura do representante legal da pessoa jurídica (empresa) ou pessoa física)
ANEXO II
   (Em papel timbrado da empresa)
Modelo de proposta de inscrição no cadastro de serviços especializados –
Chamamento público nº¬_____
(adequar à área pretendida)
A……….(razão social)………………...CNPJ:……………………………..situada no 
endereço:…………………………………………………..na cidade de ………………………...vem manifestar 
seu interesse no credenciamento para prestação de serviços especializados de atenção a saúde de acordo 
com os critérios e condições estabelecidos  no Edital de Chamamento Público nº¬______Credenciamento 
de Serviços de Saúde, para prestação de serviços nas seguintes áreas:

Anexo_____                                                                                   Quantidade de procedimentos/mês
(listar procedimentos conforme consta do edital)
_________________________________________
_________________________________________
_________________________________________
Nome e CRM do médico responsável pela realização dos procedimentos:
Médico responsável pela empresa:
CRM do médico responsável:
RG do médico responsável:
CPF do médico responsável:
Data:
                                                                                              ___________________________________
                                                                                                             Assinatura do responsável
ANEXO III
EXAMES ESPECIALIZADOS DE APOIO DIAGNÓSTICO E CONSULTAS.
Obs: os exames de apoio diagnóstico e os procedimentos serão realizados nas dependências da 
contratada, com fornecimento de profissionais especializados para cada área, insumos e todos os materiais 
necessários para realização dos mesmos.
As empresas interessadas localizadas em Umuarama terão preferência, por ser mais cômodo e rápido ao 
paciente/usuário e não demandar gastos com transporte para a Secretaria Municipal de Saúde. Mas em 
não havendo empresas aptas e/ou interessadas no município, poderão ser credenciadas empresas de 
outros municípios, ficando a cargo do contratante o transporte do paciente.
CONSULTAS:
Descrição	 Valor Tabela SUS (federal)	 Complemento rec. próprios	 Valor total
Alergologista	 R$ 10,00	 R$ 40,00	 R$ 50,00
Cardiologia	 R$ 10,00	 R$ 25,00	 R$ 35,00
Cardiopediatria	 R$ 10,00	 R$ 40,00	 R$ 50,00
Cirurgia (cabeça e pescoço)	 R$ 10,00	  R$ 40,00	 R$ 50,00
Cirurgia Geral	 R$ 10,00	 R$ 25,00	 R$ 35,00
Dermatopediatria	 R$ 10,00	 R$ 45,00	 R$ 55,00
Endocrinopediatria	 R$ 10,00	  R$ 55,00	 R$ 65,00
Endocrinologia	 R$ 10,00	 R$ 55,00	  R$ 65,00
Geriatria	 R$ 10,00	 R$ 50,00	 R$ 60,00
Hematopediatra	 R$ 10,00	 R$ 50,00	 R$ 60,00
Hematologista	 R$ 10,00	 R$ 40,00	 R$ 50,00
Hepatologia	R$ 10,00	 R$ 50,00	 R$ 60,00
Mastologia	 R$ 10,00	 R$ 35,00	 R$ 45,00
Neurocirurgia	 R$ 10,00	 R$ 65,00	 R$ 75,00
Oftalmologia	 R$ 10,00	 R$ 30,00	 R$ 40,00
Otorrinolaringologia	 R$ 10,00	 R$ 35,00	 R$ 45,00
Pneumologia	 R$ 10,00	 R$ 50,00	 R$ 60,00
Psquiatria	 R$ 10,00	 R$ 60,00	 R$ 70,00
Psiquiatria Infantil	 R$ 10,00	 R$ 60,00	 R$ 70,00
Angiologia e Vascular	 R$ 10,00	 R$ 30,00	 R$ 40,00
Ortopedia	 R$ 10,00	 R$ 36,00	 R$ 46,00
*Ortopedia  ( ambulatório )	R$ 10,00	 R$ 31,00	 R$ 41,00
Anestesista (avaliação pré-operatório eletiva)	  R$ 10,00	 R$ 25,00	 R$ 35,00
Fonoaudiologia ( terapia Fonoaudiologia eletiva )	 R$ 10,90	 R$ 14,10	 R$ 25,00
- A empresa deve contar com profissional médico com especialização ou titulação  comprovada na área.
- O atendimentos poderão ser realizados no CEM ( Centro de Especialidades Médicas ) do município.
*Os atendimentos de ambulatório de Ortopedia, deverão ser realizados no CEM ( Centro de Especialidades 
Médicas )do município.
EXAMES ESPECIALIZADOS DIVERSOS:
Descrição	 Valor Tabela SUS (federal)	 Complemento rec. próprios	 Valor total
Colonoscopia pediátrica	 R$ 122,66	  R$ 1.677,34  	R$ 1.800,00
Colonoscopia pediátrica terapêutica**	 R$ 122,66	 R$ 1.977,34	 R$ 2.100,00
Ecocardiografia Transesofagica	 R$ 165,00	  R$ 285,00	 R$ 450,00
Ecocardiograma	 R$ 39,94	 R$ 100,06	 R$ 140,00
Eletroneuromiografia membro superior / inferior (unilateral)	 R$ 27,00
	 R$ 173,00	 200,00
Endoscopia pediátrica	 R$ 48,16	 R$ 1.201,84  	 R$ 1.250,00
Endoscopia pediátrica terapêutica*	 R$ 48,16	 R$ 1.601,84	 R$ 1.650,00
Nefrectomia laparoscópica;	 R$ 0,00	 R$ 4.300,00	 R$ 4.300,00
Nefrolitotripsia percutânea;	R$ 0,00	 R$ 4.300,00	 R$ 4.300,00
Passagem de cateter DJ;	 R$ 0,00	 R$ 1.550,00	 R$ 1.550,00
RTU de próstata;	 R$ 0,00	 R$ 1.550,00	 R$ 1.550,00
Serviço de anestesia para cirurgias urológicas.	 R$ 0,00	  R$ 100,00	 R$ 100,00
Teste de esforço	 R$ 30,00	 R$ 85,00	 R$ 115,00
Ureterolitotripsia/LTU;	 R$ 0,00	 R$ 1.550,00	 R$ 1.550,00
Polissonografia	 R$ 125,00	 R$ 195,00	 R$ 320,00
Radiografia panorâmica (odontologia)	 R$ 9,03	 R$ 25,97	 R$ 35,00
Ressonância Magnética de mamas	 R$ 0,00	 R$ 700,00	 R$ 700,00
Mucosectomia endoscópica (1clipe)	 R$ 0,00	 R$ 3.100,00	 R$ 3.100,00
Mucosectomia endoscópica (2 clipes)	 R$ 0,00	 R$ 3.600,00	 R$ 3.600,00
Mucosectomia endoscópica (3 clipes)	 R$ 0,00	 R$ 4.100,00	 R$ 4.100,00
Ligadura elástica de varizes de esôfago	 R$ 51,75	 R$ 3.048,25	 R$ 3.100,00
Endoscopia com Dilatação	R$ 49,50	 R$ 1.700,50   	R$ 1.750,00
Cauterização Nasal	 R$1,48	 R$ 58,52	 R$ 60,00
Drenagem de Abcesso Amigdaliano e drenagem de hematoma de ouvido	 R$ 22,56	 R $ 
127,44	 R$ 150,00
Retirada de cerúmen	 R$ 5,63	 R$ 21,87	 R$ 27,50
Retirada de Corpo Estranho	 R$ 26,42	 R$ 39,58	 R$ 66,00
Videonasofaringolaringoscopia	 R$ 45,50	 R$ 75,50	 R$ 121,00
*Retirada de corpo estranho, tratamento de hemorragia digestiva alta.
( Ulcera gástrica sangrante e ligadura elástica).
**Retirada de corpo estranho, Tratamento de hemorragia digestiva baixa.
( divertículo sangrante, ulcera de cólon).
- Os serviços serão prestados nas dependências da contratada, com fornecimento de recursos humanos 
especializados, materiais e insumos necessários para o atendimento adequado aos pacientes.
ULTRASSONS DIVERSOS:
Descrição	 Valor unitário tabela SUS – Recurso Federal – (R$)	 Valor unitário do complemento - 
recurso próprio- (R$)	 Valor unitário total – (R$)
Ultrassom morfológico	 -	 R$ 115,00	 R$ 115,00
Ultrassonografia com Doppler venoso( membro inferior ou superior) unilateral	 R$ 39,30	 R $ 
128,88	 R$ 168,18
Ultrassonografia de articulações	 R$ 24,20	 R$ 60,80	 R$ 85,00
Ultrassonografia de bolsa escrotal com Doppler;	 R$ 39,60	 R$ 49,40	 R$ 89,00
Ultrassonografia de carótidas bilateral;	 R$ 39,60	 R$ 90,40	 R$ 130,00
Ultrassonografia de obstétrica com doppler	 R$ 42,90	 R$ 50,60	 R$ 93,50
Ultrassonografia transfontanela	 R$ 24,20	 R$ 75,80	 R$ 100,00
Ultrassonografia partes moles;	 R$ 0,00	 R$ 120,00	 R$ 120,00
Ultrassonografia transvaginal com Doppler;	 R$ 39,60	 R$ 60,40	 R$ 100,00
Ultrassonografia vertebrais bilateral;	 R$ 39,60	 R$ 90,40	 R$ 130,00
Ultrassonografia infantil sem doppler (0 a 10 anos) qualquer parte conforme solicitação médica	 R $ 
0,00	 R$ 120,00	 R$ 120,00
Ultrassonografia renal com doppler	 R$ 0,00	 R$ 165,00	 R$  165,00
Ultrassom abdominal com doppler	 R$ 0,00	 R$ 170,00	 R$  170,00
Angiotomografia de tórax	 R$ 0,00	 R$ 295,00	 R$  295,00
Urotomografia abdominal	 R$ 0,00	 R$ 400,00	 R$  400,00
Ultrassonografia de Cervical	 R$ 0,00	 R$180,00	 R$ 180,00
- Os serviços serão prestados nas dependências da contratada, com fornecimento de recursos humanos 
especializados, materiais e insumos necessários para o atendimento adequado aos pacientes.
INCENTIVOS DE CIRURGIA:
Descrição	 Valor Tabela SUS (federal)	 Complemento rec. próprios	 Valor total
-Adenoidectomia	 R$ 0,00	 R$ 450,00	 R$ 450,00
-Amigdalectomia	 R$ 0,00	 R$ 450,00	 R$ 450,00
-Turbinectomia	 R$ 0,00	 R$ 450,00	 R$ 450,00
-Septoplastia para correção de desvio	 R$ 0,00	 R$ 450,00	 R$ 450,00
- Amigdalectomia C/ Adenoidectomia	 R$ 0,00  	 R$ 800,00	 R$ 800,00
-Hipospadia	R$ 0,00	 R$ 450,00	 R$ 450,00
-Paratireóide	 R$ 0,00	 R$ 450,00	 R$ 450,00
-Neurocirurgia  ( eletivas )	 R$ 0,00	 R$ 600,00	 R$ 600,00
-Tireóide	 R$ 0,00	 R$ 450,00	 R$ 450,00
-Vasectomia	R$ 306,47	 R$ 293,53	  R$ 600,00
- Os serviços serão prestados nas dependências da contratada, com fornecimento de recursos humanos 
especializados, materiais e insumos necessários para o atendimento adequado aos pacientes.
PROCEDIMENTOS DE OFTALMOLOGIA:
Descrição	 Valor Tabela SUS (federal)	 Complemento rec. próprios	 Valor total
Tomografia de coerência óptica – OCT binocular	 R$ 0,00	 R$ 109,00	 R$ 109,00
Tomografia de coerência óptica – OCT monocular	 R$ 0,00	 R$ 70,00	 R$ 70,00
Ultrassom de olho (unilateral)	 R$ 24,20	 R$ 25,80	 R$ 50,00
Vitrectomia posterior com infusão de perfluocarbono e endolaser	 R$ 0,00	 R$ 900,00	 R $ 
900,00
Vitrectomia posterior com infusão de perfluocarbono/ óleo de silicone/ endolaser	 R$ 0,00	 R $ 
900,00	 R$ 900,00
- Os serviços serão prestados nas dependências da contratada, com fornecimento de recursos humanos 
especializados, materiais e insumos necessários para o atendimento adequado aos pacientes.
PROCEDIMENTOS DE ORTOPEDIA:
Descrição	 Valor unitário tabela SUS – Recurso Federal – (R$)	 Valor unitário do complemento - 
recurso próprio- (R$)	 Valor total
Artroscopia de ombro/joelho/quadril	 -	 650,00	 650,00
Cirurgia ortopédica membro inferior/superior – Eletiva	 -	 450,00	 450,00
- Os serviços serão prestados nas dependências da contratada, com fornecimento de recursos humanos 
especializados, materiais e insumos necessários para o atendimento adequado aos pacientes.
- Todos os procedimentos deverão ter a guia de autorização da Secretaria Municipal de Saúde, liberada 
dentro do mês que for executado o procedimento.
- A empresa interessada no edital de credenciamento deverá preencher a proposta de inscrição no cadastro 
de serviços especializados (modelo em anexo) identificando qual área ou áreas que tem interesse e a 
quantidade de procedimentos/mês que poderá disponibilizar.
- Fica a cargo da contratante estabelecer em contrato a quantidade de consultas, exames ou procedimentos 
mensais levando em consideração a demanda da Secretaria Municipal de Saúde, a disponibilidade 
financeira e orçamentária e a capacidade instalada da empresa.
- Todos os serviços são para atendimento de usuários do Sistema Único de Saúde residentes em 
Umuarama.
ANEXO IV - MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS nº ____/2022
           Pelo presente instrumento de contrato que entre si celebram de um lado o FUNDO MUNICIPAL 
DE SAÚDE DE UMUARAMA, inscrito no CNPJ sob n° 08.931.506/0001-26, com sede à Rua Dr. Paulo 
Pedrosa de Alencar, 4253, nesta cidade de Umuarama - Pr, neste ato representado pelo Secretário de 
Saúde o Sr. HERISON CLEIK DA SILVA LIMA, brasileiro, casado, servidor público, inscrito no CPF sob nº 
055.559.169-73, portador da Cédula de Identidade RG nº 9.885.007-4 SSP/PR, residente e domiciliado 
nesta cidade de Umuarama, Estado do Paraná, doravante denominada CONTRATANTE e a empresa __
_________________________________, pessoa jurí¬dica de direito privado, devidamente inscrita no 
CNPJ sob o nº _______________, com sede à Rua ____________, nº _____ – CEP: ___________, na 
cidade de Umuarama-PR, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu sócio 
administrador o Sr. _________________________, nacionalidade, estado civil, profissão, portador do RG 
nº _____________/SSP-__ e inscrito no CPF sob o nº _________________, residente e domiciliado nesta 
cidade de Umuarama-PR, resolvem firmar o presente Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas:
CLÁUSULA PRIMEIRA – FUNDAMENTAÇÃO: O presente instrumento é celebrado com fundamento no 
Processo Administrativo - Protocolo nº ____, de ___ de ____ de ______ , Inexigibilidade nº ____/2022, 
ratificado em ___ de ____________ de 2022, publicado no jornal Umuarama Ilustrado no dia ___ de 
____________ de 2022, edição nº ____, regido pelo Artigo 25 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 
1993 e posteriores alterações.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para 
a prestação de serviços de __________________ aos usuários do Sistema Único de Saúde – SUS, do 
Município de Umuarama, conforme Edital de Chamamento Público nº _____/2022 – Credenciamento de 
Serviços de Saúde.
Procedimentos	 Previsão de quant. de exames/ano	 Valor unitário Tabela SUS (recurso 
federal)	 Valor do complemento (recurso próprio)	 Valor total Unitário 	 Valor total
Total anual
CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR: O valor total anual do presente contrato em R$ __________
(_____________), de acordo com os valores constantes na Tabela do Chamamento _____/2022 – 
Credenciamento de Serviços de Saúde.
Parágrafo Primeiro: Dos valores que a se refere esta cláusula, será abatido o montante devido a título de 
ISSQN, nos termos da Legislação Municipal em vigor;
Parágrafo Segundo: Caso o objeto deste contrato se enquadre na Legislação em vigor, o Município fará a 
retenção de 11% (onze por cento) de INSS sobre a mão de obra utilizada, nos termos da IN-SRP 03/2005, 
devendo, para apuração da base de cálculo, deduzir os valores relativos à utilização de equipamentos e 
materiais previstos neste contrato.
CLÁUSULA QUARTA – DAS CONDIÇÕES GERAIS:
Na execução do presente contrato, os partícipes deverão observar as seguintes condições gerais:
I - o acesso aos serviços do SUS faz-se exclusivamente pela Secretaria Municipal de Saúde;
II - encaminhamento e atendimento do usuário, de acordo com as regras estabelecidas para a referência 
e contra-referência;
III - gratuidade das ações e dos serviços de saúde executados, não podendo haver cobrança, aos usuários 
ou seus acompanhantes, de qualquer complementação aos valores pagos pelos serviços prestados nos 
termos deste contrato;
IV - a eventual prescrição de medicamentos deve observar a Política Nacional de Medicamentos, 
conformando-se às listagens Municipal, Estadual e Federal;
V – a eventual prescrição de exames e procedimentos deve conformar-se àqueles preconizados na Tabela 
de Procedimentos, Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais do SUS;
VI – as solicitações de exames, procedimentos e medicamentos não contemplados nos instrumentos 
referidos no inciso anterior, uma vez geradas pela CONTRATADA, passam a configurar como direito do 
usuário, e deverão ser atendidas exclusivamente pela CONTRATADA, sem expectativa de remuneração 
adicional pelo CONTRATANTE, a qualquer título;
VII - atendimento humanizado, de acordo com a Política Nacional de Humanização do SUS;
VIII - observância integral dos protocolos técnicos de atendimento e regulamentos estabelecidos pelo 
Ministério da Saúde e respectivos gestores do SUS;
IX - sem prejuízo do acompanhamento, da fiscalização e da normatividade suplementar exercidos pelo 
CONTRATANTE sobre a execução do objeto deste contrato, fica desde já reconhecida a prerrogativa de 
controle e a autoridade normativa genérica da direção nacional e municipal do SUS, decorrente da Lei 
Orgânica da Saúde 8.080/90.
X - É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA a utilização de pessoal para execução 
do objeto deste contrato, incluídos encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais 
resultantes de vínculo empregatício, cujos ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser 
transferidos para o CONTRATANTE ou para o Ministério da Saúde.
XI - É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA o fornecimento de todos os insumos 
necessários à execução do objeto deste contrato, aí incluídos equipamentos, medicamentos, insumos, 
órteses, próteses e materiais comuns ou especiais, cujos ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão 
ser transferidos para o CONTRATANTE.
XII - Os serviços serão prestados diretamente por profissionais da CONTRATADA, ou seja, por membro do 
seu corpo técnico e de profissionais, por profissional que tenha vínculo empregatício com a CONTRATADA 
ou por profissional autônomo, empresa, grupo, sociedade ou conglomerado de profissionais que exerçam 
atividades na área de saúde e que prestem serviços à CONTRATADA.
CLÁUSULA QUINTA – DA INDICAÇÃO DO GESTOR/FISCAL: De acordo com os requisitos exigidos no 
artigo 2º, da Instrução Normativa nº 03/2009 de 22 de junho de 2009 da Divisão de Controle Interno da 
Prefeitura Municipal de Umuarama-Pr, indica-se como GESTOR (A) DE CONTRATO do presente contrato 
o Sr.(Sra.) ____________, inscrito no CPF sob nº _________, __________, da Secretaria Municipal de 
Saúde de Umuarama, e como FISCAL DE CONTRATO: Sr.(Sra.) ____________, inscrito no CPF sob nº 

_________, __________,, da Secretaria Municipal de Saúde de Umuarama - Pr.
CLÁUSULA SEXTA – DA FORMA DE PAGAMENTO:
1 - O pagamento será efetuado mensalmente, até o _____ (_____) dia do mês subsequente ao da 
prestação dos serviços, e após a emissão da competente Nota Fiscal (fatura), que obrigatoriamente 
deverá vir acompanhada pelos relatórios de faturamento do Sistema Informatizado da CONTRATANTE 
contendo o nome do paciente, procedimento e data da realização dos exames/e/ou consultas, sendo que a 
empresa CONTRATADA deverá autenticar o código de barras das requisições de autorização emitidas pela 
Secretaria Municipal de Saúde para comprovação dos pacientes atendidos.
2 - As Notas Fiscais (faturas) que apresentarem incorreções ou as que não vierem acompanhadas da 
documentação exigida no item 01 desta cláusula serão devolvidas à CONTRATADA e seu vencimento 
ocorrerá após a reapresentação da mesma.
3 - O pagamento será feito mediante depósito (crédito) em conta corrente em nome da CONTRATADA.
4 – Quando o CONTRATANTE atrasar o pagamento de contas decorrentes das contratações será aplicado 
o índice oficial INPC/IBGE para atualização monetária, nos termos do art. 40, inciso XIV, alínea “c”, da Lei 
n.º 8.666/93.
Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA deverá manter-se regularizada perante a Fazenda Federal, Municipal 
e Estadual, apresentar a CRF (FGTS), bem como manter-se regularizada perante a Justiça do Trabalho, 
para que o CONTRATANTE possa efetuar os devidos pagamentos.
Parágrafo Segundo: O pagamento a que se refere esta cláusula fica condicionado à apresentação da CNDs 
e CNDT por parte da CONTRATADA.
Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA deve manter durante toda a execução do contrato todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas na licitação/contratação de acordo com o Artigo 55, inciso XIII da 
Lei 8.666/93.
Parágrafo Quarto: Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso 
gere direito ao pleito de reajustamento dos preços ou correção monetária;
Parágrafo Quinto: As notas fiscais deverão ser encaminhadas diretamente a Secretaria de Saúde.
Parágrafo Sexto: Caso se faça necessária reapresentação de qualquer fatura por culpa da CONTRATADA, 
o prazo para pagamento reiniciar-se-á a contar da data da respectiva representação;
CLÁUSULA SÉTIMA – DA EXECUÇÃO:
I - O objeto do presente contrato será realizado conforme encaminhamento a ser efetuado pela Secretaria 
Municipal de Saúde, a carga horária estabelecidos na Cláusula Segunda do presente contrato.
II -  Os serviços ora contratados serão prestados diretamente pela CONTRATADA.
III - A execução do objeto dar-se-á segundo princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde, 
regulamentados pela Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990.
Parágrafo Primeiro: Sem prejuízo do acompanhamento, da regulação, da fiscalização e da normatividade 
suplementar, exercidos pelo CONTRATANTE sobre a execução do objeto deste contrato, fica desde 
já reconhecida a prerrogativa de controle e a autoridade normativa genérica da direção municipal da 
Secretaria Municipal de Saúde, decorrente da Lei Orgânica da Saúde.
Parágrafo Segundo: É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA a utilização de pessoal
para execução do objeto deste contrato, devendo a mesma também arcar com todos os encargos 
trabalhistas, previdenciários, sociais e fiscais resultantes de vínculo empregatício, cujo ônus e obrigações 
em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o CONTRATANTE.
Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA se eximirá da responsabilidade de prestar os serviços constantes no 
presente Contrato, na hipótese de ocorrer atraso superior a noventa (90) dias no pagamento devido pelo 
CONTRATANTE, ressalvadas às situações de calamidade pública ou grave ameaça da ordem interna ou 
as situações de urgência e/ou emergência.
Parágrafo Quarto: A CONTRATADA fica obrigada a fornecer ao paciente, demonstrativo dos valores pagos 
pela Secretaria Municipal de Saúde, pelo seu atendimento, quando solicitado.
CLÁUSULA OITAVA – OUTRAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
A CONTRATADA ainda se obriga a:
I - Manter sempre atualizado o prontuário médico dos pacientes;
II - Não utilizar nem permitir que terceiros utilizem o paciente para fins de experimentação;
III - Atender aos pacientes com dignidade e respeito, de modo universal e igualitário, mantendo-se sempre 
a qualidade na prestação de serviços;
IV - Justificar ao paciente ou ao seu representante, por escrito, as razões técnicas alegadas quando da 
decisão de não realização de qualquer ato profissional decorrente deste contrato;
Parágrafo Primeiro: A Contratada deverá atender a todos com dignidade e respeitos, de modo universal e 
igualitário, mantendo-se sempre a qualidade na prestação de serviços;
Parágrafo Segundo: Notificar o CONTRATANTE de eventual alteração de sua razão social ou de seu 
controle acionário e de mudança em sua diretoria, contrato ou estatuto, enviado ao CONTRATANTE, 
no prazo de sessenta (60) dias, contados a partir da data do registro da alteração, cópia autenticada da 
Certidão da Junta Comercial ou do Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas.
CLÁUSULA NONA – DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA: A CONTRATADA é responsável 
pela indenização de dano causado ao paciente e a terceiros a eles vinculados, decorrentes de ação 
ou omissão voluntária ou de negligência, imperícia ou imprudência, praticadas pelo profissional e seus 
empregados, ficando assegurado ao CONTRATANTE o direito de regresso.
PARÁGRAFO ÚNICO: A fiscalização ou o acompanhamento da execução deste contrato pelos órgãos 
competentes da Secretaria Municipal de Saúde não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, 
nos termos da legislação referente a licitações e contratos administrativos.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA VIGÊNCIA: O presente contrato terá vigência com início em ___ de ______ de 
2022 e com término previsto para _____de _________ de 2022, podendo, contudo ser prorrogável  até o 
limite previsto na Lei nº 8.666/93, se for de interesse do CONTRATANTE.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: Para cobertura das despesas do 
presente contrato, os recursos correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:
Dotação Orçamentária  – Recursos Próprios / Recurso Estadual / Recurso Federal
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA APRESENTAÇÃO DAS CONTAS E DAS CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO: Os valores pactuados neste Contrato serão pagos da seguinte forma:
I - A CONTRATADA apresentará mensalmente ao CONTRATANTE, até o quinto (5º) dia útil do mês 
subsequente à prestação dos serviços.
II - O CONTRATANTE, após revisão dos documentos, os encaminhará à Secretaria Municipal de Fazenda, 
para que esta efetue o pagamento do valor finalmente apurado, até o _____ dia do mês subsequente à 
prestação de serviços;
III - Para fins de prova da data de apresentação das contas e observância dos prazos de pagamento será 
entregue à CONTRATADA recibo, assinado ou rubricado pelo servidor do CONTRATANTE, com aposição 
do respectivo, carimbo funcional.
IV - As contas rejeitadas pelo serviço de processamento de dados serão devolvidas à CONTRATADA para 
as correções cabíveis, no prazo de 30 (trinta) dias, devendo ser representadas até o quinto (5º) dia útil do 
mês subsequente àquele em que ocorreu a devolução. O documento reapresentado será acompanhado do 
correspondente documento original devidamente inutilizado por meio de carimbo.
V - Ocorrendo erro, falha ou falta de processamento das contas, por culpa do CONTRATANTE, este 
garantirá a CONTRATADA, o pagamento no prazo avençado neste contrato, pelos valores do mês 
imediatamente anterior, acertando-se as diferenças que houver, no pagamento seguinte, mas ficando a 
Secretaria Municipal de Saúde exonerada do pagamento de multas e sanções financeiras obrigando-se, 
entretanto, a corrigir monetariamente os critérios da CONTRATADA.
VI - As contas rejeitadas quanto ao mérito serão objeto de análise pelos órgãos de controle, avaliação e 
auditoria da Secretaria Municipal de Saúde.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EMISSÃO DA NOTA FISCAL: A CONTRATADA quando da emissão 
das notas fiscais/faturas, deverá fazer constar na mesma o nº do Processo Inexigibilidade nº _________ – 
Saúde e Contrato nº ______ – Saúde.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO CONTROLE, AVALIAÇÃO, VISTORIA E FISCALIZAÇÃO:
A execução do presente contrato será avaliada pelos setores competentes da Secretaria Municipal de 
Saúde, mediante procedimentos de supervisão, os quais observarão o cumprimento das cláusulas e 
condições estabelecidas neste contrato, a verificação do movimento dos atendimentos e de quaisquer 
outros dados necessários ao controle e avaliação dos serviços prestados.
Parágrafo Primeiro: A fiscalização exercida pelo CONTRATANTE sobre os serviços contratados, não 
eximirá a CONTRATADA de suas responsabilidades perante o próprio CONTRATANTE, ou para com os 
pacientes ou terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato.
Parágrafo segundo: A CONTRATADA facilitará ao CONTRATANTE o acompanhamento e a fiscalização 
permanente dos serviços, e prestará todos os esclarecimentos que lhes forem solicitados.
Parágrafo terceiro: Em qualquer hipótese estará assegurado à CONTRATADA o direito à ampla defesa e ao 
contraditório, nos moldes da legislação em vigor.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS PENALIDADES: Fica a CONTRATADA, sujeita a multa de 20% (vinte 
por cento) do valor total do contrato, por infração de qualquer cláusula ou condição deste Contrato, sem 
prejuízo das demais penalidades previstas na legislação referente às licitações e contratos administrativos, 
assegurado o direito à ampla defesa.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS MULTAS DE SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: A CONTRATADA 
sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, definidas neste instrumento ou em outros 
que o complementem, as seguintes multas, sem prejuízo das sanções legais, Art. 86 a 88 da Lei 8.666/93 
e responsabilidades civil e criminal:
a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto licitado, calculado sobre 
o valor correspondente a parte inadimplida, até o limite de 9,9% (nove vírgula nove por cento);
b) até 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de qualquer cláusula do 
contrato, exceto prazo de entrega;
c) Ao proponente que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o contrato, 
deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, exigida para a licitação e/ou contrato, ensejar 
o retardamento da execução do certame e/ou contrato, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 
execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, 
poderão ser aplicadas, conforme o caso, as seguintes sanções, sem prejuízo da reparação dos danos 
causados à (citar o órgão) pelo infrator:
1) advertência;
2) multa;
3) suspensão temporária do direito de licitar, de contratar com a Administração pelo prazo de até 02 (dois) 
anos;
4) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade;
d) nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do 
interessado e recursos nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo.
Parágrafo Único: O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE 
à CONTRATADA.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO:
Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta pelo prazo de até 02 (dois) anos, ou 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa, física ou jurídica, que praticar 
quaisquer atos previstos na Lei 8.666/93, e posteriores alterações, bem como na legislação correlata em 
vigor.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – ANTICORRUPÇÃO: As partes declaram conhecer as normas de prevenção 
à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 
8.429/1992), a Lei nº 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste 
contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou 
aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio 
de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos 
de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como 
de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou 
indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e 
colaboradores ajam da mesma forma.
CLÁUSULA DECIMA NONA  – RESCISÃO PELO CONTRATANTE: O CONTRATANTE poderá rescindir 
administrativamente o presente contrato nas hipóteses e condições previstas nos artigos 78 e 79, no que 
couber, da Lei 8.666/93, sem que caiba à contratada direito a indenização e sem prejuízo das penalidades. 
Poderá ainda, ser rescindido por interesse da administração, devendo nesta hipótese o CONTRATANTE 
notificar a CONTRATADA com antecedência de 30 (trinta) dias, não sendo devida neste caso nenhuma 
indenização ou pagamento além do estabelecido na Cláusula Terceira, pelos dias que efetivamente tenha 
prestado os serviços e/ou produtos que tenham sido entregues.
CLÁUSULA VIGÉSIMA– DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO: O presente contrato terá duração até 12 
(doze) meses, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, limitado a 60 (sessenta) meses, 
nos termos do Art. 57, da Lei 8.666/93 e suas alterações;
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO/PROPOSTA: O 
presente contrato é oriundo do processo administrativo – Protocolo nº _____, de ____ de ______ de _____ 
- Inexigibilidade nº _____/2022 – Saúde, bem como vincula-se à proposta da empresa vencedora, ora 
CONTRATADA.
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – A CONTRATADA deverá conceder livre acesso aos documentos e 
registros contábeis da empresa, referentes ao objeto contratado, para os servidores dos órgãos e entidades 
públicas concedentes e dos órgãos de controle interno e externo, conforme Portaria Interministerial nº 424 
de 30 de dezembro de 2016, bem como alterações posteriores e/ou legislação correlata.
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES E RESCISÃO CONTRATUAL:
a) - Pagará a CONTRATADA, o valor da multa calculada sobre o valor de contrato, por dia de atraso, 
conforme disposto na cláusula décima sexta, independente de interpelação judicial ou extrajudicial podendo, 
a critério do MUNICÍPIO DE UMUARAMA, ser descontado de preço previsto no presente instrumento, sem 
prejuízo da ação de perdas e danos e das responsabilidades daí decorrentes.
b) - A CONTRATADA não poderá ceder ou transferir à terceiros os direitos e obrigações decorrentes deste 
Contrato.
c) - Dará também causa à rescisão do presente contrato, pleno direito, independente de quaisquer 
procedimentos judiciais e extrajudiciais, a ocorrência das seguintes hipóteses:
 - O requerimento de falência, liquidação judicial ou extrajudicial, e alteração social ou modificação da 
finalidade ou estrutura interna da CONTRATADA que, à juízo do MUNICÍPIO DE UMUARAMA/FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE, prejudique a execução deste contrato;
- Quando a CONTRATADA transferir este contrato no todo ou em parte, sem anuência do MUNICÍPIO DE 
UMUARAMA/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE.
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DA TRANSFERÊNCIA DO CONTRATO – A cessão total ou parcial a 
terceiros dos direitos decorrentes deste contrato, dependerá da prévia anuência da CONTRATANTE, sob 
pena de rescisão de pleno direito, sujeitando o inadimplemento às condições previstas neste contrato.
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – DESPESAS E ENCARGOS SOCIAIS: Correrão à conta da 
CONTRATADA todas as despesas e encargos de natureza trabalhista, previdenciária, social ou tributária, 
incidentes sobre os serviços objeto deste Contrato.
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA: Por determinação da CONTRATANTE, a CONTRATADA fica obrigada a 
aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, em 
até 25% do preço inicial atualizado do contrato.
CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA – DA RESCISÃO: Constituem motivos para rescisão do presente Contrato, 
o não cumprimento de quaisquer de suas cláusulas e condições, bem como os motivos previstos na 
legislação referente às licitações e contratos administrativos, sem prejuízo das multas cominadas na 
Cláusula Décima Sexta.
Parágrafo Único: Em caso de rescisão contratual, se a interrupção das atividades em andamento puder 
causar prejuízo à população, será observado o prazo de (60) sessenta dias para a ocorrência de tal 
rescisão. Se durante este período, a CONTRATADA cometer qualquer infração, seja ela causada por culpa 
ou dolo, que trague prejuízo à prestação dos serviços contratados, a multa cabível poderá ser duplicada.
CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES: Qualquer alteração do presente contrato será objeto 
de Termo Aditivo, em atendimento à legislação referente às licitações e contratos administrativos.
CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA – DOS CASOS OMISSOS: Os casos omissos serão dirimidos de comum 
acordo entre as partes, com base na legislação em vigor, sobretudo na Lei 8.666/93 e alterações posteriores.
CLAUSULA TRIGÉSIMA – DO FORO: As partes elegem o Foro da Comarca de Umuarama-PR, com 
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir questões oriundas do presente 
contrato que não puderem ser resolvidas pelas partes e pelo Conselho Municipal de Saúde.
Justas e contratadas, as partes firmam este instrumento com as testemunhas presentes ao ato, a fim de 
que produza seus efeitos legais.
Umuarama, ___ de _________ de 2022.
HERISON CLEIK DA SILVA LIMA
 Secretário Municipal de Saúde
Contratante
Empresa Prestadora dos Serviços
CONTRATADA
GESTORES:
 (Gestor do contrato)
 (Fiscal de Contrato)
TESTEMUNHAS:

PREFEITura MUNICIPAL DE Umuarama
ESTADO DO PARANÁ  
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C3

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 006/2021 - CREDENCIAMENTO DE SERVIÇOS 
DE SAÚDE
1 - PREÂMBULO
1.1. O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, através do Fundo Municipal 
de Saúde, inscrito no CNPJ sob o nº 08.931.506/0001-26, com sede à Rua Dr. Paulo 
Pedrosa de Alencar, 4253, de conformidade com a Lei nº 8.666/93, suas alterações, 
Lei nº 8.080/90, Lei Estadual nº 15.608/2007, art. 24 e demais legislações aplicáveis à 
espécie, torna pública a realização de CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS 
DA ÁREA DE SAÚDE, nos termos das condições estabelecidos no presente Instrumento 
de Chamamento.
1.2. A análise da documentação dos interessados será realizada pelos membros da 
Comissão Técnica de Credenciamento do Fundo Municipal de Saúde, com avaliação final 
em conformidade com os parâmetros e requisitos estabelecidos neste Edital;
1.3. O processo de credenciamento contempla a análise documental dos interessados, 
vistoria técnica e o cumprimento das demais exigências contidas no presente Edital.
2 - OBJETO DO CREDENCIAMENTO
2.1. O presente Chamamento Público tem por objeto o Credenciamento de pessoas 
jurídicas na Área de Saúde para a prestação de serviços nas Unidades de Saúde do 
Município de Umuarama para atender aos usuários , em todos os ciclos de vida, do 
Sistema Único de Saúde do Município de Umuarama, os serviços serão prestados de 
acordo com o descritivo em anexo.
Obs: os valores para a contratação foram estipulados com base na média do mercado do 
Município de Umuarama.
3 - REGÊNCIA LEGAL
O presente credenciamento é regido pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
com alterações posteriores e demais legislação pertinente, aplicando-se, caso necessário, 
os princípios de direito público, suplementados pelo direito privado.
4 - PRAZOS
4.1. O requerimento de credenciamento deverá ser dirigido à Comissão Técnica de 
Credenciamento, acompanhado de toda a documentação exigida de acordo com o item 5 
deste Edital, devendo ser protocolado junto à Secretaria Municipal de Saúde, a qualquer 
momento  do dia 13 de dezembro de 2021 até 13 dezembro 2022, durante o horário de 
funcionamento da Secretaria Municipal de Saúde, em envelope lacrado;
4.2. O prazo de vigência do contrato a ser celebrado em decorrência do credenciamento 
será de até 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, 
por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme legislação 
aplicável à espécie;
4.3. O prazo para assinatura do contrato será de 05 (cinco) dias corridos, contados da 
convocação do interessado.
5 - DOS DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA CREDENCIAMENTO
5.1. Os seguintes documentos abaixo relacionados deverão ser apresentados juntamente 
com o pedido de credenciamento:
a) Contrato Social e suas alterações;
b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Seguridade Social, mediante 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida 
Ativa da União, nos termos da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº1.751, de 02/10/2014. A 
regularidade com a Fazenda Federal e com a Seguridade Social, poderá ser comprovada 
individualmente, mediante a apresentação da Certidão de Quitação de Tributos e 
Contribuições Federais, expedida pela Receita Federal e Certidão Quanto a Dívida Ativa 
da União expedida pela Procuradoria Geral da República e a Prova de regularidade relativa 
à Seguridade Social (INSS-CND),desde que dentro do prazo de validade;
d) Prova de Regularidade junto a Fazenda Estadual, mediante a apresentação da Certidão 
Negativa de Débitos Tributários e a Dívida Ativa Estadual, em plena validade;
e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, mediante apresentação do alvará 
de funcionamento (licença) e certidão negativa emitida pela Secretaria de Fazenda do 
Município da sede da proponente, ou outra equivalente, na forma da lei, em plena validade.
f) Prova de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; (FGTS), 
emitido pela Caixa Econômica Federal, em plena validade;
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT).
h) Inscrição do profissional no Conselho Regional;
i) Prova de inscrição da empresa no Conselho Regional;
j)Declaração de  que inexiste qualquer fato impeditivo à seu credenciamento com Poder 
Público, que não foi declarada inidônea e não esta impedida de contratar com o Poder 
Público, ou suspensa de contratar com Município de Umuarama/PR. e que se compromete 
a comunicar ocorrência de fatos supervenientes.
k)Declaração de que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com 
a Administração Pública; em cumprimento ao inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição 
Federal de que não possui em seu quadro funcional pessoas menores de 18 (dezoito) 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de menores de 16 (dezesseis) anos em 
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos; e que 
não possui em seu quadro de pessoal servidor público municipal, seus fundos, fundações 
e autarquias.
Documentos que devem ser apresentado por profissional (médico) disponibilizado pela 
empresa:
a) Cópia autenticada do diploma de graduação médica
b) Se houver alguma pós apresentar cópias autenticadas dos diplomas
c) Cópia do RG.
d) Cópia do CPF.
e) Prova de inscrição dom número do PIS/PASEP;
f) Comprovante de residência atualizado e com CEP;
g) Certificado de Titularidades;
h) Comprovante de inscrição junto ao respectivo Conselho Regional;
i) Certidão negativa atualizada (ético-disciplinar e financeira) do respectivo conselho;
j) Cópia do Titulo de eleitor.
k) Certidão de quitação eleitoral;
5.2. Os documentos exigidos poderão ser apresentados em original ou em qualquer outro 
processo de cópia autenticada, sendo recepcionado o pedido de credenciamento somente 
mediante a documentação completa estabelecida;
5.3. A Comissão Técnica de Credenciamento poderá, durante a análise da documentação, 
convocar os interessados para quaisquer esclarecimentos que porventura se fizerem 
necessários;
5.4. Será inabilitado o interessado que não apresentar toda a documentação exigida no 
presente Edital.
5.5 A classificação será de acordo com os critérios estabelecidos pela Secretaria Municipal 
de Saúde, seguindo os itens do Anexo I deste edital.
5.6.  Na ocasião da assinatura do contrato a contratada deverá apresentar as seguintes 
certidões abaixo descritas em atendimento a  Lei Municipal nº 4.384, de 29 de agosto de 
2019, conforme segue:
a) As certidões negativas  em nome da proponente e seus sócios (em plena validade),  
referente à Justiça Federal podendo ser expedidas nos sítios eletrônicos disponibilizados 
pelos Tribunais Regionais Federais.
b) As certidões negativas em nome da proponente e seus sócios (em plena validade),  
referente à Justiça Estadual podendo ser expedidas na Comarca da sede ou principal 
endereço comercial, ressalvado do direito do Município requerer certidões de outras 
comarcas, após a devida motivação.
c) Em caso de certidões positivas de ações não transitadas em julgado, as pessoas 
jurídicas tratadas na presente Lei deverão apresentar conjuntamente a respectiva certidão 
de inteiro teor.
d) Quando o prazo de validade não estiver expresso na certidão, o mesmo será considerado 
validado até  o prazo de 180(cento e oitenta) dias, contados da data de emissão.
6 - DO PROCESSAMENTO DO CREDENCIAMENTO.
6.1. Serão credenciados os interessados que preencherem os requisitos previstos neste 
Edital, de acordo com as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Umuarama e 
conforme disponibilidade financeira e orçamentária;
6.2. Após análise da documentação e com base no parecer técnico elaborado pela 
Comissão Técnica de Credenciamento, esta emitirá um Relatório Conclusivo sobre a 
viabilidade do credenciamento, por especialidade e/ou área de interesse, o qual será 
submetido de imediato para a contratação;
6.3. Das decisões da Comissão Técnica de Credenciamento caberá recurso à Comissão 
Especial, no prazo de 05 dias, a contar da data da ciência da decisão;
7. DA CONTRATAÇÃO
7.1. Os interessados que forem habilitados ao credenciamento serão Contratados por 
meio de instrumento de prestação de serviços, de natureza precária, caracterizado pela 
unilateralidade e discricionariedade, onde se estabelecerão os direitos, obrigações e 
responsabilidades das partes, podendo o contrato ser rescindido, a qualquer tempo, sem 
que caibam aos contratados quaisquer direitos, vantagens ou indenizações;
7.2. São de inteira responsabilidade das empresas e profissionais contratados, as 
obrigações pelos encargos previdenciários, fiscais, trabalhistas e comerciais resultantes 
de execução do Contrato;
7.3. As empresas e profissionais contratados são responsáveis pelos danos causados 
diretamente a Secretaria Municipal de Saúde, Instituto e seus segurados ou terceiros, 
decorrentes da execução do contrato.
8. DO PREÇO
A remuneração pela prestação de serviços será de acordo com os valores atualmente 
pagos às empresas contratadas que prestam estes serviços a Secretaria Municipal de 
Saúde e a média de mercado.
9. DOS RECURSOS FINANCEIROS
Para atender as despesas decorrentes do credenciamento, valer-se-á de recursos próprios 
do município, conforme DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA vigente da Secretaria Municipal de 
Saúde, a serem discriminadas no ato da contratação.
10. DAS SANÇÕES
O inadimplemento contratual implicará em sanções previstas na Lei de Licitações e no 
contrato, assegurado o direito de ampla defesa.
11 DISPOSIÇÕES FINAIS
11.1. O Fundo Municipal de Saúde poderá, a qualquer tempo, motivadamente, aditar, 
revogar total ou parcialmente, ou mesmo anular o presente processo, sem que disso 
decorra qualquer direito ou indenização ou ressarcimento para os interessados, seja de 
que natureza for;
11.2. O Fundo Municipal de Saúde poderá, a qualquer tempo, realizar novos 
credenciamentos, através da divulgação de um novo regulamento;
11.3. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas de interpretação 
do presente Edital deverá ser encaminhado por escrito à Comissão Técnica de 
Credenciamento.
12. Este chamamento público será publicado mensalmente no diário oficial do município e 
na internet através do site. www.umuarama.pr.gov.br
Umuarama, 06 de dezembro de 2021.
MARIA HARUE TAKAKI
 Secretária Municipal de Saúde
ANEXO I
I-	 CONDIÇÕES PARA A CONTRATAÇÃO
Serão credenciados médicos que atuem na área clínica, para atendimento dos Usuários do 
Sistema Único de Saúde – SUS das Unidades de Saúde, recém-nascidos, bebês, crianças, 
adultos (homens e mulheres), idosos, urgências e emergências, livre demanda bem como 
deve atender aos programas da Estratégia de Saúde da Família do Ministério da Saúde.
Descrição	Valor mensal	 Valor total anual
Medico clínico geral para atender 20 horas	 8.500,00	 102.000,00
Medico clínico geral para atender 40 horas	 17.000,00	 204.000,00
Obs: os valores para a contratação foram estipulados com base na média do mercado do 
Município de Umuarama.
1 - As empresas interessadas no edital de credenciamento deverão preencher a proposta 
de inscrição no cadastro de serviços identificando a carga horária que tem interesse.
2 - Fica a cargo da Secretaria Municipal de Saúde estabelecer qual empresa será 
contratada, de acordo com as necessidades de cada Unidade de Saúde.
3 - Somente os médicos sócios da empresa podem se credenciar, sendo que cada empresa 
poderá credenciar no mínimo 20 e no máximo 80 horas semanais.
4 - Caso a procura por credenciamento seja maior que a necessidade da Secretaria 
Municipal de Saúde, será levado em consideração, como critério de desempate, o 
profissional que apresentar maior experiência profissional e/ ou pós-graduação na área 
de Saúde da Família.
5 - Todos os serviços são para atendimento dos usuários do Sistema Único de Saúde 
(SUS), residentes em Umuarama.
6 - A Secretaria Municipal de Saúde definirá o local onde cada médico atenderá, conforme 
as necessidades de cada Unidade de Saúde.
7 - O controle dos serviços prestados será através de produção gerada pelo sistema 
utilizado pela Secretaria de Saúde.
ANEXO II
(Em papel timbrado da empresa)
Modelo de proposta de inscrição no cadastro de serviços especializados –
Chamamento público nº¬_____
(adequar a área pretendida)
A ……….(razão social)………………...CNPJ:……………………………..situada no 
endereço:…………………………………………………..na cidade de ………………………...
vem manifestar seu interesse no credenciamento para prestação de serviços 
especializados de atenção a saúde de acordo com os critérios e condições estabelecidos  

no Edital de Chamamento Público nº-______Credenciamento de médicos clínico geral 
para atendimento em unidades de saúde:
(   ) 20 horas semanais
(   ) 40 horas semanais
Nome e CRM do médico responsável pela realização dos serviços:
Médico responsável pela empresa:
CRM do médico responsável:
RG do médico responsável:
CPF do médico responsável:
Telefone para contato:
E-mail:
Data:
Assinatura do responsável

ANEXO III
MODELO DE DECLARAÇÃO
DECLARAÇÃO
Razão Social/Nome da Pessoa Física:
Endereço:
Cidade/Estado:
CNPJ/CPF:
(Nome da Empresa ou Pessoa Física)_______________________________, inscrito (a) 
no CNPJ/CPF nº_______________________, DECLARA, sob as penas da lei, que:
  - não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública;
  - em cumprimento ao inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal de que não possui 
em seu quadro funcional pessoas menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e, de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo 
na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos;
 - não possui em seu quadro de pessoal servidor público municipal, seus fundos, fundações 
e autarquias.
- a pessoa jurídica (a empresa e seus sócios) e/ou a pessoa física a ser contratada 
preenche os requisitos da Lei Municipal nº 4.384 de 29 de agosto de 2019.
Por ser expressão de verdade, firmamos o presente.
________________, em ______ de __________________ de 2021.
ASSINAR E CARIMBAR
(Assinatura do representante legal da pessoa jurídica (empresa) ou pessoa física)
ANEXO IV
 MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS nº ____/2021
 Pelo presente instrumento de contrato que entre si celebram de um lado o FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE UMUARAMA, inscrito no CNPJ sob n° 08.931.506/0001-
26, com sede à Rua Dr. Paulo Pedrosa de Alencar, 4253, nesta cidade de Umuarama 
- Pr, neste ato representado pela Secretária de Saúde a Sra. MARIA HARUE TAKAKI, 
brasileira, divorciada, enfermeira, inscrita no CPF sob nº 517.785.489-20, portadora da 
Cédula de Identidade RG nº 3058287-0 SESP/PR, residente e domiciliado nesta cidade de 
Umuarama, Estado do Paraná, doravante denominada CONTRATANTE e de outro lado, 
a empresa_____________________, pessoa jurí¬dica de direito privado, devidamente 
inscrita no CNPJ sob o nº____________, com sede à __________________________, na 
Cidade de Umuarama, Estado do Paraná, doravante denominada CONTRATADA, neste 
ato representada pelo sócio administrador o Sr.(Sra) __________, brasileiro, casado(a), 
médico(a), inscrito(a) no Conselho Regional de Medicina (CRM) do Estado do Paraná sob 
o nº_________, portador da cédula de Identidade nº___________ SSP/PR, inscrito no 
CPF sob o nº __________, residente e domiciliado na Cidade de Umuarama, Estado do 
Paraná, resolvem firmar o presente contrato resolvem firmar o presente Contrato, mediante 
as cláusulas e condições a seguir enunciadas:
CLÁUSULA PRIMEIRA – FUNDAMENTAÇÃO:  O presente instrumento é celebrado com 
fundamento no Processo Administrativo - Protocolo nº ____, de ___ de_____ de 2021, 
Inexigibilidade nº ____/2021, ratificado em ___ de ____________ de 2021, publicado no 
jornal Umuarama Ilustrado no dia ___ de ____________ de 2021, edição nº ____, que 
integram o presente Termo e na Lei nº 8.666/93, alterada pela Lei 8.883/94, e demais 
alterações posteriores.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto a contratação 
de empresa para a prestação de serviços de médicos na área de clínico geral aos usuários 
do Sistema Único de Saúde – SUS, do Município de Umuarama, conforme Edital de 
Chamamento Público nº ____/_______ – Credenciamento de médicos que atuem na área 
clínica, sendo que os atendimentos serão realizados em local determinado pela Secretaria 
Municipal de Saúde, e todo material, insumos e recursos humanos necessários a sua 
realização serão de responsabilidade da contratante.
Descrição	Quantidade	Valor mensal (R$)	 Valor total anual (R$)
Medico clínico geral para atender ____ horas semanais
Valor total:			   R$
CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR: O valor do presente contrato será de R$_______ 
(______) mensais, perfazendo o valor total anual do presente contrato em R$_______ 
(______________), de acordo com os valores constantes na Tabela do Chamamento 
_____/________ – Credenciamento de Serviços de Saúde.
Parágrafo Primeiro: Dos valores a que se refere esta cláusula, será abatido o montante 
devido a título de ISSQN, nos termos da Legislação Municipal em vigor;
Parágrafo Segundo: Caso o objeto deste contrato se enquadre na Legislação em vigor, o 
Município fará a retenção de 11% (onze por cento) de INSS sobre a mão de obra utilizada, 
nos termos da IN-SRP 03/2005, devendo, para apuração da base de cálculo, deduzir os 
valores relativos à utilização de equipamentos e materiais previstos neste contrato.
CLÁUSULA QUARTA – DAS CONDIÇÕES GERAIS:
Na execução do presente contrato, os partícipes deverão observar as seguintes condições 
gerais:
I - o acesso aos serviços do SUS faz-se exclusivamente pelas unidades básicas de saúde;
II - encaminhamento e atendimento do usuário, de acordo com as regras estabelecidas 
para a referência e contra-referência;
III - gratuidade das ações e dos serviços de saúde executados, não podendo haver 
cobrança, aos usuários ou seus acompanhantes, de qualquer complementação aos 
valores pagos pelos serviços prestados nos termos deste contrato;
IV - a prescrição de medicamentos deve observar a Política Nacional de Medicamentos, 
conformando-se às listagens Municipal, Estadual e Federal;
V – a prescrição de exames e procedimentos deve conformar-se àqueles preconizados 
na Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais do 
SUS;
VI - atendimento humanizado, de acordo com a Política Nacional de Humanização do SUS;
VII - observância integral dos protocolos técnicos de atendimento e regulamentos 
estabelecidos pelo Ministério da Saúde e respectivos gestores do SUS;
VIII - sem prejuízo do acompanhamento, da fiscalização e da normatividade suplementar, 
exercidos pelo CONTRATANTE sobre a execução do objeto deste contrato, fica desde 
já reconhecida a prerrogativa de controle e a autoridade normativa genérica da direção 
nacional e municipal do SUS, decorrente da Lei Orgânica da Saúde 8.080/90.
IX - Os serviços serão prestados diretamente por profissionais da CONTRATADA, ou seja, 
por membro do seu corpo técnico e de profissionais, por profissional que tenha vínculo 
empregatício com a CONTRATADA ou por profissional autônomo, empresa, grupo, 
sociedade ou conglomerado de profissionais que exerçam atividades na área de saúde e 
que prestem serviços à CONTRATADA.
X – O (a) médico (a) contratado (a) deverá atender nos locais indicados pela Secretaria de 
Saúde, não sendo autorizado a troca de horários ou profissionais para a prestação desses 
serviços, sem autorização prévia.
XI - Caso por algum motivo o profissional médico não tiver condições de atender no seu 
horário ou local, este deve comunicar a Secretaria de Saúde, e providenciar um profissional 
para substituí-lo, temporariamente, visando manter o atendimento já programado aos 
usuários do Sistema Único de Saúde (SUS). Caso não haja a devida substituição serão 
realizados os descontos cabíveis de maneira proporcional ao período não trabalhado.
XII — Para fazer jus ao recebimento de honorários por serviços médicos prestados ao 
município caberá ao credenciado as seguintes obrigações funcionais tais como:
a)	 Assiduidade
b)	 Pontualidade
c)	 Estar em dia com a documentação exigida
d)	 Registro de frequência de acordo com as ferramentas de controle de horário 
fornecidas pela instituição (biometria digital, relógio ponto)
CLÁUSULA QUINTA – DA INDICAÇÃO DO GESTOR/FISCAL: De acordo com os requisitos 
exigidos no artigo 2º, da Instrução Normativa nº 03/2009 de 22 de junho de 2009 da Divisão 
de Controle Interno da Prefeitura Municipal de Umuarama-Pr, indica-se como GESTOR 
(A) DE CONTRATO do presente contrato o Sr. ________________, inscrito no CPF sob 
nº ______________, Assessor Especial II-CC-04, e como FISCAL DE CONTRATO: o Sr 
____________, inscrito no CPF sob nº ________________, Coordenador da Atenção 
Primária da Secretaria Municipal de Saúde de Umuarama - Pr.
CLÁUSULA SEXTA – DA FORMA DE PAGAMENTO:
1 - O pagamento será efetuado até ___ (_____) dias, do mês subsequente à prestação dos 
serviços e mediante a apresentação da nota fiscal/fatura ao Fundo Municipal de Saúde, à 
vista do respectivo Termo de Recebimento do objeto, devidamente atestados/fiscalizados 
pelos fiscais do contrato.
2 - As Notas Fiscais (faturas) que apresentarem incorreções ou as que não vierem 
acompanhadas da documentação exigida no item 01 desta cláusula serão devolvidas à 
CONTRATADA e seu vencimento ocorrerá após a reapresentação da mesma.
3 - O pagamento será feito mediante depósito (crédito) em conta corrente em nome da 
CONTRATADA.
4 – Quando o CONTRATANTE atrasar o pagamento de contas decorrentes das 
contratações será aplicado o índice oficial INPC/IBGE para atualização monetária, nos 
termos do art. 40, inciso XIV, alínea “c”, da Lei n.º 8.666/93.
Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA deverá manter-se regularizada perante a Fazenda 
Federal, Municipal e Estadual, apresentar a CRF (FGTS), bem como manter-se 
regularizada perante a Justiça do Trabalho, para que o CONTRATANTE possa efetuar os 
devidos pagamentos.
Parágrafo Segundo: O pagamento a que se refere esta cláusula fica condicionado à 
apresentação da CNDs e CNDT por parte da CONTRATADA.
Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA deve manter durante toda a execução do contrato 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação/contratação de 
acordo com o Artigo 55, inciso XIII da Lei 8.666/93.
Parágrafo Quarto: Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente 
de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade 
ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento dos preços ou 
correção monetária;
Parágrafo Quinto: As notas deverão ser encaminhadas mensalmente, sempre a partir do 1º 
dia útil, com as certidões em anexo exigidas abaixo:
- Certidão negativa de débitos trabalhistas;
- Certidão de débitos relativos a créditos tributários federais e à dívida ativa da União;
- Certidão da consulta regularidade do empregador;
- Certidão de débitos tributário e de dívida ativa estadual;
- Certidão municipal de débitos.
Parágrafo Sexto: O envio das notas se dará exclusivamente através do e-mail: nf.aps@
umuarama.pr.gov.br - (Notas Fiscais Atenção Primária), não sendo necessário enviar em 
outros e-mails da prefeitura e/ou da coordenação da Atenção Primária.
Parágrafo Sétimo: No campo da discriminação dos serviços prestados da Nota deverá 
seguir as normas adotadas por este departamento para fins de auditoria e fiscalização, 
conforme exemplo abaixo:
Consultas médicas em atenção básica no mês de novembro, de acordo com o Processo 
de inexigibilidade
 n° 000/0000 - Saúde Contrato n° 000/0000 — Saúde.
Lote 1: 20hrs – Profissional: Médico Teste Silva – Unidade Central
Lote 2: 40hrs – Profissional: Medica Teste – Unidade Serra dos Dourados
Lote 3: 20hrs – Profissional: Medico Silva – Unidade Lisboa
Informações bancárias da empresa
Banco: XXXXX	 Agência: XXXX			   Conta: XXXXX
CLAUSULA SÉTIMA – DA EXECUÇÃO:
I - O objeto do presente contrato será realizado conforme encaminhamento a ser efetuado 
pela Secretaria Municipal de Saúde, a carga horária estabelecidos na Cláusula Segunda 
do presente contrato.
II - Os serviços ora contratados serão prestados diretamente pela CONTRATADA.
III - A execução do objeto dar-se-á segundo princípios e diretrizes do Sistema Único de 
Saúde, regulamentados pela Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990.
Parágrafo Primeiro: Sem prejuízo do acompanhamento, da regulação, da fiscalização 
e da normatividade suplementar, exercidos pelo CONTRATANTE sobre a execução do 
objeto deste contrato, fica desde já reconhecida a prerrogativa de controle e a autoridade 
normativa genérica da direção municipal da Secretaria Municipal de Saúde, decorrente da 
Lei Orgânica da Saúde.
Parágrafo Segundo: É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA a 
utilização de pessoal para execução do objeto deste contrato, devendo a mesma também 
arcar com todos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais e fiscais resultantes 
de vínculo empregatício, cujo ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser 
transferidos para o CONTRATANTE.
Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA se eximirá da responsabilidade de prestar os serviços 
constantes no presente Contrato, na hipótese de ocorrer atraso superior a noventa (90) 
dias no pagamento devido pelo CONTRATANTE, ressalvadas às situações de calamidade 
pública ou grave ameaça da ordem interna ou as situações de urgência e/ou emergência.
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Parágrafo Quarto: A CONTRATADA fica obrigada a fornecer ao paciente, demonstrativo 
dos valores pagos pela Secretaria Municipal de Saúde, pelo seu atendimento, quando 
solicitado.
CLÁUSULA OITAVA – OUTRAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
A CONTRATADA ainda se obriga a:
I - Manter sempre atualizado o prontuário médico dos pacientes;
II - Não utilizar nem permitir que terceiros utilizem o paciente para fins de experimentação;
III - Atender aos pacientes com dignidade e respeito, de modo universal e igualitário, 
mantendo-se sempre a qualidade na prestação de serviços;
IV - Justificar ao paciente ou ao seu representante, por escrito, as razões técnicas alegadas 
quando da decisão de não realização de qualquer ato profissional decorrente deste 
contrato;
V – Utilizar como registro PEC, o sistema de registro informatizado, em uso pela Secretaria 
Municipal de Saúde.
CLÁUSULA NONA – DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA: A CONTRATADA 
é responsável pela indenização de dano causado ao paciente e a terceiros a eles 
vinculados, decorrentes de ação ou omissão voluntária ou de negligência, imperícia ou 
imprudência, praticadas pelo profissional e seus empregados, ficando assegurado ao 
CONTRATANTE o direito de regresso.
PARÁGRAFO ÚNICO: A fiscalização ou o acompanhamento da execução deste contrato 
pelos órgãos competentes da Secretaria Municipal de Saúde não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA, nos termos da legislação referente a licitações e 
contratos administrativos.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA VIGÊNCIA: O presente contrato terá vigência com início em ___ 
de _____ de 2021 e com término previsto para ____ de _____ de 2021, podendo, contudo 
ser prorrogável por iguais e sucessivos períodos, até o limite previsto na Lei nº 8.666/93, 
se for de interesse do CONTRATANTE.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: Para cobertura 
das despesas do presente contrato, os recursos correrão por conta da seguinte dotação 
orçamentária:
Dotação Orçamentária  – Recursos Próprios / Recurso Estadual / Recurso Federal
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA APRESENTAÇÃO DAS CONTAS E DAS 
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Os valores pactuados neste Contrato serão pagos da 
seguinte forma:
I - A CONTRATADA apresentará mensalmente ao CONTRATANTE, até o quinto (5º) dia útil 
do mês subsequente à prestação dos serviços.
II - O CONTRATANTE, após revisão dos documentos, os encaminhará à Secretaria 
Municipal de Fazenda, para que esta efetue o pagamento do valor finalmente apurado, até 
30 dias útil do mês subsequente à prestação de serviços;
III - Para fins de prova da data de apresentação das contas e observância dos prazos de 
pagamento será entregue à CONTRATADA recibo, assinado ou rubricado pelo servidor do 
CONTRATANTE, com aposição do respectivo, carimbo funcional.
IV - As contas rejeitadas pelo serviço de processamento de dados serão devolvidas à 
CONTRATADA para as correções cabíveis, no prazo de 30 (trinta) dias, devendo ser 
representadas até o quinto (5º) dia útil do mês subsequente àquele em que ocorreu a 
devolução. O documento reapresentado será acompanhado do correspondente documento 
original devidamente inutilizado por meio de carimbo.
V - Ocorrendo erro, falha ou falta de processamento das contas, por culpa do 
CONTRATANTE, este garantirá a CONTRATADA, o pagamento no prazo avençado neste 
contrato, pelos valores do mês imediatamente anterior, acertando-se as diferenças que 
houver, no pagamento seguinte, mas ficando a Secretaria Municipal de Saúde exonerada 
do pagamento de multas e sanções financeiras obrigando-se, entretanto, a corrigir 
monetariamente os critérios da CONTRATADA.
VI - As contas rejeitadas quanto ao mérito serão objeto de análise pelos órgãos de controle, 
avaliação e auditoria da Secretaria Municipal de Saúde.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EMISSÃO DA NOTA FISCAL: A CONTRATADA 
quando da emissão das notas fiscais/faturas, deverá fazer constar na mesma informações 
conforme abaixo:
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO CONTROLE, AVALIAÇÃO, VISTORIA E 
FISCALIZAÇÃO:
A execução do presente contrato será avaliada pelos setores competentes da Secretaria 
Municipal de Saúde, mediante procedimentos de supervisão, os quais observarão o 
cumprimento das cláusulas e condições estabelecidas neste contrato, a verificação do 
movimento dos atendimentos e de quaisquer outros dados necessários ao controle e 
avaliação dos serviços prestados.
Parágrafo Primeiro: A fiscalização exercida pelo CONTRATANTE sobre os serviços 
contratados, não eximirá a CONTRATADA de suas responsabilidades perante o próprio 
CONTRATANTE, ou para com os pacientes ou terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na 
execução do contrato.
Parágrafo segundo: A CONTRATADA facilitará ao CONTRATANTE o acompanhamento 
e a fiscalização permanente dos serviços, e prestará todos os esclarecimentos que lhes 
forem solicitados.
Parágrafo terceiro: Em qualquer hipótese estará assegurado à CONTRATADA o direito à 
ampla defesa e ao contraditório, nos moldes da legislação em vigor.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS PENALIDADES: Fica a CONTRATADA, sujeita a 
multa de 20% (vinte por cento) do valor total do contrato, por infração de qualquer cláusula 
ou condição deste Contrato, sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação 
referente às licitações e contratos administrativos, assegurado o direito à ampla defesa.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS MULTAS DE SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
A CONTRATADA sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, definidas 
neste instrumento ou em outros que o complementem, as seguintes multas, sem prejuízo 
das sanções legais, Art. 86 a 88 da Lei 8.666/93 e responsabilidades civil e criminal:
a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto 
licitado, calculado sobre o valor correspondente a parte inadimplida, até o limite de 9,9% 
(nove vírgula nove por cento);
b) até 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de qualquer 
cláusula do contrato, exceto prazo de entrega;
c) Ao proponente que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar 
o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, exigida para a licitação 
e/ou contrato, ensejar o retardamento da execução do certame e/ou contrato, não mantiver 
a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, 
fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, poderão ser aplicadas, conforme o caso, 
as seguintes sanções, sem prejuízo da reparação dos danos causados à (citar o órgão) 
pelo infrator:
1) advertência;
2) multa;
3) suspensão temporária do direito de licitar, de contratar com a Administração pelo prazo 
de até 05 (cinco) anos;
4) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;
d) nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa 
prévia do interessado e recursos nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista 
ao processo.
PARÁGRAFO ÚNICO: O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos devidos 
pelo CONTRATANTE à CONTRATADA.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO:
Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta pelo prazo de até 02 (dois) 
anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa, física ou 
jurídica, que praticar quaisquer atos previstos na Lei 8.666/93, e posteriores alterações, 
bem como na legislação correlata em vigor.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA –  DA CORRUPÇÃO:
As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação 
brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992), a Lei nº 
12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato, 
nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, 
ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria 
quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens 
financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que 
constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio 
econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao 
objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e 
colaboradores ajam da mesma forma.
CLÁUSULA DECIMA NONA – RESCISÃO PELO CONTRATANTE: O CONTRATANTE 
poderá rescindir administrativamente o presente contrato nas hipóteses e condições 
previstas nos artigos 78 e 79, no que couber, da Lei 8.666/93, sem que caiba à contratada 
direito a indenização e sem prejuízo das penalidades. Poderá ainda, ser rescindido 
por interesse da administração, devendo nesta hipótese o CONTRATANTE notificar 
a CONTRATADA com antecedência de 30 (trinta) dias, não sendo devida neste caso 
nenhuma indenização ou pagamento além do estabelecido na Cláusula Terceira, pelos dias 
que efetivamente tenha prestado os serviços e/ou produtos que tenham sido entregues.
CLÁUSULA VIGÉSIMA– DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO: O presente contrato terá 
duração até 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, 
limitado a 60 (sessenta) meses, nos termos do Art. 57, da Lei 8.666/93 e suas alterações;
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO/
PROPOSTA: O presente contrato é oriundo do processo administrativo – Protocolo 
nº_____, de____ de ____ de 2021 - Inexigibilidade nº _____/2021 – Saúde, bem como 
vincula-se à proposta da empresa vencedora, ora CONTRATADA.
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – A CONTRATADA deverá conceder livre acesso aos 
documentos e registros contábeis da empresa, referentes ao objeto contratado, para os 
servidores dos órgãos e entidades públicas concedentes e dos órgãos de controle interno 
e externo, conforme Portaria Interministerial nº 424 de 30 de dezembro de 2016, bem como 
alterações posteriores e/ou legislação correlata.
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES E RESCISÃO CONTRATUAL:
a) - Pagará a CONTRATADA, o valor da multa calculada sobre o valor de contrato, por dia 
de atraso, conforme disposto na cláusula décima quarta, independente de interpelação 
judicial ou extrajudicial podendo, a critério do MUNICÍPIO DE UMUARAMA, ser descontado 
de preço previsto no presente instrumento, sem prejuízo da ação de perdas e danos e das 
responsabilidades daí decorrentes.
b) - A CONTRATADA não poderá ceder ou transferir à terceiros os direitos e obrigações 
decorrentes deste Contrato.
c) - Dará também causa à rescisão do presente contrato, pleno direito, independente de 
quaisquer procedimentos judiciais e extrajudiciais, a ocorrência das seguintes hipóteses:
 - O requerimento de falência, liquidação judicial ou extrajudicial, e alteração social ou 
modificação da finalidade ou estrutura interna da CONTRATADA que, à juízo do MUNICÍPIO 
DE UMUARAMA/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, prejudique a execução deste contrato;
- Quando a CONTRATADA transferir este contrato no todo ou em parte, sem anuência do 
MUNICÍPIO DE UMUARAMA/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE.
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DA TRANSFERÊNCIA DO CONTRATO – A cessão total 
ou parcial a terceiros dos direitos decorrentes deste contrato, dependerá da prévia anuência 
da CONTRATANTE, sob pena de rescisão de pleno direito, sujeitando o inadimplemento às 
condições previstas neste contrato.
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – DESPESAS E ENCARGOS SOCIAIS: Correrão à conta 
da CONTRATADA todas as despesas e encargos de natureza trabalhista, previdenciária, 
social ou tributária, incidentes sobre os serviços objeto deste Contrato.
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA: Por determinação da CONTRATANTE, a CONTRATADA 
fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessárias, em até 25% do preço inicial atualizado do contrato.
CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA – DA RESCISÃO: Constituem motivos para rescisão do 
presente Contrato, o não cumprimento de quaisquer de suas cláusulas e condições, bem 
como os motivos previstos na legislação referente às licitações e contratos administrativos, 
sem prejuízo das multas cominadas na Cláusula Décima Sexta.
Parágrafo Único: Em caso de rescisão contratual, se a interrupção das atividades em 
andamento puder causar prejuízo à população, será observado o prazo de (60) sessenta 
dias para a ocorrência de tal rescisão. Se durante este período, a CONTRATADA cometer 
qualquer infração, seja ela causada por culpa ou dolo, que trague prejuízo à prestação dos 
serviços contratados, a multa cabível poderá ser duplicada.
CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES: Qualquer alteração do presente 
contrato será objeto de Termo Aditivo, em atendimento à legislação referente às licitações 
e contratos administrativos.
CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA – DOS CASOS OMISSOS: Os casos omissos serão 
dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na legislação em vigor, sobretudo 
na Lei 8.666/93 e alterações posteriores.
Justas e contratadas, as partes firmam este instrumento com as testemunhas presentes ao 
ato, a fim de que produza seus efeitos legais.
Umuarama, ___ de _________ de 2021.
MARIA HARUE TAKAKI
 Secretária Municipal de Saúde
Contratante
Empresa Prestadora dos Serviços
Contratada
GESTORES:
 (Gestor do contrato)
 (Fiscal de Contrato)
TESTEMUNHAS:



www.ilustrado.com.br/publicacoes-legais/UMUARAMA, quinta-FEIRA, 2 de junho DE 2022 Umuarama Ilustrado

Publicações legais leis@ilustrado.com.br

C4

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 007/2021 - CREDENCIAMENTO DE SERVIÇOS DE 
SAÚDE
1 - PREÂMBULO
1.1. O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, através do Fundo Municipal de 
Saúde, inscrito no CNPJ sob o nº 08.931.506/0001-26, com sede à Rua Dr. Paulo Pedrosa de 
Alencar, 4253, de conformidade com a Lei nº 8.666/93, suas alterações, Lei nº 8.080/90, Lei 
Estadual nº 15.608/2007, art. 24 e demais legislações aplicáveis à espécie, torna pública a 
realização de CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS DA ÁREA DE SAÚDE, nos termos 
das condições estabelecidos no presente Instrumento de Chamamento.
1.2. A análise da documentação dos interessados será realizada pelos membros da Comissão 
Técnica de Credenciamento do Fundo Municipal de Saúde, com avaliação final em conformidade 
com os parâmetros e requisitos estabelecidos neste Edital;
1.3. O processo de credenciamento contempla a análise documental dos interessados e o 
cumprimento das demais exigências contidas no presente Edital.
2 - OBJETO DO CREDENCIAMENTO
2.1. O presente Chamamento Público tem por objeto o Credenciamento de pessoas jurídicas 
na Área de Saúde para a prestação de consultas de Psicologia para atender os pacientes 
encaminhados pelo fluxo estabelecido pela Secretaria Municipal de Saúde, que serão pagos de 
acordo com os valores constantes na tabela SIA/SUS, disponível no endereço eletrônico – sigtap.
datasus.gov.br e complementação com recurso próprio.
OBS: SERÃO FORNECIDAS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE AS MODALIDADES 
PARA O CREDENCIAMENTO DA ÁREA DE SAÚDE, CONFORME DISCRIMINAÇÃO 
CONSTANTE NO ANEXO DESTE EDITAL.
3 - REGÊNCIA LEGAL
O presente credenciamento é regido pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com 
alterações posteriores e demais legislação pertinente, aplicando-se, caso necessário, os princípios 
de direito público, suplementados pelo direito privado.
4 - PRAZOS
4.1. O requerimento de credenciamento deverá ser dirigido à Comissão Técnica de 
Credenciamento, acompanhado de toda a documentação exigida de acordo com o item 5 deste 
Edital, devendo ser protocolado junto à Secretaria Municipal de Saúde, a qualquer momento, 
entre o dia 20 de dezembro de 2021 e o dia 20 de dezembro de 2022, durante o horário de 
funcionamento da Secretaria Municipal de Saúde, em envelope lacrado;
4.2. O prazo de vigência do contrato a ser celebrado em decorrência do credenciamento será de 
até 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, por iguais e 
sucessivos períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme legislação aplicável à espécie;
4.3. O prazo para assinatura do contrato será de 05 (cinco) dias corridos, contados da convocação 
do interessado.
5 - DOS DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA CREDENCIAMENTO
5.1. Os seguintes documentos abaixo relacionados deverão ser apresentados juntamente com o 
pedido de credenciamento:
a) Contrato Social e suas alterações;
b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Seguridade Social, mediante 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da 
União, nos termos da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº1.751, de 02/10/2014. A regularidade com a 
Fazenda Federal e com a Seguridade Social, poderá ser comprovada individualmente, mediante 
a apresentação da Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais, expedida pela 
Receita Federal e Certidão Quanto a Dívida Ativa da União expedida pela Procuradoria Geral da 
República e a Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS-CND),desde que dentro 
do prazo de validade;
d) Prova de Regularidade junto a Fazenda Estadual, mediante a apresentação da Certidão 
Negativa de Débitos Tributários e a Dívida Ativa Estadual, em plena validade;
e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, mediante apresentação do alvará de 
funcionamento (licença) e certidão negativa emitida pela Secretaria de Fazenda do Município da 
sede da proponente, ou outra equivalente, na forma da lei, em plena validade.
f) Prova de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; (FGTS), emitido pela 
Caixa Econômica Federal, em plena validade;
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT).
h) Licença de Funcionamento da Secretaria Municipal de Saúde;
i) Inscrição do profissional no Conselho Regional pertinente;
j) Prova de inscrição da empresa no Conselho Regional pertinente;
k) Anexo I Preenchido;
l) Anexo II preenchido;
m) Na ocasião da assinatura do contrato a contratada deverá apresentar as seguintes certidões 
abaixo descritas em atendimento a Lei Municipal nº 4.384, de 29 de agosto de 2019, conforme 
segue:
I) As certidões negativas em nome da proponente e seus sócios (em plena validade), referente 
à Justiça Federal podendo ser expedidas nos sítios eletrônicos disponibilizados pelos Tribunais 
Regionais Federais.
II) As certidões negativas em nome da proponente e seus sócios (em plena validade), referente 
à Justiça Estadual podendo ser expedidas na Comarca da sede ou principal endereço comercial, 
ressalvado do direito do Município requerer certidões de outras comarcas, após a devida 
motivação.
III) Em caso de certidões positivas de ações não transitadas em julgado, as pessoas jurídicas 
tratadas na presente Lei deverão apresentar conjuntamente a respectiva certidão de inteiro teor.
IV) Quando o prazo de validade não estiver expresso na certidão, o mesmo será considerado 
validado até o prazo de 180(cento e oitenta) dias, contados da data de emissão.
V) Certificado de Filantropia para entidades filantrópicas emitidas pelo CNAS (quando couber);
5.2. Os documentos exigidos deverão ser protocolados no Setor de Saúde Mental – Atenção 
Primária em Saúde da Secretaria Municipal de Saúde de Umuarama durante o horário de 
expediente e poderão ser apresentados em original ou em qualquer outro processo de cópia 
autenticada, sendo recepcionado o pedido de credenciamento somente mediante a documentação 
completa estabelecida;
5.3. A Comissão Técnica de Credenciamento poderá, durante a análise da documentação, 
convocar os interessados para quaisquer esclarecimentos que porventura se fizerem necessários;
5.4. Será inabilitado o interessado que não apresentar toda a documentação exigida no presente 
Edital.
5.5. A classificação será de acordo com a ordem de entrega dos envelopes com a documentação 
exigida.
5.6.  Na ocasião da assinatura do contrato a contratada deverá apresentar as seguintes certidões 
abaixo descritas em atendimento a Lei Municipal nº 4.384, de 29 de agosto de 2019, conforme 
segue:
a) As certidões negativas  em nome da proponente e seus sócios (em plena validade),  referente 
à Justiça Federal podendo ser expedidas nos sítios eletrônicos disponibilizados pelos Tribunais 
Regionais Federais.
b) As certidões negativas em nome da proponente e seus sócios (em plena validade), referente 
à Justiça Estadual podendo ser expedidas na Comarca da sede ou principal endereço comercial, 
ressalvado do direito do Município requerer certidões de outras comarcas, após a devida 
motivação.
c) Em caso de certidões positivas de ações não transitadas em julgado, as pessoas jurídicas 
tratadas na presente Lei deverão apresentar conjuntamente a respectiva certidão de inteiro teor.
d) Quando o prazo de validade não estiver expresso na certidão, o mesmo será considerado 
validado até  o prazo de 180(cento e oitenta) dias, contados da data de emissão.
6 - DO PROCESSAMENTO DO CREDENCIAMENTO.
6.1. Serão credenciados os interessados que preencherem os requisitos previstos neste Edital, de 
acordo com as necessidades e conforme disponibilidade financeira e orçamentária;
6.2. Após análise da documentação e com base no parecer técnico elaborado pela Comissão 
Técnica de Credenciamento, esta emitirá um Relatório Conclusivo sobre a viabilidade do 
credenciamento, por especialidade e/ou área de interesse, o qual será submetido de imediato 
para a contratação;
6.3. Das decisões da Comissão Técnica de Credenciamento caberá recurso à Comissão Especial, 
no prazo de 05 dias, a contar da data da ciência da decisão;
7. DA CONTRATAÇÃO
7.1. Com a conclusão da análise de toda a documentação, estejam os requisitos atendidos ou 
não para o credenciamento, os interessados serão comunicados no prazo máximo de até 60 
(sessenta) dias corridos, a contar da data final de entrada das propostas;
7.2. Os interessados que forem habilitados ao credenciamento serão Contratados por meio de 
instrumento de prestação de serviços, de natureza precária, caracterizado pela unilateralidade e 
discricionariedade, onde se estabelecerão os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, 
podendo o contrato ser rescindido, a qualquer tempo, sem que caibam aos contratados quaisquer 
direitos, vantagens ou indenizações;
7.3. São de inteira responsabilidade das empresas e profissionais contratados, as obrigações pelos 
encargos previdenciários, fiscais, trabalhistas e comerciais resultantes de execução do Contrato;
7.4. As empresas e profissionais contratados são responsáveis pelos danos causados diretamente 
a Secretaria Municipal de Saúde, Instituto e seus segurados ou terceiros, decorrentes da execução 
do contrato.
8. DO PREÇO
A remuneração pela prestação de serviços será de acordo com os valores constantes na Tabela do 
Sistema Único de Saúde e complemento de recurso próprio do Município.
9. DOS RECURSOS FINANCEIROS
Para atender as despesas decorrentes do credenciamento, valer-se-á de recursos próprios e que 
estejam livres e não comprometidos, conforme DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA vigente do Fundo 
Municipal de Saúde, a serem discriminadas no ato da contratação.
1 -O pagamento será efetuado mensalmente, até o ____ (_____) dia do mês subsequente ao da 
prestação dos serviços, e após a emissão da competente Nota Fiscal (fatura), que obrigatoriamente 
deverá vir acompanhada pelos relatórios de faturamento do Sistema Informatizado da 
CONTRATANTE contendo o nome do paciente, procedimento e data da realização dos exames/e/
ou consultas, sendo que a empresa CONTRATADA deverá autenticar o código de barras das 
requisições de autorização emitidas pela Secretaria Municipal de Saúde para comprovação dos 
pacientes atendidos.
2-.  As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu 
vencimento ocorrerá após a reapresentação da mesma.
3 - O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da Contratada.
4 - Quando o Contratante atrasar o pagamento de contas decorrentes das contratações será 
aplicado o índice oficial INPC/IBGE para atualização monetária, nos termos do art. 40, inciso XIV, 
alínea “c”, da Lei n.º 8.666/93.
Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA deverá manter-se regularizada perante a Fazenda Federal, 
Municipal e Estadual, apresentar a CRF (FGTS), bem como manter-se regularizada perante a 
Justiça do Trabalho, para que o CONTRATANTE possa efetuar os devidos pagamentos.
Parágrafo Segundo: O pagamento a que se refere esta cláusula fica condicionado à apresentação 
da CNDs e CNDT por parte da CONTRATADA.
Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA deve manter durante toda a execução do contrato todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação/contratação de acordo com o Artigo 
55, inciso XIII da Lei 8.666/93.
Parágrafo Quarto: Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente 
de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 
inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento dos preços ou correção 
monetária;
Parágrafo Quinto: As notas fiscais deverão ser encaminhadas diretamente a Secretaria de Saúde.
Parágrafo Sexto: Caso se faça necessária reapresentação de qualquer fatura por culpa 
da CONTRATADA, o prazo para pagamento reiniciar-se-á a contar da data da respectiva 
representação;
10. DAS SANÇÕES
O inadimplemento contratual implicará em sanções previstas na Lei de Licitações e no contrato, 
assegurando o direito de ampla defesa.
- DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO: Além das sanções previstas na 
cláusula décima primeira, a Contratada ficará impedida de licitar e contratar com a Administração 
direta pelo prazo de até 02 (dois) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição, a pessoa, física ou jurídica, que praticar quaisquer atos previstos na Lei federal nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993 e posteriores alterações.
– DAS MULTAS DE SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
A CONTRATADA sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, definidas neste 
instrumento ou em outros que o complementem, as seguintes multas, sem prejuízo das sanções 
legais, Art. 86 a 88 da Lei 8.666/93 e responsabilidades civil e criminal:
a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto licitado, 
calculado sobre o valor correspondente a parte inadimplida, até o limite de 9,9% (nove vírgula 
nove por cento);
b) até 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de qualquer cláusula 
do contrato, exceto prazo de entrega;
c) Ao proponente que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o 
contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, exigida para a licitação e/ou 
contrato, ensejar o retardamento da execução do certame e/ou contrato, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa 
ou cometer fraude fiscal, poderão ser aplicadas, conforme o caso, as seguintes sanções, sem 
prejuízo da reparação dos danos causados à (citar o órgão) pelo infrator:
1) advertência;
2) multa;
3) suspensão temporária do direito de licitar, de contratar com a Administração pelo prazo de até 
05 (cinco) anos;
4) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade;
d) nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia 
do interessado e recursos nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo.
– DAS CONDIÇÕES E RESCISÃO CONTRATUAL:
a) - Pagará a CONTRATADA, o valor da multa calculada sobre o valor de contrato, por dia de 
atraso, conforme disposto na cláusula décima quarta, independente de interpelação judicial ou 
extrajudicial podendo, a critério do MUNICÍPIO DE UMUARAMA, ser descontado de preço previsto 
no presente instrumento, sem prejuízo da ação de perdas e danos e das responsabilidades daí 
decorrentes.
b) - A CONTRATADA não poderá ceder ou transferir à terceiros os direitos e obrigações decorrentes 
deste Contrato.
c) - Dará também causa à rescisão do presente contrato, pleno direito, independente de quaisquer 

procedimentos judiciais e extrajudiciais, a ocorrência das seguintes hipóteses:
 - O requerimento de falência, liquidação judicial ou extrajudicial, e alteração social ou modificação 
da finalidade ou estrutura interna da CONTRATADA que, à juízo do MUNICÍPIO DE UMUARAMA/
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, prejudique a execução deste contrato;
- Quando a CONTRATADA transferir este contrato no todo ou em parte, sem anuência do 
MUNICÍPIO DE UMUARAMA/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE.
11 DISPOSIÇÕES FINAIS
11.1. O Fundo Municipal de Saúde poderá, a qualquer tempo, motivadamente, aditar, revogar total 
ou parcialmente, ou mesmo anular o presente processo, sem que disso decorra qualquer direito ou 
indenização ou ressarcimento para os interessados, seja de que natureza for;
11.2. O Fundo Municipal de Saúde poderá, a qualquer tempo, realizar novos credenciamentos, 
através da divulgação de um novo regulamento;
11.3. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas de interpretação do 
presente Edital deverá ser encaminhado por escrito à Comissão Técnica de Credenciamento.
12. Este chamamento público será publicado mensalmente no diário oficial do município e na 
internet através do site. www.umuarama.pr.gov.br
Umuarama, 13  de dezembro de 2021.
MARIA HARUE TAKAKI
 Secretária Municipal de Saúde
ANEXO I
CONSULTAS E CONSULTAS ESPECIALIZADAS.
.
	 As empresas interessadas localizadas em Umuarama terão preferência, por ser mais 
cômodo e rápido ao paciente/usuário e não demandar gastos com transporte para a Secretaria 
Municipal de Saúde, desde que, preste o solicitado no local e horários disponibilizados pela 
Secretaria Municipal de Saúde de Umuarama.
CONSULTAS:
Descrição	 Valor Tabela SUS (Federal)	 Complemento rec. próprios	
Valor total
*Psicólogo para psicoterapia individual	 R$ 6,30	 R$ 13,70	 R$ 20,00
**Psicólogo para atendimento individual com habilitação, especialização e/ou experiência 
profissional no atendimento referente ao Transtorno do Espectro Autista e Transtorno do Déficit de 
Atenção e Hiperatividade.	 R$ 6,30	 R$ 23,70	 R$ 30,00
*Para o atendimento de psicoterapia individual, o Município disponibilizará local para o atendimento.
**Para o atendimento, o Profissional deverá apresentar comprovante de titulação, especialização 
e/ou experiência profissional na área referente à demanda descrita. O Município disponibilizará 
local para o atendimento.
-Todos os atendimentos deverão seguir o fluxo estabelecido pela Secretaria Municipal de Saúde.
 - A empresa interessada no edital de credenciamento deverá preencher a proposta de inscrição no 
cadastro de serviços especializados (modelo em anexo) identificando qual área ou áreas que tem 
interesse e a quantidade de procedimentos/mês que poderá disponibilizar.
- Fica a cargo da contratante estabelecer em contrato a quantidade de consultas, exames ou 
procedimentos mensais levando em consideração a demanda da Secretaria Municipal de Saúde, 
a disponibilidade financeira e orçamentária e a capacidade instalada da empresa.
- Todos os serviços são para atendimento de usuários do Sistema Único de Saúde residentes em 
Umuarama.
ANEXO II
 (Em papel timbrado da empresa)
Modelo de Proposta de Inscrição no Cadastro de Serviços e Serviços Especializados
Chamamento público nº¬_____
(adequar à área pretendida)
A ………. (razão social) ………………... CNPJ: …………………………….. situada no 
endereço:…………………………………………………..na cidade de ………………………... vem 
manifestar seu interesse no credenciamento para prestação de serviços especializados de 
atenção a saúde de acordo com os critérios e condições estabelecidos  no Edital de Chamamento 
Público nº¬______ Credenciamento de Serviços de Saúde, para prestação de serviços nas 
seguintes áreas:
Anexo_____                                                                                   Quantidade de procedimentos/mês
(listar procedimentos conforme consta do edital)
_________________________________________
_________________________________________
_________________________________________
Nome e CRP do Psicólogo responsável pela realização dos procedimentos:
Psicólogo responsável pela empresa:
CRP do Psicólogo responsável:
RG do Psicólogo responsável:
CPF do Psicólogo responsável:
Data:
                                                                                              ___________________________________
                                                                                                             Assinatura do responsável
ANEXO III
MODELO DE DECLARAÇÃO
DECLARAÇÃO
Razão Social/Nome da Pessoa Física:
Endereço:
Cidade/Estado:
CNPJ/CPF:
(Nome da Empresa ou Pessoa Física)_______________________________, inscrito (a) no 
CNPJ/CPF nº_______________________, DECLARA, sob as penas da lei, que:
  - não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública;
  - em cumprimento ao inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal de que não possui em 
seu quadro funcional pessoas menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e, de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de 
aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos;
 - não possui em seu quadro de pessoal servidor público municipal, seus fundos, fundações e 
autarquias.
- a pessoa jurídica (a empresa e seus sócios) e/ou a pessoa física a ser contratada preenche os 
requisitos da Lei Municipal nº 4.384 de 29 de agosto de 2019.
Por ser expressão de verdade, firmamos o presente.
________________, em ______ de __________________ de 2021.
ASSINAR E CARIMBAR
(Assinatura do representante legal da pessoa jurídica (empresa) ou pessoa física)
ANEXO IV
  MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS nº ____/2021
           Pelo presente instrumento de contrato que entre si celebram de um lado o FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE UMUARAMA, inscrito no CNPJ sob n° 08.931.506/0001-26, com 
sede à Rua Dr. Paulo Pedrosa de Alencar, 4253, nesta cidade de Umuarama - Pr, neste ato 
representado pela Secretária de Saúde a Sra. MARIA HARUE TAKAKI, brasileira, divorciada, 
enfermeira, inscrita no CPF sob nº 517.785.489-20, portadora da Cédula de Identidade RG nº 
3058287-0 SESP/PR, residente e domiciliada nesta cidade de Umuarama, Estado do Paraná, 
doravante denominada CONTRATANTE e a empresa __________________________________
_, pessoa jurí¬dica de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº _______________, 
com sede à Rua ____________, nº _____ – CEP: ___________, na cidade de Umuarama-PR, 
doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu sócio administrador 
o Sr. _________________________, nacionalidade, estado civil, profissão, portador do RG nº 
_____________/SSP-__ e inscrito no CPF sob o nº _________________, residente e domiciliado 
nesta cidade de Umuarama-PR, resolvem firmar o presente Contrato, mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas:
CLÁUSULA PRIMEIRA – FUNDAMENTAÇÃO:  O presente instrumento é celebrado com 
fundamento no Processo Administrativo - Protocolo nº ____, de ___ de_____ de 2021, 
Inexigibilidade nº ____/2021, ratificado em ___ de ____________ de 2021, publicado no jornal 
Umuarama Ilustrado no dia ___ de ____________ de 2021, edição nº ____, regido pela Lei Federal 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e posteriores alterações, bem como pelo Decreto Municipal nº 
029, de 23 de fevereiro de 2007.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto a contratação de 
empresa para a prestação de serviços de __________________ aos usuários do Sistema Único 
de Saúde – SUS, do Município de Umuarama, conforme Edital de Chamamento Público nº 
_____/2021 – Credenciamento de Serviços de Saúde.
Procedimentos	 Previsão de quant. de exames/ano	 Valor unitário Tabela SUS 
(recurso federal)	 Valor do complemento (recurso próprio)	Valor total Unitário 	
Valor total
Total anual
CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR: O valor total anual do presente contrato em R$ __________
(_____________), de acordo com os valores constantes na Tabela do Chamamento _____/2021 
– Credenciamento de Serviços de Saúde.
Parágrafo Primeiro: Dos valores que a se refere esta cláusula, será abatido o montante devido a 
título de ISSQN, nos termos da Legislação Municipal em vigor;
Parágrafo Segundo: Caso o objeto deste contrato se enquadre na Legislação em vigor, o Município 
fará a retenção de 11% (onze por cento) de INSS sobre a mão de obra utilizada, nos termos da IN-
SRP 03/2005, devendo, para apuração da base de cálculo, deduzir os valores relativos à utilização 
de equipamentos e materiais previstos neste contrato.
Parágrafo Terceiro - Do Reajuste: Caso se enquadre o objeto do presente contrato, o valor acima 
pactuado, será reajustado mediante termo aditivo, na periodicidade mínima de 12 meses à data 
de sua celebração, pelo IGP-M (FGV) primeiramente, ou IPC (FIPE) na falta daquele, ou, na falta 
dos índices anteriormente mencionados, aplicar-se-á o índice fixado pelo Governo Federal, no 
período do reajuste.
CLÁUSULA QUARTA – DAS CONDIÇÕES GERAIS:
Na execução do presente contrato, os partícipes deverão observar as seguintes condições gerais:
I - o acesso aos serviços do SUS faz-se exclusivamente pela Secretaria Municipal de Saúde;
II - encaminhamento e atendimento do usuário, de acordo com as regras estabelecidas para a 
referência e contra-referência;
III - gratuidade das ações e dos serviços de saúde executados, não podendo haver cobrança, aos 
usuários ou seus acompanhantes, de qualquer complementação aos valores pagos pelos serviços 
prestados nos termos deste contrato;
IV - atendimento humanizado, de acordo com a Política Nacional de Humanização do SUS;
V - observância integral dos protocolos técnicos de atendimento e regulamentos estabelecidos 
pelo Ministério da Saúde e respectivos gestores do SUS;
VI - sem prejuízo do acompanhamento, da fiscalização e da normatividade suplementar exercidos 
pelo CONTRATANTE sobre a execução do objeto deste contrato, fica desde já reconhecida a 
prerrogativa de controle e a autoridade normativa genérica da direção nacional e municipal do 
SUS, decorrente da Lei Orgânica da Saúde 8.080/90.
VII - É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA a utilização de pessoal para 
execução do objeto deste contrato, incluídos encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais 
e comerciais resultantes de vínculo empregatício, cujos ônus e obrigações em nenhuma hipótese 
poderão ser transferidos para o CONTRATANTE ou para o Ministério da Saúde.
VIII - É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA o fornecimento de todos 
os insumos necessários à execução do objeto deste contrato, aí incluídos equipamentos, 
medicamentos, insumos, órteses, próteses e materiais comuns ou especiais, cujos ônus e 
obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o CONTRATANTE.
IX - Os serviços serão prestados diretamente por profissionais da CONTRATADA, ou seja, por 
membro do seu corpo técnico e de profissionais, por profissional que tenha vínculo empregatício 
com a CONTRATADA ou por profissional autônomo, empresa, grupo, sociedade ou conglomerado 
de profissionais que exerçam atividades na área de saúde e que prestem serviços à CONTRATADA.
CLÁUSULA QUINTA – DA INDICAÇÃO DO GESTOR/FISCAL: De acordo com os requisitos 
exigidos no artigo 2º, da Instrução Normativa nº 03/2009 de 22 de junho de 2009 da Divisão 
de Controle Interno da Prefeitura Municipal de Umuarama-Pr, indica-se como GESTOR (A) DE 
CONTRATO do presente contrato o Sr.(Sra.) ____________, inscrito no CPF sob nº _________, 
__________, da Secretaria Municipal de Saúde de Umuarama, e como FISCAL DE CONTRATO: 
Sr.(Sra.) ____________, inscrito no CPF sob nº _________, __________,, da Secretaria Municipal 
de Saúde de Umuarama - Pr.
CLÁUSULA SEXTA – DA FORMA DE PAGAMENTO:
1 - O pagamento será efetuado mensalmente, até o _____ (_____) dia do mês subsequente ao da 
prestação dos serviços, e após a emissão da competente Nota Fiscal (fatura), que obrigatoriamente 
deverá vir acompanhada pelos relatórios de faturamento do Sistema Informatizado da 
CONTRATANTE contendo o nome do paciente, procedimento e data da realização dos exames/e/
ou consultas, sendo que a empresa CONTRATADA deverá autenticar o código de barras das 
requisições de autorização emitidas pela Secretaria Municipal de Saúde para comprovação dos 
pacientes atendidos.
2 - As Notas Fiscais (faturas) que apresentarem incorreções ou as que não vierem acompanhadas 
da documentação exigida no item 01 desta cláusula serão devolvidas à CONTRATADA e seu 
vencimento ocorrerá após a reapresentação da mesma.
3 - O pagamento será feito mediante depósito (crédito) em conta corrente em nome da 
CONTRATADA.
4 – Quando o CONTRATANTE atrasar o pagamento de contas decorrentes das contratações será 
aplicado o índice oficial INPC/IBGE para atualização monetária, nos termos do art. 40, inciso XIV, 
alínea “c”, da Lei n.º 8.666/93.
Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA deverá manter-se regularizada perante a Fazenda Federal, 
Municipal e Estadual, apresentar a CRF (FGTS), bem como manter-se regularizada perante a 
Justiça do Trabalho, para que o CONTRATANTE possa efetuar os devidos pagamentos.
Parágrafo Segundo: O pagamento a que se refere esta cláusula fica condicionado à apresentação 
da CNDs e CNDT por parte da CONTRATADA.
Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA deve manter durante toda a execução do contrato todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação/contratação de acordo com o Artigo 
55, inciso XIII da Lei 8.666/93.
Parágrafo Quarto: Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente 
de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 
inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento dos preços ou correção 
monetária;
Parágrafo Quinto: As notas fiscais deverão ser encaminhadas diretamente a Secretaria de Saúde.
Parágrafo Sexto: Caso se faça necessária reapresentação de qualquer fatura por culpa 
da CONTRATADA, o prazo para pagamento reiniciar-se-á a contar da data da respectiva 
representação;
CLÁUSULA SÉTIMA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:
I - A prestação dos serviços ora contratados serão de responsabilidade da empresa Contratada.
II - O objeto do presente contrato será realizado conforme encaminhamento a ser efetuado pela 
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Secretaria Municipal de Saúde, a carga horária/quantidades estabelecidos na Cláusula Segunda 
do presente contrato.
III - Os serviços ora contratados serão prestados diretamente pela CONTRATADA.
IV - A execução do objeto dar-se-á segundo princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde, 
regulamentados pela Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990.
Parágrafo Primeiro: Sem prejuízo do acompanhamento, da regulação, da fiscalização e da 
normatividade suplementar, exercidos pelo CONTRATANTE sobre a execução do objeto deste 
contrato, fica desde já reconhecida a prerrogativa de controle e a autoridade normativa genérica 
da direção municipal da Secretaria Municipal de Saúde, decorrente da Lei Orgânica da Saúde.
Parágrafo Segundo: É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA a utilização de 
pessoal
para execução do objeto deste contrato, devendo a mesma também arcar com todos os encargos 
trabalhistas, previdenciários, sociais e fiscais resultantes de vínculo empregatício, cujo ônus e 
obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o CONTRATANTE.
Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA se eximirá da responsabilidade de prestar os serviços 
constantes no presente Contrato, na hipótese de ocorrer atraso superior a noventa (90) dias no 
pagamento devido pelo CONTRATANTE, ressalvadas às situações de calamidade pública ou 
grave ameaça da ordem interna ou as situações de urgência e/ou emergência.
Parágrafo Quarto: A CONTRATADA fica obrigada a fornecer ao paciente, demonstrativo dos 
valores pagos pela Secretaria Municipal de Saúde, pelo seu atendimento, quando solicitado.
CLÁUSULA OITAVA – OUTRAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
A CONTRATADA ainda se obriga a:
I - Manter sempre atualizado o prontuário médico dos pacientes;
II - Não utilizar nem permitir que terceiros utilizem o paciente para fins de experimentação;
III - Atender aos pacientes com dignidade e respeito, de modo universal e igualitário, mantendo-se 
sempre a qualidade na prestação de serviços;
IV - Justificar ao paciente ou ao seu representante, por escrito, as razões técnicas alegadas 
quando da decisão de não realização de qualquer ato profissional decorrente deste contrato;
Parágrafo Primeiro: A Contratada deverá atender a todos com dignidade e respeitos, de modo 
universal e igualitário, mantendo-se sempre a qualidade na prestação de serviços;
Parágrafo Segundo: Notificar o CONTRATANTE de eventual alteração de sua razão social 
ou de seu controle acionário e de mudança em sua diretoria, contrato ou estatuto, enviado 
ao CONTRATANTE, no prazo de sessenta (60) dias, contados a partir da data do registro da 
alteração, cópia autenticada da Certidão da Junta Comercial ou do Cartório de Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas.
CLÁUSULA NONA – DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA: A CONTRATADA 
é responsável pela indenização de dano causado ao paciente e a terceiros a eles vinculados, 
decorrentes de ação ou omissão voluntária ou de negligência, imperícia ou imprudência, 
praticadas pelo profissional e seus empregados, ficando assegurado ao CONTRATANTE o direito 
de regresso.
PARÁGRAFO ÚNICO: A fiscalização ou o acompanhamento da execução deste contrato pelos 
órgãos competentes da Secretaria Municipal de Saúde não exclui nem reduz a responsabilidade 
da CONTRATADA, nos termos da legislação referente a licitações e contratos administrativos.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA VIGÊNCIA: O presente contrato terá vigência com início em ___ de 
______ de 2021 e com término previsto para _____de _________ de 2021, podendo, contudo 
ser prorrogável  até o limite previsto na Lei nº 8.666/93, se for de interesse do CONTRATANTE.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: Para cobertura das 
despesas do presente contrato, os recursos correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:
Dotação Orçamentária  – Recursos Próprios / Recurso Estadual / Recurso Federal
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA APRESENTAÇÃO DAS CONTAS E DAS CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO: Os valores pactuados neste Contrato serão pagos da seguinte forma:
I - A CONTRATADA apresentará mensalmente ao CONTRATANTE, até o quinto (5º) dia útil do mês 
subsequente à prestação dos serviços.
II - O CONTRATANTE, após revisão dos documentos, os encaminhará à Secretaria Municipal de 
Fazenda, para que esta efetue o pagamento do valor finalmente apurado, até o _____ dia do mês 
subsequente à prestação de serviços;
III - Para fins de prova da data de apresentação das contas e observância dos prazos de pagamento 
será entregue à CONTRATADA recibo, assinado ou rubricado pelo servidor do CONTRATANTE, 
com aposição do respectivo, carimbo funcional.
IV - As contas rejeitadas pelo serviço de processamento de dados serão devolvidas à 
CONTRATADA para as correções cabíveis, no prazo de 30 (trinta) dias, devendo ser representadas 
até o quinto (5º) dia útil do mês subsequente àquele em que ocorreu a devolução. O documento 
reapresentado será acompanhado do correspondente documento original devidamente inutilizado 
por meio de carimbo.
V - Ocorrendo erro, falha ou falta de processamento das contas, por culpa do CONTRATANTE, 
este garantirá a CONTRATADA, o pagamento no prazo avençado neste contrato, pelos valores 
do mês imediatamente anterior, acertando-se as diferenças que houver, no pagamento seguinte, 
mas ficando a Secretaria Municipal de Saúde exonerada do pagamento de multas e sanções 
financeiras obrigando-se, entretanto, a corrigir monetariamente os critérios da CONTRATADA.
VI - As contas rejeitadas quanto ao mérito serão objeto de análise pelos órgãos de controle, 
avaliação e auditoria da Secretaria Municipal de Saúde.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EMISSÃO DA NOTA FISCAL: A CONTRATADA quando da 
emissão das notas fiscais/faturas, deverá fazer constar na mesma o nº do Processo Inexigibilidade 
nº _________ – Saúde e Contrato nº ______ – Saúde.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO CONTROLE, AVALIAÇÃO, VISTORIA E FISCALIZAÇÃO:
A execução do presente contrato será avaliada pelos setores competentes da Secretaria Municipal 
de Saúde, mediante procedimentos de supervisão, os quais observarão o cumprimento das 
cláusulas e condições estabelecidas neste contrato, a verificação do movimento dos atendimentos 
e de quaisquer outros dados necessários ao controle e avaliação dos serviços prestados.
Parágrafo Primeiro: A fiscalização exercida pelo CONTRATANTE sobre os serviços contratados, 
não eximirá a CONTRATADA de suas responsabilidades perante o próprio CONTRATANTE, ou 
para com os pacientes ou terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato.
Parágrafo segundo: A CONTRATADA facilitará ao CONTRATANTE o acompanhamento e a 
fiscalização permanente dos serviços, e prestará todos os esclarecimentos que lhes forem 
solicitados.
Parágrafo terceiro: Em qualquer hipótese estará assegurado à CONTRATADA o direito à ampla 
defesa e ao contraditório, nos moldes da legislação em vigor.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS PENALIDADES: Fica a CONTRATADA, sujeita a multa de 
20% (vinte por cento) do valor total do contrato, por infração de qualquer cláusula ou condição 
deste Contrato, sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação referente às 
licitações e contratos administrativos, assegurado o direito à ampla defesa.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS MULTAS DE SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
A CONTRATADA sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, definidas neste 
instrumento ou em outros que o complementem, as seguintes multas, sem prejuízo das sanções 
legais, Art. 86 a 88 da Lei 8.666/93 e responsabilidades civil e criminal:
a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto licitado, 
calculado sobre o valor correspondente a parte inadimplida, até o limite de 9,9% (nove vírgula 
nove por cento);
b) até 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de qualquer cláusula 
do contrato, exceto prazo de entrega;
c) Ao proponente que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o 
contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, exigida para a licitação e/ou 
contrato, ensejar o retardamento da execução do certame e/ou contrato, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa 
ou cometer fraude fiscal, poderão ser aplicadas, conforme o caso, as seguintes sanções, sem 
prejuízo da reparação dos danos causados à (citar o órgão) pelo infrator:
1) advertência;
2) multa;
3) suspensão temporária do direito de licitar, de contratar com a Administração pelo prazo de até 
05 (cinco) anos;
4) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade;
d) nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia 
do interessado e recursos nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo.
PARÁGRAFO ÚNICO: O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos devidos pelo 
CONTRATANTE à CONTRATADA.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO:
Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta pelo prazo de até 02 (dois) 
anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa, física ou jurídica, 
que praticar quaisquer atos previstos na Lei 8.666/93, e posteriores alterações, bem como na 
legislação correlata em vigor.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA –  DA CORRUPÇÃO:
As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação 
brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992), a Lei nº 
12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato, 
nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou 
aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por 
intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou 
benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou 
de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente 
contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda 
que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma.
CLÁUSULA DECIMA NONA – RESCISÃO PELO CONTRATANTE: O CONTRATANTE poderá 
rescindir administrativamente o presente contrato nas hipóteses e condições previstas nos artigos 
78 e 79, no que couber, da Lei 8.666/93, sem que caiba à contratada direito a indenização e sem 
prejuízo das penalidades. Poderá ainda, ser rescindido por interesse da administração, devendo 
nesta hipótese o CONTRATANTE notificar a CONTRATADA com antecedência de 30 (trinta) 
dias, não sendo devida neste caso nenhuma indenização ou pagamento além do estabelecido 
na Cláusula Terceira, pelos dias que efetivamente tenha prestado os serviços e/ou produtos que 
tenham sido entregues.
CLÁUSULA VIGÉSIMA– DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO: O presente contrato terá duração 
até 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, limitado a 60 
(sessenta) meses, nos termos do Art. 57, da Lei 8.666/93 e suas alterações;
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO/
PROPOSTA: O presente contrato é oriundo do processo administrativo – Protocolo nº_____, 
de____ de ____ de 2021 - Inexigibilidade nº _____/2021 – Saúde, bem como vincula-se à proposta 
da empresa vencedora, ora CONTRATADA.
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – A CONTRATADA deverá conceder livre acesso aos 
documentos e registros contábeis da empresa, referentes ao objeto contratado, para os servidores 
dos órgãos e entidades públicas concedentes e dos órgãos de controle interno e externo, conforme 
Portaria Interministerial nº 424 de 30 de dezembro de 2016, bem como alterações posteriores e/
ou legislação correlata.
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES E RESCISÃO CONTRATUAL:
a) - Pagará a CONTRATADA, o valor da multa calculada sobre o valor de contrato, por dia de 
atraso, conforme disposto na cláusula décima quarta, independente de interpelação judicial ou 
extrajudicial podendo, a critério do MUNICÍPIO DE UMUARAMA, ser descontado de preço previsto 
no presente instrumento, sem prejuízo da ação de perdas e danos e das responsabilidades daí 
decorrentes.
b) - A CONTRATADA não poderá ceder ou transferir à terceiros os direitos e obrigações decorrentes 
deste Contrato.
c) - Dará também causa à rescisão do presente contrato, pleno direito, independente de quaisquer 
procedimentos judiciais e extrajudiciais, a ocorrência das seguintes hipóteses:
 - O requerimento de falência, liquidação judicial ou extrajudicial, e alteração social ou modificação 
da finalidade ou estrutura interna da CONTRATADA que, à juízo do MUNICÍPIO DE UMUARAMA/
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, prejudique a execução deste contrato;
- Quando a CONTRATADA transferir este contrato no todo ou em parte, sem anuência do 
MUNICÍPIO DE UMUARAMA/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE.
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DA TRANSFERÊNCIA DO CONTRATO – A cessão total ou 
parcial a terceiros dos direitos decorrentes deste contrato, dependerá da prévia anuência da 
CONTRATANTE, sob pena de rescisão de pleno direito, sujeitando o inadimplemento às condições 
previstas neste contrato.
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – DESPESAS E ENCARGOS SOCIAIS: Correrão à conta da 
CONTRATADA todas as despesas e encargos de natureza trabalhista, previdenciária, social ou 
tributária, incidentes sobre os serviços objeto deste Contrato.
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA: Por determinação da CONTRATANTE, a CONTRATADA fica 
obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessárias, em até 25% do preço inicial atualizado do contrato.
CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA – DA RESCISÃO: Constituem motivos para rescisão do presente 
Contrato, o não cumprimento de quaisquer de suas cláusulas e condições, bem como os motivos 
previstos na legislação referente às licitações e contratos administrativos, sem prejuízo das multas 
cominadas na Cláusula Décima Sexta.
Parágrafo Único: Em caso de rescisão contratual, se a interrupção das atividades em andamento 
puder causar prejuízo à população, será observado o prazo de (60) sessenta dias para a 
ocorrência de tal rescisão. Se durante este período, a CONTRATADA cometer qualquer infração, 
seja ela causada por culpa ou dolo, que trague prejuízo à prestação dos serviços contratados, a 
multa cabível poderá ser duplicada.
CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES: Qualquer alteração do presente contrato 
será objeto de Termo Aditivo, em atendimento à legislação referente às licitações e contratos 
administrativos.
CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA – DOS CASOS OMISSOS: Os casos omissos serão dirimidos de 
comum acordo entre as partes, com base na legislação em vigor, sobretudo na Lei 8.666/93 e 
alterações posteriores.
Justas e contratadas, as partes firmam este instrumento com as testemunhas presentes ao ato, a 
fim de que produza seus efeitos legais.
Umuarama, ___ de _________ de 2021.
MARIA HARUE TAKAKI
 Secretária Municipal de Saúde
Contratante
Empresa Prestadora dos Serviços
Contratada
GESTORES:
 (Gestor do contrato)
 (Fiscal de Contrato)
TESTEMUNHAS:
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